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3 9  
, & J I J I G ~ A X D O  eii em 1828 por cniisa dos aconteci- 
mentos politicos daquella cl)oclia , desejei ter na terra 
estr;rnha, em qiie fiii obrigiido a residir por espaço de 
qii:.si qliitfro nnnos , algiin~ okjrcto em que me occii- 
pyse  , qiir, ~rvindo-me de distracç%o , fosse tanlbcm 
titil no meu paiz. Propiiz-rne pois organisar iim Projea 
cto do Proccsso Civil c Criininak, qiie contivesse solidas 
gnrantias da cxeciigão das Iris , porsiindido de qrte d'essa 
excc:iição (sscntlo bons as Icis) é que depende a pros- 
peridade dos Estndos. 

Mas como procederoi na minlia tareh? disse en 
cotriigo. Irei cu intl:igar o qrie se passa nesses Tribir- 
bnes de jiistiça - consiiltarci os .Cotlips das nações mais 
ciiltas - e o Iltie sobre u materin tem escripto os Ali4 
torrs tle mellior nota - para na presença de tudo f o r m ~  
o meli plano tle processo ? Este metliodo parecia-me 
rasoavel ; cooie porcin elle tivesse os pvissimos incon- 
venieiiteb qcio o Snr. Vicente JOSQ F.erreira Cardoso da 
Costa t invin assignalado no seir Opmc~ilo = Qiie é $0 
Codigo Civil '? = rejeitei-o, para seguir o inetliorio riomL 
seliindo por nqtielle no6so patricio; isto 6 ,  para .itrnta~ rÓ 
meti nssiiiiipto sem P miniinn prevenqão , seguiodo e& 
tiido e por tiido a natiireza das.~ cousas: 

Foi pois pensando no meir nssumpto e fendo serwl. 
pre em vistti a natiireza dds cowas, que eu trmei aima 
linliii drh deniarca<;"a olan e distincta entre e Codiígb 
Civil e - o Codigo do Processo CivgÒ- que separev .a 



direito do f~cta ,  pnra nunca mais se confiindircm - que 
classifiquei os factos em eswncin~s e nccidt=iii:irs oii pro- 
I~atorios - qiie estabeleci a iinid;i(le da qiirstão jiidicinl 
-que rediizi a trcs unicris esl>ecies as drfezns possi- 
veis dos Reos. .. n'iima ~)nlaira , foi pcnsan(lo no meli 
assirmpto e twdo setiil)rc em tistn a '  nntiirrza das co:i- 
sns, qiie siirgírão os different~s Titulos do meti Projecto 
de Codigo de Proc(1sso Civil e C'rirniiial, contendo dis- 
~>osiçõcs taes , ciijo nierrcimerito me não conipete avaliar, 
mits qiie provnvrlmentc não verião a ltiz do dia se eu 
não tivesse adoptado o metliodo qiie adoptei. 

Qi ianh  em 1W2 regressei a Portii*l, ainda o meu 
traballio n5o estava acabado, corno se ve do = Ensaio 
sobre o Processo Civil por nieio de Jiirndos e Jiiizes 
de Direito = qiie publiqiiei diiraiite o nwmoriivrl Cer- 
co do Porto ; e neni eii piide influir directa ou indire- 
ctamente no Uecreto n." 24 de 16 de Maio do dito 
anno, pelo qiiol foi encetada a reforriin tlo nowo foro : 
sendo i)ortim, logo depois. nomeodo Jiiiz de IJircito. cin- 
prexiiei todo o tempo. qiio me restzivii do rxrrcicio de 
minhas a!tribuições, em acabar e nl~crfcbiçoar :iqii(~lle meli 
systemn tle pr&sso; beni como fiz todos os rxforços ao 
meu alcance pura qire, .adoptando-se iniiilias it1ê;tq. se pro- 
segiiisse na reform* ccmeçada até n levar áqticlle ponto 
de perfeiçi3o de que ellri era susceptivel e o interesse 
piiblico reclamava. 

E' escusada dizer qiio os meus exforços forao bal- 
dados. Todos sabem qrie as proridencits !egislntivas so- 
l ~ r e  o processo , qiie se wgriírão ao citntlo Decrrto de 
16 de Maio , com quanto fossem apresentadas ilebaixo 
des titiilos seductores de novas e nor~issiiiiar reforrrcs, 
for50 com tc~do retro. rdas;. ido 6,  houve em totlas ellas 
iima bem I>romuicix.  thdencin. para a reskibelccimen- 
to do antigo processo. E tambem é esciisado exp6r o 
Iraentaml estado n qiie os novos .e  novigsimos teforma- 
d o m  teráriio as nossas cousns ji~ciiciaes ! Qiianto a miin 
&d.deggosto mo catisoii esse estado, que foi iimdos mo- 
tivos qiie me deter~inárRo a pedir, como pedi, a niinha 
demissiio de Juiz de Direito em Outubro de 1544. 



Rediizido a o  estado de siml~les particiilar , parecen- 
me que devia ~>iiLlic;tr !)ela iml~rrnsa 0 offerecer h h'a- 
çRo essas it16n.s qiie tinlião sido o resiiltatlo das mi- 
nlias cogitações iliirante iim longo periodo do tempo, 
em qiie primeiramente como emigrado , e depois como 
empregado ~~ i ib l i co  , recebi subsidias e ordenado do Es- 
tado. Era  lima divida qiie eu pagava: mas o desejo 
do dar  maior p e r f ~ i ~ j i o  ao mpii trabalho fcz com que 
por então 4esistiuse d e  o piiblicar. 

Hoje, atfrerte-me o mrii rstatlo de sniicle de qiie , 
pwa eii 1iavc.r de  I)agar aqiielln divida cliirnnte a iiiinlin 
ritia , não devo dcsciiidar-mt.. Alii riiando pois pari1 a 
iini~rensa o meti escripto no estndo eni qtie se aclia , 
menos com trnqão dr o fazer co?rcr no ~ I I ~ I ! ~ C O ,  ntlentã 
a siia gr i t t~ le  irnprrfc.ic;ãa , q i ~ e  de o distribiiir pelas 11s- 
soas que rne IInrecerriii rnnis capazes d e  o emendar ; o 
qiie eii Ihrs 1)eço ciic: irrci~f~~neritr ,  srnclo certo qiie é 
essa a mcllioi. recompensa que ine ell:is podeni dar d o  
boi11 conceito qiie a seli respeito fornio; porque t;imbem 
é a qiie n~a i s  mi* afiuoçr qiie os exforços por mim co- 
meçados l)sr:i obter iima v~r r ln (k~ i ra  i ~ / i ) r m a  do nosso 
foro 1130 de ser coiiiiniiiidos ati? clla eft'ectivainento se 
coiiseguir. 



PROCESSO JTIIICIAG 
Para seruir de IXTROD UCCJO a um Prt)jcdd 

de Codigo de Processo Civil e Cm'mitml. 

DO PROCESSO CIVIL. 

P. O qiii? e~itendeis por Processo Civil f 
R. Eritendo tini systema de meios legaes, pelos qaaer 

q i ~ d q u e r  iiitliridiio póc!e coiiipellir oritro indiriduo a pta- 
ticar os tkctos ~ I I P  O j)rimeiro tem direito de exigir do+ 
giindo , e qiic este não quer praticar voltintariamente (I). 

2 2. 
P. Dni-nos unia iclên clai-a de f a d o  e de &r&* 

sentido ein qiie emllrcgnes estas ~)alavrzs. 
R. I'or JNCIO e i i t~ndo  qiiiilqiier succesao, acaafak 

nicnto oii :rcto. j:i orcorritio, o11 qiie para O fiitiiro ~ ( M L  

sa ter  I ~ p r :  taiiibeni entendo ~)c.ln palavra focto, o nRo 
f;iclo oii n omissiio do  facto ; e nlgiimris vezes emprego 
estn pnlnvr:~ piira sigtiificnr nRo tanto iiin facto, como 
(prrmi!t;i-sc-iiie n expr~ssíio) iim qriipo de factos. Por 
direito rr i iv i~do a f.rciilc?indc legal qrie tem iim iniliridua 
de coinpeliir outro a praticar os factos que, segundo a~ 

<a) I'or individuu entcniiu tanibrni. u Esl& ou qualquer c&@ 
cmpu IHOIPI. 



leis d o  Codigo Civil, são nrcassai ios pnrn rntisirnzcr as di- 
reitos que as leis rdo nlesirio Codigo (;i\il  cclncoilriii ;i- 
quelle l~rinieiro indisidno em conscqitc~iicia d'o:,tro oii 
oiitros factos anteriores. I)e sorte qiie ;i ~):itiivrn rlirrito rx- 
prime rima iti&;i coniplexn qiie c<.m~~rrIieiirlc- n d:~ C X ~ \ I ~ > I I C ~ ; L  

d e  certo facto -a dn disposiqão da lei qlic ligil n esse f;ic:o 
algiim direito' i favor dc* qii;ilqiier indirirl~io - a (!:i tlis- 
posiçno da lei qiie designa os fiictoir qiic oiitro iiidi \ idiio 
deve praticar para satis6izer o <l i to  (lireito - C f i n : ~ l i ~ ~ e ~ ~ t e  
n da faciildade legal qiie sqiiclle priinriro intli\iíiiio tem 
de cotnpellir o segiindo a praticar este? kctos. 

8 3. 
P. Traçai orna linlia (te demarcaqão clarn c distin- 

cta entre o Codigo Civil e o Codigo do Processo 
Civil. 

R. No Codigo Ciril decliirn a 1egisl;idor , ern geral ,  
qrines sZo os factos de qiic rt.siiltk 0.5 direitos, e qiiiies 
siio os factos necessarios pnrn satisfazer os clir(,itos ( I ) .  No 
Codigo do I'roccsso Ci, i1 prescreve a foriii;i ~icl;i qiinl, 
nos casos psrticiilnres; I." se lili-tlc avrrigii;ir n cxistrriciii tios 
factos occorridos de qiic. segundo iis leis rlo Oodigo Civil, 
resultão os direitos; 2 ' se lia ilc dcclarnr .jtidiciulateste 
quaes rão  esses direitos ; 3." se lia do declariir do  iiic.sti~o 

(1) De qizalquer maneira que a legislador re exprcsse no Codigo 
Civil, não podem as leis deute Catiigo deixar de ser conridrr;idax cotiio 
r(,gr;ls d e  condiirta, com as cluaes deve111 os r-.*peetivw ci<ladãos con- 
: irmar as suas ac<;óes, a fim de evitar o prejiiiiízo, ou augineiitar o 
bem-estar, de todos ou de parte dun outros cidadão8 , que por isw tem 
direito a que as ditas regras sejão exaciamente observudas. luto é 
~ I R I O ,  e justifica plenameute os termos de que iric servi Hcerca tlo Co- 
digo Civil para marcar a diffrrct><;a que lia c:i:i.c ~ l l e  ti o C'oiligc~ do 
Processo Civil ; porque devendo a condurtii dos cidadíios ser difttrcrite 
segundo a diversidade d e  cireumstan<:ins em q i : ~  se elles acbão (o Pai 
nüo deve obrar como o filho, o amo coniu o creadu, nein o que pc- 
dio dinheiro eniprestado como o que c ~ i ~ t r a h i o  espoiisaea ) não pode u 
legislador, no Cocligo Civil, deixar de indicar o cctso , a hypothesr , ar 
circumrtuncias ele que h;i de ter l o p r  a co~r<liictu que elle prescreve; 
iato 6 ,  não pode deixar de declarar quaes são os fuclos dequc rerultão 
o* dfreltoi. E porque a cond~tcta de qiinlqiier individuo senão pode 
prescrever $em se ipdicarein os factos que elle deve praticar, tumbem 
o legislador, no Codigo Civil, náo pode deixar d e  declarar quucu r i o  
os factos neccarariot pwra aatirjuzer or direitos. 



modo qoaes são, sr?~~i:do . \ \  leis do dito Codigo Civil, or 
factos necessario* par;, r;tiisi.szer os referitlos direitos; k0 
firialmente se tia dc í.rzrr 1)iulicar estes factos. 

P. Qiines são eei no os fiiis qne o legislador se deve 
propor d'iilciii~ar 30 i'o(ligo do Processo Civil , e que 
meios deve elle ci :l>t+.pnr ~>:ii.,i os conscgriir. 

R. Os lninci; Ires hnp qiie o Iegislatlor sc deve propor 
d'alcaiiçar no Coriigo do tlrocesso Civil são - :i rccta 
decisão 6ccrc;i do: ii.zios occoriidor de que  resiili8o os 
direitos - ;i jiistn ,if:l,lic iç5o d:is iris clo Cotligo Civil 
na declarnçZo jrcd:r*rrl, ;is.iiii dos direitos que resultão 
diiqiielles factos, coain tlos fiictos neccbsarios para satisfa- 
zer os ditos (tirei+: -- e ;i ~)roml)t;l C ' X ~ C I I C ' ~ ~  do  .jul&m- 
tio. A niaior rcui, iit:.i 1)ossivrl - c ii iiidetnnisagão da 
Piirtü \rnceilora, 551 ::.iiibeni qii:ili(l~dru , 1)osto qiie se- 
ciindarias , indislie is rveis eni riin bnin Proccsso Civil. 
Qii;rnto tios meios cie con5cgtlir os r~fc>ri.ios fins do Pro- 
cesso Civil, deve !r,ial,idoi. riiipregtir os qiic Itie pare- 
cQei ein mais propri. 5 e ndequailos seguiido a :iatiir ezs 
das cousns. 

P. Antes t l t  ~~nt rn r t i ;~ :  no in t la~aç80 dos meios 
mais 1 ) ~  oprios e t d  ~'iiitlos parri coriseguir os differentes 
fins do Processo li .i1 , tlevcis tirar-irie d' unia diivide , 
e vem a sr r  - qiic ac.hando-se em vosso s?stema o Co- 
digo (10 Prosesso ( ' i ~ i l  tão estreitamente ligado ao Ce- 
digo Civil, não scrA talvez praticavel aqiielle em quanto 
este se não orgnnis;ir. 

R. Assim parece á primeira vista, mas não o é na 
r~;ilitl:ide ; pc9r 1ue apezar de  nQo tcrmos iim Codigo Civil 
ern cllie se iicliem ni(~ilio(liçamente tr;itndos os doiis objectos 
tlo rnesrno ('otligo referidos no 8. 3.' temos com tudo espa- 
Iliacliis no rnlios da nossa Iegislnção patrie e slibsidiaria 
(~)or(~i ie  não é dado :ios homcris o destruir n natureza tias 
cousss) essas leis que declariio os fiictos de  que res~il t lo 
os tlireitos c drsienÃo os fi~ctos necessarios [)ara satisf'izer 
osdireitos, as quae; porisso constitiiem por- ora o nosso 



eod iga  Civil, ao qual pode, aeni diluida, &r applior'& o 
systsma do l!ron.sso que proponho (1). 

P. Como consegiiirá o Irgislador a recta dec~isGo á- 
cprea dos factos occorridos de que  resultão os . direitos 
(8. 4.92 

R. Confiando n dita decisk  , não de  iim Jiiiz só, 
mas sim de iim raqoavel niiniero delles , e dispondo as 
oniisas d e  rnotlo qiie os Jiiizes de facto oii Jiir:idos ( ao 
mrnos a maior piide) coiilicção a vertlride dos f:ictos con- 
trovcrsos de  qiio reriili5o os tlireitos - votein segiindo 
R S I I ~ L  convicçao - e seja u siii\ tlecisão conforme á inaiori+ 
dos  votos dos,ditos Juizes; porqiie ccirisrgiiidos estes tres 
poiitos, imp~ssivel será que a dita decisão seja erronea. 

i? 7- 
P. Porqiie se n8o deve confiar de  iim Jiiizgó, mas 

siin tle um raqoavel iilimero tlellcs, n dt?cis;o ácerca do6 
factos occorritlos de qiir rcsiilt5o os tfireitos (9.  6.0) ? 

li. I'orqiie, com qiianto as mais das vezes sejão ver- 
dadeiros os juizos qrie os Iiornens dotactos de censo com- 
n,iim foriiião Scrrcn tios actos ortlin:irios (Ia \ ida social, 
rião se pótIt? coni tiiiio ncsgnr que todo o homem esf8 siijcito 
no nrro, e que e&cti\fanientc algiimas vezes erra. $i i I+  

~)onli;imos então qiitX cntla indivttlrio, (lc tres,jiiizos que  
f o i i i i : i ,  :i~prtii rin cloiis c erra n'iim. - S e  confiarmos tle 
i i i i i  .Juiz só a deci.Ão Acerca dos Cictos occnrritlos rlv cliie 
r11~1jl:no os direitos, tereilios 3 dat siias dcciu%s tlin 01)- 
4)o.iqiio com a verdade : inns se a confiarmos d:i maioria 
(ir s rotos tfe certo ni:rnero de Jiiizf.s, veremos qiir, por via 
tle rcbgra , pnssa a dita decisão seiii pagar tribiito h fra- 
( ~ I I P X I  da razão Iiiimaiia ; porqiie, riicsino na l i c  potlic..~ 

(1) Direi mris: O meu systema (Ir procm pnrle rei ap'>:ir,ido a 
Irgi>l.ic;áo civil de qu-lquer naçio ; P O F ~ I I P  11en11iltna pode li isr CUI 

cliw O< 11weitos ciija e.iti.f.ic;'o (~ualqucr inilividiio pmsa exizir <I'oiitr» 
intlivirlrio , i130 rcoitlt@m de &o+ e detmindm factos a que as lein 
ügão estm direitos-- c om wc w direito, se n&v ,sùtisfiqào eoiii os 
fgclfrs qt)e q j e k  Jeclqe p w ~  qece,aripj o sutiafri7cr. Vide a 
nota ao- $ 3.' 



figiiradn em qiie se deve sippor em erro  4 dos Juizes', 
iião poden~ os votos destes , por seii diminuto numera, 
eiiipecer á rectidão "da decisão. 

e 8. 
P. Demonstrai a verdtide da hypothese em qiie 

fiindaes o vosso raciocinio, e oiitro siri1 que  o facto de  
que  nas caiisas civeis resii1t:i o (tireito , está na mesma 
razzo desses actos ordiiiarios da vida social, :i respeito dos 
quiies cada uni dos .Jiiratlos, oii qu;ilqiier Jiiiz letrado, 
pOde ajiiiznr com igu:il exactidão vista dos motivos 
que  tiver para os acretlitar oii dç.ix:ir de ncreditiir; 
porque ha qiiern diga qile ;i rsistcncia do I)rol)rio h- . I cto nas causas cireis ofki'ece j n  iima qiicotiio de direi- 
to,  n saber se existem, oii não, as ~)rov:is cliie segiindo 
a disposição das leis sao necessarias para o dito facto 
se dizer provado. 

R. A hypottiese de  qiie os lionicns acertão mais 
rezes d o  qiie em50 ein seiis jiiizos é verdntleirn; por- 
qiie se o nGo fosse convi ri:^ nos tiotiic.ns, por via de re- 
g r a ,  obrar eni sentido o1)posto ao  que cxlles entendiao ; 
o que por certo nenhuin qiiererh f izer ,  afé mernia para 
evitar qiic se dign com tnuita ~>roprictlade qcir ~iectlêra 
o jiiizo. Agora pelo qrie pertence h iiltimn parte da vos- 
sa objecq8o , verdade ó que os Irgislí~dores qiie incurn- 
bíriio iini Jiiiz s b ,  ou Juizes certos e dcterniinade, de  
ciecidk sobre os factos coritroversos de qiie restiltgo OS 
direitos , iião podeiitlo fiar-se de in(1ividiios assim ex- 
poftos a toda a qiinlidade tlc setliicçiies, tratárão logo 
do eniiinernr differentes generos de  provas ou motivos 
de convicção , e niarcnndo-llies a siia força proba to ri:^, 
(lisserão aos ditos Jirizes : Jiilgai por csta turva ( per- 
milta-se-me a expressão o) miiito embora vntles cantrii a 
vossa consciencia oii convicção. Mas como iima targa 
de provas seja IIMB v~rd;ideira ( lo in i~ra  ; porqile O le- 
gislador niio pode eiiiiinera-Ias todas, neni til0 pouco 
marcar o valor de  cada lima ria siia ap1)licação l~r:rticn, 

or  este depender do circiinistancias que  o mesnio 1rgi.s- 
Edor nEo pode prever, é tempo e mais qiic tempo de 
qiiebrarrnos iim instriiinento tão nocivo (cujo mais con- 
stante eftcito tem sida dar a decisões iniquas a aparen- 



cia d e  jiistas ) e siibstitiii-lo pelo miii rnsoarel spstrma 
d e  confiar a decisão sobre os fietos controvrrsos de 
que resiiltãe 05 direitos , da maioria de votos cle c*ei.to 
iiiimcro tle Jiiizes de facto iiZo expostos áqiiella~ cc- 
diicções , aos qiiaes o legislatlor , seni se embaraqar coiii 
a viilor das provas, diga sótilente: Decidi segtindo a 
vorsa convicçAo. Ora  coiiio neste svstema o viilor das 
proviis ou motivos d e  convicção não est6 determinado 
)or lei , mas sim se acha , por assim dizer ,. rscripto no 

livro da erperirncir e d o  iisn do miindo, no qiial o 
Juiz letrado ( a  qiiom a dccisRo sobre o fiicto podia 
ser inctirnbitla) nRo 1; nieliior nem corn mais aprovei- 
tamento qiie cada iiin dos Jrirados, segue-se que  cada 
iirn destes rião é menos apto qiie aqiielle para conhecer 
a verdade, vindo desta mnrieiin a ser exacto o riicio- 
cinio que fiz no 8 antecedente. 

P. Mas segiindo o vosso systema d e  c!rcliisiio 
d e  provas legaes não poder$ o legisiiidor decret:~;. , por 
~xetiil>lo , que os filhos n:itiiraes sí) possão provar a 
fili?ção pelo reconiieciiiien~o expresio e airtlientico tlo 
P a i  -qae os contriictos sobre bens de raiz e outros ob- 
jeutos tié grande valor se 11Ro possão provar sem es- 
criptiira ~)iihlicn & !  O q u e ,  ti ser iissini , vai tollier o 
Ic.: islaJor de prestar aos 1101 OS 11111 grande serviço, qiial 
o de fiizcr (Icoender os direitos dos iiidividiios, iiAo de 
hctos incertos occiiltos e mal definidos , que se podem 
C2cilniente contebtar , mas sim de factos aiittienticos, claros 
e manifestos, ciija certrza passa, por assim dizer , dos 
ditos factos para os direitos qiie dos niesmos resiikão. 

11. Como o legi~liidor pócie ligar os direitos aos 
factos qiie nielbor e niiiis conveniente llie parecer , c goza 
desta hcliltiade em toda a sua ~)lenitutle no meti systema 
(2. 3.") não toiii a vossa o. jrcç80 peso aigirm ; porqiie 
tanto o legislador não fica inliibido de  prestlir :!o\ i~ovos 
o indicado serviço, que para 111'0 prestar 1150 precis:r 
de  recorrer ao systemã d~ or6va.s legaes , antes para con- 
s ~ g i i i r  seli fini oiitro meio mais sirnl)les e cfficaz se llie 
offerece, qual é o de ligar logo os direitos dos inclividuos 



directa e excliisiva\iientc r esses factos authenticns claros e 
nisnifestos que  no systrma tle provas Iegaes só servem d e  
provar os fiictos occiiltos incertos 5 mal definidos d e  que 
os direitos resiiltão (1). 

P. Qiie deve fazer o legislador para os Jiiratlos, 
conli~cerem a vrrda!le dos L3ctos controversos de  qiie re- 
siiltão os direitos ( 8 (i/ ) ? 

R. Derc  separar esses factos de quaesqiier direitos 
qiie dos mesmos possão resultar - fazer redigir as qces- 
t0es oii qiiesitos respectivos aos dictos factos eni termos 
cleros e prrcisos antes da siia investigação - fazer invcs- 
ti?" ssrparadamrnte cada iim dos ditos factos quando 
forrni muitos e distinctos - e dispor as cousas d e  modo 
que os motivos de  convicção pro oii contra a existen- 
cia do Eicto em qiirstão operem nos Jiirados pelo seu 
peso natiiral e verdadeiro - e bem assim que os mes- 
mos Jiirados tenlião a capacidade intrllectiial necessaria 
para contircer n verdade dos factos coiitrovrrsos submet- 
tidos 6 sua decisão. 

@ 11. 
P. Dizeis vós qiic o legislador deve fazer separar 

o facto do direito: mas ser$ isso possivel ? rJão se tem 
dictn qiie a separnqão (to fiicto do direito nas caiisas ci- 
veis é difficil ee não iin~>ossivrl ? 

R. Verdade é que se trni dito isso, e com muita 
rasio no systenin de provas legaes, em qiie o legislador, 
cfel)ois tlc haver declrira(lo iio Codi6;o Civil qiiaes são  
os factos de qiie resiili50 os direitos , c qiiaes sZo os 
Cqctos necessnrios para satisfazer os direitos ( 8. 3.' ) , 
qiiiz tam1)em no Codigo do Processo Civil designar as 
provas necessarias para aqiielles primeiros factos se di- 
zerem provados. No meu systema porem do excliisão de  

(1) No sydema de ptlvas legaes os direitos dos filhos natutaes re- 
sulúio da filiaçao provada pelo reconbecimcnto expresso e autheatico 
do Pai. No meu systeiiia rcuultão do yroprio facto desse recoaheci- 
mento. 



provas Irgnes ( 88. 8 e 9 ) n80 só é possivel a dita 
srpnraçZo , iiias mesmo fiicil ; porqiie iiiincn qiialqiier facto 
poclc coiifiiiidir-se com a diq)o~i<;Ro d:i lei qiie liga a essu 
fiicto algiini direito; isto é, que l i ~ i i  a esse facto ri fa- 
cultlntle que algiim iiidiridtio, depois delle,occorrido, tica 
teiitio de poder coml)ellir oiitro iiidiiitliio a praticar outros 
factos (i). 

Q 12. 
P F, qnem lia ile seimrar rnl cada carisa os bc ta s  

das cfireitos qiie dos mesmos factos resiiltão, e redigir 
as questf0cs oii qriesitos res1)ectivos aos ditos factos antes 
da siia investignçno? 

R. O Jtiiz tie Dircito (2) a quem o legislador dwe 
inci!rnbir de  fiizer por escripto nos ~:i tos,  logo depois cio8 
articiil;tdos tlns partes, iim Rclntorio claro c siiccinto 
da coiitenc1:i entre ellas agitatii~, iio qtinl indique os 1~ontos 
asqi~ii tle f h t o  como tfc tlirvito na rnisriin contentlii coiii- 
prehriidiclos, com tiecl:irnçZo (fiiqteEIes eni qiie ris t'nr- 
tes e s t b  de ncôrdo e dos em qiie ellas não concoid30, 
retfigintio por esta occnsião o drto Jiiiz em terriios c l b r ~  
e ~ ) r ( i , o s  os qiiisitos qiie hRo (ir. ser siil)m'ettidosa<rdii- 
r sobre os factos controversos essenciaes á causa. 

2 13. 
P. Porqiie dizei:, = factos controversos essencz'ues 6 

cnusa ? 
It. Para excliiir os factos accidentaes quo nunca de-  

vem ser ~l? jec to  de qtiesitos, aioda qt?e as k i r tes  não 
concordein rietles. 

8 14. 
P. O qric s k  .factos e.usetrciaes {e factos acciden- 

f ixes ,  e por qiie rnzso hão de a(tuellcs e não estes ser 
subinettidos á decisão do Jtiry '? . 

M. Factos esrenciues são aqtielles de qiie rwult& os 

(1) Toiapia n u  m a s  crimes aão .é poaivel em o meu systema 
soprar o facto do direito, como verenioo em logar mais opportiino 

(I] O eatabe~ecinente do yueatão 6 acn~yre mna quebtão de,, di- 
reito. 



í1iiWt.a~ tfas. Partes regdndaas leis tki Codigo Civil o- e 
,fhctos uccido/trc~s são os qiie só seriern tle persiiadjr 3 
cxisteiicia , oii nrio existericia, dos Giotos cisepci~es (I). 
Orii desta defioiqão segue-se que. com quaiito as, fdcto~ 
widentaes- rlerão srr  tarnaclns na d e ~ i d a  considcraqZo 
tIii:~inlo se trata de decidir sobre a exislcnciii (10s façfos 
esscnciacs, nAo se carece com trido da tlecisão sobre a 
exiotencia dos ditos factos iiccid!>nti\fs, por isso que uõo 6 
delles qiro resiiltiio os direitos das Partes. 

2 15. 
1'. Dizois r6s que factos essenciaca são nqiiellPs de 

que res\ilt5r, os direitos das Partes : iiws se Iior Partes 
so entende tainbern o Reo, n?ío comprelicntlo bem a de- 
finiçno qiio ac:ibais de dar de facto ess~nci:il ; por qunn- 
to, concebendo coin clareza o que s # o  Eictos essen- 
cines relativamente ao Aiitsr ( qiie são aqiielics a qiie 
3s leis do Codigo Civil tem l i q d o  o direito qiie rlle 
pertends se Ih6 6iqa eflrctiro ) %o forino id&n dara do 
que seja0 factos essenciaes relativameiitc. ao Keo, que n5o 
]lertende se lhe faça effectivo direito iilgiirn , e so trata 
de irnpugii;ir o do Aiitor pnn  se livrar de praticar os 
factos necesjarins par% satisfiiz~r esse direito. 

R. VnrJnde é qrie o Tiro na simples qualitlade de 
Reo, isto é, qiiando hãb recmvem o Autor, não per- 
tende se llie faça effectiro dircito algiiiii , e debaixo deste 
popto & vist? póde cor) .r:izGo stlr taxn(la de poiico 
&acta a i l~ f in i~ão  q11e demos no 8 antecedente de fiicto 
essencial. Todavip a poiica esnctidZo da dita defini$d 
ficprá cessanda, e v6s concebereis o qrio é facto bssen- 
cinl relativamente ao Reo como concebeis o que é facto 
e~anc ie l  rebtivrrnente' tio A iitor pela aualyse das poucas 
upecics de defeza de que o Reo póde usar. 

@ 18- . 
. P. ' ,  cámo  ! Pois as infinitas defezb 68 qlíe 

[I] P6de eoni tiido acpnkccf que um faclo e a s a e i d  deva ser con- 
sidm.rda come fWto &i(kirttrl rciati+ameJkte a .outro ea a outros fa. 
&r essenciaes. 



as Reos podem iizar nas cuiins civeis r~dtizem-se n pow- 
especies ? 

R. Rediizeni-se a tres iinicas, : í q  qriaes para fixar' 
melhor minhas idêas citamnrci ( em re;,içâo á pertrnção 
d o  Aiitor) ex defecttc I q i s  - c c dgècl tcf ic t i -  e ex afio 

jacto. 
3 1 7 .  

P. Qtinndo tem logar e em quo qonsiste a defeza 
ex  d~&t~r /egi,9 9 

H. Teill lognr todas ns vezes :lu" o direito que o 
autor pertentle se Ilie faça cffc+tivo, sc! não tleduz. segiindo 
as leis do  Cudigo t'ivil, dos B-iictos ec<emci~es pelo mesmo 
Aiitor n1leg;itlos. E como nrda  especie não ha qiiestão d e  
ficto , consi5te a dita defezii n'i~mn 't'legiição juridica, 
tendente a demonstriir a não existonria do direito do 
Autor. 

g 1s. 
P. Qiiando tem logar e em qiie co-Aste a clefcza 

e x  df/(.ciu ,jircti? 
li. Tem logar qiinndo todos ori algiini;yos factos eesen- 

cines aliegados pelo Autor riao rxisteiii. b e- a espccie nega 
o Rco os ditos í':ictos inexisterites, ra giiestão fica rersan- 
do sobre a existeiicia, o11 n50 exibtencia, do ,. referidos fa- 
ctes essenciaes sllegados pelo Autor. 

8 19. 
P. Qiinndo tem logar e em qtie ct n~iste a defeza 

ex alio facto? 
R. Tem Iognr quando , além dos fx?os essencines 

allt.gados pelo A iitor , sxistem oiitros qii-: ;untos áquei- 
l<*s formão todos um griipo a que, segiirido as leis d o  
Codigo Civil, já riZo quadra o direito cite o Aiitor 
pertende se lhe faça effectivo. Nesta espedio allcgn o 
Reo os factos que  assim d o  essencines i eua defe~a,  e 
a questão fica vqrsando sobre a existencin, ou não ex- 
istencia, destes Ldos .  Eis aqui o q u e  são ,fictos eaeen- 
.&e$ relativamerite ao R e o .  

ê 20. 
P. As tres especies de defeza de que tendes trotado 

&o incompativeis umas com as eutras? 



R. Não ; e ~ P V P I I I  njesmo c i~mr~hr-se  quando a 
esp~cie  tle qire SR tr;itiir nssi!ii o exigir. Mas, apesar 
dessa aciiiiiiilaq?ío, scnipre a presente theoria, e n certeza 
qiie díi rpesnia rr.;iilta tle (iiie em materia de drfrza 
do Reo sc não (>bife snhir tio pcqiieno circiilo d e  idêas 
qiie temos tr:iç;iiJo, ha tle pr~stiir grande aiixilio ao  
Jiiiz no Re1:itorio tlc qiic triitn o 18 , depois de o 
haver prestado aos Atlvogados Iliira ni,iior ~irecisiio e cla- 
reza,  :is<im t l : i  exposição da perteiiqRo do Autor , co- 
nio da dedwcçno da tlcfixzn do Reo. 

8 21. 
P, Como concorre n srl)nr.iq:o dos factos dos di- 

reitos qiie dos rnesnlos fiictos resiili?io, pnr:i os Jurados 
coiiliecerein a p.erd;ttle dos ilitos fiictas (2 IO)? 

I .  I1:vit:i-se desta inaneira qiie , na investig?ção do 
facto , st- tlistriii80 os Jiirados conl objectos alheios das 
siias attribiiiçõeu. 

@ 20. 
P. Visto isso , nRo devem as questões de direito ser 

tntndas pernnte o J u r y ?  
R. Ccrtaniente qiic n ã o ,  nas causas civeis. 

8 2:3. 
i'. Qiie diffareiiça lia entro as caiisas cireis e as 

crinies qiie Imssa jiistiticar a que pertendeis introduzir 
no modo de  applicar o Jiiry; q i~qndo este tem até ago- 
r:i sitio con~tanteiiientc e i n ~ ) r c ~ ~ r I o ,  tanto n'iimas como 
n'oiitrns , parri ~lecitlir somente sobre o facto depois da r 
plena tlisciissZo <Ia causa f 

R. Disciitida plrnnmente n C H ~ I S R  de hcto  e d e  di- 
reito perante o Jiiry , r150 pode a decisiio deste deixar 
d e  ser si~hortlinada ao todo ila caiisa; isto 6 ,  nãe pode 
deixar de  pirticipnr do jiiizo , verdncleiro ou falso, que 
os Jiirados fizeram dn jiistiçn ou injiistiçn da mesmn 
earisa. Ora. com qrinnto isto seja miii conveniente e m e r  
mo essencial nas caiisac crinies, em qiie, nttenta a siia ela- 
reza e siml)licidude, e bem assiai a impossibilidade que 
ahi tia no meu SI-sterna , de separar o direito (10 facto, 
os Jurados tciii de conliecer daquelles dous objectos,coW 
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2 26. 
P. Como concorre o prpvio estabelecimento das 

iiestci~s clc facto pnra os Jiirados coiiliecerem a verda- 
!e (10 nicto controverso (2 10) 

R. O estah~leciiiiento tlits qiiectões de facto antes 
da siili investignção é nt%c~ssnrin, porqiie sem elle ini- 
po~sivei é qiie ns proviis o11 motiros de convicção, :ipre- 
sent;irlns aos Jtirntlos no acto da investig:içno, lhes ftç50 
a devitlii iml)rcssiío, r qiie os rncsinos Jurados fação das 
ditas provas a conveniente a1)plic;içilo (1). 

8 27. 
P. Coma concorr , para os Jurados canhecercm 3 

verda[lr i113 Eicto controvcrsn, o invritigar-se separadarnen- 
te cai1;i lima tlns qtirstBes de facto (8 10) 2 

1 .  1.:<t;i 1rovidcnci:i acabará d e  fixar a attençzo 
dos Jiirados sobre o so ponto de facto em actual dis- 

P. O vosso srsterna analytico , com qiianto á pri- 
meira ris!it I)arcç:i' prolrio e ntlcqiiado para descubrir a 
vertl:i(lc , uZo deixar$ t:ilvtbz (!e al~resrntnr algumas dif- 
ficiild,idec ~)rtfic:ir;, I ) r i~ ic i~)nl i~i~nte  ii scparnção da inves- 
t ipq?io tios difft.rentus pontos de f:icto coriitroverso de qiie 
rcsiilião os dirritos; porqite cacos Iiaverá em qiie a (Jis- 
C I I ~ S ~ ~  d'iim desws pontos de  facto p ~ s s a  e (leva influir 
iir, jiiiso que a respeito dos ai~tros scb deva formr.  E 
d e  rnnis (lisso, nÃo vos  Ijarrcc (111'' ~)r.lo vosso systema se 
1, i i  dr tornar niiii niorosn :i invcstig:ição d o  facto reln- 
tivaniente ao todo (lu cniiqi\ ? 

R. A primpir:~ parte (1:i vossa o.jecç50 , fiindnn- 
do-se, como sc fiinrln, na nniiirezn tlaç cousus ( Vid. B 
nota ao 8 14 ) d e v ~  detcrminar o legisl:iclor, não n re- 
niinciar o principio tle sel)xraçZo da  iiivestigaçZo dos dif- 
fercntes Cictos controversos tle qiie res~iltiio os direitos, 
mas a permittir a modificação do dito principio quando 

(1) Todas as nossas Rrformas Judiciarias tem ordeiiado que ae e&- 
l>cleção os q i i ~ ~ i l o s  depois da diucuuão. - Em todas pois se teiu d ' i ~  
tido sem se saber o que ! 

2, 



ao Presitlcnte (10 Jiiy parrça ronvciiitwtc ; e é par  imo 
vrr rn? @ 1 0  se clim = qrranilo forcm niiiitos e &ti"&-,- 
( ns ditos inctas ). Aporn pc\o qiie pcai.tencc & vc~i* 
parte tl,i ol;jecçRo , G o  vossoc receios iní'uiid:cdos ; ,iorriilP, 
wlenas o legislador iiitrodiizir rio Processo , togi, ,! :S 

&a :irticiil:idos da5 t):irles, O intereshiinti~~ilno acto i !n .- 
-tnb/ecn>rcuto drc q~w.qtâO 4 12 e se~~i i l l tcq  ) V P ~ C I ~  

o Jtiiz de Ilireito, riictliniite n srpnraqãt) (!;i3 qiicst6rs , i c  

&da das .de direito, e da não iiiciics importante sepiira- 
çrio dos fictos essencia~s tios ac.cideritrrs oii probntorios, 
recliiz , por via de  regia , os f ~ c t o s  e3senciiic.s á c;iiis;i 
n bt~iil ~)oiicos e ao r i i~-~i i io  teml~o t)erii sim1)les ponto.;. 
E como destes se d m ~ m  aindaseli:irnr 03 qiie as Partes 
n%o contestão, stibmcttciido-se á disciissão somente os coa- 
troversos , rrrn o facto esuenci:il r c ~ p ~ c t i v o  a c:itla -I& 

a tiorr rccl~izido :io menos pos4vel no ncto da siin i ~ -  
vcnttinaçfio.; qne tanto se nRo demora prl:~ st.l>nração dos 
clitrerentes pontos d e  fi~cto cssenc:iiil , qiic 6 nes.:i niccnin 
separi içh cliie se encoiitra r )  aieio iiiais efficaz (Ir iibrch- 
vinr a clihciissão ; porque, verificada n n3o 6xistencia d'tiin 
f:icto essencial , torna-se ordinarinm~nte tleiiircessnriu a 
incestig.li~Iio dos restarites p~I:r r i i~iio de qiit. j;i niio é 
yossivcl deduzir delles direito ulgiiiii. 

8 29. 

P. Q ~ i e  deve fazer o ligislador I)nrn os inotivos de 
con\ ig%o prd o11 contra n ekistsncia tios fiiotos rorili.o\ t b r -  

ws de qtie rwiiltIio os dircitns operrreni lios Jurados 
pelo wii pw natur:il e verdiitkiro ( @ 10 ) ? 

1 .  Deve inciiinl~ir o Jtiiz ile Dirc4ti) ( imparcial p r  
SUP posição ) de interrogar 3 s  tt~ateriitid3as e perito5 qiinn- 
do os houver - de ler a6 <\ociiineiitr~ti .. . . . . . . ii'umu 
.palavra deve inrbiinbi-lo tla itivesticação dcsws fi~ctos 11c- 
rnnte o Siiry . e regiilar as G ~ n c ç ~ b s  dos Adi  o ~ i i t l t > ~  1 1  11. 

ta1 fornla, qiie neste nssiiinpto se  lirnitein ús de iiirJros ri+ 
aics dn irnl~iirciiilidnde do Juiz , sern qiie jairinis llics srjn 
perriiitiitlo fiizcr disciirsos oratorios perante o jiiry sobre 
a mi*ncin, ou n ã o  Pxistencin, dos Rictos -em qirestão ( f j. 

(1) Note-se gue estamos aqui tratando das causas civels. 



P. Qiir tlt-vc flizcar o Iegislndor para as Siirados te- 
rcni a cno:icitf:~tle intrHecfiinl necessoria para conhecer a 
verde& dos fartos controversos d e  qiie resiiltto os di- 
reitos ( 8 10 ) 2 

K. Tiido o qrie se disse ( e  é por esta razão qiie 
nós tret9mos em iiltiino l o p r  tini ponto pelo qiial parece 
que devêramos convçir  ) ácercn da se1)araçWo das. qiies- 
tões de fncto ckis cie direito - do previo estabelecimento 
das <~iiest?ies de  facto - da sepnr:iç5o de  cada uiiin tlrstas 
qiiestões no acto de  9iia iiivcstigação- e d a  niado de 
cronsrgitir qiic os inotitos de  corir icS;io opercni nos Ju -  
rados pelo sei1 pcco iiiitiii.:rt c verd:idciro - vem a scr 
antros tantos meios indirc~ctos dc  conscgiiir qiio os Jiiratios 
tenlião a capaciiiatle ir~tell~ctiinl neccssnrin para cwrilie- 
Cer a rcrdntic tlos f a ~ t o s  controvrrsos; por que  inenos 
cnpncitlade intrllectiial Ihes 6 ncccssnria pirra n conhecer, 
senrlc aqiirllrs fiictíiq s\ibiiiettitlos A siiii ( k t b e r a ~ ã o  pelo 
sobretlito inotJo. Jlrve porem o legislador, álem dos re- 
feridos ineios intllrcct- s , cnlprcgar dirccinmeste os que 
lhe pnrrcrrcm ni:iis ~wol)i.ios r :idryiiiidos para excluir 
quaesqi1t.r iiical)acidades, nssini tlo qriatlro geral dos Ju- 
rados, coiiio do J i i r j  pnrticular para cada causa. 

P. Qiiacs szo esses meios? 
R. Q ~ i a r i t ~  no qiiatlro gerir1 (!os Jrtratlos, o mais pro- 

ficilo C., por crrto , a elriç5o l)ol)iilar. E IIPIO qiie toca 
a o  Jiirg p;ii'a c;idn c i i i i ~ ~ ,  tfpte o Ie~is lador  assegurar nos 
Iitigiintes, por meio d;i reciisaqão por escrirtini<, secreto, 
uma perfcit;~ l ib~rdade na escliisRo dos Jurados qiie 
por qitaiquer motivo Ilies pare+) menos cap im de bem 
exercer siras funcções. 

8 32. 
P. Qiie deve fazer o Irgislntlw pare os Jurados v a ~  

tarem seçiindo a siia convicçiio ( 8 6 ) 4 
R. Todos os meios acima rrfcridos, d e  que  cavem 

Innçar mno para os Jurados conliecereni a verd3de do 
facto controverso , concorrein tamben~ p a r i  elles votarem 
segundo a sua convicqão ; porque , á proporqão que esk. 



for maior, mais fortes motivos sediir tor~s AZO oecessarios 
parn elles se afnstareiu tiella. O qiir porem aqui lia tto 
mais essencial, é o enfraqiirccr o 1egibl;idor a acc;Ão 
desses motivos sediictores de  iiiodo qiia elles i ; r ,  rii- 

fliião, ou influão o inenos possirel, na votação (1,- - 
rudos. 

8 33. 
P. Coino o consrgriirií o legislador ? 
R. Fazendo-os ~ o t a r  por escriitinio secreto e com 

taes precaiiqGrs que se tornih if~ipossivel o saber-se coin 
certeza o voto de cada Jiirado ; 1)orqiie neste caso 
pouco ou nada teni clles a eslier;ir ou  a recear do niodo 
por que votarem, que os faça aberrar dos ditames da sua 
consciencia. 

8 34. 

P, Qiie deve fazer O legislador para a decido d o  
Jtirv ser confor~ne A maiori:i dos votos dos Juraflos 
(2 '6  ) ?  

R. Deve coloca-Ios, no acto da investigação do 
facto, em caileirns qiir tcnli8o entre si unja separasão 
que obste a qiip ellrs se coinniiiniqiiem siins idêas ; e 
bern assim proh~bir-thes toda e clil:ilquer conferencia antes 
da  votaqão, tcido a tim (!e conseguir que os votos da rni- 
poria,  ou nicsmo d'algriio Jiirndo infiiicnta, nno arras- 
tein cornsigo ( por motivos secretos a favor dos qii:ies 
ncnliurna garantia l ~ a  ) os grrliiinos votos da niaioria , 
q u e  por serem a exprt*s%) (1:i convicção qiie ella 01)- 
teve durantc n investignç5o otit)lica, constituein a unica e 
verdadeira base da rrctitiâo da dticisão 

8 3.5. 
P. k providencia de  que  :icabiiis de fnllar i i z o  se 

torna necessarin ainda por oiitro motivo? 
R. E' tnrnbem iiecessaria para assegiir:ir o srgi-c-tio 

dn votação dos Jurados ,  do  qiinl tratirnos no 8. 33., 
e cii-jas consequencias são ,  sem duvida , da maior ini- 
portancia. 



2 36. 
P. Como consegiiirií o legislador a jiista applica- 

C% 01:is leis clo Coiiiqo (:ivil na tlcclaraç60 judicial , 
assim dos direito.; qiie rrsiili5o dos factos, como dos Gictos 
neccssarios 1):11.3 satisfazer OS dir~itos ( 3. 4 ) ? 

R. Di\poiiclo :is coiisss de 'inoílo que  os .Juizes de 
Direito snihâo fazer a dita applicação, e queir& effec- 
tirameate faze-Ia. 

8 37. 
P. Como conscgriirb o legislatlor o primeiro ponto '? 
I<. Pura o conoegtiir devo, antes de mais nada, scib- 

stitiiir o exercicio tla acivoc:iciii, oii tlo Ministerio Pobli- 
co ,  l i i e  actiialinente se exige como tirocinio dos Aspiran- 
tes á mn~istratiira jiiiiicial para sereni pronioridos a Jiii- 
zes de Diroito , por ensaios 1)rnticos tia (lita apl)licaçZo 
das Iris , f(*itoo pelos r~ fe r i~ ios  Aspirantes sob :i ins~)ecç%o 
dos proprios Jiiizes de  I)ireito; porqcic, sendo as fiincçGus 
dos A d v ~ ~ n d a s  e dos A,lrixntes tio hlinisterio Publico es- 
sencinlmrntc (IiFerc.:ites tliis dos Jtiixes , não é naqiiella 
escola . mas sim n ~ ~ t a ,  qiie os Aspirantes á magistra- 
ttira jiidiciui podein atlqiiirir os conhecimentos e os lia- 
bitos de qiic preciszo. 

8 38. 
P. Qiie mais deve G i m  o legislador para os Juizes 

d e  Direito oaherem fazer a justii al)l)lica<;Go das Icis aos 
factos (8 35)? 

Ii. Deve banir das c~orxcr~ i-iueiu as a l i~gações  orne8 
sobre pontos tle direito coiiio ii!?l)rel)rias para t .us dis- 
ci~ssões - fazer tratar por twc.i.ioto estas qiiestões - e 
ortlcniir qiio os Jiiises tle Direito , assim de I.a como de 
2.' instancis . as não tlecitl5o eiii liiiblico, mas sim no 
seti ~nb ine te  , aonde possiio coiisultar seus livros e ató 
seus aniigos. 

8 39. 
P. Mas tlessa maneira ide.; V ~ F  suprimir B p~iblici- 

(lndc da. decisõos judiciaes , qiie , sein <Iii \  idíi, é iitna 
das iiielliores garantias da recta arlniinLtnqão da Jus- 
tiça. 



R. KCo : a publicitliide d ~ s  decisões jirtliciaes sobre 
pontos de direito 1150 fica riil)primitla no meti s\st(*me, 
untes sim considernvelmriite aogmentada e sperfr í,o;itia , 
Como se verá dos 8 8 4 1 e 4;. 

8 40. 
P. Como conscgiiirá o Iegislatlar o segiindo 1 1  

isto é , .q~ie  os Jiiizrs de Direito yweirão cffectivam~iite 
fazer a justa applicação das leis aos factos ( @ 36 ) 

R. Ligando o 1)iinrlonor e o interesse iiidividiial 
dos mesmos Juizes ao exacto ciimpriiiiento deste seu 
dever. 

3 41. 
P. Como ligarf o 'l~gislatlor o piiiidonor dos Jui- 

zes de Direito á jiistn :ii)plic:rqão clns leis ? 
R. Pelo qiie respcitii ao$ Jiiizes tle I.° instancia , 

estabelecendo a appellqíio de siias clet isões Ijam Jiii7.i. 
em quem Iiiija ni;riores garanti;is d;i rvciidjio do j 1 3 l : -  

sendo porem ;i seniciiçn d.i 2."instancir proferida no 1 1 . t  

estado do lirocesso , cm qcie o f6rn a <I:L 1. Eni (,\i 

nos Jiiizes da 2.8 instancia , r.stnl>elrcentlo tambeni iil31 a 
~lnidade de Jiiiz. E cni qiianto n todos os Jiiizes de 
Dircito, decretando a rrgiilrir iniliresciio (lar decisões jii- 
diciaes sobre pontos de direito, ri f i ~ u  do I'ublico conlie- 
ccr o talento juridico dos niesnios Jiiizes. 

Q 4'2. 
P Para que se li& tle proferir a ~entença da L.' 

instancia no mesmo estado do proceuso ein que se pro- 
feríra a da l.. ? 

R. Para qiie o Juiz ile I.° insiancia nRo 1)ossrr nttri- 
biiir a reforma da \a smtenqa ria 'L." inutaocia I\ cou- 
siderações que lhe não forão presentes. 

3 43. 
P. Mas parece qiie entrio nRo podem as Partes 

fazer sobre n sentença do Juiz diill." instnncis as ref le  
% õ e ~  qtie bem lhcs parecer : o qirc é uin grave incon- 
~eniente  ; porque $0 depois de proferida a dita senten- 
qa, e d.e mmhecidos os mts fundtunentos , é que ester 
podem ser analysados. 



R. Para evitar esse inconvonientt. deve o I~gisiador 
admittir as ditas reflexões na 1.. irist;iricin , e permittir a o  
Jiiiz dest;~ O confirmar 011 reformar, R vista dellns, a sua 
priinrira (lecisão. M;iis sinii,les , deve permittir a apella- 
r;no soinentr (1;)s sentenqiis rni qiie os Jiiizes da 1: ins- 
ttiricia , 1í vistii das mencionndns reflexões, coiifirmarem 
oii ref0:inarem i1 sua prirneira desisão. 

P. Corno concorre a iinitlade de Jiiiz para lignr 
s piinrlonor dos Jiiizri (13 2.' instaricia ir j i i ~ h  appii- 
caçRo das leis ( 2 41 ) ? 

li. Rrcitiindo rsii iiin .Jiiiz so todo o loiivor ori vi- 
tiiprrio qtic as ilrcisões sobre ~)oritos d e  direito trazem' 
coinsigo iio nwii s~sterna tle 1)iiblicnçiio dcis ditas deci- 
sãrs lwla irnprensi, lia de riccessiiriainrnte a prrspectivlt 
tlesse loiiror oii vitiipiario o l ~ r ~ i r  com mais forçii no dito 
Jiiiz , d o  qiie cni miiitos,  elos qiiíies o nirsnlo louvor 
oii ~it i ipcrio potlesse ser rrpartitlo. I)e sorte que, nas 
qiiestiírs de  direito, mais esforços par:i acertiir ternos nbs 
n Pspernr tle iim Jiiiz so , no systeni:i qiit. proponho , 
do qiie de miiitos Juizes n.1 systcma de jiilpinento coilegi~l. 

P. Assim será. Mns o qiie é certo, é qiie no cano 
de  se rt%form:ir, n:i 2." inst:incia, a sentença da I.', nada 
mais fazris qiie troair a dt\ci.Ro de iim Juiz pela decis%o 
d'oiitro Jiiiz ! Acaso vos eaqiiecestes já de ter estabe- 
lecitlo a pliir:ilitiatle t í ~  Jiiizes como iima garantia da  
rectitl5o da decisão sobre pontos d e  facto ( # 2 6 e 'I ) ? 

H. Vertiade é (liir, reform~ntlo-sta a sentenqa na 2.' 
instancia, trocámos a decis5o de iirn Jiiiz pel;i (leris?iode oiiiro 
juiz ; porem d'otitro jiiiz , que, alem de  maior capacic!a- 
tle ~)rovrniente de  riiíiis longa expcriencia de negocios 
jiiridicos , tem mais ineios d'acertar qne o Juiz da  1: 
instaacia ; 1)orquo até sib pódcm arranjar as! corisas d e  modo 
qiie a deciszo da 2.* instancia seja precetlida d o  voto 
meramente coneiiltivo d'algons Juizes. Agora pelo qiiei 
diz respeito 6 cotttratlicção de que nos argiiis, iiZo passa 
ella d e  aparente, attenta a grande diferença que ha entre 
as questões de facto c as qiiestõea de direito. Raquellas 



depende n opiniEo dos' Jarndos das prhvas, oii- mo~ivos 
de convicção, qiie sobre n eaistenciíi tio facto Ilit~s S ~ O .  

aprcsentadiis , as qcines , tleven(lo operar nos ~:,~-i-iios 
Jurados pelo seti 11rso na!tirnl ( 8 8 8 ,  10 e 2: : o 

presisão eller par4 as avali:ir d'algiima olitrn sc:ii*i 
não eeja a pratica a ti50 do rniindo. Nesttis dri, , .  

opiriiiío cios Ji:izes da siia innior oii menor scieiici i 
direito, scienciri que, coino todos snbcm, so se at1qiiii.c 
com grande trebnllio , para suportiir o qiial sHo ncbctbs- 
s~rios  miii fortes niotiios. De iniiis disso, nas questões tla 
facto, nada resta de(iois tln invcstigoçZo do incsrno , qiio 
possa ntlestnr o ecèito oii desacerto cln tlecisâa ; qiiiiiido 
nas qiiestões de direito, n proprin tl~cisâo fica constit~r- 
indo um moniirncnto p r a  attestar per;,etiianientr íi cnpa- 
cidiirle ou incapacidade tle qiiem a I)rofrrio. Foi 11oi.s 
tendo crn vista tao s;rlientes tlillkrenr;;is entri* estas tiiias 
especiea de qiiestõt~s, qcie 116s , fias jiiestiíes tle facto, ein 
que, 11a1-n nssiin dizi!r, não B iiecessnria aiigmcnt:ir n I.?I).I- 

cidiide dos Jtirariou, e nern mesmo isso ú po-si; 
falta de meios atleqiindos , a(lopt:ímos n oli~rali,::i; 
Jtiizes . e a miiioria de voto.s, cor110 a mel!ior gi i i :~:~: .  
rectidao da decisno, e nas qiiart<"ies ile direito, ndol)tattio 
agorii coino gnrniitin d n  rectitino da siW;i respectiva tl~c:is5o 
n iinidnde de J iiiz , pclo que esta trntle n iiiigtnc.nt:ii6 ;r 
cnpacidatie do mesmo Juiz ( 8 44)  t1.i qoirl a dito recti- 
diio da decisão incontestevelaiente deperide. 

- 
P. Tambem receio qiie não setia ~ossivcl a regiilar 

ini1)rt~s5% ddns decisões judiciaes sobre pontos de di- 
reito ( h;f 41 ). 

R. A impossibilidade qiie se vos afigiira sol~rc esse 
oblrcto desnf~arecerh á vista do modo por qiie r dita im- 
pressiio se ha dc levar a effeito, 

3 47. 
P. Conio 1ipr;í o legislador o interrsso indi- 

vidual  110s Jnizes de Direito á i u s t a  api,licaçHo das leis . . 
( Q  40) ? 

12. Depois de decretar a perlietiiidndc dos logares 
da niagibtratura judicial do modo que ou providos uclles 



os não poss5o perder senzo por sentença legnlmente prw 
ft1rid;i , (leve t~stii1)elecer n oroiiioqão fi.radii:il do? Jiiizes 
s e p ~ n d o  (P seu nt el.uciniento , :i iigmentan do quanto, possivel 
seja os grlios, da escala jiidici;il (I). 

8 48. 
P. Qiir entendeis por aiigmento de gráos na esca- 

la judicial? 
R. Como qiiaesqiicr divisões do territorio não p k -  

são ser iguaes A to(ivs os respt~itos , deve o 1egisl:idor 
:iprovt?itar esta c l~s i~~ ia l t l ade  para classificar os logares de  
jiistiça de  tal modo, qiit8 otlereqRo nos resl)ectivos Em- 
j~regailos iima escala pdii (1ii:iI vã« siibindo IIiirii lopires 
de  maior ordenado, airida que nem seiipre sejiio de maior 
j 11 risdicção. 

8 49. 
P. Qiiem tia de  jiilgar do mer~cirnento dos Juizes 

para effeito de serem ~>rorriovitlos segiindo elle (8 47) ? 
R. O Siipreriio Trihunril tlr Jristiça cbni Yropoata ao 

Goveriio com refrrencia As decisões e inais circiimstnn- 
cins deiiionstrativas cio dito merecimento, impririiindo-se 
esta í'rol~ostii oii Consulta , para que O Piiblico possa 
verificar ;i existeiicia, e apreciar o valor das provas e q  
que ella se filndar (2). 

8 a* 
P. O vosso svsteina de  perpetiiidade dos Empre- 

gos- ~~iiblicitle<lt: tlos actos do processo pela imprensa - 
j)ron~oç?io ~ r ~ c I t i : i l  dos Eiiil>regiid«s scgundo o seli rne- 
r~ciniento. zn se pode esteiider dos Jiiizes tios de  mais 
Ernpregatlos de  Justiça? 

R. (:ertnriicnte; e deve o Iegislndor dar-lhe toda a 
nnil)litiide possivrl; porque so assim é que elle pode 
crear [)ara os ditos Eoiprt~gatlus, ria sua respectiva carrei- 

(1) A antigiiidade vai  incluida no mereeimenfo posto que este se 
náo fuiiiic wn~eiite della. 

121 O Supremo Tribiinal de Justiça, em o meu aystema de proees- 
so , náo so preside b admiiiistnç,ío da Justiga em todo o reino, mas gosa 
dos nicios necessarios para conhcrer o merecimento, ursim dou J.aizer; 
como dos inaiu Emprepdos .de Justiça. 



Pa, um ftrtitro e uma esperansa callnzes de os L Y . ~  ser- 
vir gostaos, nRo so pelo ordenailo que  recebem, mas t a n v  
bem pelo qoe &o de vir o receber , acli:intio-se m i r o  
o seu interesse intliriiliial m perfeita hnrmoriia corn o 
pontual desempentio de  setis deveres. 

P. Coma se hão de promover os Einpregados .!I- 
balternos de  J ~ i s i i ~ n  ? 

R. Transferintlo-os , scgitnflo o seii merecimento, 
dos logares de menor para os de  maior ordenado. 

8 5-2. 

P. O vosso sytpma de promm$ío gradital nso of- 
f e r ~ c e  ninla oiitrii \nntngem ? 

R. C ) l f e r < ~ ~  a de  ~)rol)orcion:ii. o :itiginento tlo ira- 
b l h o  i í  ~ n ~ ~ : i c i t l n t I ~  prtbsiimi(l:i (10s Emprec:rdos 1)clo eu- 
ercieio qne lino tido cni otitros lognrcs de mcrisa : i r  i -  

mcia  de negocios. 

P. ('o910 rnnwpiiirá o Icgishtlor a prompta expcit- 

ção do jrrlptIo (8 4) ? 
li. 12ccoriliecrndo irm fncto incnntestavd ; n qnlier , 

que  nn e~rc i iqãi> do  iiilpndo nZo Re julqn- OpPrc-tP: e 
admittinrlo as coiis~qri~ncins qite natitr;rImeiiíe se c f t ~ r i ~ n o  
do mwmo f;icto , a saber, qiic a ex~cuç5o do ,jiil::.ndn 
n f o  deve ser& irrccinbit!a ao Jitir , mac sim a iim rnrro 
axpmctnr ; o qtre da exec~ição do julgado se não deve for- 
mar tini processa, mas lavrar-se um uiito. 

P. Como conseguirá o Icgislador a maior ecnnoriiia 
p.ossirrt (8 3)t 

R. I iediizido ai actos do procrsco aos sos neces- 
sarios , r disl)ontlo as coiisas de motlo que estes actos 
custem ao TIiesoiiro Piiblico e ás Partes o menos possi- 
re l ,  em dinheiro, em teuipo perdido, e em inc~mmodos. 



8 55. 
P. Como reduzirá o lrgislsdor os actos do proces- 

so aos sos new~swios  ? 
li. Os actos tlo processo ficarão nrtiiralmente re- 

diizidos aos sos iiecessai.ios, d e d e  qilc o kgklador se dei- 
xar possiiir pienamrnte do sei: objecto, que nas caiisas 
civcis consiste estencialinente em estnbc~lroer os meios inliis 
~)roprios e adequados par;\ avcrigiiiir n existencin dos h- 
ctos orcorridos do qiie rc~sultão os tfireitos - parn declo- 
rar  jiidicinltucnte 9s direitos qiio rr~siillão desses factos- 
piirii (lesign:~r, do  niesmo mo~lo,  os f:\eios neotassarios p a n  
~tisEixcsr ;iquelle~ .arli reitos - para Lzer praticar estes 111- 

iinios fiictos ( @  3). O qiie porern o legislador deve ter 
rniiitn n peito, 6 est:ibelccer urna garantia capaz de  con- 
t1.r o prorrsso dentro dos seiis liinites nntriracs , preseti. 
t;iritlo-o d;is exciirsões da cliicaiia c das ciln(las que 06 
interesses divergentes (10s li~igiriites nffo poder50 deixar 
,de lhe armar,  garantia esta de que logo fallnremos. 

2 56. 

P. Que deve fizer o legislador para os ados  do 
processo ciistnrem o rncnos ~)ossivcl em dinheiro (2 54) f 

1t. Os ;icion tlo processo cii\t;irão o menos possi- 
vel ein iliiiheiro, qrtantio as qii;iiiti:is, cor11 que milti iim 
dos litigantes concorrer , cal(-iiiatlns ciii relaqão ao valor 
dn ciitisu, e sobrc o iiiiniero e inil)ortancia dos termos 
que elln ~wogr<~dir ,  náo escrilrrt~ni cm todo o mino a 
sonima nrcess:iria para o paD;ini~nto d7or(ien;idos raso& 
vpis a to(los OS Ernpreptl04 de J i i s t ip~,  scgrindo n are 
tliiaç50 ole c:icla um , e n itnl)ortiinciii de suas a t t r ibu i  
qões. Por tiiiifo parn o Irgisliidor conse=iiir qiie os ;ictos do 
prucesso ciisteni o rntlnos f)o\4vel e r i i  tlirihciro, deve abolir 
o sphtemn de eniolrimentos, e siihstiti~i-lo por ordenntlos, 
pngos pelo Thesoriro f)iibli<.o , o qii;il, para fazer bce  a 
esta tlrsl+cza, receht~rh dos 1itig:intes \encicios iima qirota 
iorte tlo valor das deinandan , calculada da maneiro so- 

&edita (1). 

(1 )  O argiimento de qiie o sgstema clc ordcnadoi não offcrcce, oe 
mo o de emolunientos, aos Empregados Publicw um ertimuioou ioccii- 



- 
P. Qne deve fazer o Irgislador para os actos do 

processo ciistareni o nienos ~)ossivei em tempo perdido-& 
iricornmodos (8 54)? 

R .  Para o Irgislndor niinonr a perda de  :c'ni;io o 
os incorniiiodos tlos litigantes e mais pessoas qiic inter- 
vem no processo, (leve fixar as epocas e os dias ein iiiie 
hão de ter loçnr os differentcs actos do mesmo procpsqo 
por tal forma, qiie aqu~l las  epocas e dias dependãa da 
disposição da lei . e o inenos qiie for possivel tlo arbi- 
trio d o  Jiiiz oii d'oiitra algiima pewon; e deve oiitro 
sim estabelecer a marcha c#iciostr do procevso por tal for- 
nia, qne o seti regirliir anilaint*iito tiqiie a ciirgo dos Em- 
1)regndos de Jiistiçn, indrpcndentenierite de solicitnç50 das 
Partes , desde que estas tivereni ftxifo os tlr:)ositos n que 
sZo ohrigntlns , ori prcstndo as de\ idas finnq:is. E é esta 
mnrc!rn ofliciosa //o processo (tal qcial eii a concebo ) s 
pran t in  de qiie acitiia fiilliínios no 2 55 1 1 ~  con.c.r!.nr o 
1>rocesso em toda a siia pureza; por qrinnto destlv (, ic 
os Eniprepdos  de Jristiça não reccbci.rrii cti.ioliii:,c.i. s 
por cada iini dos actos do  processo , o por todo o tleciii~- 
so tielle, cessar6 sii:i natorol triidenciu para augnielitar 
esses actos, r espaçar a concliisâo do negocio ; o L ! &  
por outro lado ficiio rcsponsavris por iiqiirlles actos ifH. 
n lei marca , e qiie d r ram ter lognr nas cpocas c. nas 
(]ias designados nii naesni:i Iri , resiiitará destii coriihinr- 
ção a perfeita regi:laritlatfe do processo , a qii;;I rtiiiito 
lia d e  concorrer para a boa adnihistmçiio (Ia Justiqa ; 
porqiie O = qund nbundnt non nocet = 6 uma maxima fal- 
sa  qiiando se applica ao processo. 

P. Como consegiiirá o legislador a indeiiini~nçZo 
da Parte vencedora ( 2 4 ) ?  

R. Para  a coriseguir deve fixar quanto for posrivd 

tivo para o trahnlho, 1120 procede no meii s>stema de processo , atten- 
ta a estreito ielaçáo que ha de liaver entre o pagamento do ordenado 
c n effectiiidade do scwiço. 



as clesprzas (13s demnndns. Pelo que ,  estabelecida a mar- 
chu d'ficiosn r10 procesan , r siil)~titriido o susteina ife 
riiiolunientos peln quota ~>artr do valor tfa caiisa, qiie a 
J'nrte \ericid:r paga no Tliesouro Piiblico, ja o lrgisln- 
dor tem av;iiiçiitlo tatito ilo t~iiisoendente nssiirnptõ da in- 
dcriiiiisaç5o (1;i Parte vencrctora , qrie poiico lhe resta a 
f'nzer 1t:irii o levar áqiiellc ponto dr pcrfeiçgo que 6 iie- 
c~ssa r i :~  pnrn nssegiirsr os beneficos el'fritos tla inesma in- 
clrinnisaçRo ; isto é, paia toriiar circ1iiiiy)rctos os litigan- 
tes temerarios, e afugentar do foro os injustos e dolosos. 

ê 59. 
P. E 1150 lia oiitros ol>jecfos, alem dos referidos no 

3. 42, (Ie qiic o legislalor se deva occii1)ar no Cotligo d o  
Processo Civil ? 

R. Deve tambem ahi dispor as coiisas de modo que 
se 1)ossa oliter urna decisão prompta rios casos .\irgentes 
ori tfe Jiisfiqa manifesta - 1)rovitleiicinr ácerca dos factos 
essenciitrs sul)er\enientes - estabelecer um processo ade- 
qi~atlo para as cniisas d e  ~ ~ o i i c o  ~i i lor  - e regular a fornia 
d'algrins actos estranhos á ortfem do processo. 

8 60. 
P. Como tlisporá o 1egisl:iclor as coiisae de modo qiie 

se I>OSS" obtcr iirnn decisão prornpta nos casos urgentes 
oii de jtistiça manifcstii ? , 

R.  O nicio mais nntiir:il e simples de prover neste 
intç.ress;inte nssiinipto i., por certo, o de llermittir eni os ditos 
casos iiiiin dt.cis5o ~)rovisorin, rxcq~iivel desde logo, dnntfo 
o A iitor as necrssari;is gnraritins tfe indemnisar o Reo de 
q u a ~ s q u w  l>wjtiiaos, r de repor o negocio no itntigo esta- 
d o  , s e ,  1130 se coritctitiindo as Partes com :i tlecisiio pro- 
visoria , esta vier a ser reformada por sentença defi- 
nitiva. 

8 61. 
P. O qiie entendeis por factos essenciaes siiperve- 

nientm ( 3 5!# ) 9 
li. Entrntlo os qric occorrein drsdc :i instaiiraçâo 

do processo até i5 effrc*tivn cxecuq;io do  jiilg~itlo, os qiiaes, 
segundo as leis do Codigo Cii il, alteião d'alguuia manei- 



m a direito qne a Ai~tor pertende se Itie faça effi-ctivo, 
ou <xl fiictos necessarios I>arir satisfazer esse direito. 

P. Que processo deve at lopt~r  o 1egisl:i '(,r .>ara 
arwiqiinr a e\istancin dos factos esseiicines BII~PI . :  #>!rj  1:e~ - declnrnr,jutliriulnicnre, os (lireitos qiie resiiltão i: ,-,bes 
factos - e designar os factos necesssrios para satih;,iser 
edea direitos 'i' 

R. O mesmo pmesu, qne elle tiver estabelecido oam 
obter os mesmos firis na caiisa principal ; porqiic-, dcvciido 
este processo ser o iiieltior q i i t 8  se possa ini:iginnr, cliiro 
.te que n5o 1)ode haver oiitro pelo qrial deva ser si~bs- 
.$i t u ido, 

8 63. 
P. Qiie processo deve estabelecer o legislador para 

as icaiisas de potico v:ilor ( 2 59 ) 2 
R. A obserinção qiie fi7~mos no 8 nntecedentr IN- 

recc levar-nos tambem a c o ~ l i i i r  qiio para HS caiisns le 
~ O I I C O  vdor se nãa deve hzer exccyçiiò algiima iia re-ra 
geral do procensn. Todnviir o diiniiiiiro viilor desiar caii346 
aiitliorisn o Irqislntlor a ?tilsfitiiir nqiii>lle processo por 
oiitro , ciijn iniperfeiçao , pelo lado tliis gar:intias (Ia rr- 
ctitl5o (10 jiilgndo, seja compensndn por m;iior sin~pli- 
cidade e expedição; por qtimto 6 m ciirtn dtiraç5o de 
taes dern:intlas qiie consiste o verdadeiro i~iteressc! dos liti- 

'gnntes e do Estado. 
8 64. 

P. Qt~e entendeis por ncto5 estranhos á ordeni do 
processo, do6 ~ I I ~ C S  deve o legislador occupnr-se no Co- 
digo do Processo Civil ( 3 59 ) ? 

R. &tendo os necessnrios , oii s ~ j a  para as Partes 
poderem litigar , oii para nssegiirar a execiiçÃo tlo fiifiiro 
jiilgxdo , 011 para deduzir do (lito ncto nlgciiii clirc.iti1 o i i  

cessnçRo ile direito , o11 finalnirnte pnrn iidqiiirir n Iirova 
dqalg1.rim fíícto de qae se dedum algum direito oai cessação 
de direito ( I ) .  I: deve o legislador no Codigo do PFO- 



cesso Civil rrgiilar n forma destes actos sob pena de ficar 
incoini)lcta a siia obra ; por quanto,  depois de estabele- 
cidos o i  meios riinis proprios e adeqrindos 1):ira averigiiar 
a ,r:;isten<:ia dos fdctos tle qiic restilt5o os tlirclitos - 1):ira 
declarar jiidicialinente os direitos que resiiltiio desses f:ic:tos - para designar, do inesmo rnodo , os factos riecessarios 
para satisfazer os referidos direitos - e para fizer prati- 
car estes ultinios factos ( tiido isto coin n maior econoniia 
posaivel, e da maneira niuis adequada para se verificar 
a iiidemnisação da Par te  vencedora ) ; de1)ois de dispostas 
as cousas de modo qiie nos casos iirgentes se possa ob- 
ter tima drcisiio orornpta; depois de  datlas as necessa- 
rias providencias 3cercr dos factos essenciacs supervcni- 
eritcs occorridos desde a inetaiiraçno .do processo .:ité r 
etfrctiva cxectiçZo d o  jiilgado, qrie d'algiimn, ma- 
n ~ i r n  :ilterão o direita qiie o Aiitor pertende se Ilie fiiça 
effectivo , oii os factos necessarios p:ira satisfiizer esse di- 
reito ; dtai)ois fiiialnieote, de  estiibelecido iim processo ade- 
quado !):ira as cau.ins ~ i e  0 0 1 1 ~ 0  v:ilor; 6 evidente que, para 
o Irgi>lsdor ~)orsuir a u1nvicç8o de qiie tem estnbele- 
cido todos os nieios i~ecrssnrit!~ 1)ar:i tornar effectivos os 
direitos qiic n oii;\lqiier iiitiiridiio ~)oi;são corn1)etir , ainda 
Ilie rrsta ( ma3 EO i8s0 ) regt~lar n Forriia tios actos estra- 
dtios á ortiern do processo, qiie acitna fic&o indicados. 

P. Como rrgii1;irií o Iegi\lat!or a forma desses actos? 
R. Deve orden:ir qiir cllrs st~jiKo praticados perante , 

a resl)ectiva aiitlioridade adiiiiiiistraiiva , e orifro sim cliie 
esta jaiiiuis permitta :iqiicllcs qiie eii~olvereni viol;içZo (10 
direito de l)roi)rirtladc , oii qiic de qiialquer maneira of- 
fenderem a liberdatle intlividiinl , oii a iriviolabilidade da 
casa do cida(i80, sem ~winieiro obter exactas informa- 
ç%s ácerca das circunist;incias qiie tornão legitimas os ditos 
actos , e sem qiie o requerente preste fiaiiça idonee j. 

obrigação - ; porque não 'í! o possiiidor (10 direito , mas sim aqtielle qiie 
tpm a obrigasão de satisfarer a esse direito , o que ordiiiariamente PCO- 
moverk tacs actos. 

3 



iritletnnisn<;ão de qiiawqiicr pre,jtiizos rloe a Parte contra- 
ria indcritlniiiente haja de sofrer. 

8 GG. 
E'. Porque rn%o IGn de estes actos ser pnficados 

perante n ntitlioritlatfe adn1inistrat;va e não perari:, a. i- 

tlioritlatle jii tlic.i:il ? 
R. Perqiic reiilrnente elles não são mnterin ~ l c  , j ~ i : -  

pmerilo ; isto i; d'applicaçrio das leis ao ficto. E se 
nlgund~a  que como taes 1~039iio ser consitlerados (1 )  não 
siio siiscey)tiveir dos formas jiidi<:ines pelo scgredo. e 
muitas vezes pela iupidez, .com q i ~ e  convér11 proceder; 
sendo , sem duvida, as aiitlioridir!lc~ admiiiistrdtivns as qiie 
estRo em circiinstancias tl'ohnr cotn mais ac&rto n erte 
respeito , pelo contieciint-nto qiir tleverii ter dar coitsas e 
das ~wmms dos SCIIS adrninistrii(los. como ao diante se 
diw q~tmdo, na theoria do processo criminal, trati\rrnos da 
prisga dos delinquentes. 

DO PROCESSO CRIMINAL. 

P, O qiie entendeis por processo crimirml ? 
12. Entendo uni svsieiiia dc nicsios lrgacs, pelos qiines 

o Estado inflige aos tlefiilqiirntes i l i i in  p n a  ))roporciona&i 
ao dulicto, Ilara emenda tloj iiiesmos drlinliientt~g, e dxeãíi.. 
pio ~ ~ i ~ b l i c o  ; tiido n f i i i ~  de taes dulictos se 1150 repe- 
ti~ern na sociedade (2). 

(1) Por cxenq~lo ; o embargo ou arresto pemittido' pela lei em cer- 
tas circ~imstanrias. 

(2) no wdur  fasse clrrlarar prci8amente ar: Codign 
Penal, rjune.; são or factos de que resultào ao Estado direitos rrl~tivn- 
nu?+ pumçiro dos autoos  desses fart\>s, c os factos co~ii quz estes 
direita se devião satiafaaer ; isto 6 ,  as peiins que os n n t h e s  daquelleq 
facfos (Ieviáo sofrer para snt i s fa~r  os incriciouados direitos [Yid. o $ 3 j 
não teria eu necessidade de definir aqui o processo ~~mi ina i  de Urp 



8 68. 
P Segundo a definição qrie acabais de dar do 

processo criminal , nZo póde intervir nelle como Autor 
quaiqtier partictihr, ticrri iricsmo a Parte offendida ! 

R. Certamente qiie 1150 : pporqiie , com quanto todos 
os citladãos srj %o i ritcres~atlos ri:i re1)ressEo dos delictos 
e na inaiiutenqão da oideni publica, iião (leve psr  isso a 
punição dos delinqilentes aridar a reboque do capriclio 
e dirs piixões de  utn siml>les particillar. A direcção deste 
negocio deve ser incumbida ao  Miriisterio Publico para 
qiic os respectivos Empregados , no exercicio de sitns 
fiincçbes, so ten1iiio e m  vista os verdadeiros interesses do 
kstado. 

69. 
P. O que nmbaes de dizer prova que o M. P, é 

d'absoluta n~ce~sit lade.  Ma$ 1)orque não hd de ò Ibgisla- 
d o r ,  para inrl t~or conseguir a puoiçZo dos du~in~rientes,  
retinir nos esforços do A I .  P. os dos  articulares , per- 
miltirido-llies o intervireni como co'autores no procésso 
cririiinal ? 

I<. A Pnrte offrnctith, o qrincsqner oiitras pessoas 
que se sintão coni tii~l>osição para nc*ctisar o Heo, hão de 
n;tturalrneiite co:iiljiirar o hI. P. ~xirticiparido-llia todo o 
qiie soiiiwrerii áccrca doZtIplicto ; e para isto não precisa 
o Jegislacior de dar  o iii:iis pequena providencia. Agora 

nioilo differente ilùqiielle porqiie drfini o proresto civil. As cousas po- 
rem correiii iiic~oiiteatavoliiiciite il'outro moc1ei ; porque tüo facil é ao le- 
gislador o ilccliirar no Coligo Civil qiiaes ~ ã o  os factcis de qu: resultáo 
os direitos, e q r a m  s io  i>* facto* ni~<rns:iiicis para siitirfazer ésses ùi- 
reitos, quanto 6 diffiril , nu Codigo Penal , o 1IrcI;irar precisamente gs 
factos de que ao Estado rcdultão direitos pelo que rrspeita á punip84 
dos delinqiieiites, c os factos, isto é, as penas necessariaci para 
zer esses direitos. Qiir uiri horiieni furte uiii pão rstaiiilo farto ou a m o -  
rer de fome , (;:ir o pRo seja ~ l c  um rico ou de iim pobre, .que esfives- 
se bem ou mal arrecada110 &c &c. nada disto influc no direito civil que 
o legisln<lor deve ligar ao facto dniluelle f'urto, a favor do doiio,do 
pão ; ilircilo, qtic se satirfArL com u iestitiiiylo do pão ou do seu valor. 
Mas rlueni ~iodcrh dizer otitro tniito a respeito da piini<;ão do nutor d%- 
qurlle furto, c ( I R  pcna que llie deva ser intligiiln? ! Fiyiie pois nota* 
a ~ l i f fe rcn~a  qtic lia ciitre o <'odigo Civil e o Codigo Penal ,  para JUS 
tificar a differeii~a da defiiiiqfio de- um c ù'outcu processo. 

3& 



pelo ~ I I P  p~rtcnce  R intervirem r l l n z  conto ,411torcs no pro- 
crsso criinirinl jcintainentr com o 81. l'. não Iti'o (leve per- 
mittir o Iegislndor , porqiie co i iv~~ i i~  niiiitk~inlo pnrn a 
r ~ ~ i i l n r i d ~ t l e  das funcções do M. I'. qcie os seiis Em+ 
l ) r e~ados  niio ienhffo a qiicni se ater nem com qiiem se 
desccill)sr. 

8 70. 
P. COMO assim com qiirin se dcsciill~nr = ! Pois 

3 i n t c r ~ e n ~ ã o  dos particiil:irrs como Aiitnres no I)rw 
crsso criminal jiinmmentc. com o BI. P, pode obstnr ás 
iriienç0ei do mesmo nl. P. ? 

It. Certamente qiie pode ; pnrqiie , ndmittidns os 
particiilnres como co'aiitorrs no processo criminal. forçoio 
é concrtler-lhes o nllrpnrani Etctos e o prodiizirern 
1)rovas , c o n ~  o gire ' l ro t l~n~  i>rf~,ji:dicnr ao cxito da 
aiitsn, (lesdr o momento ciii que tivt1rc.m ( como   to dom 
t e r )  clu:ilq~icr motibo q u r  o isto os iiiovn. 1: v i s  nlii iim 
armiimento sem replica para não tlevrreni os pnrtic-iilqres ser 
ti8mittitios coii~o Aiitores no processo criminal jiin~:inrn- 
te com o M. P., salva a irtd~nrrtisagiin da Purte ofenrlidn. 

@ 71. 
P. Mas como ass~gcirnrá então o legislador a in- 

demnisnçio da  Parte offrnditln ? 
R. Concedendo-lhe a ncqRo civil par:i t4l:i 11nrt.r rlo 

dalinqiirrite n dita intleninisn~50 iio caso de que qcli~lq~rer 
pqnn ~)cciininria iniliosta no ileliriqiierite no processo cri- 
ininal , ~pplicatla 1)ar:i a I'iirtr offriidida, ri50 seja siif- 
ficiente para a niesnia ind(.iiinisnç5n. 

i 8 72. 
P. Visto isso srmpre s r  trair  na procesgo criminal 

da indernnisaçZo (da f'nrtc ofiniiiila , qii:iiitlo . "50 intrr- 
vindo ella no (lito processo , 111reci;i ni:iiq siiiil)l .. (..e.!- 

helecer iim:i lin!i:r :!e tlem:ircaq50 entrc ;i dita iii<leiiiiii- 
sação c n pena qiie de mais n mais dave ser iiiiposta 
nos ilelinqi~entes. fiara (lar ií primeira a nntiirez;r de iim 
negocio ni(~rnmentc? civil , e fazer fia ~ ~ g i i n ~ l i i  o ob,jecto 
do procewn crirnin:il. Porqiie não adol~tars e.<te syatema ? 

R. f'orqiie elle teiii o gravissirno inconveiiierite d e  
se não poder combinar a pena iniposta ao delinquente 



coin a inil~mnisaç8ot tla Parte offendida , sendo certo qii&' 

de todos 11s penas as inais rasoaveis s i o  aqiiellas qiie se con- 
vertein em ~~rove i to  da dita Parte offendida , pelas quaes 
se deve sprnpre comcçnr todas as vezes iie ellas não 
forem iocornpatirei. eoni as Bculdades d o  Xeo. 

P. Como consegiiirá o legislador os fins d o  pro- 
cesso criminal referidos no 3 67 ? 

12. Para os coiisegiiir (leve empregar os meios qiie 
Ilie parecerem rnris proprios e adeq~iiirlos ; I.' p r a  qiie os 
Emi)r~fi"dos (!o W .  P. tenhão. noticia dos delictos alie- 
lias coiiiinettidos ; 2." para qiie os ditos Eail)reP<1os 
obtenhiio as nrcessarias informações, assim dos delictos 
eomo dos dclinqiierites ; 3.. para qiie estas in f~ r rna~ões ,  
e os mesmos delictos , sego devidamente avalindos. qiiando 
se tratar (It- siibinetter o negocio no Fotler Jiiciicial; 4. 
para qiie as Ijrovas do* delietos e dos delinquentes , e 
os mesnos (Irlictos , wjão devid;iinente avaliados, qiiando 
s e  tratar d'absolvcr o Kro,  oii dc  o condenar cm menor 
011 miiior pena : 5.0 pr : i  qite aos delinqiirntes se iiaiponlia 
a ptwa qtrca for mais proporcionada ao delicto; 6 . O  para 
que ebta pena sej,i etfrrtivanienie infligida aos d~linqiren- 
trs. tiiiito qiinnto o exigir o interesse do Estado; 7.0 para 
qtie as sentenças proft~ridas no processo criminal tenlião 
toda ã 1)ul)licitlade. 

8 74. 
P. Qiic d m e  fazer o lcgiqlador pnra os Emprega- 

dos (lo 31. 1'. terem riciticia cios delicíos ? 
R. Aittni tle perniittir ri todo o cidadão a deniin- 

&ar no hl. P. qiiitesqiirr dc1icto.i , ricre impor essa obri- 
gaçno, para coiii seiis siiprriorr~. não so aos Emprcfi.:idos 
siib,tliernos do  M. P. , nias tamhcbin nos t l i i  adminístraç50 
propriam~nte tlictn , e bem nsíim c'c\e colocar na comarm, 
que  for séde t ie districto admini.trativo, um Prosiirador 
Kegio , o qiiiil , tcntlo corri a priocipal itiitlioridade 
administrativa coi~fercncias regiilarrs, e estando por isso 
ao f;icto do qiie no niesnlo districto se 1)assa , possa 
siiprir pelas participações das aiithoridades administrativas 
q i ~ i d ~ ~ i e r  falta que porventiira tenlia liavido tias dos seus 
suhlternos, a 6m de dirigir com acerto a acção do Bl. i'. 



por si na comarca cnbcçn d o  districto , e pelos seris 
1>elegados nas de  mais coniarcas de que O districto se 
cvmposer. 

2 75. 
P, Qiie deve fizer o legislador para os Idnll~rc- 

@os d o  M. P .  ohtcrem as aecesaarins informa(, 'r- ,s 
delictos e dos delinqiienies ( 8 53 ) '1 

12. Dcre ernlirrgar os meios m:iis proprios e ;,de- 
qriados para que  os dictos Lni1iregodos; 1.O tentião a 
capucitlade e aptidao neceusririas para as obter; 2.' tlr.irjcrn 
sinceramente obte-las ; 3." nâo encontrem nrata tarefii mais 
difficiildades qiie as provenientes 4 insey~tiraveir do natu- 
reza do objecto. 

3 76. 
P, Como consegiiirh o I e ~ i ~ l a d o r  qiie os E m p r e p -  

d a  d o  M. Y. tenhão a capacidirtl~ e aptidiio necessarias 
para obter as necessarias inforrriaqiit.~ dos delictos e dos 
delinquentes ? 

R. P a r a  o conseguir deve fazer do exercicio das 
fiincCões do M. P. não o tirocinio paro o exercicio t l  is 

func<;<ies judiciaes ( Vid. o 3 37 ) mas sirri iimn p~t)ti\<<io 
separada, que seja continiindninente exercido por iirriir 

classe d e  Empregados qrie não tenhão o~itras nttribiiiçcitas, 
e que d e  mais n mais j w e m  por um tirocinio proprio 
daquellas qrie exercitão. 

ê 77- 
P. C s m o  cònsegoirá o Irgirlador qiie os Empre- 

gados do 31. P. tentião desejo sincero d'oljter as neces- 
sarias informações dos delictos e dos delin iientes (8 75) 1 

R. Ligando o ~~ i indonor  e o interess j indiridual dos 
ditos Empregados d o  DJ. P. ,  em caita uma Jus comar- 
e?, ao exacto cumprin~ento deste seu dever. 

i) 78. 
P. Con-io lignrií o legislador o piindonor dos Em- 

pregados do M. P. ao exacto cunii~rirnento cio dito 
seu dever? 

R. Dispondo as cousas d e  modo, que  do desleixo 
ou ~~revaricação dos ditos Empregados se não siga o 



4mpiinillade dos delin~iiietites , e SG sim o descredito (Ias 
resl)ectivos E n ~ p r e ~ i d o s ,  por 1)nss:irt.m as tlcridns íivcri- 
giiações a srr  irniii~di:it;iirieritc feitas por outros de  maior 
confiariça e d e  mais pros:icl:i aptidão. 

P. Como ligará o Icgislndor o interesse indivicliial 
dos Emprrg:tdos cio M. P. ao exacto cuinl)riiiiento do 
seti dever ( 8 77 ) ? 

R. Enipregando ri respeito dos ditos Erriprcgados 
os meios qiie tratão os 88 47 e 50 relntivairiei~te i o a  
Juizes de  Ilireito e tiiais Ein1)regados de  Justiça. 

P. Como conscgiiirá o legislador qiie os Eiiil)re- 
gados d o  M. 1'. , nn tarefa dc  exolornr as provas dos 
delictos e  do^ deliiiqiientes, não cncoiitrriri rnais tfifficul- 
dadcs qiie as provenientes u iri~~piirii\~eis da natiireri d o  
ol)jecto ( Q 75 ) ? 

1t. l'ern~ittindo-1tit.ç o colligirciii todas as inforiiia- 
ções q u e  potlerrm obter sobre os ditos doiis ossii:nptos 
seni mais k~r~nalid;ides qiie nqiiell:is corii qrir procedem 
os ~~;iriictil:~res p i ra  se certificnrein (lu sctis direitos, e de- 
liberarrtn rícerea da itistaur;içiio de qualqrier causa civel, 

P. Como consegiiirá o Ic,ni~!:itlor qiie- os informa- 
çõei 5cerc.s dos tlelictos e dos c!i.!ii1qiientcs, e os wiesinor 
delictos, syjno devidamente nialiado-, qiinndo se tratar d e  
submrtter o negocio oo Potler .liidicnl ( 8 73 ) '! 

R. lnciiinhinilo n dclihrrnqao sobrc. este ponto s 
iimn Jiintn coniposta das princi11:icii aiithoridndes ;idniinis- 
trativns (entre estas ronthrnos os R~riprepndos do Minis- 
terio Piiblico) t.ncarregnd:is da m;iniitcnç3o da  ordein 
pribli ca erii cada districto administrativo ; 1)orqiie impus- 
sivel ser.\ qiie ellns nRo desrjriii ver piinídos os dclinquen- 
trs, pnia cffeito de  se ronservnr :iqirrlla ortlern ~)iil)lica : e 
<!e mais disso, se nlgiim:i das referid:is niitlioritlades n8o 
tiver, por rriotirros seiliictores , m e  clesqjo, rião é de pre- 
suinir cjue elle falte na inaioria da Junta. 



Q 82. 
P. Como conscguir.i o Irgislritlor qtie as 1)rovns dns 

(lrlictos e dos delinquentr~,  e o? iiieiinos clt*lictos sqjão 
devidamente nvali:iclo~, qiiiindo se tratar d'absolver o Itro, 
o11 d e  o condrmniir ein tnrnor ou tnnior prna ( 8 ;:I ) 'I 

li. Eis nlii o ponto principal; e tiimbem oq-:rllc 
que  so deve ser confiailo de qiiern n?io possa t ~ r  & e -  

resses differentes dos do poro ; iqto i , (leve rc.r inc iiin- 
bitlo n iim Jury qiie represente a parte do Ijoro riiais 
intelligente e moral (1). 

ê 83. 
P. Como se obterá esse Jiiry ? 
R. Pelo modo indicado no 8 31. 

8 84- 
P. As de mais providencias de que trata o 8 10 

atk o 8 35 para assegurar nas cailsas civcis n recta de- 
cislo Acerca dos fictos occori.idos de qiie resiiltGo os tli- 
reitos, não são tambem applicaveis ao processo ciirniii.il ! 

13. Sao  certnrnente; menos 3s qiie clizrm rcyieito 
á separaçiio do ííicto do direito , por rião convir [,\ta 
separaç" , n e m  mesmo ct-r possivel , nas cnlisns crimes co- 
mo j a  mostrámos nos 83 23 e 24 e na nota ito 3 67. 

3 85. 
P. Como consegiiirií o legi~lritlor~qiie a I)ena im- 

posta aos delinqiientes seja prnporciorind;i ao rlelicto 
( (3 73 ) 2 E (antes disso) que vaiitageiis rcsultão dess;r 
propor<;% '? 

R. De ser proporcionada ao  delicto a pena impes- 
ta aos delinqiientes , resiilta o tercin estes , durante mes- 
m o  a execução do delicto, niotivos de  inter~sse intli- 
vidiial paro parar a cada inoinento , e deixar dc pr;iiicar 
qiiaesqiier actos, qiie, considerados como riovos delit.tos . 
ou como circiimstancias aggrurantes do i>rirneiro,  ossã são 

(1) O nosso nysteliia de processo crimin~il li io adiiiitte proniincia dos 
Reos. Ficando pois e m  todo o vigor o disposto iio i )  2 art. 9 da Carh 
Constitucional , desaparece inteiramente o objecto do 9 3 art. 67 que por 
isso se deverá ter como eleniiuado. 



riiginentm A ~ i i a  clilpnbili~ln(Ií! , vantagem esta t8o pon- 
derosa qiic me tlispensn (Ir relatar oiitrns. Agora pelo 
qiie pertence aos meios d'ohter a mericioniitla proporção 
entre o tleiicto e a I)r!i:i, c01110 OS ate agora emprega- 
dos $50 manifestamerite defrit iiosos , deve o l e g i ~ l ~ i d o r  
recorrer áqiielle qiie Ilic parecer mais proprio e efficaz 
para cons~griir uiii fini tão transcendente. 

8 86. 
P. Que meios se tem ailoptado ate ao  presente pa- 

ra obter a proporçrin entre O delicto e a pena, e qriaes 
são os defeitos desses meios? 

R.  O meio mais proprio que se tem enipre,aa<lo pa- 
r a  conse iiir aqiielle fim é , svni diiviila , o cle kizer tle- 
clariir pe 'i o Jiiry d'entre os griíos d(* ciill)nl)ilidatle mnr- 
ciidos pelo legislador ( por exemplo 1.0 2.' 3.") aqiielle 
em que o Reo se acha,  a fim tle Itie ser imposta a pena 
qiie no Codizo Penal corre,sponde a vsse grho d e  ciil- 
~~abilidade. Como porem o legislador iijio pode marcar 
todos os gráos de ciill>abiIida(le , IJorqiie estes siio infi- 
nitoi como as circiirnsfancias atteriii:intes oii nggravriites 
(1c qric o drlicto se pode revestir ; e não pode oritro 
siin conliecer o g r i o  tie sofrimrnto qiie qiialqrier pena 
ríii prodiizir no cleliriqiiente , por este sofrinwnto tarnbern 
variar ate o infinito segiincio as circ~inistanciiis particiila- 
res do mesmo delinqiieiite , ncoiitece ordinariamente nno 
coincidir o vertltdeiro g r i o  de  (~ull~:ibilitlade do Reo com 
iientitini doo niarcados pelo legislador , e nienos coincidir 
aiiidii a pt>na correy)ondcntc a qri~ilqurr destes grlíos, 
marcatlos pelo legisliidor , corri o dito verdadeiro g r i o  
de culpabilillade d a  ILeo , nttetillis :is circiimstancias par- 
ticiilnres ein que  clle se acha rrlritiviirnente hqriella prnn: 
:,a iial Iiypotliese teni de se irnpor ao Ileo lima pena 
diil>qicadaniente desprnpnrcionadii , ss o Jiiry , para evitar 
esse iiiconr eriiente, nno torna (conio militas vezes siiccede) 
o expediente, não iuerios nocivo , de declarar não prova- 
do o delicto. 

8 87. 
P. Que deve pois fazer o legislador para obter a 

proporsiio entre o delicto o a pena? 
H. Deve incumbir o J u r y  de declarar a qualidi- 



de e qiianfidade da pena que deve ser impostn ao Ree, 
depois de  serem presente ao mesmo Jury  to(fas as cir- 
eiimutancias , li!:, como dito fica, podem c dei em in- 
fluir nesta decisa~.  

3 as. 
P. Visto isso, não seguis vóu o principio - i t9  

em materia penal tiido deve ser claro e exprecso - 
R. O y s t r r n a  qiie se fiincln nwse principio Iticta 

com tRo grnndes difficiildades qiie por iniposivel tenho o 
~enlira-10. 1)rnirris disso, ten~lo-se rielle em vistii offereccr 
alqiima garaiitia a Gvor doi  gobernados , qtiando e s t e  
S e  julgados por comnii~sarios do Governo e Agentes 
do Yo Jer , é na rerilatle essa garantia betn fraca , sa 
a compararmos com a qiic resiilta d e  serem os Keos jul- 

dos 1)cir urn Jiiry que represente, como dito fim, e :liri- $ mais ilma vez rrprtiinos , n parte do poro mais in- 
telligente e moral. 

3 89. 
P. Mas sc o Jury ha de declarar a qii:il~ ',. ' r 

9 qunntidadc da pena que (leve ser imposta ao 1 ! ( 1  o 

caso especial de  qiie se !r;ttar, que tcm o legiblitdor a 
fazer no Codigo Yrn:il ? 

R. O Codigo Penal em o meti mstema redriz-sn a 
doiis catlinlogos , iim d e  dt~lictou e oiitro íle penas , e a 
um so artigo, no qrtal o lt~gislador diga qiie todo o iridi- 
vitliio (111" c o n ~ i ~ ~ ~ t t e r  qii:ilq\ier tlos delictos, de  qiie ti'iitii O 

primniro Cntlinlogo , srr i  obrigado ;i irnlemnisnr a I',iric 
offentlidn , e a sofrer d'eiitre as I)cn;bs, (*ii~imern~l;is tio 
secuntlo , aqiielln que rni qiialitlíttlc e qiian~idaile for 
mais ~)roporcionnda no tlrlicto , atteiita R grnvidnde do 
mesmo, n ciilpabalidnde (10 Reo , e siias prticulnres cir- 
crimstancias, tiido isto segtindo o Jiiizo de J i i ~ d o s  qtie 
representem o paiz. 

8 90. 
P. Qiie deve f a z ~ r  o legislaflor para qiie . a . l?ena 

imposta nos delinqrtentes Ilirs seja (1f;ecti~nmente infligicla, 
tanto quanto o exigir o interesse d o  Estado (8 73)? 

R. Primeiramente (leve eoiicrder ás aiitlioritl;ides 
administrativa a hculdade de mandar prender o lieo nn- 



tes de sentcnp condemnator ia, nos! delictos graves, quan. 
d o  hoiiver indicios fortes contra clle , r n [)i-isão se tor- 
nnr necessarin para assegiirar n inflirç5o da pena,  por o 
dito Reo nZo oflerecer gararitias siiflicicntes de estar em 
iiiizo atC. final. E tlcvc oiitro sim ortlenar qrie as penas 
hnpostas aos delinqiientcs Ilies sci'io infligidasdet)aixo da 
insl>ec<;ão tias niitIiorid~iJ~~s ndiiiiiiistratiras, depois destas ha- 
verem infornindo o Governo de totlas as circumstancias 

iie possão iiiflriir de  nlgiitila maneira no cxercicio cio 
8oiier Moderador, pelo qiic resl)eita ao pcrd8o oii mino- 
ração das penas. Isto 11elo qrie pertence ás penas cor- 
poríwq porque, em quanto rís pectiniarias, deve o lrgis- 
lador ordenar que o H~o,sr ja  e\-~ciitado por ellas, como 
~ ) o r  qualquer outra divida jiilg:ida por sentença. 

P. Porqiie razzo lia de o l~gislndor encarregar as 
autlioriifades :itItiiinistr.iti\ as o iiBo as jiitliciaes de  proce- 
der antes tle sentcnqa ií 11ris5o dos pres~iinidos delinqiien- 
tes, 1)ar:i assegiirnr a infliçç'io tl:i perta ! 

R. A pri\ão dos delincluentes antes cle sentença 
contiemnntorin, para assegtircir a inflicqiio da pena, E l ima 

rrirdiila ( 1 ~  pura ~>revenção , a qiid. 110r isso, compete 
niais ~,roprianientc ás ~iitfioriclailt~s :itiiiiinistrntivas qiie ás 
jiidiciaes. 1)ern:iis disso, 4 rstc iiin negocio qiio se reres- 
te  (10 tantas e tão variadíir circiini~t~nciiis , qrie so as 
autlioridatles arlmioistrutivus podein , pelo conhecimento 
que devem ter das pessoas e das cousas dos seus a d  
miiiistrados , ;)rocetler nelle coni a necessaria proniptidâo 
e devido acêrto ( 8 66 ). 

3 .E. 
P. Mas como evitarií o legislador o nbiiso que da 

parte da aiitlioridade administrativa pode liaver em obje- 
cto de tanta iml)ortuncia ? 

R. Enil)regqndo os correctivos que a natiireza das 
coiisas llie nfit~pece; a saber 1: liiiiitaqão rio tempo da 
prisiio ao so necessarin para o proseguimonto dos ter- 
mos legaes da acciisnqGo ; 2." indeninisação do lico pelor 
Lstrido, no caso de o jiilgar innocente o Jurq-; 3." acção 
s-rioiid contra a- aiitlioridade administrativo que ordenou . 



a prisão , quando o mesmo Jiiry ri declarar siispeita de 
I dolo. 

8 93. 
P. Qiie deve Rizer O legislador para qiie as s e n t ~ n p s  

proferidas no processo criiiiinal tenlião a ~~ossivel  I,i,bli- 
cidade (8 73) ? 

R .  E' este ilm ponto de muita importancia, pai,; 
consegiiir O qiial. niío basta , por certo, a piiblicidncle 
do jiilgamento da causa, nem o i:e resiiltn (Ia piiblicn- 
$50 dit sentença nos Periodico<. I l c i r  por tanto o Ic- 
gislntlor orileriar que os Parochos de tocio o reino, nos 
dclictos graves , e os tlo respectivo tlistricto ndrniiiistrrti- 
vo , nos menos graves , eni as suas respectivas l.grejirs nir 
occiisiiio de maior conciirso do pato !);ira satisfazer os 
pyceitos da reli iao , Iciiio aos frrgiietes as yenteriçns cri- $- minaes , acompn  ando eqta Ivitura de  convenierites expli- 
cações, e de lima pratica tendente a inspirar .o amor á vir- 
tude e o liorror d o  crinie. 

8 94. 
P. O ~ I I C  se (disse no 8 e segriintes Acerca 11% 

ecenornio e da indemnisaçZo da Parte vencedora nzo é 
tnmbrm apl)licnvel ao  processo criminal ? 

R. O qiie se disse Acerca de  dever o legislador retlii- 
zir os actos do processo aos sos nrcessnrios - marc;rr as Ppa- 
C ~ S  em ~ I I C  (JV ditos actos tiao de ter l o p r  - e estntpr- 
lecrr a mnrchu ?fFcioo(~ do procmso, é, sern diiiitl;~, "11- 
j)licnvel ao processo criniiniil. Qiinnto porem a siihstitiiir os 
emoloinentos dos Ernpreqiidos de  Jiictiça I > t w  certo qiii~n- 
iin 1)iign pela Parte veiividir ao Thesoiiro Pnblico , c150 
teni Iogiir esta proridriiciii no proceMo criniiiinl; porqiie, 
assrgiwadii altintde (Vicl. o 8 56) a decente siisteiitaqiio 
dos Eml>regatlos de Jiistiç:i , disve o dito processo cri- 
minal ser,  alem d'officioso , gratuito. 

Q 95. 
P. Porqiie deve stbr griitiiito o processo criminal ? 
H. Por ditas razões ; 1." para qiie a ncç5o do Mi- 

nistcrio Priblico silia tbxrrcida com perfritii igiinldade sein 
fiizer tlistincção entre u rico qiie tcni corn qiie pagiie 
as custas do processo, e o pobre que não tem com que 



ns lingrie ; 2.. para qne a condt.mnação nas custas ngo 
gii trnristornnr a proporcão qiie deve haver entre o de- 

.&cio e a pena,  visto qiie n mesma quantia de custas, 
qiie nrriiiiiarin um Reo pouco abastado , seria indifferea- 
t e  a um rico. 

P. O que dissestes á crrcn de deverem as provas 
dos delictos e dos d(alinqoentcs, e os niesinos delictos, 
ser n\aliados pelas aiitoridadcs :iclniinistrativas qiiando se 
tratar tlc sribnietier o n(.gocio ao t'oder Jiidicial ( 8 81 ) , 
e por I I ~ I  Jury iie represente a parte do povo mais 
ititrlligcii~e e iiiorli 1 , qiiando se tratar de impor ao Heo 
nlgriiiia pena ( 2. 83 ) , consfitiie lima regra tão geral qiie 
1150 ;tdi~iitta t%ircel~,ão ? 

R. i )e~t. in e~ceptiiar-se dn dita regra geral os de- 
lictor commettidos pelos Eml>rrn,tdos dc Jiistiço ( entre 
vstrs contiimos os dn adn-iinistraçRo qiie figiiriío no I)ro- 
cesso criminal ) , e bem assim os comniettidos pelos par- 
ticiil;ires contra os E1iil)rcgados de Jiisfiçii; porqiie sRo 
estes delictos de tal nati~rrza , qiie so o Siipremo Tri- 
biinal de Jristiça ( que eni nosso systema preside 5 admi- 
nistríiç5o (li1 Jiistiqa rrii todo o reino , e ci!jos Membros 
se acli5o jj., para assini dizer, n'iiinn região sobranceira ás 
paixões) pode avalia-10s dc\itliiniriite, para effeito tle piinir 
coiii jilsta severid:ide, ns<irii os niiíos 2111 regados de  jus- L r tiqn , coiiio qii:iccqrier intli\itfiio~ qiie os nno resl)eitarem , 
como í? do der cr tle todo o cidadão , e a ordem [lu- 
blica exige. 

P. Qiiem lia (Ir co i i l~~ce r  dos tlrlictos dc qiie trata 
o 3 antecetIclnte, comrnettidos pelos hlernhrns do Supre- 
mo Trihiinnl de  Jiistic;;~ oii contra os Rlembros do siipre- 
nio Tribiinal de  Jiisti(;a ?. 

11. Conio eiitno se trata do - qrii gnrdera les gar- 
diens - indespcnsar~el é iim Jtiry nncionnl. Pelo qile , 
sendo a Ciimara das Piires de  pura nomeação da  Coroa, 
e a dos Depiitados de eleição popiilar, forçoso é que  de 
taes deiidos conheça uni Jury extrahido d'ambas y 
a n l  aras. 



i? m. 
P. E nenhiima outra exc~pt$io dn r a p a  gerir1 dp 

rocesso derei 'haver ,  alem da teferida n& do~is a+ 
Peai+mrs? 

Ii. Deve t n m b ~ m  Iiaver iim pequeno JUry I)erni& 
nente para jiilgar com promptidzo aqiieiles Heon, ciijos 
delictos parcceren), ás atithoriílades administratitas, me- 
nus graves. Deste Jur? Imrem ( qbe s<j poderá impor 
1rena.g mui bves ) podtrão os Peas condemnnrios r tcarrer 
pnra o Jtiry regular, a fim de iihi rie tnrtar o begoeio (1). 

PLANO TYO COOiCO DE PROCEisSO C17'1~ 
i3 CRIJIINAI,,  E (:CIMO 8 E  DEVERA' 

POR E% I'KA'rIOA. 

8 99. 
P. Dai-nos iima idEa da  ardem das r n d t ~ ~ i a s  o11 

plnno qiie se dcrerií srgiiir em irrn Projecto de  Cotligo 
dc Processo Civil c Criminal , no qtinl se adopf@m s de- 
senvolvão os principias qiie ncnbnis de cxp~ntier - e 
outro sim tlizci-nos como se potlerá por em pratica irm pro- 
cesso 150 differerite do actiinl , qite por isso mesmo lia de 
ter iriiniigos. 

R. Respondo ií vossn pcrginta. com o Artigo sohre 
o processo e oryrrnirnqiio .judicial, qiie escrevi ha annas 
( 2 ) , e ao tlisnie se segtie, - e corn o Elenco (qtie 
iambein no diante se segue) dos Livros Titiilos t- Cnpi- 
fiilos do meu Projecto tle Codigo dc Processo Civil e 
Criminal 

[I] Como os Reoa podem ahi ser con~lemnatios em maior pena , 
affrrece esta rircuinstancia iirria garaiitia de (lue elles nâo h60 de a- 
hiriar do retlima, e de que effectivam6níe 0 9  Reos de dclirtos póum 
graves hão de ser prompta r d e f l n i t i i e n t e  punidoa pelo pequeno fur) 
de lima maneira que sa poderi P i r t  a contento do &tado e &i y n r  
príos Reos. Vid. o $ 63. 

[2] IIn 1839. 



loBre o Processo e Orgarzdoa~& 
JudBcíZaZ. 

A esperiencia é uma eapecie de pcrgcinb que 
a Arte faz í( Natureza para a obrigu r Mar. 

BAOOW. 

A r]tlrm diga qiie a legidaçiio, na parte que dh r» 
peito ao Processo e Organ;n:i(;ão Judicial, não é como as 
oiitriis scicnciss ; porqiie , tendo-se em todas proctirado 
simplificar os tnetliodos \>ara se obterern maiores e mais 
perfeitos resultados, em menos tempo, com menor traba- 
]tio e maior economia , parece que nesta parte da legis- 
lação se tem segiiido iim riimo divc~rso , complicando-se 
os methodoa, e dispondo-se tedo para se aiigmentar o 
trabalho e as despedas,!corno se fôrn este,  o não outrot 
o fim da sciencia. 

Não sabemos até que ponto s5o exactas estas idêas; 
é porem certo qtie d w l e  11332 se tem empreliendido tres 
reformas jiidicines - qric ainda é ger:il P opinião d e  que 
precisâmos d e  nova reforma - e que não Kdta mesmo quem 
diga que com ;is reformas effectiiadas nada se teni mellio- 
mdo , iiwcs peorado. 

Acaso n8o poderemos nós collocar a sciencia do 
procpsso a par das outras sciericias ? N5o serti possivd 
par termo a que as nossas cousas judiciaes vão de mal 
em peor?  

Patecc-nos qtie isso é possivel - que  é mesmo fa- 
cil; mas qrre so o conseguirenios qiiando , para refsrmar 
o nosso foro, nos não dermos ao trabaltio t l ~  copiar leis 
nacion:ies ou estrangeiras , mas sim de organizar iim pro- 
cesso fi~nrlatfo ~ltiicame,rtr na tiatiirezn do sei1 oh*jecto - 
e qiiando do dito processo niio fizermos logo] Lei ge- 



ral para todo o reiiio, mnso fizermos previamente ensai. 
a r  em algiini logar designado coin o triplice fiiii de cmen- 
d a r  os defeitos qiie elle mostrar na pratica , de redigir 
bem l>ensadas formiilas para todos os actos do processo, 
e do mostrar praticamente ií naçgo os vantiijoso- restil- 
iados d e  novo systernn , dispontlo-a d?sia manri: n ;lira 
ella em teinpo opl)ortuno o a l~ raq i r  com avidez ( I  ). 

Tal é o metho(1o que nos p r e c e  mais fwil e se- 
g ~ i r o  de cons~giiirinos iimn verdadeira Reformn Jtidicial. 
E 'o  rnotho(1o ex~)eriiiirntal, ao qual devemas o progres.so 
de todas as Artes e sciencias , e nbs o lembr3mos U Na- 
ç ã o  como o unico meio de  consegiiirinos , dentro de trez 
O U  quatro annos, um I'rocesso clefiriitivo, em que a Jii* 

tiça seja administrada coni tal perfeição qiie o ~)ublico 
conheç~i qiie se fiiz J iisti ça - rrn qiie os litigantes des- 
pendão apenas n1etiirlc do qiir hoje despendem - e em 
qiie o Thesoiiro Piiblico fiqiiir tlesonerndo do pagamerito 
aos Jiiizes e mais Einprcgndos de  Justiça,  assim da 1.. 
como da 2.8 instancia , qiie em nada menos poclêtnc~~ a; n- 
liar as vantagens tfo processo nnti~ral e simples , ri te 
miii fiicil serA estubelecer e consolid~r pelo metliodo qiie 
propomos. (2) 

[I] A Reforma Judiciaria do Senhor 1). João I11 de 1524 expen- 
mentou-se dous annoa pelos Juizes d a  COrle antes de ser aanccionada para 
todo o reino em 1526. 

(2) Kão pareça que sou contraditario ein nuppbr aqui rjue o Tiia,- 
souro Publico ficark rlmnerado do pagamento dos ordenados dos Jiiizes 
e niais hipregador de .lustiça , tendo proposto no 50 da Tlieoiia d o  
~ o c e s u o  ludicial a al>«liyao dos enioluniriitos, e o estal~elerinien~o cle or- 
deiiados razoaveis pagos pelo l'hcsouro Piiblico soa ditos Erilpregadm ; 
porque ahi mesmo se diz que o Thesouw Publico ha de rceel>er dos li- 
tigantes venciclon uma quota parte do valor das demantla', que s ~ j a  siif-  
ficiente para o dito pagamento. Causart,  sim, adrningüo o 1 !:'-c 

litigantes essa quota parte do valor da, deniandsk, e suppor eu , . 
não gastarão ncm ainda metade do que hoje gostio : mas es%i : i i ini#~ .L- 

ÇÜO cessaria, de certo, se ni>s tivessemos uiua estaiirtica que nos moslra9rc 
o verdadeiro estado doJ consas no syúcma do pmfprno aatual! 



DOS I,!VROS TITUIAOS E CAPITULOS DO 
PROJECTO DE CODIGO DO PROCES- 

SO CIVIL E CKIMINL4L, SEGUN- 
DO OS I'KINCIPIOS D A  PFECa- 

DENTE INTROD UCGAO. 

LIVRO PRIMEIRO. 

T I T U  ],O I .  D a  Divisão do Terriforio (8 48 da lntrod.). 

TITULO 1 1 .  Do iiut~iero e qr~rrlidnde dos Juizes e mais 
Z ~ ~ z p r e . r ~ u d o  de Jt~st iça.  

TITUI. '~  111. Da ~ionlcnção ou eleição dos Juizes e mais 
I Z v ~ p t . ~ y ~ d o s  de Jurtiqn. 

TITULO IV. Pol.queilr Iião de ser ~uhstitiiidoo os Juizes 
e ~ n a i x  E~)~p~-e,qarlos clr J lc s t i~a  nos seus inr- 
peclinren!os i~t?ipo~-arios.  

TITULO V. Dan att~.ibttirõex clos dFferoates Emprega- 
don & Jusriçrr. 

(>AP. 1 .  D:IS nttribiiiqões dos J I ~ ~ Z R S  e J~irados. 
CAP. 2. D;is att~.il)~li(;Ões dos Einpregatios da M. P. 
CAP. 3. Das ;ittril>~iiq<Tcs cios oirtros Eriipreg~dos 

de J iistiçii. 

TlTU L0  V I .  Do.? ordeellu(~o~ dos Kmpryarlos rle Jvx- 
t i p  , e &.o ~ n ~ i o . e  de. serenr pagoo em dia 
(2 67 da Iritrod.). 

TITULO VII. Da estabilidade clos Empregos de Jurtiçu, 
e direi loc dos flntpregados Ú sua promo- 
çiio , coudecoraçõeu e apesenta$o ( 8 47 
da I ri trod.) 

TITU L0,VIiI. Disposições geraes. 



LITRO (SEGUNDO, 

D o  PPoeesso w n r  Cntcaars ClueC.9. 

T1TUI.O 1. Da averei unyíio d o i  ,frrctoa occorridos de I que rpsri  [,?o os Direitos (@ 3 tla Introd.). 
CAP. 1. Da ExposiçTio tla ~ m c r t e ~ ~ ç H o  tio Autor. 
CAP. 2. n a  cit~içiiodo lho. 
c.4~. 3. Da t~ntiitiv:i cie conciiiíiç~o. 
CAP. 4. I)a sentença ~,rovisorir nos casos iirgentes 

oii cle Jiistiçn riianifreto (8 60 da Introd.). 
CAP. 5. Da Rcspost,i tlo Kc>o h ICxposição da por- 

tcrir;Zo tlo Aiitor. 
CAP, 6. I)a Ileplica e cl:i Tre{>lico. 
CAP. 7. De nlgiirnas dis/,osiqG~o relativas á Res- 

1)ostii do Ilro . fieldica e Treplica. 
CAP. 8. Da RecotivcnS%o cio Rco. 
CAP. 9. Do  Estnbeli-ciiiicnto tia qiiestlo ( ê@ 12 

e 28 da Introtl.). 
<:AP. 10. 110s actos 1)reytaratorios do J11r.v. 
CAI', 11. Da investighção tlos fiictof essencines con- 

troversos, e drcissio sobre a SI IR  existencia 
(2 6 da lntrod.). 

T l T U L O  I f. Dn: cleclnrayiio Judicial dos Direitos q i ~  

resnlfão tios jicctos occerridos ( 2 3 da  
Intro(1.). 

CAP. 1. Da Sentença d o  Juiz de Direito (2 36 
da Introd.). 

CAP. 2. na Ap!>ellaçZo (8 41 da Introd.). 
CAP. 3. Da Revista. 

TITULO 111. D a  d~rignaçâo Jtldicial dos .factos ne- 
ce.tsnrios pura satisfuxer os ch'reitw (8 3 
da Introd.). 

TITÚLO IV. i?omo se ka de ffaabr fncaticar os fnclas 

h.i necssrnrior para ralisfaxer os direitos (2 
3 da intrbd.). 



CAP. 1. Qirando os fados forem de tal natureaa 
que so possão ser pratiaados pelo execu- 
tado. 

CAP. 2. Qiinndo os factos podem sct 
por pessoa differerite tlo executado. 

CAP. 3. Quando os factos consistirem em o e%ecu- 
tado entregar certa quantia de dinheiro 
i10 exequente. 

CAF 4, DOS ineios de evitar, ou pelo menos de 
diminuir, as execiiçcics forgedas. 

TITULO V. Dos foctos essenc2aes $upervenientes (8 61 
da lntrod.). 

5 ~ T U L O  VI. D a s  epocas em que hao de ter ? o p *  
diferetltes actos h Proceuuo Citril (8 67 
da Introd.). 

TITULO VIT. Do Processo nns Causas de pouco valor 
(8 63 da Introd.), 

TITU1,O VII1. Dos actos estrnlthos á ordem do Proceoso 
(3 (i3 da Introd.). 

D o  Procesao nas Cnersns C@$&@& 

TITULO II. Da particil)ação dor Jeliclos ao M. P. (8 
74 da Iritrod.). 
L 

TITULO 111. D a s  sttbssquentes e immediatas averigriaa 
ç+?s do H. P. para obter a s  necessariag 
t~#Òrnlações, assim dos delictor conio dos 
deli?tquentes (2 75 da Introd.). 

TITULO 1V. D a  prisão d o a  delinquentes em JEngrante 
deficto , ou quando f i r  necessaria p a r d  
assegurar a iaflicg& da pena ( @ 90 da 
Introd.). 

4 a 



TITULO V. Do librllo accusaiorio. da d ~ p x n  do Reo, 
e dor actor prcpurutorios do J I W ? ~ .  

TITULO VI. BO julgamento das:causns crimes (@ 82 
d o  lntrod.). 

TITULO VII. Doo recursos. 

TITtJLO VIII. Da ex~ccrçik (10 JuZgn~lo nas cacrsas cri- 
mes (# 00 tlii Introd.). 

TITULO IX. Dnr epecns em que h& de ter Zogar 08 

dl(7Frcntes actos cio processo cr.iminal(3 
94 da Introd.). 

TITULO X. D o  proceroo nos dehctos de pouca gra- 
vidade (@ 98 da Iiirrod.). 

TITULO XI. Do processo »os d~l ic tos  romtn~ttirlos pe- 
Zoa Empregador de Jurt i fa ,  o11 contra os 
Empreynrlns tle Jusrira, no ererr icb  de 
suas artribui~*ões (8 !% da Introd.). 

LIVRO QUAWTO. 

Este Livro conterá as formultis e instriicçãca neces- 
sarias para os ditferentes actos do processo, tarito civil co- 
mo cri-inal. 





PROCESSO CAIL E CRIIIIIIYAL. 

TITULO I. 

Da Divisão do Territorio. 

Artigo O BEIRO de Por t i i~a l  ser& dividido em dii- 
trictos jii(1iciaes , os ciistrictes jiidiciaes em coimwerte , e 
as comnrcas em pequenos circiilos, conil~ostos d'iima ou  
mais fregriezias. 

2 As cornnrcas sergo classificadas , s~gusdo sw 
uxtei-ição e notibbilidade das Cidiides ou Villns que  foren) 
suas cabeça< , em comarcas de 1." 2." e 3.' entraiicia. Os 
circulos srrzo tambem classificados, srgtirido siia grande- 
zn e intiis circirmstancias, ein circolos do 2.. 3 .  45 
6 I  e 6." entrnncia (83 47, 48, c 50 da Introduc.). 

3. A cidade de Lisboa ser5 dividida ein 8 bairros , 
qiie serão cabeças d e  outras tantas comarcas , retiiiindo- 
se-lhes o wais adequadamente qlie ser posaa os çirculoo 
dos arredores da mesma cidade. 



4. A cidade do Porto serh dividida rm 4 bnirros , 
que tnmbem serao cabcças cl'outns t;)ntiis coii1;ircnu , rihii- 
nindo-se-lhes do niesmo modo os circiilos dos arretlores 
destn cidade. 

6. Nas cidattes ctr Lisboa e Porto c:irla tltias c+ 
marcas reunitlas forni~iriio iima comnrca crimiiisl. 

6. Uma lei esperial designará o iiiiriicro dos dis. 
trictos jiidiciaes, e o das comarciis c cirriilos; brm coino 
fixar& os limites, e indicará a skile tle ciitla tirnii dest,i.j 
divisões (1). 

TITULO 11. 

De numero e qualidade dos Juizcs e mais Emp~eyados 
de Jr~stiçu. 

7. -' Haverá na Capital do reino iiin Siipremo Tri- 
biiiial d e  Justiça coin o numero de Coi~selt~eiros nc.ces- 
sario para o expediente dos negocia$ da sii:r coniprtrn- 
cia. Hsvcrá no mesma Tribiinni tini Secretiirio , iim Siib- 
Secretario , os Amnniienses necessarios , e qu;itro Coii- 
tinuos. 

8. Em cada districto jodiciíil hnvetá tinin RelaqRo, 
que tambem terá o niimero de  Juizes de Direito netcu- 
bario para o expetiirrite dos negocios da siia compctencia 
(2). Haverá em cada lima das Relações iim Secretíiria, 

(1) A divisão do territorin , de qiie trat.1 e*tc Titulo, r o nuiirro e 
qualidade dos E<npr~ga~!os de Jufil;*;~, d e  qiie tnL:i o Titulo mcgiiiiite, 
& tudo,  para asaim dizer, uma coiireqiienria do aysterna de processo qac 
idopthmos, do qual entes objecto* ~ ã e ,  iiiuitissirno depen~lentca. Qiianto aos 
districtvs judiciaes, parecr-noa digno de adoptar-se o arhitrio de diius RP- 
lações no cont,inente do rcino, p r  algiin~as razúrr tle titilid.ide pcibliu, 
alheias com tudo da boa adrninii;tnq.in da Jiintiça; pois qiie , 1,ar;r obr 
t e r  esta no grao d a  appellaçio , iinla a6 Relaç;<o bastava, attenta ;i for- 
ma do processo. As mmarcas, em o nosso nynteteinn, tarnbem são R I I I C P P ~ ~ -  

veia de maior extecisb qtie an ;ictuaes, attento o modo pr&tico do e x p  
dicnte doserviço. Quanto aos circulm nubrtitiiirno-10s na iiltiina redncçio 43 
freguezias, o dividimo-los em R classca pura rmprcyr  iceera do* resl>e&- 
vos Emyrcga(los as ineiiii;is garantias de bom srrvlço, que eniprcglliiiosa 
respeito dos outms. 

(2) Qnal deva aer o numero, assim dos Conwlheiros do Siiprem~ 
,Tribunal de Juutiga, cotno d ~ s  Juizes de Direitu au R,ciaç&r, em a 

L. * . 



um Srih-Secr~tario , os Aninnucnses nctessarios , e dous 
Contiiiuos. 

9. Em catla comnrca ( h  excepçZo das criminaes de 
Listma e I'orto) liaver5 tini Jiiiz de Direito , i i q ~  Aspi- 
r:inte A inngiatr;itiira jiicliciiil , iirn Secret:irio , iirn Siib- 
Secret;irio , o i  ~\iil;iiitienses iiecessarios , e iim Continiio. 
I-laverií ta,nbr*rii ciii catI;i IIIIIB das ditas comarcas um Juiz 
Electiro c doiis Ad,iiiiitos. 

10. iirn cada unia (Ias comarcas crirninnes de Lis- 
boa e Porto Iiaverií os mesmos Enipregatios tie qiie tra- 
ta o Artigo :iritecetlrnte, nieiies o Aspirante á magistiri- 
tiir;i , c ;o J i ~ i z  Electi\o e smis Acijiiiitos. Haverá po- 
rrni eni 1,isboa tlous Jiiizrs de Direito com gradiiaçiio 
dc 1." entrnnria, c no )>oiato irio, para sul>stitiiirem os 
Jiiizcs Criniinaes nos seus impedinieritos tcmporarios. 

11. As 12 comarcns tlo 1,isl)oa (civcis o cririiinaes) 
serão consideradas como uniu 56 com;ii.cn , qiie terá um 
qiiiitlro de  dous mil e qiiatrocentos Jiir:idos. As 6 co- 
marcas cio Porto (civeis e criiiiinries) ser50 tnni1)cm con- 
sideradas como iima so coiiiiirca, qiie ter& iim qiiadro 
de iilil e oitoct.ntos Jtirados. As dcin:iis coni;ircas tio rei- 
no tcrzo cca(J:i iirna iiin qiiatiro de tiiizentos Jurados. 

12. Hnwrií na capital do reino uni Procurador ge- 
ral da Coroa com dotis Ajiitlantes. 

13. Na cidade de  Lisboa haverá iim Prociirador 
K ~ g i o  com qiiiitro D e l ~ p t l o s  , iirn ein cada comarca cri- 
minal da dita cidade. No Porto haverá tambem iim Pro- 
ciirador Regio com doiis Delegados, urn em cada co- 
marca crimiriel desta cidade. 

14. E m  cada urna (Ias oiitras coniarcas do reino, 
que  for cal~eça tle districto adniinistratIvo, I i a r ~ r i  i p i : i I -  

mcote iirn Prociirador Kegio. e naqiiellns qiie o não fo- 
reiii , urn Dclt.gni10 siibor~iiriado a o  Prociirndor Iiegio 
do respectivo districto atlmiiii~trativo (3 74 d:i Introd.). . - 

1 5 .  Cada Prociirador Rrgio ( 6 excepçao dos de 
[,isbti:i e Porto) e cada Dc1eg;ido terá iirn Ajiidante (1). 

nosso sptema de I)roccsio, so a experiericia o poderá niostrar. Forqoso 
6 11ois que este objecto seja regulado por uma Lei posterior. 

(1) 0 s  Procuradares Regiw de Lirbos e l>wto não Jcrn ~ j u d a n ~ " ,  



16. Haved em cada uma dnt oamarcas c r i n i i w  
de  Lisboa e Porto , e em cada iirna (Ias outras comer- 
cas do reino, iim Defensor Publico. 

17. IIaverá em cada circulo um commissario. 

Da nomeação 0 1 ~  sleiçâe dos Jtrixes e mais Enipregadas 
de Justiga. 

18. Serão da norneaçiio do G o v ~ r n o  os Consclliei- 
rns do Siipremn 1'ribtin:il de Jiistiç:i , os J i i i z ~ s  rle Di- 
reito das Helnçcics , os das comarcas, os Aspirantes á mn- 
gistratura jiiclicial , os Secretario*, e os Commissarios. 

19. Os Presiderites do S i ip r~n io  Tribiinnl. de  ,711s- 
tiça e das Relnçdes serão noiiieiitlos pelo Governo d'cri- 
i re  os mriibros do respectivo l'ribiinul. 

90. O Proci~rndor G e n l  da Cowa sei4  iiorncwlo 
pelo Governo tl'cwtre os Proci~radores Regios dc tofio o 
reino. 08 Ajiirlantes tlo ;Yrociirailor Geral da Coroa sc- 
rão  por este nonieados (i'eotre 09 D~legudos. E tanto o 
prinleiro cotno os segundos poderão ser livremrnte dp- 
mittidoo, passando ern tu1 caso a exercer as fu:icçi>cs tlo 
log,nr gile o c c i i l ) ~ ~ ~ o  ao tempo da nomeação, ou da- 
qiiclle a qiie tiverem sido promovidos. 

26. Serão tauibtlin tle nomeação do Governo os 
P~ocirradorcs Rogios, e todos os mais Empregndos do 
Ministerio Piiblico cnni os seiis respectivos A,jiidantes. 

22. Os SuLSecretarios e Arnaniiensrs serno nomea- 
dos ~)txlos respectivos Srcretiirios , sob ciija responsabili- 
dar'e tial>nllúío. i\ nomea~ão  poreni dos Siib-Secretarios 
do Siiprerno Tribun:il de Jiistiça e das Relaçõcs será 
confirm:\da pelo respectivo Presidente, e a dos Siib-Se- 
cretarios dos comarcas pelos rrspectivos Juizes d e  Direito: 

B. Os Continiios serão nomeados pelos P r t l s ide i~~  
-- 

porque 1160 exerccm eni detallic as fiiiicyí>es do M. i'. , eonio se verk 
clo Ait .  84. Os Ajudantca, de que aqui se i&?, podem e ~levciii ser 
consiãetadw m o  Aspirante6 aa aarraira b M. P.4Q 126 da IotEod.).. 



tes dos rcspcctivos Ti*ibiinacs, e pelos Juizes de Direito 
das respectivas cotiinrcas. 

24. Os dcfrnsores Piiblicoa serao nomeados pela 
diintn Geral do Di~tricto Adtriiiiistr:itivo d'ontre os Ad- 
vogadas mais ilistinctos da  respectiva comarca. - 

25. Os Jiiizes Electivos e setis  A(ljiintos serão elei- 
tos pelo povo da respectiva comnrc-a por listas de 6 pes- 
Joas dos quaes a miiis votada ser& Juiz ,  e Adjanctos os 
diias imtnediiitas. 

26. O qiirdro dos Juractos, cu*jo numero fica in' 
dicndo no Art. I l , será tnrnbem formado por eleição po' 
pular ,  procedendo-se a esta no mez d e  Jitnlio d e  cada 
anno rios terinos d'uuiu lei regiilariientar sobre este ob- 
jecto. 

27. Do qiindro gernl (10s Jiirados , assim formado, 
selirâo extratiindo por sorte em tenipo opartiino as Paiitas 
~ecessarias para o expediente das cal~sas, tanto civeis como 
crirninaes , qiie tiverem de ser jiilgildas no ;itino s e p i n t e  
ao  tla formação do dito qiindro. A s  referidas IBaiit;is ser60 
de 60 Jiirados cada iitna. 

28. Qiiando se extrirhir cada tima das mencionndas 
Paiitas , se cxtrahirá tambcm iinia Piititn supplerncritar do 
10 Jurados para substituirem os qiie estiverem impedidos. 

.2() O Jirry para cada causa será de 13 Jiirados nils 
ciiii@i~s civeis, e de 15 nas criiliinnes. 

TITULO 1V. 

Por qutm hão de ser substitnidos os Juizes e mais Emyre- 
gados de Justiça nos seus ~impeclime7rtos temporlirios. 

30.-0 Presidente do Siipermo Tribuna1 de  Justiça 
será substituido nos seus irnl)ectimentos teml~orarios pelo 
Conselheiro rri~is antigo do dito Tribiinal. Os Pre?identes 
das Kelnções pelo Juiz de Direito niais aatigo da res- 
pectiva RrlaçRo. Os Secretarios do Sul~remo Tribunal ds 
J iistiça e das Relações pelos respectivos Sub-Secretarios. 
Os Coetinuos do Supremo Tribunal de Justipo e das 



Relaçbs  .+r pessoas poi-elles nomeadas e aprovadas pelos 
resprctivos Presidrnfes. 

31. Os Jiiizes (le Direito das comarcas ser50 subs- 
titiiitlas pelos As11iraii:es 6 magistratura , i excepção dos 
dns com:ircas crirttinaes de Lisboa e Porto, qiie o serno 
pelos Jiiizes rle que trata o Art. 10. Os Aspirantes ií nia- 
gistrntii rn serao siibrtitiiiilos, nas siias attribiiições respec- 
tivas 6 inspecqGo sobre o andamento ofticioso das caiisas, 
e exectiçãa tlo jiilgado ( Art. 56 e 58 ) pelos Secre- 
tarios das com:irc;is. Os Secre!;irios das comarcas pelos 
respectivos Siib-St~cretarios. Os Continuos das camarcas 
1101; pi~sso:~s por rlles .nomeadas e aproviidas pelos respec- 
tivos Jiiizcs de Direito. 

32. Os Jiiizes Electivos e se.us Adjiinctos s e 6 0  subs- 
titiiirlos pelos irnmediir!os em votos (1). 

33 Os Jiirntlos rln Pniitn pura o serviço da  respec- 
t i ~ a  ai!(fiencia hcrão bubtituidos 11elos da Paiita siipplementar 
(A rt. 28 ). 

34. O Prnciirador Geral da Coroa ser6 siib~titiiiilo 
por nqti(5llc (Ir s ~ i i s  Ajud:intes ~ I I P  elle designar. Se 
poreni o não i!rsignar, será substituiilo pelo mais aeti- , 

60, pic.Yt~rirido o rii:iiq vell:o erii igunlclade de  antiguidade. 
3,;. Nas cidades (Ic Lisboa e Porto seriio os Pro- 

ciir;idores Regios siibbtit iiitlos pelos Delegados que ellee 
design:irein d'cntre os das respectivas comarcas criminaes. 
S f h  riao nornpiirrin, sc'r5o substitiiidos pelos mais antigos, 
e e m  i,>iiulJntle i!(. anii:iiicl:idc pelos mais relbos dos ditos 
I)rleratlos. Estes srriio <itbstituidos pelos seus respectivos 
A jiirlnritcr o11 por nqiiclle qiie o respectivo Procurador 
1le;íio nonicar. 

$6. Xns de  mais comnrcris d o  reino serão os Pro- 
ci~ra(lores Itegios e T)c.leg:idos siibstitiiidos pelos seus res- 
pectivos !.jiifl:intos. St- Ijorrm o não poderem ser por 
estes, .Q-lo-bli!) por nqiiclla pessoa qiie nomearrm . c i130 
a norncando, noniear6 o Jriiz de  Direito aqtielln q t ~ d h e  
parccer m:iis itlonea para exercer as furicções do Minis- 

( I )  E' para isso que clles são eleitos por !listas de 6 pessoas, *- 
gundo o Ad. 25. , , 



terio Yiiblico em qiianto o Empregada superior de mesmo 
Miriisterio F'iiblico ( a  cjiic.rii o (lito Juiz fará iini~~ediata- 
mente a competente participnqao ) nRo nomear outra 
pessoa. 

37. Os Dcfciisores Piiblicos ser50 siibstituidos por 
oiitros Advogados d : ~  siia escolha. Se não nomearem qiiem 
os srihstitiia , nomeará o Juiz dc Direito o que para taes 
f'uncções lhe parecer mais 11rol)rio. 

38. Os Comniissarios serão siibstitiiitfos por pessoas 
por elleu nomeatlas e aproradas pelo Goverrio. 

39. Os Em1)regados de  Justiça, chamados a substi- 
tiiir outros Empregados, não deixarão pos isso de exercer 
as fiincções proprias do seii. cargo. Alas se assim niesmo 
acontec<*r qiie ns providt.ncias dadas neste Tittilo para a 
s ~ i l > s t i t i i i q ~  dos Eriipregidos de  Justiqa 110s seus inipe- 
climeittos teml)orarios não sei80 siifficientes , nomea- 
tão os Presidentes das Relnqões e (10 Siipremo Tribii- 
na1 rle Justiqa nos seus respectivos Tribiinaes, e os Jiiizes 
de Direito nas siias respectivas cornarcas , tim:i pessoa 
itlonea pnra siibstitiiir os proprios siil)stitiitos durante o 
inilwdimcnto destes , por tal forma, que os actos do pro- 
cesso nunca sofrno iiiterriil~çBo. 

TITULO V. 

&as attribtcições dar dgferentes Empregados de Justiga. 

Das attribiiições dos Juizes e Jurados. 

40. Aos Jiiizes Electivos compete conciliar as Partes; 
e bem assim presidir ií formnçno (10 processo prepara- 
torio das caiisas civeis , rxrrct.ntlo por todo o deci~rso 
delle a siia acqão conciliiitoria pnra com as mesmas 
Partes (L). 

* 

(1) Chamamos proceaaa preparatorio Ir tentativa d e  concili:içáo, e 
ao offerecimento [nas competentes aiicliencias] d a  Exwsiçáo dn prrteii<;áo 
do Autor - Besposta do Reo - Replica - e Treglia; isto é, r todo o 



41. A& Jiaize.4 de Direito das,  m@#rcas compete-, 
rins caiisnsci~eis; 1P exanunar se o processo preparato- 
N o  foi formado segrintio a diq)osic;ão da Lr i  ( Art. 153) ; 
2.' estabelecer oestndo da q r i t ~ s t n ~  (8 12 da Introduc- 
ção Art. 158 ); 3." presitlir ao Jiiry, qise ho de dcci- 
dir sobre a existencin CIOS Eictos contro\~ersos esspncinc?s 
ií cnijsn, dirigindo o mrsnio Jiiiz a investignçiio (10s ditos 
factos ( 8 29 tln lntr. Art. 178 e segii int~s) ; 4." tfepois 
d e  verifica(la a cxistenciii dos fnctos occorridos essencines 
a cniisn, npplicnr n (1isl)oiição (Ias leis nos ditos factos, 
declarando procedente, o11 improcedente, no todo ou em 
parte, a Pertenção do Autor o11 Heconvinte ( Art. 1% 
e scgiiintes ). 

42 Compete nes mesmos Jiiizes de Direito, nas cniisns 
crimes; 1."  residir no Jtiry de jiilpnmento, tliricintlo a 
<Iisciissão dos qiiesitos cle qiie trnt:i o Artigo 4!) ( Art. 
326 e seguintes) ; 2.' impor nos I l ~ o s  a pena que o Jiirv 
clecliirar como ri:nis prol>orcioiiarl:i n o  deiicte ( 8 87 (1:; 
Intr. hrt. 3521, c bern iissim contleinnar o Heo oii 1 1  i -i ,- 
do l i : ~ ~  intirmnisnq8rs qiie pelo niesmo Jory Sorein rir- 

'bitrntlns ( cit. Art. 352 ). 
43. Os Jiiizes tlc Direito (Ias comnrcns do Reino, 

li excel~qho dos de 1,isboa e Porto, exercerBo todas as :it- 
tribiiiqc7es de qiic iratão os doiis ,\rtigos íintecedcntes. 
Kiis citliidrs porerii cle Lisboa C Porto, serão as attri- 
biiit;ões rel,~tivas no processo criminal de qiie trata o 
Art. 42 exercidas excliisivamento pelos Juizes da, Direito 
das respectivas coin:ircas cririiinizes (1 ). 

44. A's Relações compete conliecer por via d'appel- 

procem anterior á apresentaçiío dos autos ao Juiz de Direito, para este 
,est+lielecer .o estado da quertão. Quanto a i~icumhinnos .da conciliaçãu 
dai Partes O prolrio Juiz que preside b formação do prowyso prepara- 
irrio, tiremos em vista co~iacgciir a náo Iteqi1eii;i rnntageni <Ielle tmha- 
Jbar an niesmo tempo mqtirlle processo, e na coiicilia(;üo daa P;\i l i  .: tur- 
wndo-se rstii mais vcrosiuiil pela razão de qiir so drpois dos re(,iyrocuu 
articiilados d;is Partes, 1:elos quaes se conhece o verdadeiro estado d i  

' queatiro , é que ellas se achão habilitadas I>;tra entraf n'im8 tasòt*#l 
transarção. 

(]) ,&as cidades de Lisboa e Porto convem, em r a z b  da' g r a d e  
Aueticia de causas, separar as crimes das fciveia , para que o ,processo 
d'uinaa e witrrs posa ser perfeitamente regular. 



Iafio da8 decisZes dos Juizes de' Direito  da^ eamar- 
do respectivo districto jiidicial proferidas nas causas ci- 
vcis (1). 

$5. Ao Sripremo Tribiinnl tle Jiistiça compete pre- 
sitlir á administnçfo (l:i Jiistiçn ciii todo o reino , e pro- 
curar l)clos meios, que a lei I l ~ e  faciiltii, qiie a dita admi- 
nistragão seja a mais perfeita qne ser possa. Estes meios 
são : 

@ ].O Coriceder a revista das caiisas civeis nos ca- 
sos em qiie a lei permittir este reciirso, e rever elle 
niesnio as causas crimes ( Art. 219 e 355 ). 

8 2." Fiizer 1)iiblicnr iiin Pei iodico redigido debaixo 
d : ~  direcçzo d'iima conimirGio composta de Conselheiros 
do Siil>renio Tribiiiial de  Justiça, nomeada pelo Presiden- 
te e pelo mesmo ~jrcsidida, iio qual Periotlico se tratem as 
qiiestões de direito sobre qiie mais convier fixar a jiirisyrri- 
dcncia, e se transcretão todas as decisões d o  Siipremo Trihu- 
na1 de Justiça, e qiiaesqiicr oiitras l i ie  parrção proprias para 
iristrricção do Yiiblico. Piiblicar-se-hWo tnmbeiri neste 
l'rriodico os nialq)as estatisticos (Ie qiie !ratão os Ar!. 94 
36 e 96 -as Prol)ostns ou C'onsiiltiis de qiie triiia o 8 4 
do presente Art. (8 49 da Inírod.) , 1% bcin assim qiines- 
quer oiitros assiiniptos, qiie diga0 respeito Ií ;idniinistração 
da Ji~stiça, s ~ g i i i i d ~  O plano do  inesnio Pcriodico qiie fará 
o objecto d'iiin Rrgu1;rmeiito esl>eci;il (2). .- 

9 3 Indicar ao Podcr I.rgislativo e ao  Executi- 
vo ns ~)roridt.ncias (te qiie carecer a boa administrnçiio 
ita Jiistiç~t , fazendo no fim (te cada ariiio iini Reliitorio 
(10 estado cni qiie se rlla aclin , o qiial Helntorio será 
publicado no Periotlico de qiie nciiiia sc trata. 

8 4 Abrir coriciirso para o provimento de todos os 
Empregos d e  jiistiqi (Ia nomeiição do Governo ( & 

(1) Nas causas crimes n.io h s ,  no nowu systeina de I>roccwo, recurdo 
para asRelaçóeu ,  e so .iim para o Supremo Tribunal de Justiça por 
nullidade yroveuiente d'~lteração ou yreteiição de foiinulas Irgaes [ Ar- 
tigo 354 ]. 

(2) Como o Supremo Tribuinl de .Iustiça, em nosso systerna de pro- 
cesso , preside b ;idiiiinistrac,jo [Ia J u ~ t i y a  ein todo o reino, indispensa- 
v d  6 que elle tenha um meio ~wto  qual se fdça ouvir por tuda a y*. - Ta1 6 o espir~to da dispsiçao do yresesbe S. 



excepçAo dos d o  M, P.) e consiilfar o mesina Govew 
no sobre a nntigiiitlade e bons serviços dos concorrentes 
( 8 49 da Introd. ). 

8 5. Coniiiltar o governo sobre as trnnsfercnci:is (10s 
ditoo Emprefndos de  Justiça de  iins para oiitros logii- 
res, e beni assiiti sobre a convpnienci;i da sua aposenta- 
c$io, 011 isto seja a reqiierimento tlos mesmos Enil~regíí- 
dos ,  oii por ao Siipremo Tribunal de Jiistiça parecer 
qiie assim coiivem ao serviço. 

8 6 Consiiltar o Governo sobre licençns que as 
referidos Empregados ppçRo por mais dos 60 dias de 
que trata o Art. 98 e scg. 

3 7 ImpGr, mediante o cnmpetente processo, a con- 
digna pena :i todos os Empresndos de  .ltistiça (liir ~>rev:iri- 
carclln , oii tiverem cii lpnr~~is tlesciiidos no exercicio tle 
suas attribiiições ; e berii assiin piinir coni jiist:i severitl~tle 
qii:ic~s:~~~er itidiritliios que os offriitl50, oii eiiibnr;icein no 
exercicio das iriesinas attribiiições ( 8 .)(i da Introd. Art. 
379 e seg. ). - 

8 8 Processar as folhas para o pagamento dos or- 
denados dos Enil)rc,gados de  Jiistiqa de 1." e 2.' instancia 
á vista tio serriqo tlos ii.iesmos, constante dos niappas de 
qiie trata0 os Art. 04 c 95, por tal forma, qiie o Em- 
],regado , cliie tiver commettido nlgiiina falta , por esse 
sirnples facto nao seja contemplado na folha erii actiinl 
processo, e so sirn na fiictiira por atlicionarnento a ebta com 
todo oii parte do res1)ectivo c,rdcri:icto , como no Tribii- 
n;il parecer de Jiistiçí, á vista d;i res1)osta do interes- 
sndi&qiie sem deniora Ilie scrá enigidii ( i )  - 

46 1Jni Jiiy e~iritliitlo por igii:11 da camare dos Pares 
e tlo dos L.cputetlos corilieccr5 tlos dclictos dc qiie trata 
o 3 7. do Art. antrc:t~dcnte, commettidos pelos Alembros, 
oii contra os Blt~nibros , do Siil!renio Tribiinal de .!li<- 

tiqa (8 97 da Iritrod. Art. 379) ; e as So11ias de qiic 1r:ifa 
o 8 S do rnesmo Art., para o ~,iigameiito dos ordenados tlos 
- 

(1) Viù. R ilota ao 5 56 da Introducqio. Toiiam as attribuiçi5es con- 
c e d i ~ ! ; ~ ~  ao Siif~remo Tribiiiial de Justiça eu> os differentes $ 5  dratc drt, 
podem coiisiderar-se como outros tantos corolario, & Preridancia , que 
lhe í: conferida, da admiuistra$ão (IU Justiso eni todo o reino. 



Con~elhciros d o  referitio Ti.it)iirial, tnmbem serão proces- 
sact:is 1)or c.stch Jiiry, :í vist:i tJo mnppa de qiie trata o 
Art. !)G, qiie llie será fac~iltado pelo Governo. 

47. Aoi í'r~~sitlcrites tlo Sii?rerno Trihiinal de Jiis- 
fiçd e tias Itt.laçiie, con ip~ te  regiiliir o s e r v i ~ o  em os esiis 
respectivos l'ribiin,ics, e fnrriinr os mappas estatisticos d e  que 
tratão os Art. 95 e 96. 

48 Aos J i i r ~ d o s  compele nas cnzrsns ei~.eis deliberar 
( depois da  competente investigação ) sobre os qiiesitos 
q u e  o Jiiiz de  Direito , por orcasião do estnbel(~cimento 
da  qiiestno, tiver redigido para Ilies serem pro1)ostos ( @ij 
12 e 24 tlii Introd. Art. 18!1 e seg. ). 

40. Nas cnusns crirncs competo aos .Iiiratlos deci- 
dir sobre os qiiesitos; 1.' sc! o Ileo coinnietteo o delicto 
d e  qiie trnctn o Artigo do Codigo Penal citiido no libello 
acciisiitorio (8 @ S3 e fi!) tl:i Introtl. Art. 337 c seg.); 2.0 
( no c.iro de deci9ão :iffirnl'itivn ) se o Heo deve á Parte 
offrntlicl:~ nlgiiiun iri(lcniiiis:ic;ão, e qiial esta (leva se r  ( 22 
71 c 7.2 d;t Iritrotl. t\ rt. 345 e srg. ) ; 3." se deve sofrer 
m:iis algiimii pena, o rsta (leva ser, tanto em qoali- 
d:itle como ein qii:iiiticlntle ( 2 87 t l i i  Introd. Art. 347 e 
348 ) ; 4." ( tio caso dc tlcci<ão negativa do 1." quesito ) 
se o 125tailo deve no Iteo nlguiiia intfetnnisnçilo, e qi1~1  
esta deva ser ; 5." finalnieri~c ( qiiando o Reo tiver esta- 
do  Iweso) se n iiiitlioridadt. adiiiini~tr:itiva, que o mandou 
prcridrr, é siispeita de dolo ( 2 92 da Introd. Art. 349 
e 350). 

50. Taiito nas caii3as civeis como nas crimes, vota- 
r ão  os Jiirados por esc.riitiriio wcrrto ( 8 33 da Introd). 
Art. 189 e seg: c Art.  343 3.16 o li48 ) - sem conferem- 
ciarern entre si, e scni niesriio poderr m commiinicar as siias 
idêas diirantc a tlisciissão ( 8  34 da lntrnd. ) e vencer- 
se-lia a decisiio do Jiirp por siniples maiaria de votos 
( 8  2 7 e O da Introd. Art. 1BJ, e 343 e seg.). 



Das attrii)riições dos Empregtitlos J o  M. P. 

61. Aos C, mmissarios dos rirciilos compete; 1." par- 
tic.if~w ao \'rociir:tdor Hcgin oii 1)elegxtlo (Ia respccti~ a 
coiii:ricn qiintbsqiirr drlictos eommettiílos no srii circiilo 
( @ 74 da Iiitiod. Art. 805 ) ; e b ~ r n  assim fii~rr-llie qriaes- 
r(ii(*r oiiirns ~,artií:il~;iç<ies eni qitt- ~iossa interessar o Es- 
tado oii ns Ijessoas :i cjriem o I2stado deve esl>t~cinl p ro tek  
ç ã o ;  2." sa:isfazrr as recliiisiçõrs cjiie forem feitas pelo 
Sec,ret:trio dii cornarca relativamente á c i t ~ ç n o  de qtinlqiier 
icssoa do rirciilo , oii a rrspeito de uiitra qiialqiier di- 

ligrricir rlo <cri iço ; 3.' d e  conibinrç5o com a respec- 
ti\n niit1iorid;itle iitii:iinistrativa consrrviir o estado tlas coiisas 
tlel)ois dc  coiiiniettido qi.:~l<~iicr delicto , tle modo que se 
n5o n l q - ~ " e m  ns I>i.ovas iiinteriacs oii in licios dclle , em 
qiianto [ião cliegn o competerite E n i l ~ r e p d o  do hl. P. . - 

52 Aos Prociirallorrs Rcgios nas coiriíircas qtie lorem 
cn1)rça de  districto adniinistr:iti\o , e nos 1)elrgados na- 
qiicllns qiie o 1150 forrm , comljiie; 1.0 i:oliiqir po! si e 
scxiis Ajiitlantes as informac;?ies 6. I)r«ias tanto da caxisten- 
ci: dos delictos como das pt.ssoas tlc~s clrlinqiientes ( 8 
7;) c segiiiritcs (Ia Iritro(1. Art. 31 I e scbg.) ;. 2." decidido 
ci iic st:i:i 1)ei:is comlietentrs :iiit!ioriciades administrativas le- 
\ a r  o iirgocio ao I'oder Jiidici:~! ( 8 81 da Iiitrod. Art. 
314) olferecer contiit o I1eo a competente accrisiiqão e 
siistenta-Ia até final (Art. 327 c seg. e 368 e seg.) ; 3P 
re1)reseiitnr activa e passivamente o Estado,  a fim do 
mesmo poder demandar e ser demantlailo; 4." advogar 
OS legitiinos interesses das pessoas a quem o Estado de- 
ve especial 1)rotecqZo. 

53. Os Prociiradores Regios dos districtos adininis- 
fratiros , alem de exercerem na coniarca cabeça do ( ! i +  

tricto as sobrediíns f~incções, dirigem a acção do Aí. 
I'. ern todo o (lito districto por meio tlos aeiis Delega- 
dos , com cjiiem estarão em activa correspondencin ( i) 
74 da Intrnti.). 

54. Os Prociiradores Reqios clos districtos atlmiiiis- 
trativos de Lisboa e I'orto dirigem a acção do M. P. 



em todas as coninrcaq (10s ~ c t i s  r~spectivos ~Iistrictos , e 
sRo o c ~ n t r o  tln acção cio M. P. rin as ditas cidatles , 
1xir:i o qiie tcrRo conftlrencins regtilares ccni os Delege- 
dos d:is reslx-ctivas cornnrcns criininat~s (I). 

55. O Procurador Grr:il da Coroa 6 debaixo das 
inin1edi;itas ordens tlo G o ~ e r n o  o centro da ncqão do 
'M. P. o:n todo o reifio , c comprtr-liir.; traiismittir 
aos seiis sii!>alterii«s as ordens do C;ocerno , e dar-lhes 
as instrticqijrii qiie jiilgar necessarins ; 2." sei. Parte nccii- 
satlor:~ no ~ ~ r n c e w o  de que trata o 8 7 do Art. 45 , e 
o Art. 4fi ; 3." iriforiiiar o Goi rrno dos bons oii m:ios 
5:)i.r iços dos Ii:riil)ie,ritlos do fll. P. n fini de serem pro- 
niovitloa seaiindo o seti rlit~reciiiic~iito (2 69 tfa Tritrod.); 
4." pro11Gr ao Goveriio n tr;insf(~renc;a dos ditos i2iiil)re- 
qiclos do AI. 1'. qliiirido o bc:n tlo serviço assiin o exi- 
g i r ;  5.0 fisciilisar por ri c sciis stibaltcrnnq a exncticlão 
dos ni;ipp;is, tio que trntão os Art. 0.Z , !)5 e 96; 6 . O  for- 
niar os Iiin1)p:is rst:itisticos dos tlelictos c ile todos os mais 
objectos da comi)ctenci;i d o  AI. 1'. 

Das attril1iiiç0es dos oiitros Enipregados de Justiça. 

66. Aos Asliiinntcs C magistrattira compete dar im- 
piilso á ntarcl~a rgjiciosa do pi.ocesso, para qite os actos 
de  que ~ 1 1 ~  se t:oirii~?it. trnlino logar nus epocas marca- 
das nii Iri (8 57 dii lntrod.). 

57. Os Aspiraiites ií iriagistratiira exercem a áttri- 
buição , qiie Il:es confere o A rt. aiitrcedente , de combi- 
naqRo coin os Secretarios das coriinrcas. 

58. Tanibem compete aos Aspirantes á mngirtru- 

(1) Centraliqnr a uryíio do RI. P. , nas duas graiii!cx ciciidcs de 1.i~- 
h ~ a  e Porto, cm i i i i i  1'rc~riir:iilnr lci.:ii~, que teoliii com os reapectiv~ 
Uelegndos coui'creni~ius rc:ul;~rcs para 11 boi" e pnjinpto expciliente do 
ietviço - tal :. o priistnicuto iliic a iiltiriia parte deste Art. cnceTra. E é 
tara os ditos Prociir:idor:,s Regios incllior ~iodcrem ehrrcer a fiscali\;r;õo 
ue Ilies b roiifi;iila, qiic ell-3 ficão iscritos do serviqo eni <Ietallie , 
nc aos (le iiiais 1'ri)curadores Regios conipele nar comarcas, cabcqas dos 
iatsikictos adiuiuistrativos, 

6*  



tiira a cxeciiçiio do julgado em inatcrias civchio ( I )  , a cii- 
jos U C ~ ~ L \  assistir50, iiidi(:atido ás Partes os in(.onv~nicii- 
tes , q i i ~  tle suas menos reflccticlas deliberações podem 
r~siiliiir (2). 

59. Os Aspirantes Q inngistratcira tem por consrlliei- 
r o ~  Irgi~tts, rio rsrrcic-io de suas attribiiiqGes , os respe- 
ctivos Jiiizrs de I>ireito. 

60. Qriaiido o Iirocesso c h r p r  ao ponto de se es- 
tnbc1rct.r o estnclo da qiiestgo , conferc>rici,ir%o os Jiiizes 
de  Direito com 09 resl)rcti\os A~pirantes sobre este oh- 
jecto; e Ilies 11erinittir5o jiintiir aos aiitos a rxposição dri 
aiia ol)iriião, qii;intio esta tlirthrgir tlii delles Juizes. Ou- 
tro t;iiita fiirãii os Jiiizes de J)ireito, qiiando a final se 
Iratiir tlc jc i lpr  i~rocetlei~te , oii in i l ) roc~d~nte ,  a Perten- 
qiio do Aiitt)r oii Recorivinle (8 37 da Introd.). 

61. Aos Secr(.tarios rio Suprrmo l'ribiinal de Jiis- 
tiça , (Ias RrliiçGei, e tliis comarcas , cornlit>te praticar os 
actos e Invriir os termos , qiie a lei do procrsso Ities 
inciinibc. 0 s  Secret'trios das comnrcns serão 1)epositarios 
da4 qiiantias qiie IJartrs são obrigadas a tlepositar, na  
conformidatle da T;ibella juntii a este Livro, para ter lo- 
g i r  a itiarclia ofticiosa do processo ( i) 57 Ja Introduc. 
A rt. 72 e  se^.). . . 

62. Aos Contiriiios conil)ete o arranjo e aceio (13 

casa do resl)cctivo ,Tribunal. Os das coniarcla assistirão 
tambrrn. coino .ifficiaes de jiistiq.1, 5s a~idi~ricias, assim dos 
Jiiizes de llircito, conio tlos .I iiixt.s Elcctivos, c ser60 os 
gi~arrtlas tia Casa dc~stioacla \);ira a Feira dos beris de raiz 
e tnovtis de qiie trata oArt. 253 e sscy. 

(1) As srntrnqas Iicnac- usa enrriitai1;ii EOI) a ifispeci;'!r, das Au- 
thoridádea Administrativas [Q W ida 1n11-oil. Art. 3117 1. 

(2) Incuml>iin~~r I> Aapir;iii:c i iii;iyiutratura i l : i  exeriiçiío i\:) , I '  . . i  

do em matcrinr civeis , e de dar imlitilso t >nccv<.ha officiosa. <lu pro- 
cerro, yoqtae confiamos muito (Ia activiilaile ilc uni iiiancebo, que acaba d e  
rahir do Univemklade e se nclia ria flor 110s antrg* tro priricil~io 11:l car- 
reira a que se dedica. A objecção de qne nesta epoca ainil:r rlle nRo 
ter& o% conhecimrntos e prk t i~n  suficientes, para hern <!oscnil~enh;ir t;res 
fui.cçóes, 1150 tem peso algum, attcnta s aiiol>licidade das riiesni;ru fune- 
ç k s  em o nossn syntema de processo ; e de ri1ai.i disso , Ia está o Juiz  
de Direito vara na conformidade do Art. que >e seque, o dirigir em qual- 
quer .diffiçuldade em que o mesmo Aspirante porveiitura venha achar-se~ 



68. Os Si1l)s t i t i i tos  dos C o n t i n ~ i . r s  d a c  comnrcns , nta 
so servein n o  i r i i l>cdi inc~: i to  tloi S t i b . t i f i i i i l o s ,  rnas t a i n l ~ p m  

nas niit!icnciiis de J i i ~ . a d o s  , i i i i i ior  regularidade tlo 
ser viço. 

64. 0 4  D e f e n s o r e e  Pril~!icos fn7t'rn :i? .ieLrq d'ãrlro- 
g a d n ~ J o s  Iiroi acciis;iclos c r i i n i n n l i n e n t ~  , se t-.f(a> iiiio es- 
collierern o r i t r o  A r l ~ o g ~ t l o  ; e I ~ e i t i  ~ s s i r n  r ( q ) r e s c i i t a o  os 

I ?rem a t l s e n -  mesmos Hros , c i i i an t io  forem m e n o r c >  ou c I ' ,  
tes , l i a  qu;ilidade de C i i r a d o r e s  dos riiesriios (i). 

TITULO VI. 

Dos ordenados dos Entpregnrlos cle Jantiça , e dor meios 
de serem pagos em dia. 

63. O Prcsidentc cla F s i i l ~ r e n ~ o  T r i b ~ i n n l  d~ .lttstiça 
terA tle or(!en:ido :innii:il 2:1330J000 rs. (2). C a i l n  i i n i  (!os 
C o i i s r l h e i r o s  t i o  n i c s i i i o  T i i i > i i n n l  2:0003000 i.$. O Secre- 
tnrio do dito Tribunal , coni obrigação de pagar no S i i b -  
S e c r e t : i r i o  c A i r i n n i i c r i ~ ( . ~  , 2:000$003 rs. C n i l a  um dos 
C o ~ n t i n i r o s  ilo i n e s i n o  T r i b i i n r i l  300JI001) rs. 

(1) Quan<ln niandúnios {>.ira a 1iiil~re:isa o iios~n eicripto, ri t i i~rrnoe 
a p~i i i t i~  de  eliminar o precr?<ieiite 'I'itiilo - Bar. attril>iiil;óe.; 1109 liifik- 
rentes Etnpregi\llo~ d e  Just,iça - coni os saus reipe<:tivo.; Ca[>itiilos. l>e 
q.ue serri . ,  rellect.imi~ nbu, <!izcr, por erenililo, noc Art. 48 c 49 quaen 
.%o as  nttri1)uiqíes dos Jiir.iilo> , sc e-ws nicsnras :illri!~iiiçiicr; R ~ I I  a s  qne 
Ihcw r i o  m:ircziil:ii na f6rm;i (1.1 lJrocr,<o de quc tr.itão os dous segiiin- 
tes Livroa : I)e mais disso, se no referido Titiilo algiima* diuposiçõen lia 
que  iIcv5o conservar-nr, por n á i ~  ireir: ao diante repetidas, é em ordifferen- 
tcs Titirtoq c C'ai~itiilo* 110s iii~n~ioii:i,ios Livros que cllaa podem , e nics- 
mo devem, ser iiitrodi~zidas. Cocio Ilorriii esta eliniiilay&n hia trnris- 
toriiar a iiumcra<;ão dos Art,iqoq do nosro Projecto, e coti'e~luentemente as 
rrferencias qiie a cada pawo sr f~izein a ellcs, rcsolvemoi ronservar o dito 
Titiilo, contentando-nos com deixar arliii estanipada r-ta Xota paraqiiem, 
~le ,wis  de 1165, sc I,rollr>zer aperfeiçoar um traballio , c y o s  defeitos. 
francamente recoiihrceuios. 

(2) Os orllen:i~loq dos I 'm~~regndos Put~i i ros  de uma Naqáo pobre 
náo  podrrn , «ri p ~ l o  nienos ii$o devcin, ser tainaiilil~u coiiio os dos Ein- 
pregado* d'iiiiia Ni1;áo rica. Seritlo ~,uis a materia,  de  qiie estamos tra- 
tando , drlirndente diin circuiii<taiicins em que qiial<liier NaçGo-~e  ach', 
fique eiitenilido <Ine os ordenn~los íixadcir n<:*te Art. e seg., nao O sack 
taxatir:amenle, e so sim e~emplj f icaf iy~tne)I te  para se conhecer .1 p r o m  
~b que entre elles deverá Ir~ver .  



66. Cada iini dos Presidentes das Relações l:(iC!0$0-J 
1-3. Catln um dos biiizcs de Direito diii niesin:is l:aoO$nOO 
r<. Cada ii tn (10s Secrctuios clns (litas Rc>lnCõrs, coiii ol1riy:r- 
ç h  ('e p q í r  ao Sub-Se,:rei:iri ) e i\niiit:iir~ises, l:OOO,I)(K)O 
ia. Cada iirn dos Confiniios das niemias f:c.laçõrs 200,;20t10 
reis. 

67. Cada iirn d:)s Jiiizes dc  nircbiro tlc comarc:i de 
3.' cntrancia 80OfP0 reis ; cle 9.' (iOi),~N' reis ; tle 1 ? 
400JYNO reis. C'aila iirn dos Ay)iraii:c~s L i;ingistrntiira , 
tanto como met:ide do  ortfenntlo tio resl)ecti\ o .Iiiil: de  
Direito. Cada Secretario, rorn a obrigiqão de 11iidrnr no 
Siib-Secretario e A maniienses , sentlo ii ct;m;ircn cle :$..I 
entrancia , 6003000 rs. ; scntlo de 2.= 500$%rM rs. ; sen- 
do de I." 4 0 0 m  is. Ciida Continiro 100$003 rs. 

68. O Prociirador Cierr.1 dir Coroa terá de ortlc- 
nado 2:400300 rs. Cada i i : i i  tlos seris Aji:díitites t r r i  (112 

gratificação, alem do scii orden:itlo, 4GOG000 :i. O 1'i.o- 
curador Rcgio rlo districto admiiiistr:irit o tie I,i>!~c,l , i~ r1 í  
1:2003000 rs. Dito i10 Porto l:O;H)c2Qíl reis. (:;itlii iirn 
dos Prociiratlores Regios (10s oiitros clibfriçtus ;ii!rnii,i~- 
irativos do reino, qiie excederem a cinc.ot~:itii :nil fi);:os , 
8009000 rs.- dos que, ei.cedendo a tiintr! rnil fogos, riiio 
passarem de cincoenta niil , 700e)00:) rs. - dos c1112 n50 
excederem a trinta iii i l  fogos 603J300 r;. 

69. Cada u.i~ (10s 1)ele~ailos das comnrcas de ;3.R 
entrancia tcrh 500JC00 reis. Cada dito de coinnrca c1eS.a 
entrancia 400J0UO reis. Critla dito dc comnrc;i de 1 .%n- 
trancia 300$000 reis. Cnd:i A jiidante tio Prociirn~lor [te- 
g io  , oii ' Deleyado , tanto coii,o n~rt~icle tio ortleiindo do 
respectivo Prociirador Hcgio oii 1)c~lrgiido , eni qiiaiito 
esta metade não exceder a 3039090 rcxis. 

70. Os Juizes Electivos c seris At1,jiintos não ven- 
cerão ordenado, mas serão isvntos de tntlos os eiicaar- 
gos piiblicos pessoaes. Aos Defcwsores I'riblicos serií 1,cr- 
niittido receberem dos Rcos seiis Iionornrios conio qiiul- 
qiiw ooirtro Acivogado ( I ) ,  

(1) R'áo tratámos aiiiii do ordenaflo dos Coniriiinsarios dos cii(.i~los, 
pela razão dc que esta iiova classe de Einl>regndas do Edado ,em o sys- 
teli?;, geral de org-iiuisaçiu do serviqo ~>iiblico, que ultimamente cunce- 
beroos [c que tõlvez publicaremos ein Ape~dicii~ ao presente trrball~o MJ- 



71. Os ortfmnclos, de  qiie arirno se tqz mençb, se 
rão pagos pelo '8'1iesoiiro l-'iiblico ibm ~)rcstnr;ões ipraes 
iio fiin de cnila tiiriio tlc cniisa.~ (Art. $3) por folhas prn- 
ccssadx, no )icii)renio Tribcinnl de J t ~ s t i ~ n  nos teririos ck, 
Art. 15, 2 H/, oii peio Jiirv de qiie irata o Art. 46. 
E ~ j w a  fiizt~r face a tdii deqjez;i, receber& o mesmo l'lic- 
soriro Publico iirna quota parte (10 valor das dewndas, 
que seja siifiicicnte para todos os relericlos ~tagailieiltos 
@ 56 da Intrud.). . \ 

72. Não será .pois phrmittitlo no Aiitor oii Recon- 
,*te o :ii)rc. tlntnr a fi:.pobição chi sii.i p~r t cnção  nii Se- 
-~ret;irin da coninra ,  sem qiic. tdks nLstBgiircirl por nieio 
d e  í k l ~ o ~ i t o ,  011 fianç,~ nos termoc cio Art. 79, p Coticor- 
y p m  ~>wa ns d e y ~ e , ~ i d ~ ~  n~li:iii~istrnc;~o ili~;\ j i ikt iç~ corri 
sn q~i:intias da qiio tr<itn a 1." I'urto da T:tbella jiintn a 
este Lir ro , diis qiines quantias vencerii n Fazenctn Pri- 
blica a siia totalidade, oii parte della, da rnnoeii.rr se- 
guinte. 

73. Se o I)POCVSSO tcrt~linnr coiq a deciqgo provisoria 
de q:ie tr;it:i o C:III. 4." Tit. I do segiiiote Livro, vcn- 
cer6 ,a  c 1:;i~t~ii~la \. Coritiniiaddo poreni o pro&sso (haja 
c111 niío aqiielle iricidenie) se n dcrnrindn tcariiiinar por 
deci,ão do Juiz de Direito sein a intcrvcnq5d dos Jri- 
r:idos , veiicerá n Fazenda ; e intervindo J i t r o h s  a quan- 
tia total. 

7.1. Se a demanda terminar, n%o por d é c i s s  do 
Ju iz  dc Direito, mas por dcsistericin do i \ t i h r ,  confis- 
são do Reo , oii transncqão das Partes ( posto que estes 
doiis iiitimos actos se,jGo jiilgatlos Ilor sentença (10 J u i z  
d e  Direito), teiitlo o5 referidos actos logar na tedtntiva 
d e  conciliação, nada rsncer i  a Fazenda (1). &. se ve& 

bre o processo] sjo em w ditos circulos os Commissarios e Agcnbs, nRo 
36 dns 'Authorida~lei Judiciaes mas tambem de td:is ~s ouhas cles,diffe- 
rentes canos  ala publica adiiiiuistração; devendo,p>or iflso estabelecerem- 
se-heu ordenados que eslejão em harmonia com o todo de suas attri- 
buiçõ:.~. 

(1) Ao tc:npo da tentativa dc conciliação so %e tem effectuado por 
parte da Justiça a ritaç&o do ILeo : pelo que i, iiina bem entendida ge- 
nerosidade da parte do Estado nada exigir (Ias Partes, no caso de cuii- 
c i l i ~ y ã o ,  para Ilies apreictztac mais este L?çentivo de se uoncili8pm e 



Picarem depois tlaqiiclln epoca uté OS alitas serem siih- 
mettidos ao Jiiia tle 1)ir~ito pnrn c\tr  r-stnl)~lecer o estít- 
do da qiiestRo, vericer;í +. Se tlepois (!o ~~stabrlecinirnto 
da qiiestão até o eoniêqo dos ac3ios ~)rt 'l):i~.atorioulo .Jii- 

TV , i. Se dalii por (liiinte , a qiianti:~ toti11 ($  56 (li1 liiíroíl.). 
75. Tnnibc~m -o  Recorrentr é ol)rip.;i<lo n t l~~>os l , ; i r  

a qiinntia de qile trata a 2." Partc da Tiilielln I)nr;h ter 
segiiiinento o processo da al)l>ellaçiío o11 rcvist;~. 

76. Finnlrii~nte, para ter I n p r  n ~ X ~ C I I ~ ~ O  forçada 
do jiilgaclo, ser5 o Exeqiicnte obrigado ;r drpositnr a qiian- 
tia de que  trata a 3." F'nrte da tiitn Tnl~elln. 

77. As qiinntins tle qiic? trntno os doiis iiltimocl nrc 
tigos ser50 senipre rcncidns pela Fnzeiit1;i i:a sii:i totali- 
ùatlt, se,ja qual for o modo porq i~e  o negocio termine 111- 

teriormente. 
78. As quantias qiie pcrtencerern ri Fnzent i~  serão 

pagas pela Partc qu r  fez o tirr~osito oii prcstoii a fi- 
ança;  a qiinl Partc porem, sentlo vonct*tlora, Iin~11r:i (Ia 
Pa r t e  vencidn a dita qiiantin nu ex~ciiçáo do jiil,rr;ttlo. 

79. Qiiando as quantias de qcie tr:itão os Art. 72, 
75 e 16 , ~sct~tlrrei i i  n 5G000 reis, poderá o tieliosito 
ser siibstituiclo por fiança idonen. 

80. As mesm:is qianti:is srrno (por acto do F'o(ler 
%egislativo) aiigmentndns oii d i i i~ i i -~~r i i l ;~~  st,rriirido ;i c?il)e- 
riencia mostrar qiie o seii protiricto , em todo o i-ririo , 
Q inferior, oii siiperior, ií sornnia ri<-c~ssnri:i r1:irn o paga- 
nionto dos ordenados de totlos os Ei~il)ic~g:iclos ilc Jtis- 
tiça (i). 

81. Com as referitlas q i l o t : ~ ~  partes 110 valor das de- 
mandas ficno cessando os rinc~liirnentos cliic OS liiifir;~rites 
até agora pngavao aos En i l ) r c~ i t los  tftl Jiistic;n. Fica tiim- 
bem ccssando a rniilta i rn l~o \ t i  á Parte vencitla. 

82. Além das qiinnti:is que  :is Par:cs sno t i): 

renlovcr um obrt.it:ulo que alpiimai veres +c ol>l>i>c á effeclividrde da 
conciliação, por nko concordarel~l aa I';LP~L's P O ~ P C  qit;il dcllns deva ya- 
gat ae cristas daquclle acto. 

(1) A' vista da disposi~;lo deqfc Art.  não sr poderá dizrr qiie e 
nosso systenia ri50 apresrtitii o, nicios itere.wnrivs parw o pontual paga- 
meutu dos ordenados dos íiml~regados de Juslisa. 



das a depositar, oii a p r~s tn r  fiança ?O seli pagamento, 
>ara fazer face 6s despezas da administraçiio da jiistiça, 
anto o Aritor como o Rrconvinte serão obrigad~s,  nas 
eaiisas qiic exc(.drrrni a 3&000 reis, :i d~posi tar  a qiian- 
ia de qiio trata a 4.' Parte da Tabella, para indeirini- 
lar a Pnrte contraria. qiinndo aqiielles desisti% da plai- 
o ,  ou esta venlia a ser vei~cetlora : a qual indemnim'  
;&o se verificará a 1$W0 rtnis por cada iim dos segiiintes 
actos do processo pertencentes ao  Ileo oii Hecon&@q 
a saber - Hesl)osta á Expo4ção (I:, 1)ertrnr;Ro tlo Ai,- 
p i i  Hrcotivinte - Treplica - I<etiexiics juridicns sobre .o 
estabeleciiiiento da qiicst#o- c sobre a senteiiça definitiva. 
f e ~ ) ~ r e n ~  for vencedor o Aiitor oii Ileconvinte, alem d e  
levantar do depcisito :iqiit.lla qiiantia , 1i:iv~r:í tambem dq 
Heo ori Recoriuido iia execiiçiio do jiilg;itla 1 &O00 reis 
por cada um dos segiiirites actos do procrsso prrtencen- 
tes ao  dito Atitor 011 Ileconvinte ; n saber - Exf>osição 
d;i sua pcrtençâo - llepiicu - Ileflexões jiiridicas sobre 
o esta\)elccimerito da questno - e sobre a sentença de- 
finitiva. 

83. O Estado tias deinaridas qrie intentar, será isen- 
to (to deposito oii fiança relativamente hs qiinntias des- 
tinadas pnr:i as drspezni tla ;rdministraq%o da jiistiça , 
mas n h  o ssrh a rcsl~rito do dcposito da qiiantia de* 
tinada fiara a iridemnisação da Pnrte contraria. 

TITULO VII. 

D a  estabilidade dos E~~ipregos  de Jt~stiçn e direitbs dos 
iZmpreyudos ú sua p~.omoçâo , condecorações e 

apesentaçâo 

.! 84. Todos os Empregos de Justiça conferidos 
pelo governo, á cxcepçao do de Prociirador geral d o  
Coroa , siio vitalicios e consequentementc não poderão OS 
respectivos Empregados ser privados delles se nEo por 
virtiide d e  Sentença legalmente proferida ( 3  47 e 79 
da Introd. ) 

&5. Todos os Empregados de Jristiça da n o m e a ç i ~ .  
l o  Goveriio terão direito a ser promovidos na rua r e 5  



pectira clnqze aos lagares immediatos. d e  maior gmdiinç% 
e ordcn:ido; a sat:rr os Jriizes d e  Direito desde A ~ p i -  
ranie de  comarcn de  12 entrancia, até Consel,heiro d o  Sii- 

premo Trihiinol dt! J.irstiça. Os Eriipregados: clo M. P. 
desde A,jiitlante d e  Delegarto de coninrca de  I.Q,ritrnn- 
cia, até l%ociiratlor Regio do distric.to ndministrativo Js 
Lisboa. Os Secretarios , de Secretario cle cornarcn de 
entrnncia, nté S~cretar io  d o  Siipremo Tribun;il rle Jtistiqi. 
(Art. 65 atS: 69 indtisive). Os coaimissarios, desde commis- 
sario de circulo d e  1.% entrasacia, até commissario de çir- 
sulo de entrancia. 

86. O Governo eccrlendo o competente conciirso 
e Coasirltilti d o  ~ n ~ r r ~ % r i b i i m l  d e  Jiistiyn, oii informaç5o 
do Proriirador gera1 #A Coroa, qiinnto nos E m p r e p d o s  
d o  h!. P. promrrrèrái os soI>rcdi!os Ernpreb;rdos se- 
gilnbo a sua ítnt?idtt(k, c*nhiin(ia com a mn q)tidao e 

um serviço <3 4 e 79 il;~ Fntrotf.). 
S?., Todos os Ernprrgwlos tln .Jiistiçn d:i nomr:iç?Ío 

d o  Governa por cr,dri d c ~  aoiros tie boin serviço atlrliii- 
rir50 (Irrt~iio n iinl:~ contl~coi. : iç~o , qiiu o incXsrno Go- 
verno Ihes conceder5 na conformid~rde &um Ileg~ilírmento 
especinl a este respeito. 

81. Coiii n nomeaqão para Cofiçr-lheiro (10 Si1.1)remo 
TriI~unnI Ple Jiistiça conferiri o Gotlerno ao  noincndo 
totl:is as con<lecorn~i;cs Iinnrns e titiilos d e  qiie sc! tivcr 
feito d i y i o ;  mas não poderão os Vonsellieiros do Sii- 

reiiio Tri  biinnl de J,is?içn , d :;)ols dc riornrados , roce- 
Rer do Goyerno nlcrc0 nlgiim:i :ionoritica oii Iiicri~t iva , 
seni qiie  elo siiuples.facto d e  n aceitarem fiqiiem priva- 
dos do seu l o p r  (1). 

89. Tambein os Empregados de Jrisiiça dn nonlea- 
ÇZQ tlo Governo, que  cnmlilc~t:irem 1 0 ,  20, 3 0 ,  oii 40 
+nos de serviço , e sem ciilpn siin se impossil)ilitnrem 
para .continiinr a servir 9 ~ 1 s  csriipregos , t c r h  dii.rito a 
4'1r npogentados; os primeiros com 2 do sbii ordenado; os 
segun'dos cum 3 do mesmo ; os terceiros com f ;  e os u4- 

(1),Deatb maneira gqzará o Supremo Trihupal de Justiça d* inde- 
pciideiicia E c c e s ~ r i ~  para exercer coin iitteireza c iiiiparcialirlade as al- 
tOs tiiiicyóes.de que fim q r e ~ o d o .  Yid. o ht. 45, 



timos com totio o or(lcrinc!o, pelo rbto da siia vida. $e 
se imposiibilitnr~rn no espaço que&corre entre as referi- 
das rpocas, srrWo npose~itndos com n porqiio cl'ordenrrdo 
que Ilics competir eni rrIaq5o 6s mcsiii?s epocas, e ao  
tempo qite t i~ereni  serçirlo entre iima e oiitra. 

90, A a ~ m e n t a ç ã o  dos Conseltieiros do Siil>rem,q 
Tribiinal de Jilstiça so  ter5 logar depois tle ~ ~ r i f i c ; i c ! ~  
pernnto t i  Cainara dos Depiitatlos a caiisa da mes,t,pq 
apouentaçzo (1). 

TITULO VIII. 

91. Totlos os actos do processo ser80 piiblicns $ 
excrpção daqqiielles eni que corn a publickitintIe se offundey;' 
u rnorlil ; e serão os ditos acto9 ~~rnticados caril casas decen- 
tes , concorrenilo a ellrs os resprcti\.os 1lrnl)regndos d e  
Jiistiçn com os vesti(los t: insignias prol>rios dos seu$ 
Cilr~os. 

92. Depois de :feitos os, depositas' oii prestadas 
fianças de que trata o Titiilo VI do presente Livro com 
referencia á Tnbelln no diante jiiiita, serh officioin a 
n1;lrclin do processo nas caiisai civeis , assim na 1 .' corno 
nii instiincia, e na ereciiçGo do iiilgado (@ 57 da 
troti.) O processo criminal será alem d'oflicioso gratiiito 
(8 04 da Introd.). 

93. Hnver l  3 epocns fixas no anno pnra em cada 
COmiIrCs corncq-irem s cotrer as CiiiiSnS civeis , as qiiaes' 
I ? ~ ~ g r c d i r s o  igual passo até se tiitiinarriii nn 1.'' iilstan- 
cin. Tnmbem rias li(:lnçõ(xs e tio Siiprcino l'ribiioal de 
Jiistiça I i n v ~ r j  epocas fixas para coineçar a correr O pm- 
cesso d'appellnçâo oii revista (2). 

(1) Se o Governo os yo~rsse  aposentar livremente, muito deppiide- 
rião elles tlo Goveriio , e de nads valeria a providencia do Art. 68.  

(2) &ta, epocds vPo mnrcadas no l'itnlo V1 do Livro Segundo. A 
iiossa intes$ío C fazer marehar as cauras, eomu o s , s o l d a d ~ ,  em f(*. 
rira, para seiião ilesg~rrarein, 



-9.4. Os Jiiizos de Direito das comircns. finda que 
seja o tiirno das caiisas cireip , fgrmarão r remet t~rão ao 
Presidente dn rt.spt*tira Relação, e no do Si11,remo Tri- 
biind de Jiistiç,., iim mappa ~st;itistico qiie conterá; I." o 
niimero das COOS~IS conwqadns n I)roctl<sar; 2." qrinntas 
deix6rnnl de  c l iyn r  no seii uliiti~o ternio, e por ciiipa 
d e  ~111ein ; 3.0 qlie veticimentos Iioiive 1):irn a I:nzciitIa 
em cada iimn ciell,is . 4." que qiiestõ~s tlr direito se of- 
ferecrram n decidir e coino fnrnr, deci<iidas. 

95. Os Presitlentes (Ias I:ei.içiícs no fiin de cada 
ttirno d~ C ~ I I I S ~ S  tnnibrm formaião e iemrtterão ao Si~premo 
TribrinnI t ie  J11stiç:l iim rna1)pn rstitistico ~ I I C  conterá; I." 
O niinlero tle cniiqac :iprc.~ciitntlns :í distrit~iiição no prin- 
eil)i(r do tiirtio ; 2.' em qiie (lias tiverão l o p r  :is siibsc- 
qiientes sessGcs , e qiie .jiiizrs filtaratn n cada iima tit4las ; 
3 . O  \.enciinriitos Iioiivc I)iwa a Fnxendn iio gráo da 
a p p ~ l l n ~ 5 0 ;  4." qiie qiiestõt.q dth direito se  offercc~ci:iiii a 
decidir - conio forão deciclitl;is, e I,or qiie Jiiix,>s. 

96. O t'reciilentc do Sii~>rcmo Trihiinal de J i i s t i~a  
forintirá ig!inl inal>l)a diis ciiiisils tie revista segi~ndo as 
dis1)osições do artigo ari~t.crtlentr, no qrie esi:is 1)otlrrem 
8er apl)liciiveis , remettcrá o dito niappo ao Mir~ibtro e 
Fkcretario d'Estndos dos PIegocios da Jiistiçn (I). 

97. Todo o Emoregndo d e  Jiistiçn, qiic por qual- 
ue r  motivo que seja não exercer as funcções clo seii 

Bml,wgo, deixari por esse ainiples fíkcto de reoeller n 
4." o;\fta 40 i .~sp~ct ivo ort1en;itlo. 

98. N5o Iinvrr"i f ~ r i a s ;  mas todos os Empregados 
de Jitstiça terão direito a gozar em cada nnno (W (lias 
de li(~eii(;a coiltii~ilos 011 por i i~ter~allos,  c01110 mcllror lhcs 
convier. 

09. As licenças de qiie trata o Art. antecedente serao 
concedidas aoc Emi)regados sul):ilternos da com:irca r ~ ( . l ~  
Jiiiz de  Direito da iiiesriia : aos Jiiilzi's de Direito d;ts 

' [I] (1, rnappas de que trata eqte Art. e OF do:is antercrlriites 950 
piiblica<los no Periocliro de qiie trata o 3 1: (10 Art. 45, si.gi111cto fica 

disp~~to no dito 5.  E' por esta nieio clije 116s m s  P W ~ J O I ~ O '  c ~ n w g l l i ~  a 

regular iml>ressão dan .dccisõe, judicires sobre pmtou de Direito. Vid. os 
$$ 4 1  r 46 do l o t d .  



coninrcas e das Relações pelo Prisidrnte d a  respectiva 
Ael:iS50: nos Pre.;iclt~iit<~s ti;is Rcl;iqGt-s c aos (:onsclbei- 
ros d o  Siiprrrno 'I'ribunul de J i i s t i ç ~  pelo Presitfente do 
mesmo Tribiiiial. 

100. Aos Emprenrados do M. I'. serno concedidas 
as ditas licen<;ns pr'..~ Goverrio, qiie faml)crn a3 concederá 
ao Presidente do Siipremo l'ril)!inaI d e  Jiistiçu. 

101. Na concessão das so1)rrtliiai liccnqas se t e r i  
sempre cin ista qiie os ncgocios de Jtistiça iiRo fiqiwm 
yaralisatlos pela aiiseiicin simiiltaiie;i doi J2nil)rrqades 
~iecessiirios para o andamento dos processos (Art  30). 

102. Dar-se-li50 as providencias necessarius para qiie 
entre a cabeça da  comiarca, e os circiilos tie que clla 
se compõe , 1iiij;i meios de coinriiuiiicação regtilarnieiite 
duas vezes por seri-iana. 

TABELLA 

Das ciiiantias qric as Partes são obrigatlas a depositar, 
ou a prestar fianqa ao seu paga~ncnto. 

1.' PARTE. 

Dns  qf,antias q7ie o Autor e o Reconuinte sZo obriga- 
cios n d ~ p o s i t n r  , cu n T rí~slnr fiatyn uo seu paga- 

mepito, para n Izxposição da ruu pertençâo 
ser ndt~tiiiida em J u i z o .  I 

Atb 

De 
"$000 

atí  

A quantia ùc ................ . . .. ...... 
- - - - - - - -  

A qtlantia corrcsponrirntr a 1$000 r%,  
e maio vinte por &nto tio excesso, rin- 

$200 m. 

29000 i do a "e' em . .. . .. . . . . . . .. .. 9$00O $400 rs. 



A quantia ccki-espondente a 'z$& reis, 
e mais de2enore por cento 110 oxcesio , 

3$000 ............. 

d quantia correspondente a 48000 reis, 
e ~iiais dezewte fidr cento do esce.90 , 

............ 3$0(10 

De 
58bd" A quantia c<ii+l.*ptindtilte a 4$000 reis, 

e màis dezeseis por centu do exresso,, 

lw,,B n,, vindo a ser em . . . . . . . . . . . . . .  10$000 
---__L_----- 

De 
rs, A quantia ~arrespondeiite a 11)$000 rris , 

, 
e i i iais qi:inze pur cento tio esce*.;o , . -ogOBO vindo ii ser em.-. -. ......... 20$(100 

- .  
A quactin corrmpondinle a 20.$00O reis, 
e mais qiiatorze por c?ii!o do rscesw, 

.............. 306000 

:308000 A qt~antin corresl>on<lr:ite n :3!),$000 reis , 
atl e m.iis treze por ce:::l~ do exrcaw, vi:i,lo 

.................. J0$000 
- -------- 

De A qunntia correqpondente a 40$030 rew, 
e m;iis doze por cento do excesso , r iiido ................. ó o ~ o o o  

De A qu?ntia correspondente a 50$000 reis, 
e mal9 onze por cento do excesso, vincio 

................. 100g000 

A q ~ ~ . ~ n t i a  correspondente a 100,$000 reis, 
e mais dez por cento do cxcesso, *indo ............... :(h' ,-o00 

A quaatia rorrespondeute a 2005C00 reis, 
e mais nove por cento do excesso , vin- 

............ 3 m , ~ ~ o m ,  cio a ser em... J O O ~ O O U  
-.. 

$570 rs. 

15740 I-. 

-- 

36(240 rs. -- 
4$640 rs. 

5$9.10 rs. 

75140 rs. 

-v 

128640 r#. 



Para a admissão (Ia ~xpos iCão  rla pertenqão do Au- 
tor o11 Reconvinte no caso de fhcto esçenci:il siiperreni- 
ente , fic5o reduzidas a 3 as quantias sobreditas. 



( @ )  

2.. PARTE. 

D a s  qutrntins que o Recerrente é obriyado a depositar, 
ou a prestar fiança ao seu pngamenlo , para ter segui- 

mento o processo da appellnçâo ou revista. 

@, unico. 

As mesmas quantias do 2 1." , 1.' Parte. ' 

3.' PARTE. 

Da quantia que o Exequente é obrigado a depositar, ou 
a prestarfiança ao seu pagamento , para ter logar 

a execução Jorçada. 

2 iinico. 

Uma vigessima parte do valor da execução. I 

4.' PARTE. 

D a  qirantia que o Autor e o Reconainte são obrigador a 
, depositar para indemnisa~ão do Reo o14 Reconvido, no 

caso daqrrelles desistirem otr decahiren~ de suw 
respectivas Pertenções. 

8 unico. 

A de 4@@0 reis. 



* 
LIVRO SEGUNDO. 

.Da auer+uuqí?o dos fcrcios occort,i~los, de qtle restcltiie os 
Direitos. 

D n  Exl)osição da pertenqão d o  Autor. 

103 0 ,4iitor expoi."t por ~ s c r i t o  os factos occorridog, 
qtie a.; leis tio Coiligo Civil cxigeni [):ira ter logar; I . O o  di- 
reito q u e  c~llr 1~r;trn Ic se liic. íiiq,i rffccttivo; 2.' a coml~eten- 
ci;i cio Jiii/o, crn qt!p tenciona deniaiidar o lieo; 3." a ca- 
p:icidatle It-g-11 , nssirri do Autor para demandar, conio do 
Iteo Imra tlriiianduc!o ( i ) .  

(1) O tlirtito, que o Autor prrtriidr se lhe hqr effectivo, diffen 
rliiu ilirrifiis que ILe .jisainteiii r.:l . il:~n~i~ciilc & conil~etriicia do Jcizo,  e 
L c~;iari<liiiir Irr:ll dás partes , t.rii i11ic o primrirci lia de satisf;izrr-sr com 
i i c t ,  ... por &.i IL:CJIIIO. pr>íOveit(~so~ ao Autor , quando oe segundos se satisfa- 
zviii coiii hctta, 111ic su sao proreiiosi~s ao Autor ein qiranto tendem a tor- 
nar efle(:fivos ae~uelIabiitro~ fartou, que Imr ci rncsiiios Ilie são provei* 
tosos. 'Co~?ni.i:r os dircitos $i;*. asiste!ii ao Autor p:iraa demaiida coiccr em 
c ~ i . t i  Juizo , e p: in se rrpulareir, i,nrte, 1cgiti;iias iicssa demaiida tanto 
o" ~ t i t o f  eniiio o Reo, não drp~~iitlciii iileno* ilz t.xiçti,:iiia ile certos factor 
aiiteriorcs, e. da dinporiçk da !.,?i, qiie o referido direito que <I Aiitor per- 
tende se ihe ;fava cffectivo, e que coiistii.i~e o piinripal oi#jecto d a  de- 
manela. Gupyondo pois que o legi*lador t rm  ~ : i~ la ra i lo  tio <:od;go Civil os 
fa- de que re iu l tb  os direitos relativiiiiieii~e ú r~inilset*.ncia do Juiro,  
e h çapncidsde legal da.s Partes, parcceo-rios que deiiniiios, para assim 
dizer, arcrescentar réquis'itos r+rnciaes de rai:a acqHo ~ielo qur  per- 
tence: a o  direito de que piin-ipalnic~!tc se t rata ,  iiiiiis doiis reqilisitos re- 
lativos k ~u>inpetciicia do 'juinu, e r;iilocidade legal ctas Partes; porque foi 
icuriindo todos ós factos de qualqiicr mancira esseiiciaes parn a proce. 
denci:i ( l i  Pcrteiição do Autor, e sujeitan~lo depois este grupo de fartos 
Z( nos5a thcori:~ d a  defesa do Reo (de t!iie ja tratbmos no 5 16 e scg. da 
Jiitrnd;r 1i;iveitio~ de tratar ainda no Capitulo 5 . O  do presente Titulo) que 06s  
coiisepiiimos est<thelecer a unidade da qiiestão judicial, e livrar-nos dos 
embarayos e delongas dw excel>çóes dilatoriw. 

6 



104. Alem dos factos, tlc qtic trata o nrt. antece- 
dcritc ( que sGp essrnciaes da acqiio ) , ex1)oiií dí* ii:nin 

R iriiiis o Ailtor os:C~ctos acriilrnta~s oii ~~rob;itorios, q ; i c b  :':I- 
g'ir coritliiceiites n ~)~rqi i i~ t l : r  os . i i i r o ~ l ~ ~ s  tia c.siste.ici;i de 
qti ;~lq~icr dós reft.iidos factor essrticines (à !&r iu  Jntrod.). 

105. Nos C ~ S O S  cle prekrimpçiíei jwris et de , jvre  
o Ciclo acridi?n!:il 611 probtor io  torn:i o I i i p r  de cssen- 
cinl, e corno tal deve scr allegado entre os factos essen- 
ciaes (ia acçiio. 

106. S e  as leis do Codigo Civil i1etermin:irem qiie 
certos factos cssericiaes so se p o s s R o  provar por certo ?e- 
i1ei.o de prova , serão os factos qrir constitiirni ~ s 5 i 1  prova 
alleg;i<ios tcnibcrn como factos essericilit~s ( I ) .  

107. 'E' lwrmittido no Aittor alliq$r difft*rcntcs Cictos, 
011 griipos (12 iiic.ios, tlc rnd:i rtrri dos c;i!nt.s resultt., \rqiintlo 
as Iris (10 Corligo Civil, a siia ;iertt-nç:io rtii c:rtiii iima 
d:is 3 1);trtes tle qiie a niesnia se coiii1)oem , nos termos 
do art. lU3. 

1OK l.?y:is (<e c~!>o;tos o; factos de qiie tntão os 
arti "os aiiQece eii!cs, tlc\.i ti.;~~,'; o ,411ior qiinl st:j;i :i suii P P ~ -  

D, t e n ç ~ o ;  i s ~ o  é , iiiilic;irUr o direito ~ I I C ,  á vista dos'flicto~ 
e~\c~iici:ies expostos, e (!ri disl)osi,;ão das Ivis do Cotlino 
i:ix:ii (que deverá citar) , ellc Aiitor pertendr se lhe Ciqa 
rfiecti) o pelo Jiiizo, em qiw tclnciona demandar o l h o ,  e 
por 111eio da acçio contra elle intentada. 

100. S e  a pertei,c;âo do Aiitor for de  nat~irezn tal que 
exija irriia clecisão pi.onll>ta sobre O se11 ol>j(>cto, o11 p v t e  
<I(-llt-, spiii n qiinl tlccisWo se srguiria algiim 1)rejiiizo 
g r n ~  t' o11 darniio irrel)nravel - oii se a pertciiçiio tio Autor  
sc fiiridar eril t;icto e direito incoiites!sveis, protcstnrií o 

I 

(1) E\te artigo, e o antecedente, foráo aqui lançados !)ara maior cla- 
reza; porque a sua dispori:So já se achava coml>rehen<iida lia 1 1 1 3  Art. 
103. Coin effehto, *e a 1ci , <:.ida a existencia de uni facto, pr tsume 
outro (a que Itga alguiii <!ireito) de tal inodo, que nem ainda u(lriii1ie 
prova e,n contrario-ou se ella náo prrriiittr que se considere existenie 
uni facto (a que tambem liga algum direito) seni que elle sc p r o ! ~  IJor 
certo geiiem de prova ; i-to c por ceitoi e iieu?riiiiiiados fartos, q u t  111 na0 
v6 que ido vale o mesmo que ligur 9 h e i @  a oweafactoi probatd~~? 
Vid. o 4 '9 da Introd. 



Aiitor por timlt deci.rão provisoria, inclicandò qod esta deva 
ser, attenta a especie de que  se tr.itnr (1). 

110. &ii;iii(io o petitorio do Autnr niío consistir em 
iiaiiti;~ certa e tletrrniinadn. ;ivnli:irA o Aiitor a tleinnnda, 

]e<:!:,;.ando ern r)ii:ii,io cstiiiiii o seii ohjri:io , tendo porem 
eiii vista c(LI(', veiicida :I niesriin (Irinnricla , 1)oJei.A o lieo, 
corno rriillior lhe convier, entreg:ir-lhe O ol~jecto della , 
oii 1)ag;ir-llic a qiianti;~ dir aviiliaqâo com mais a 4.' 
liarte (2). 

1 1  I. A Ii:xl:nsic;Ão da perieiiçZo do Aiitor ser5 assi- 
gii:ida 1)or A~!v(i!::\(ltr, q : i ~  tu i l i i i  ; C i t o  oii fix~i. coiist;rr n siia 
lia!;ilit;iSG'in i :o jiiigo aoiititt a tiic1srn;i ExposiqRo ha de  ser 
al)r t~s~~it ;~tlrr  , e stnríí scyii  tf;i : 

. . 1 .' ,&le uiiia rel~ição tlos nomrs mor:itlns e empre- 
gos diis t~tcrni:nliae, qrie liso de c!~liGr sobre os factos 
ex.postos. as qriaees iião ~~o i l r r i io  excrder o niirnrro de  4 
para cii,i;i filctu, iirdicando+se :i7iielfcs a qiie c;itln tima lia 
do t iq~i i r  , o11 o ri:iiiiero de 1% , não se fazendo a dita 
inc!ic;ií;5o. 

2." Dc oritr;i igual relação dos dociimentos que pro- 
 vã^ os ditos fiictos, o s  qtlaes t1oci:inentos st! jtintnrão por 
al)c8ii:i(> , t! ser50 acoiripai~~iados de publicus jormas os  . . 
orrniri;icls, nri ciijcs oiiginrtes não existirem em actos ou 
livros I > u L ~ !  icos. 

3." I)r certidão tlo Secrei3rio da comarca, pela 
qri;il conste tcr o Autor (lty>ositiido para a s  despezas da 
ndriiinistraqão dn Jiis:Iça a qiiantiei tle qiie trata a 1: 
I'nrtt. d:i ?I:~!ieli:~, ,jll:~tii ao Livro l ' r i i i~~~iro , 011 I ) r ~ ~ t a d o  
fiança n o  seti 1)ng;mrnto ; e beiit :issitn ter depositado a 

[I] Vid. o 6 00 d a  1;itrotl. Continua-se :i tratar ilcste objecto no Ca- 
pitulo 4.. do  ~ ~ r c ~ c n i e  'J'ilulo. 

(I) Scndo cI';ibsoliitn iicceseid:ide a avaliaçzo da Causa para regu- 
l a r  o< dcyositcis ou  1ianç:i.i qiie o Autor í: olwigatlu :i fazer ou prestar 
irgitn!lo o di*podo nri 'I'itulo VI do J.ivru lJrinieiro e Tabcila a elle jun-  
t a ,  parcceo-nos que d e  rir.iihum mudo padi;imos rcinsí.~uir a dito avalia- 
q i o  t i o  prompta e exacta ,  como iiicumbin~lo-a ao limprio Autor, uma vez 
qiir  o pazessemos, como pozeinos pela dispo.iSão deste Artigo, na necex- 
siflntle de  ser juqto. A 4: parte que o Heo é ol)rigadu a da r  ao Autor, 
alem do r;ilur por este arbitrado, é para contral,alon<;ar o dezejo rluc o 
Ileu lia d e  nailiralrnente ter  d e  nãu entregar ao Autor o objectoda de- 
manda cin que acaba de ser  veacido, 

6, 



q~~mtiin, [!e que trata n 4.. rnrtc tln nieqmn T:~hcll'~. para 
intll  mnisnq?o  do Ilco , no caso drlle A r i t o r  &.i t;r "11 
dec:tliir d a  d e r n n n d : ~ .  

4." Dc ~ i o n i r a ~ ã r i  r!e Iressoa i .~si( lrnfe nn cal)ec;;r da 
c o i n a i c n ,  r:ii c t i j a  usa IriijGo tlu rt~:il 'ziir y \ r n e s q i i e r  av i sos ,  
qiie iio tlecirr.so !:i (-:iii~;i t l e r R o  ser feitos :to Aiitor (I). 

112. A Et;lo~ic;5o dn p e r t r n ç ã o  (10 A i i t o r  q:, i , i  en, 
t r rp ic  crn d i i l , ! i ~ ~ ~ i h  c o i n  ar roln(;iiri <Ir q i i t b  ta150 o 
1.0 (: C!' r ~ q t i e b i t i i \  c 1 0  Art. antec. t>t l rnte  ( t n m  )em em dir- 
~ i l i c a t l o )  pelo A i i t o r  oir seti Proc i i r : i t lo r  no S c c r t ~ t n r i o  tl:, 
coiii:ircii, o cjtial Ilie ( lar5 o cniiiljc3irii+e r e c i b o ,  dec ln r : in t ln  
ntlllr o (lia, rni qtie s e p i n d o  o t l ic i ios+o i i o ~  nrt. 26T) e 
26fi 11;i t l e  ter loqar n t e i i t n t i r ; ~  tle c o n c i l i n ç 8 o :  < I ~ l f ) o i s  do 
qiic ~ w o m o v ~ r ú  n mesiiio Secretario n cituçAo do Reo 
nos ter i í ios  do ciip. segiiinte. 

113. A citnq8o do Rco será f e i t a  pelo Conimissn- 
rio t ln C i r c i i l o  t l o  dor~iicilio do i n e s n i o  Ileo (2) por 
v i r t i i t l r  de officio do Secretario d i ~  comiirci i  dirigido ao 
clit o coriimissario. 
- - ~. 

(1) Trmos ati. arliii iii~!ica<lo conio o Atitor deve fazer a T:xlioilc;ío 
ila sua licrtenyâo , l> r l i~  <111:1l deve , WIII I ~ I I I  i t l i ~ ,  cume<;;ir toda n 11i-niaii- 
da. Reveste--e , Q ver~iadr  . de circiimrtanria~ que dit'Iictitt8o atC corto' 
ponto a pri?posicio da  u c ~ á o  ; mas obs eiiti~nilemos q ~ i c  o ci~meyo tlt* iitita 
aleiiiaiida não deve depetlder ale uni sinil)l~,s reil~irritilento, feit,o pelo Au- 
t o r ,  talvez em trni niuittei~to de niao hrirrior çoiiti.a I, Rrv. Um a r t o ,  
qtic lielo iiieuos vai jieriwhar a 1mz de ditas i:tiiiiiiar, ngo sc deve peniiittir 
ao Aiitor, win alguma gnmntia d a  riin jii,.tira - c  rliie mrlhor garantia 
qiie a ~wepria Exposiqão d a  Riia perleiiy>o, sendo ella fi:ita, sr:i:iido 
a9 ~ r g r n s  [~resrrilitas nr-tc Cnp., por iitn Jurisconsulto que riiereça cste 
nniiie ? E' assim qiie iií~s ~ P ~ ~ Y L I I I S  R porta alterta para as  driiiandas jus- 
tas e hem tun<lad:i.u, etig memo tempo que l\8 destituidas de fundameu* 
to t e r i o  ciifficii en!rada em Juizo. 

(.2) Enteuileiiios por domicilio do Reo a cnaa 113 sua hnbitaçiío, ae- 
eiin<lo a lista geral d i ~  moradores da comarca fornrcida liela aiilli+>riila- 
& arlministnitivil i~ judicial, d a  qual l i ~ t a  haverit tinia ropi:i geral na 
rrcrctaria da comarn, nlciii (Ias copias padiciilarrs tios mciradores de 
r n ~ l a  freguezia, que deve111 existir em poder dos resycctitos Conuniesarios 
das circuloa. 



114. Lozo que o commissario (10 circiilo receber o 
dito of~icio , participari :io Ileo o conihciido no mtu>mo 
na I>rc2senç;r tle diiiis testeniiirilins, qiie snil)%o I(1r e cs- 
crc \er  , o ~)aicnrií a cornl)etc.nte c ~ r t i  !;o (Ia eitaçRo , clue 
tnri>l)cin ser6 assiqnada pplo. !leo e tlitns tcstrrniiii!~ ic , 
cni Tt-giiir~iento tfo referido officio, o qiiiil roririitirA j~c lo  
corrcio irnmedi;ito (1) ao Secrrtario i l n  coin;ircii, tlrpois 
de  o r~qistnr,  e a certidso da citiiçâr), cri1 ii!n livro cicie 
tlcrt* existir ern seu poder , e cstiii. patente a qiiem o 
í lu i~er  examinar. 

115. NWo sendo o Reo ncliatlo cm cacr, para se 
Ilie f,izer pssoalmentc a ~)nrticip?çGo sobrctlitn , scrrí a 
iiiesriia fihita n qiialqiirr pessoa qiie Ia se encontre, e a duas 
outras pessoas da visintianqa. 

116. ETaverií no Adro i11 Jçrqjn de eatla fregiiezirr 
itin ioq:ir destinario para &ar cxliosta ao piiblico a lista 
das pessoas cititdas dacliielln frrpiit-zia, qrie nzo tivereiri 
coiiiparecidn no neto d;i citação , cit qittA . conii>areceiido , 
se tiverem rcciibado a nssignar a crrtidão tlrlla, por si, oii 
)or oiitre;i pessoa a scii rogo qrinntlo n8o sail)%o esci-evcr. 

]Dada ,,,;i, <nsia especie , o cor,, i,~i\r.irio iio cir(.ulo i iiscre- 
verá o rioine d o  citatlo na inencionnda lista na presrnça 
das mesinas tcstemcinlias oiie o forão da  riti~cno . th Ilirá 

I 

nii cornl)etentc certidâo exl;ressa menção destii circunstiiii- 
cia (2). 

11'7. Quando a citação se iioiiver de fazer em (lif- 
- 

(1) Alludiiiios aos meios de  coiiimiin~cação <Ic qite t rn ta  o Arligo 
102, pelnn qunes o ofíicio d e  q u r  trato o Art. ittitccedentt, deve \er 
dirigido pelo Secretario (Ia Comarca au respectivo Coniinissario do  Cir- 
c u k  - 

@).A dispoaiyiio deste Art. , no m w n o  tempo que dú  t o i l ~  a )>a- 
bliciilade á citaç;io, cião poii<:r:i d e i x a  de  t;inil>ern concorrer para clla 
rt. effrctuar pelo riiodo iridicaclu ni) Ait. 114, que &, por certo, o nisia 
n a t u r ~ i  e livre dc iltiriclns. 1km.ii.i ili>so, ni13 tis~riiios c111 vista iieste 
Cal>. cstaliclecer lima forma dc  citny#:i, que contentlo as nrcessirias p- 
ratitizq 11r1 lteo tri iiotic:ia <lell:i , não cxi~issr: coin tuilo a IrrcJsPnqa <Ir, 
niesino Reo para se poder cf'frcluar; iià,) so purqiic ?,eiil:jrr rios yarrceo 
inco!iil~ulivrl coni o respeito ~It*i.i~lo :io. 1:rnliregados de  .Iii>ti~:i o aiitlar 
o Keo, 11elu facto <Ic se escuiider, Ii i~lil~iiando os  ditos I:rn~ir:~g:nlos, e 
parulizaiiilo ii wii 1)-I-l>r;izer os aclns do processo , rii:ii fanil~cin ~ ro rq i~ r ,  
ailiiiiitida a inarch;i o fk iusa  do ~ imues~o ,  ctri que os Eiiiiirr~ailiis tlc .lii>- 
iiça são re*[>oiiravciu ))CIO rrgiilar antlainrnto do  iiie5n:o , ciiiiil>ria reirio- 
ter tudos os obstaculua que a cBe regular iiiidaniciitu se ~iodesiein oppu~-. 



ferentr? comarca , ser& efft~cttiada 1:rlo niotlo sobredita or  
viriilile d'ofieio (lu Seerrt;irio iin coniarcn, :I ~ I I P ~ ~ I  a 8x- 
1)asiqão (da pertenqão tio Aiiiar Iiji :il)ici~iitatlii , d i r i~ i t lo  
]>elo correio ao Secretario da coni:ircn do tloiiiicilio cio 
Reo , e trnrismittido I)clr vste tiltiiigo Nc~cit~t:irio :in corii- 
missario do circtilo da rt,sprciivn fr~glirziii; o qotil, ttepois 
de effectiiada n citação, rernr-iari o i;ieiicioiir~tlo of'liciu no 
Secretario que Ili'o Ir:insnlittio, esta iio cla coiitarca noiiíle 
pende n demanda (I). 

118. A citaqGo para a tentati-;a (te conci!i:iqno sc.rve 
pnrs todos os iiinis actos do l)roces.;,) (2) 5 t>\ccl!<iío de 
dediicqao de facto essencial siipcrvi~iiieute, e da c l~.ci~<;;To 
do julgído. 

110. NSo cornpnrecrntlo o -4iifor no  dia c Iiorn tle- 
signndos para a ten!atira de coririii;iqão (:$) . citirr o Lleo 
coml)we(;:i qticr n k ,  ficará a citar;ã» s ~ n l  effaito. S c  com- 
parecer o Aiitor, c não comparecc3r o Roo, %a ~~~~~~~i nota 
de- rcvelia deste,  c com clla se ~ ) ros rg~ i i rh  nusit"'inos 
do Art. 12'7 , devendo o Reo tomar o I I ~ O C Z ~ S O  no estado 
em que se aclisr, se depois co:i~~)arrcer riii jo i~o.  

120. Coinl~arrcaiido o Aiitor c. Hro, o J r i i ~  l< l~ct ivo,  
em audiencin publica , ti por todos os rneius ~>osJiveis, 1150 

(1) Eis aqui ao que se rerluzem as Ciiitau ~ir~ratoricis citatorias. Da 
citaç5o rilital, que beni se poderia chiininr rlt:t<;io feita ao vciito, na .  
d a  dizemos , porque a náo rreonhrce o iios+o s;ydeiiia , sv!;iiri~lo o i~iial 
os auwiites, aaim como os nienores, pkidigos e iiiriitrc:i~~toa, rer:io re- 
presentados por pessoas iioineadss pela resl~e<'tira niitlioriil~de :irliriiiiistra- 
t iva,  as quaes 980 citadas do rneanii, iiio<li~ ~ I I C  o ieriáo 09 sriis repre- 
sentados, se estes estiveswrn preirnir*, oii r i R i ~  t ive~~r rn  oi  rrfcriilo5 ilrft~itoti. 

(2) Note-se que pela aprcse~itaç<n da J:\posiy;io ria yertr~i~yão do 
Aiit,nr ao Secretario da romnrca no9 teriiius <I(, . i r ( .  111 , lii:<io (ixadiis 3 s  
ey0C.w e os cli:is, eui qiie Iiao de ter Iogar 1,. df~irifii. ;ii:l<i+ (11, ~ii.uccsso 
tio decurso Ja r a i i ~ ,  conto %e verh do Titulo V i (10 prerrntr I.irio. 

(3) Este dia e Iwra vão deulacadas no ofiiçio de luc  luía O Art. 
113. Vid. os Art. 265 e 266. 



seiido violentos nem cavilosos (1) nrociirará conciliar a s  
I':irfes sohr(* o ol~jecto d:i den~;intito, tle inodo qiie se 1'0- 
nlin fim :'r qiirstão, oii seja por o Keo convir na per- 
teriçâo tio Alitor, o11 por este tlrsistii (leita , oii fiiial- 
merittA ~ o r  tiililsigirem nnibos , devcrido neste ultimo caso 
declai.ai.-se ri forriia tla transacção (2). 

121. Não cnin~)arecen(lo o L4~itoi.. o11 dmistindo da aiia 
r)ert(>nqC"o, lavrar-sc-lia term:, dic,so rm iini livro. que  deve 
r x i h r  riii potier do Secretario tla Comarca. Se l)orc8rn 
o Ileoconvier na perfcnção do Aiitor, o11 as P'trtcs triiri- 
sigirem, será o termo I:tvrailo nos aiilr~s, r estes aprcAseii- 
tados pclo Secretnrio da  coinarca ao Jiiiz de 1)ircito , 
a fiiri dc cri- jii1g;~io por sc.titeriça o acordo das Partes 
na conformidade do Art. lt>4. 

lC2 Etn todas os especies figiirac!as no Art. ante- 
cederite ~)oiier:i o Aiitor levaatiir o deposito que fizera, 
bem como ricará sem efi i to qtirilqtwr fiança prestol-lã. 
na conforrnida(le tlo Art. 79. ?!:Is diiss primeiras especies 
do dito Art. ~>odcrá tombem o Aiitor recebei. d o  Secre- 
tario da cornarra a I*:xposição da sua perteoção (Art. 
74 , e Nota ao  Art. 1.27 ). 

12.3. Por occaqizo (da tentativa de concifiação , se 
esta se não effec:iiar, 1enibrnrS o Juiz Electiivo ao Reo 
a noriiençRo de pessc:i resitiente na cobcça &I cornnrcn, 
em ciiin casa se iiajáo (te realisar qiiaesqiier avisos que 
no cEec~irso (!a CUIIS :~  (!(*vão ser feitos no lleo , e se es- 
creverá na acta a dcclaraqão qiie elle fizer a este res- 
11eito. 

- 

(1) A inellxor 97rniitia (1c que se não 1150 de [empitegat taes meios 
está na puh:iri<l;ide rlo arto. 

(-2) Co:~siici.imos .i t.rotn.tivn de ronciliaqão com+? um acto prolirio, 
a i o  so para as I'.ictes ir;rn..;gi;em entrr si riuhre o objecto rls  deiáanda; 
nias tanilicm para o Rco convir na pcrtenção do Autor, quando eiitee- 
der que chtc tem jiistiqa, oii o Autor tlrsistir tla ilrmanda, qiiantlo, k 
viuta das rnróes qiir o Rco expozer, vier no conliecimento de que ajus- 
iiqa estL da parte do rnesiiio Wco. Eis o motivo dor que cxi;iiiios a t e n  
idtiva 11c conciliay.io em todas ;i$ rausas , <levendo no!ar-se que com 
isso nUo as ~>roloil$~nior, visto que seiido inslriictor do lirocem O p?Ollrió. 
couciliador, traballia ao meriiio ten ip  nestes dous objectos. Vid.8 Piuk 
W ht, 40. 



Da sentença provisoria nos casos iirgcritcs, o11 de Jiistiça 
xiianifesta. 

124. S e  depois da  tent:itiçn de conciliação o Aiitor 
insistir na decisão provisoria (Je que toatíi o Art. 109 , 
prestará o mesmo Aiitor ti:inç,i idonca a repor o nc go- 
cio no estado anterior, e ri iotlernnisar o Rc.0 lfe qiioes- 
quer  prejiiizos , se a de iqão  provisoria vier a ser rero- 
gada por sentença definitiva ; com n tlcial fiariç:i o Se- 
cretario da comarca apresentara imn;rdi;~!~irl~n!c. (:s nil- 
tos ao Juiz de Direito, para ebte dentro tio 3 cl;.ia pro- 
ferir a sobreditu decisão, oii declarar que  ei;:i nxo tein 
Iogar, como lhe parecer de jristiça (38 59 e 60 da Iiitrod.). 

125. A decisão provisozia s z r i  exrqt:iveI ilestia logo.; 
e mesmo ficará valencfo de  sentenr;;i definitiva, se dapois 
d c  iiitiinada ás Partes, algiirn~ dzllns nno protestar, den:ro 
d e  15 dias, pelo nnd~niento regrilar do  prùcesso. Niio 
I i i ~ ~ o n d o  este protesto, pocteri o Autor levantar imn~edi:i- 
tarnrnte o resto do. dcposiio , hem corno ficará scni cf- 
feito iinlqiier fiança !,r>;:nda , tlel>ois de p a p  a qiiaiitia 
vencila pela Fazenila nos termos do A r i  73 ( I ) .  

126. Ainda qiie o Autor na tl:ll)osig'?o ifa.siin pchr- 
ten@o nZo tenha protestado por dec:siio provisoria , 110- 

derá exigir esta, por termo nos aiitos, depois dii tentati- 
va  de concilinçGo, h vista das circriiiistnnc:i;is aiii occorri- 
das; d oiitro tanto poder6 fazer na Replica, ú vista tlo 
qiie O Iieo allegar na í2esposta á Prrtenq50 d o  Alifor; 
e depois da  Twplica ( ~ o r  terino nos oiitos ) i vista (10 
qiie o mesmo Reo alii alit.gar; para efftsito (10 Secretario 
d a  comarca (apresentatln a competente fiança) ~ ~ r o c c d e r  na 
1.D especie, nos termos do Art. 124 , t! nas (1,iias iiltirnas, 
poder o Jriia de  Direito, por occ:isião do est:ibeleciineri- 
to da qiiestão , proferir a pertrtitlida tlecisâo provisorir , 
oii declarar que ella n5o tem 1 0 9 i  (2). 

( I )  O protesto, dc que trata esie Artigo, 6 o unieo recur,o < [ I I ~  hs 
Piutcs compete da sentença proviwria. 

(2) Na tentativa dc cotiolia~ão pode o KPO fazer <ieclarayi,cs (lue 
Jkreu o estado da questão, e p d c  esQ bmbem ser alterada pelo que 



Da Resposta do Reo á Exposição da pertenç50 do Autor. 

127. Nno se conciliando as Partes, e não liavendo 
decisão i~rovisorin com que anlbas se coritentrm , será a 
Exposição da pertenção d o  hiitor npwsentodn 1)elo 9- 
cretario da comarca ( I )  ria competente itridiencia (8); e 
então , metliante recibo do Reo, se darií a este vista  OS 
niitoi , os qiiaes se comporão tl'iim dos driplicntlos da dita 
Exl)osiç%o da  ~)eiteriçZo d o  Lutar, e tle todos os do- 
ciimentos a elln. jiinios, ficando as pli6licas ,formas (10s 
originaes na Secretaria da cornarca com o oiitro du- 
plicado (3). 

128. Sentlo muitos os Reos , dar-se-hn vista ao pri- 
meiro, ou .á pessoa residente tia cabeça da cornnrca, eni 

ello disser na sua Resposta i Pertenção do Autor, oii na Treplica. Eis 
ulii pois <i motiro por I I I I C  110 Art. 124 nas palavras- sc insistir - se 
prrrnitte ao Aut:)r o de::istir d a  sua pertençiiv relativa h sentença pro- 
viw~ria, por qiie protestara na Exliosiçào da sua pertençtio ; e pelo pre- 
brntc Art. se Ilie ~~erini t tc  deduzir essa pertenção, não sa dcpois cla ten- 
tativa tle conctilinçùo , inxs ntC-depois da UcspsLa do Heo á prrtençáo 
do Aiitor, e triesmo llepoi~ da Sreplicn : por qiianto. desde que ph~le ha- 
ver alterat;áo tio estaalo da cluestao, iiingiienl poal(i nfíiriiinr qiie essa al-  
trraç;<o não toriic improcellente a deriaáo ~>rovisoria que a principio 1)"- 
recèrii ter logar , ou procedente, util , e mesmo iiece.isaria , a que até 
ali era iiiacliiiissi~~el. 

(1) E' o Secretario d a  com& quem apresenta na aiidiencia a Ex- 
posiçáo da pertenção do Aiitor [qiie Ilie f b n  entregue nos trnnos do 
Art. 1121: porque, drporitadas as quantiias ale que trata a 'rahella jiintn 
ao Prinieiro Livro , ou prestada a cornpctr:ite fiança, é, ein rius~o sys- 
teiiia , ufficiosa a tnnrclia 110 procesw. Vid. (: 57 d:i Iritrod. e o Art. 92. 

(2) &ta audiencia estb iniircada no Tiliilo V I  do presente I.irrv. 
(3) Convencidos de qiie é essencial Q boa adrninistrnyáo da jiistiçx 

o serem os litigantes dirigidos por pessoas qiie tenhtio os neccs~; ir i~~s <:o- 
nlieciiiieritm juridicos , que nem sempre se cncoiiti.io nnqncll:i. aliie pe- 
las 1)r11ci11c:ias freqiientáo os aiidit,orios, como offerecerido-se hr Partei pa- 
ra e.tae sc aproveitarem de seus serviços, t i~~em«$ ein vista arranjar as 
coiisau de modo, que ás Partes m désse vista dos autos, para eilas pode- 
rein leva-los a Jurisconsnltos de sua confiança, que ordinariamente não 
estão eni rircumntancias de freqnentar os aai(liiorio.i. Procurámos porem 
com a di.yosiçZo do 2: requisito do Art. 111, relativa aos docunientos 
originars, e eoni a diapo)i<;áo d o  ~>reaeiite Art. renieilear os inconvenien- 
tes, I ~ U C  ~~vs.sio rerulhr do descaminlio dos ditos docunientos : 1)ciii conio 
com a dipposição dos Art. 144 e 155, temos em vista ronsegoir que OS 

autos iião deixem jamais de ser apreseiitados na competente audienci* 



que el!es tiverem concordatlo por occiasião da tentativa 
do  cnncilinção nos termos tlo Art. 123. AIcm disto, o dii- 
pli(:ndo tia Exposiqâo (1:: ~erfencRo (lo Aiitor , e n$ ptl- 
blicns form;is dos <Ioci;mcritos origiriir*, ~st:irn:) p:it+-iites 
na Secretaria da  comarca ;i qiirrn os qiiizer ex:iii~in:ir. 

129. Contiiiu:\dos as niitos com vista ao 1tt.o , se 
este entender que dos fitctos essenciaes rxpostos prlo 
Autor se 1150 segue,  segiinilo a disposiç5o tias leis cio 
Codigo Civil , o direito qiie o mesrno Atitor p c r t e n k  
se  Ilie K3ça effectivo, assim o cieclarnrá , exl~ontlo as 
nzões  em que se funda ( i ) .  

130. Se o 'leo enteiulrr que a pertenqao do Aiitor 
não procede, por não existirem todos oii al,rrons tloc i:tctns 
essei~ciaes de q i i eo  rnegrno Atitorn detlitz, n e g ~ r h  :icliirl- 
les dos referidos fiictos qiie jiilgnr inexistcntes ( 8 I8 
da Introd. ) 

131. $e o Reo entender que a p~r t ençno  tlo Autor 
niio procede, por existirem , ~ l e r n  dos fcictoc r3sciiciars w- 
postos  elo Aiitor,  oiitro oii oiitrns fictos essrnciitlc á 
defesa delle Reo , que torniio inefficnzes ;iqiirlles, oii r j t i r ,  

para melhor cii.&er , iiintos a elles , foinino totlos iim griipo 
tie fiictos. de qiie j a  não F I ~ S I I I ~ R  a c!ita p ~ r t e t l ~ ã o ,  CY- 

por5 O dito fncro o11 factos essencincs á stiii clcfes:r ( 2 
19 da rntrotl. ) 

132. Nas esp~cies (10s dotis Art. nntrcedentrs exporá 
o Ríw de m:iis a mais os fiictos nccidrrit:irs oii ~ ~ r o l ~ n t o -  
rios, qrtr jiilqtr eont1:it:ente.i :i per+iii~iiir os Jiir::c!o$ . o11 
da iião exiqtenci:~ dos fitctos essenrin~s expostos pelo Aiitor, 
oii da (~xistrncia dos factos esçc:iciaes ií sua defesa ( 2 
14 e seg. da Iiitrod. ). 

(1) Introd. ) 17. Pode roln tndo ncsontecer que o direito que o Aii- 
tor pertende ke he fdqa effeciivo se drduza , rini, segiiiiilo a tIt..l~okiqíio 
dns lei, 110 Cudiso Cii i l ,  doi factos pelo mesmo Autor e ~ p & o s ,  porrm 
pdra i i r i i  i clwca fidt~ra, C n ã ~ ~  na actualidade. Dadd @ d a  espbcir, drvc o 
Reu 1)roceder nos mesriios tcrnios indica~los neqte, e nos ~ O I I S  A* seg.; 
porqiic t i o  atiil~la c exacta 6 a no.sa thenria da defesa do ECO, que 
essa ines.ila fdl1.i de acttiali(lide no dirrito do Aiitbr . não I l lo~iJ~ qtie 
n falta a b l u t a  do dito dircito , so pode verificar-& [ton>ado o iiegb~iã 
deyoia d.i Eu l~os i~ão  da peiíerisSo do Autor] em aQuma das hypofic- 
.es 'figu'ractas eU3 0 3  dílos 3 Art. 



133. Tnml)em poder5 o Reo na Resposta B per- 
tenção rlo Aiitor dizer o que $e lhe ofierecar &cerca do$ 
r;~ctos accidentaes al!rgndos pelo mesmo Aiitor na Ex* 
1)(>4ç%o d:i sii:i prrt~nç%), e bein assim acerca dos docu- 
lieittos com rlla ofireciclos (I). 

134. Se o Kro iin;~i:gnnr a competencia do Jtiizo, 
3cclnrari o qiie reprita compotente para a instaiiração da 
ítiim, srrn o que não keri a dita irnpugiiaç50 atten- 
lida (2). 

135. A Rrsl>osta do Reo á pertençzo do Autor seri1 
anilicrn assignntln 11or Aclvoq~do que tenha frito o11 fizer 
constar a siiii tiabilitnqao no Jiiiza aonde pende a caiisa, 

serh segiiidn do I." 2." e 4.0 reqiiisitos tio Art. 1 11, 
PXCPI I~O,  qi~iinto ao illtiino , se o 12eo t iwr ja  satisfeito 
a e l l ~  por oeca5i2o da teritativa de conciliação aos termos 
do Art. 1 2 3  (3). 

136. Para a Replica e Trrl)lica se continuará vista 
(10s niitos ao Aiitor, e ao Keo, do mesmo modo qiie se 
continiia no Reo para a Resposta á Perteriqão do Autor, 
seg~i i i~ lo  o Art. 137. 

137. Se o Reo na Resposta á Pertenção do Aditor 
tivrr allrgndo ;ilgiim oii ; i I g u ~ s  factos essenciaes á sita 
dt~f~s: i ,  ~)rocetlc.ri o Ai~ior na Rrplica a respeito delles 
do mesnio niodo que o Rro na dita Resl~osta a respeito 
dos factos essenciiies nllrgados ria Exposição (ia pcrtenção 
do Autor, segiindo os Art. 129, 130 e 131. 

;1) (h documentos srdinariameute podem ser coris iderah coma h' 
d o s  acci~lentaes. 

(2) Lkrta nianeim c e a r á  toda a incerteza sobre este ponto, para ef- 
feito de passar o Autor a proceder nos termos do Art. 147, se entender 
que 11.50 pode susteiitnr a ronipetcnria do Juizo que escolhha. 

(3) O Yiie <lissemos na B o b  ao Art. 111 , ielativaineute á Expmiqh  
d a  perte~iqao do Autor, S igualmente ayplicavel á Rcs~msta do Rro. A' 
vista de todo este Capitulo tambem po<tGmos dizer qiie fica aberla a 
porta aos Reos para ay suas defesas justas c hciu fundada9, ao niesmo 
tempo que as destituidas de fuiidameiito terâo difficil entrada em Juizo. 



3 .  D o  mesmo modo, se o Autor na Rcplicn alle- 
p r  a lg~ im o11 algiins fiictos esseiicinrs, para t4frito de 
tornar ineffiwzes os nllr~íitlos pelo Rrn na Rrspo~ta f 
Pt.rtenCão do Aiitor, e procetl~ntes os por ellr allt.gnrlos 
na ICul)osição ch sii:i p i ~ t e n ç ã o ,  procederá o 1tc.o iiit 
&l)lica rios ternios dos Art. 129 e 130. 

1.39. L\lrnl tlo qiie fica d is~osto  nos doirs Art. nn-a 
teccderites (qrie rlizcm respcits aos bctos rsccnciaes ) i)o- 
(lerão o Aiitor na Replica, e o Rt-o ria Tr(q)Iic:~, ciizer o 
qiie se Iltes offerecer Acerca (10s factos accidciitaes alle- 
gados prlo Reo na stia Elesl)osta e pelo Aiitor na Rrl)li- 
cn ; e bem assim iícerca dos dociirnentos ofíierecirlos coa1 
esses articrilndos. 

140. A Replica e a Tr~plica serno tarnl~ein assiqiin- 
das por A d v o p d o  nos termos dd Art. I 1  1 , e segiiit1;is 
d o  1,' e 2." rec~iiisitos do dito Art. 

De algiinias disliosiç8es reiatiras á Ikesl)osta do Rco , IZc- 
plica o Treplic;~. 

141. A acçzo conci1intori:i d o  .liiiz Electiro p:ira 
com as Partes serií por elle rsrrcltla, não so no iIiu tlcs- 
tinntlo 1)nra u tentativa tlc conc:iii:ic;lo, m:is tnmheni ~ t o r  to- 
do  o tlrciirso do  1)ri)cruao ~,rtxi)aratorio (Art. 40) ;i (:i~,jos 
actos drrerão as Ynrtt*s assistir por si oii 1'rociir;iilor 
munirlo de  poderes sufficierites l iara fiizer qiliilqtier de- 
sistencia , corifiss5o , oii !ransacqÃo. 

142. As trcs forriias por r1t1~ se pode proredrr a 
respeito (10s Lictos esst'nciaes st,,rrrintlo cii Ari. 19!) , I:#) 
e 131 . e rerniwiv:,mc~iite segiiricto or Art. 137 , e 138 , 
oão 530 incoml)ntivcis nntcr de\ ein ciiinti1:ir-se qiiiindo a 
especir d e  que se tratiir assim o exigir ( 8 2 )  .da lntro- 
diicqão). 

145. Tndos os fictog cssrncincs allegaclos por qiral- 
qiier das Partes .em seus articulados, qiiu a contraria iião 



ncqnr csprcssementc , ou nZo dccl;irar que os ignora , se- 
rão Iinriilos por conkscados (I).  

144. Todas ;i.- \-ezcs, qiie ris Partes aprosentnrem na, 
comp<ltente ;iiitlic1i;c.i~ os :iiitns séin as silos rrsl,ertiins 
12i~s~)ostt'i. Replica e I'rrplica (i), será a cxl)osição dos fiictos 
Iiavitla por teriiiinada . pnrn effrito de  se,rc3li1 os :iiitos 
a ~ ~ r r s ~ ' n t d d » s  pelo Secretiirio da comarca ;ia i J u i ~  (!c 1% 
rci to,  e este estabelecer o estado da cliicstRo. Se portBin 
alginia tias I'íiri~s, Aiitor o11 lira, rião ;,i)i.rct7!irnr os ali- 
tos na dit:i aiidiencin, iiiitiiiirl o Srcrt.!nrio (Ia Cori~nrca 
o <lii;,liriido oii d~~l) l icados  qrie existirrin na Sc<arrtni.in, 
e coiii certidão daqi ie l1 , r  oni i \~no , %irh a sol~rc~tiita :ipre- 
sentaçno ao Juiz (ie Direito, ;i fim do mesmo proceder 
nos trrnios do Art. 155. 

14;). Na 12csposts á Pertenqno do Ai~ to r ,  o11 na 
Trcl)licii, poderá v Ktxo 1,edir tc~nl>o para obter iilgurila 
inforniaqão ou <loctinieatos á c ~ r c a  dos factos essenciaes , 
declarando o objecto da (lita informiição o11 dociimentos, 
e a terra donde perteiide tiave-los; r o Autor poderá 
conceiler-lhe o rsl);iço pedi~lo , oii iim espaço inriior , 
011 ~'rogredir  na ciiusa como se tal exigencia não tiou- 
vessc (3). 

146. Nos doiis ultiinos casos, apresentando O Reo a 
' .  . ---- 

(1) A tliçl>osi<;.ío deste Art. d rv r  sinil~lificnr Cobremaneire a quesl8o 
a r  facto. >Tas. nepcráo a s  Pnrlrs os, factos allrgkdw + d a  ri)otrarin, S u  

para  fitarr recaiiir nesta o o,,ii.i d:i prova.? Parece-iina (pie não: I." pOr- 
qiie pelo lliiliosío iios .4rt. 127 e 1.76 temos feitn qiiaiito i: ~)iis.;irrl para 
livrar os litigantes ~Icisa pciitr, que , 1150 tendo os iit-i,rspa~ii~s coiilicciiiicn- 
tas jririiiicos, cnteiitle , oii firize entriider , que i ~ m a  I'arte d r v r  seiiipre ne- 
gar o (111e a outra nffirma ; 2 . O  porque nrgnii(lo os Partes,  ou declaran- 
(11, qiie i~nor3.o f;hctos que e1135 triii r az io  d r  soher, t l io  rima I>rova 
f i o  rri(leiitr d a  bua mh fi., que náo podrrá esta <irciii,i*t;inri:i drixar 
d e  Ilies ser niiiita preji~dicitil a respeito rlr qiinesqii~~r tlt,i.i\íiri iliie o J u -  
ry  terilin a proferir. As Partes,  em nosso systema de procesio, triii tanta  
iiecewi<laile de  scr sincercs, coino a té  agora tem tido de  ser ardilosas, 
para obter seus 611-. 

(2) Vid. o Ti tulo  V1 do  prc.wnte Livro. 
(3) Ningueni melhor que  o Aiitor conhece se o Reo na especie figo- 

rarla neste Art. procede d e  11oa fi., ou  com nialici:~: por isso iiingiit-m 
iii<illior que o Autor  pode rcsolsrr essa <lursiáo, unia v e z  que a resolvo 
por siia*coiita e risco, faculta~~do-se no Reo,  [como pelo wiegiiiiite Art, 
ae Ilie facultão 1 os meios d e  ser relititilido aos anteriores ternios (10 p w  
a s s o ,  no caso de ter obrado de boa fé. 



mencionada inforniaç8o ori dociimentos dentro do tempo 
qiie l~edíra, e antes tio estabelec:inicnto da qiiesião , po- 
drrií o Jiiix , por essa ocaisiAo, se lhe parecer pre- 
ciso , adiiiittir O Reo n nllcgar o qiie deixo11 (Ir nlle- 
g i r .  E o mesmo pc~derá fr iz~r o Juiz por nccnsião t i l i  

sii:i sectcnqa defiiiitivn , se n tlitn informação oii tfocii- 
n~cntos tirrrrern sitio al)rest.iitados dentro tlo teinlio pe- 
dido , rnas depois do estlibeleciintnto da qiiestão. 

147. Se o Aiitor, ávista (Ia Iiesposta do Reo , o11 
(Ia Treplica , enter~tler cjiie :i siia ~lc\rtc~nç?io não procptie, 
desistirir da instancia, t. iiid~iniiisiirí o I leo ,  o cltial le- 
vant;irií do deposito , de que trata ;I 4.a Parte da 'I'abcl- 
fa, a quantia qiie Ilie coml~c~tir a razso de lJOO0 rris 
por c~icla iini dos seiis ;irticiiI:itlos , 12r~l>ost:i e 'l'ix~pli(;a, 
fieste c;\so lavrar-se-li:i, rio livro para isso drstiriatlo , t~lrriio 
de desistencin ; e en!!io o Sccretario tia coin:irt:n, tlesCi- 
aerido os aiitos , entreg:irií :i c-nda iim:i das i>*lrtes as pe- 
~ : i s q i w  dos mesiios lties 1)ertt~ncereni ; ~)o(lt,ndo o Ali- 
tor levantar o resto dos drl~ositos , oii .ficando sem rfihi- 
t o  a fiiinqa prrstatlíi, dellois de Inga  a qaaiitia veiicida 
pela Fazenda, segiindo o disposto no Art. 74 (1). 

148. Se o 1Eeo á vista tlo qiie o Aiitor disser ni 
Replica entetider que Ilre convem confessar a l)ertenção 
do A titor, assim 0 praticará, ficando rrsl~ons;ivel pela 
quaritiit vencida pcln Fazchnda seguiiclo o disi~osto no dito 
Art. '74. fieste caso retliizida n ternio nos aiitos a con- 
fissão do Iico , serno os mcsriios aiitos al)reçrnf;idos pelo 
Sec~etario da comlirca ao Jiiiz de Direito, a fiin (Irsto 
ijrocot!er nos termos do Art. 154. Outro tanto praticará 
o Sccretario d+ coinarca no caso de  transacção entre as 

(1) Quando se erm o caminho, ciiinlwe, sem demora, procurar o ver- 
Pelo que , se o Autor, duraiite o processo prep;li;itorio , iito 

f, 
em quanto se offereceni os articulados, e os autos 1160 sao apre- 

seotpdos ao Juiz de Direito para estabelecer o estado (Ia qiiestio, des- 
tu l~r i r  na rua Perten$Ro alzurn vicio,erro nu defeito, que o b ~ t e  ao seu 
vencimento, ou o torlic n,:iis difficil , I. entender (IIIC para fazer ekl'ccti- 
yns os seus direitoslhe cuiupre obrar d'outro inodo, podt*rR. 11c4a alispu- 
gição do presente Art. desistir da instaocia , indeiiinisaii~lo v I<eo ; c re- 
duzido o negocio ao estado cni que se achava iiiites de ser :i)ircrciitada 
em Juizo a Bxposiráo d a  sua pertenqão, ir intentar aondr, e conti.:l quem, 
bem Ibe payccer a coiripcteiite acqao, serviiido-se até dos materiaes da 
priineira em quanto cstes lhe puclerem ter algum yrestinio. 

, 



Par tes ,  em o qiial caso, a l ~ m  (Ic se declarar a forina 
d:i transncçao, se dirá qtinl das Yrirtcs fira responsitvel 
pt>l:i quanti:, vericida pela Fazenda ria fornia do sobre- 
dito Art. 74. 

D a  Reconrenção do Reo. 

149. A I i e c o n ~ c n ~ ã o  do RPO t c ~ 5  logar nos pro- 
111 ios autos cla ~ C Ç ~ O ,  (I~i:~ntlo os fiictos essimriaes á cncisa 
1)t'lo Aiitor :illrg:~tlos foreni t a ~ s  , oii ~)iocc?den(fo o I l eo  
i i o q  ttarinos tlo Art. 129 e cegriintes , ficarem sendo tnes, 
qiie drlles resiilte íilgiiin clireito do Hco contra o Alituri 

150. D:i(I:i a referiria e'ii)ecic~ poderh o Ilro na Rest 
posta fi pertenqão do Aiitor inclicar qiiul seja tainbem a 
sua pertenç20 contra o mesmo tliitor. 

151. A Beconvençâo d o  Ileo rino produz alteraçfío 
algiiriia ria marcliii tlo processo. Drrcl porem o Reo, p r a  
a ditii IiwonvcnçT,~ sr r  iielmiiticl., a\iili:ir o ohjecto da 
mesrnii nos teriiius do A rt. 1 10 , e nfferecer com ella a 
certidão de que trata o 3.O reqiiisito do Art. 111. 

,Do EstabeIcciniento tia qiiestão. 

152. Apresentarlo? os autos pelo Secretario da c& 
marca no J i i i ~  de Ijireito nos tcrinos .dos Ait. 121 , 144 
e 148, o mesmo .Juiz examinará com toda 1 ciiciinspecç8o 
o prewsso instai:r:btio p r a n t e  o Juiz Electivo , e f i ~ á  [)@r 
escrito nos alito4 lim. reiatorio claro e siiccinto da  coe? 
tenda entre as Partes 'yitiicii\, o qual terminarh por al- 
gum cios s~gii intes modos. 

153 Se o Juiz  de Direito achar o processo irre* 
giilar em quanto 6 siia fdrma extrinseca por não esta* 
construido segun,do Q dispstu na lei, declara-19-bn nu110 , 



e responwvel ás Partes por l~crtlas c dnnimos o Secretario 
de comarca qiie o 1)rocessoii. 

154. S e  o Reo tiver corivido na pertenção do Aiitor, 
oii as Partcs transigido nos termos (10s Art. 121 , r 148, 
j iilgará o Jiiiz d e  Direito por sentença o acordo das 
Partes. 

155. Dad:i a especia d e  qiie trata a 2." parte d o  
Art. 144 jiilC:irá o Jiiiz ~)recedentes a$ prrtenqões tlo 
Autor oii R~convinte.  o11 ;il>solver6 o Reo c o Hecon- 
vido das (fitas pertençc?es, conforme for o Reo, oii o Autor, 
o que tiver deixado de apresentar os aiitos na competente 
aiidicncia. 

156. Se ao Jiiiz de  Direito parecer que  o processo 
está regiilùr em qiianfo á siia fornin extrinseca , mns 
qiie o não está rm qiranto ;i iiitrinsc.(.ii, por o Autor oii 
H(1convinte rlão tcr :iIlepdo nn I;x?osic;ii« tln stia respec- 
tiva pcrtenção os factos tle qiie elln podia jiiriilicatiiente 
drdiizir-se , declarará ineptas as ditas portcnções. 

157. Dntla a espc(.ie de qiie trntn a 1.* parte do 
Art. 146 , t)i.ocrtlerá o 2iiiz , dtbpois de  ehitahelecrr o 
estado da  qiirsti/o (1) , na corifo~.t!iit!;tde (13 mesmo Art., 
ridinittiiitfo oii d(*ixantlo de adrnittii. o Heo aos termos' 
antccedc~ritcs do processo, como Ilie parecer jiisto. 

158. S ã o  se verificando 1,orciil ;ilgiiina das especies 
figiirndas nos Art. antecedentes , terminará o Jiiiz de 
llireito o seli rclntorio, indicaric!~ cli~:ws sqiRo [l'entre os 
fiictos articiilatfos pelas Partes acliielles, qiio scgiindo a 
cfis~o*iqão das leis tlo Cotligo Civil são nrcessarios para 
a proce(lericia tln pertenção do  Aiitor, oii da defesa do 
f ico  , e cl'entre estes qiiaes SRO OS que  ja se acbGo pro- 
vados pela confissão expressa oii tacitn das Partes nos 
termos do Artigo 149, redigindo em termos claros e 
explicitos os quisitos que h ã o  d t ~  ser s:ibm~ttidos ao Jtiry 
ácerca dos factos essenciaes controversos (2). 

[I] E' para que o Juiz, coiii unia peniiada em que restitua o Reo 
aon termos anteriores, se nào livre [ai, meno, Iior nyuella v c ~ ] d t .  exa- 
minar o proccuso , e estabelecer a questão seguiido o estado do5 .iutw, 
r m  o que nem ainda elle pode conhec~r se o Iteo deve, ou ~ i i o ,  ser reb- 
tituido aos ditos temos. 

[2] iotrod. 5.12 e seg. Neta rs&& *dete o relatorio do Juiz rer' 



150. Se o Jiiiz de Direito nchnr provados todos os 
referidos factos essenciaes, procederá nos termos do Ar- 
tigo I!%. 

IíiO. Dada qiialqiier das iiltinins cliias especies do 
Arl. 126, e não se ~erificxnJo a do Art. antecedente, 
deferirá o Jiiiz de Direito á l'ertençao tlo Aiitor , re- 
lativamente á decisão provisoria, como lhe parecer de 
justiqa. 

161. Piit>licado o relatorio do Juiz ,  de que no 
presente Cnpitiilo se trata, potlerá a Parte qiie se sen- 
tir aggravada coin qiialqiicr decisão ccntid:~ no mesmo 
relatorio , fazer por escrito as reflexões qiie bem lhe pa- 
recer, ns qriacs. bem cnnio a rcsposta qtio a Parte coti- 
traria Ilies qtiizer (lar, serão assignadas por Advogado 
que teiilia feito oii fizer constar a siia Iiabilitação no Jui- 
eo da coinarca aonde se trata a denianda (1). 

16.2. O Jiiiz (te Direito attenderá ou demttenderá 
as ditas reflexões como achar de Jiistiça , e se com es- 
ta decisiio alguma das Partes se sentir aggrávada, pode- 
rá appellar para n Relação cio districto judicial (2) 

Dos actos ~)rcp:irntorios do Jury. 

163. Estabelecidos pelo Jiiiz de Direito os quesitos 
(Irte ligo tle ser si11.iriiettidos tio ,Jii~.y, iriuicarEo as Par- 
tes, por terino Iuvriido nos autos, d'cntre as testemunhas 
que nomeórão aqiiellas por crijos depoimentos insistem (3). 

coiisiderado como iiin principio ou cornpço ala sentenya dcfiiiitiva, que  
elle lia de ultiinar ir vista d;i decisio do Jury sobre o* factos esseiiciacr 
coutwversos , tios termos do Art. 197. 

(1) Nos Art. 270 e 271 se arlião marcados os dias em que o Juiz  
ba de publicar o seu relatorio, e rrn que as Partes podem apresentar 
qontrs o dito relatorio as suas ob.wrvnqí>eu. Sobre a necessidade destas 
autes da appcllaçSo Vid. o $ 43 da Iiitrod. 

(2) Ertir aypellayio, serido de decisào que não piíe fim ao proces- 
-, so tein segiiitnerito depois da senteciça definitiva. Vid. o Art. 205, 
e '  outro sim o Art. 278 sobre o tempo em que a alipellaçtio se deve 
intcrpbr . 

(3) Cada uma das Partes, allegando os factor que llie parecem p w  
7 



164. Se algi~ma dns Pnrtea qiiiztir que n Parte cari- 
traria dcponlia sobre os hdos cantrmersos , farií tamb~rii  
rnctiç5o do nonle desta no ncto tle qii(> traia o Artigo 
antrct.tirnte , pnrn se ~)rnticnr a respeito della o mcsiilo 
que R ~.eq>eito das testrrniinlias. 

185. S e  ns tcsteiniinhns do Reo forem troradorns 
mi bopres tão d i ~ t i t i ~ l < ~ ~ ,  tliie s r  nso possa obter o seti 
tlrl)oiiiicnto u tc3mpo de ser presente iios Jurados na stia 
primeira rt~irniíio, potierh c) nicsnio Heo , no acto da 
qiie trata o Ariigo ICi3, pedir teinpo para tiaver os 
ditos ~Icpoiiiicritos; e o Aiitor 1)otirri conceder-1110 o11 
negar-1110 rni toilo oii enl I~arte no. termos dos Artigos 
145 c 146, no qiie possno ser alq~licados á presente cs- 
pecie (1). 

160. Uni 11irz antes (10 [lia (lestin~tfo pela Lei pa- 
ra a abertiira da ii~idiencia de Jiimdos, rc.iinidos os Mem- 
bro, da Camara hliinicil,iil , o Juiz d t b  Direito, e o res- 
pectivo Eniort~gndo d o  R!. I'., ac extrk~liii~iio por sorte 
do qiiiidro geral dos Jiiraclos (Art. 27) os qiie Iião de 
constitiiir a Yaiita do s ~ r v i ç o  (ta ftitiira iiiidiencin, e bem 

1G7. Os noriies dos Jiirados d'i~iiia e oiitrn Pauta, 
e os iionies das testemunhas e das f'artes, tlf~signnclos 
no terino de  que trata o Art. 163 ,  ser20 enviado9 pelo 
Srcretiiiio tia comnrca ooi, Commissnriou (10s circr~los das 
rcsl)ectiv:is fregiiezias a fim de todos esses in(livi(irios sr- 
reni citiido~  elo rnotio ~)rrscripto i10 (7aj1. 2." do pre- 
k n t e  l'itiilo , I)nra compnrrrerem n:i cabe+? da coinnr- 
ca no dia qiie Ihts for indicnrlo, sob Iitwa, os Jiirndos 

ficuos , deve desde logo indicar, nos terinos do 1.' reqiiisito do Art. 111, 
e ren~issivnrrrentr dos Art. 135 e 140, os nomes das teatemiinlins qiie 1150 
d e  depar sobre m ditos fartos, para que n Pnrfc ci,iitrari;i pusm h r m a r  
o seti jiiizo sobre a pldiabilidade de se provarem, oii não, os ieferidos 
C~cfos pernritt o Juty. Cmno pbrem ar mais dss \czes os factos a1lep;a- 
dos por unia das Partes não são hdos negados pela outra [ o  qile 6 bas- 
tante sceundo o Art. 1 4 3  para se haverem por confersriiloz] lornar-sc- 
hia desiieçrísario, e niesino nocivo, o comparccimento de to~lni aqiiell:ts 
tcdetxunhas perante o Jitry , tendo apennn de s t r  iiiquiridas sobre tini 
o11 antro ponto rle facto controverso, R que <I negocio ficou rcdiizido de- 
pois ri0 rotabclrcirnento da questjo. No Art. 272 se inarca o tcmpo e m  
que Ira (lc ter lugar o acto de qtic aqui se trata. 

(1) Vid. a Nota ao Art. 145, e e Art. 199. 



de 5@00 rs. por cncla (lia que fn l tark  ao ~eniço,  e 
testemiiiilins de serem piinidas conio desobedientes á Jiis- 
t iq :~ ,  e de ficnrem responsaveis As Partes por perdas e 
deninos (1). 

168. As Partes teriio o ciiidado de saber sens suas 
testrtiiiinlins tem algiirii inil)rtlirnento pelo qual não pos- 
são (:ornl):wecer perante o Jiiry, para e t f~ i to  d'obterem, 
em tal ca.;[>, com a necessnria nriticipnçiio os seus depoi- 
nientos pelo modo prerrripto no 'i';tiilo VI11 do preseii- 
te Livro. P(*lo nirsnio modo obtcrno as Partes com ii 
roiivci~iriitc ~ir~ticipaçjio , não so qua(lsqtier exarrirs de pt+ 
ritos , nias tarnbm os del~oiriicntos das tastcniiinlias mo- 
racloi.:i~ ciii clií'fereiite coicnrcli, se ellns não qiiizerem vo- 
liiniariaincnte coniixirecer perante o Jury  (2). 

.Da investigação dos factos esseneines controversos, e decisão 
sobre a sua existencia. 

169. Rciinitlos na cnheqa (1:) comnrca o casa desti- 
nada pnra o J~ir!, os Jrir:tdos da respectiva Pniita no 
di;: (lesignatlo pt~ln lei ( 8 ) ,  veririairá o .Jiiiz de Direito 
O con)l~~ir.t~~-iiricrito dos mcs~ai«s J rirndos. S e  fàltar algu rn, 
scih l)reliriiel~ido o numero da Pniitn pelos primeiros da 
P:i~itii ~~ippIei~:cnt~ir. 

1'70. Prcliencliitio o niiincro de  Jiirndos da  Pauta,  

(1) NPo qe conimina pena R Parte qiir nBi) coinparecer ; porque bem 
punitili fica e!la pela imlin.isiio de.r!ivo:.:ivel cicie ha de fazer no Jury 
u ali;iridono do seti posto tio (lia do roiii!:;rie ! 

(2) Sonclu os litigantea'de boa fi. iiitere~s:!ilo% em qiie a5 auas teste- 
miinli;is cempareç%o no .iury, peniiadinirt-nos <]c cliie, nicdiantc as dillgen- 
cias dos mesmo$ litigante*, i150 cleixarão ellits de alii comparecer sob 
falsos pretextrw. cdiiniito aos 1itigant.e~ de mh f& , rertoa estamoa de que, 
inancominu~iado~ cuni HI Y U R I  tes teni i~nha~ , na0 pouca3 vetes hão de prb- 
curar subtrahi-Ias :to intvrri>gntorio perante o Jury ; ma6 tainbcni n a  
pnrrcc qiie o J u v y  lia de haher avaliar o credito que o depoímeiito es- 
crito de taei testeniiinlia* merece, e liem assim o premio que devein 
ter 05 litigantei qiie recorrem a similhantes estratilgeixtas. Vid. o final "'9 
h'ota ao Art. 143. 

(3) Este dia está nurnido eo Art. B73. . 

7 s  



passnrk o J i i z  de Direito a formar o J I I T ~  para a prir 
mriia c:uisa designada na l'abellr 110 serviço>ala eitdien- 
cia de Jiirados, O qiie fará da  maneira scgiiihte (1). 

171. Os nomes dos 50 Jaratlos de qiie se coinp&e 
a f aiiia , estarão esci itos em bilhetes de cartão h i i -  
Jli;int(ls a c;irtns d~ jogar. O Juiz de Direito barnihnrá 
os ditos billieir?; , far6 piirtir o maço prlo Aiitor e Ileo, 
'e dfpl)is de  s fp i rar  os primeiros 6 ( qou porá sobre a 
mesa ~oltatlns para baixo) entrtlgari os oiitiiis no Autor. 

172. O Aiitor rsnrninará os ditos bilhetes, excliiirá 
33 (qtw igiinln~eiite por; sobre a mcsn voltados para \)ai- 
xo), e entreg:irh o resto ao Jiiiz, qiie os dará ao Heo 
p r a  este tiinibem excliiir igiial niimero. 

173. O Jtiiz, reccbendo tlo Rco o resto dos billiete.s, 
os bnr;il!inrri e f i r h  nov;im~iitc lxirtir pelo Aiitor e Keo; 
depois tlo qiie , toinando uni r rim os primeiros 13, que 
por" sobre a rnesa o1t;icIor para ciiii:\ , de filrina qiio 
as Partes 110hsRo ler os nolneh rielles in6criptos. ir& pro- 
clani:in(lo os ditos nomes, para os rcspclctiios .Iiiriidos to- 
inaiciii os assentos qiie na cam da aiidiencia lhes são des- 
tinados. 

144. Arnbatio o acto da  extracçao (10s Jiirados , o 
Juiz dc Direito laiiçarh mRo dt. todos os billietes qtie 
estiio sobre 3 nlesa, e OS barailiar& de inodo qiie se 
1150 ~ O ~ S B  .j;imais saber qunes forao os Jurados excluidos 
por  cada rima das Partes (2). 
--. . - .  . 

[I] Uissemou no 6 31 d? Intro~l que o legidador de\ ia  asqeguru 
aos litigante* iiiiia perfeita Iiberda~le iia ruelusào dos Jurado3 que pnr 
qualquer inotivo IBes Isrccesseni merio* aptos para exercrr siias fiinccõ~s. - Vaiiio~ pois non quatro Art. seg. estabelecer o modci Iirafico de coase  
guir e s u  Iibrrda(le. 

[?I com effcito asi in  é; porque a i  5 bilhetes, que e Juiz qepara 
au principio, encobrem ao Res os Jurados exeiil~~ior pelo Autor, por t d  
fpriiid que aiqcia que nos bilhetea , que s i 0  ent'egiies ;to Iieo ,na con- 
foruiidade do Art. 11.2 , iiao senha, por em~nplo,  o Jurado d a  l'aiita, 
Abel , não sabe o Reo se elle foi exrluiclo pelo Aiitor, ou cr é um dos 
inscriptos nm referidos 5 1)ilhrtes. E tnmbem o Autor nno sabe qiiacs fo- 
rão os Jurados excluidos pelo Reo j porque ficando sobre a mesa i3 bi- 
Ihetefi depois de extrahi~lo o Jury , al ida que nos 1,ilhstes qur  passão do 
Autor para O Reo vá, por exe i l ip l~~  o JumJu d a  Pau ta ,  Abilb , e crite 
não shia para fonnar o Jiir} , nõo sabe o Autor se elle foi recwado 
pelo Ileo, ou se é um dos iucripkvs nos dibs 6 bilhetes. 



178. Se na audiericia do JIIY comparecer somente 
O Atitor oii o Heo,  pro~eder-sc-lia á revelia do que 
faltar. Os co-;iiifores oii co-reos siir,l)ãe-se iim so iii~liticltio 
para efeito de excliiireiii (coriferrnciiintlo entre s i )os  13 
Jurados que cada uina das Pirrtes (leve excluir. 

176. O Juiz de Mrcito deferirá o ,iiiran~ento aos 
Jurados, qiie compõe o Jriry , empregando n segiiirite 
forniiila : A preserite causa contém urri onnto (oii ~ I g i i n ~  
~iontos) de facto essencial para n sua decisão, sobre o cliial 
(ou os qiiaes) as P a r t ~ s  i150 estão (!i! acordo. Logo \os 
iritlicarei esse ponto (oii esses 1)ontos) dc facto , c passa- 
remos, em stagiiida, a f'izer as ctini.enicrites ~ v ~ r i g i i a ~ õ e s ,  
para qric possaes tielibrriir coin a c ~ r t o  soi~re  a siia exis- 
tencia oii não existenci:~. VÔs ~)rornettcais diante de Deos 
e dos hoinens prestar toda a attrnç2o a este negocio, e 
decidir o referitlo ponto (oii cada iirn dos referidos poii- 
tos) de tacto segiindo o estado (Ia vossa convicção de- 
pois da coiiipiteiite averi~iiqiçGo (oii tias cornlietetitcs a- 
verigiiasõe~)? Ca'iii iim dos Jttr;tiios. pondo a iiião direi- 
ta nos Santos Evang~llios, OirB em voz alta: Assim o 
juro. 

177. Constitiiida o Jiirv , ordenari o Jiiiz tle Di- 
reito que  as testeruiinhas e scjão rccolhidos a qiiar- 
tos para elles destinados , aonde estarão inconiniiiniciiveis 
por todo o t e m p  da  inv~stignção dos qiiesitos pertericen- 
tes á caiisn, vintlo á aiidiencia acomp~nl~ados  por iirn of- 
ficial de Jiistiç:i todas as vezes qiio for i~rcessario para 
responder ás perguntas qiie se Ilrcs ltouvcrem de fazer. 

178. Indicará então o Jiiiz tle Direito aos Jura- 
dos o primeiro ponto d e  facto oii quesito qiie ciimpre 
investigar, sobre o qiial e mais factos qite com elle te- 
nhão relação interrognrá as proprias Partes, estando pre- 
sentes , e bem nssirri as testerniinlias e peritos qiie Iioii- 
ver - 1014 (oii mandará ler pelo Secretiirio) na parte es- 
sencial os dociimentos apensos , indicando nos Jiiradms o 
qiic e req)ei~o dos inestnos ilociirnentos as Partes tive- 
rem allegado (Art. c 139) - ler5 iambem os depoi- 
mentos (Ias testeinuntias inqiiiridas f0ra tla aiidiencia - 
fari  as acareaçoes nccessarias - n'uma palavra f i rá  todas 
ar possiveis averiguaçõer para 66 conhecer a verdade do 



onto do facto em qiiest?io, p.roccdendo crn t~irlo com a 
f o a  fé e imparcialidade propnls do ar" cargo ( 8 5 9  (Ir 
Introd.). 

179. Depois do Jiiiz intrrrogir qiialqiicr tcstemil- 
nha oii perito , p t i e r ã o  os J iira<los , os A dvog:idos \l;is 
Par tes ,  e estas mesmo, fazer-liie aç ~)t 'rgunf;iscyv~ jiil- 
Raiem a proposito para inaior escl:iicciinento da ver- 
dade. 

180. Se algiirna Parte tiver motivos )ara siispeitnr 
que  qualquer testenliinlin prodiizidn pela 1 'iitte con1r:i- 
r ia  faltarh á verdade, declarará esse: moiiros aii!tzs (Ia 
testemunha ser chariinda 6 aiidiencin, e entGo o .Iiiiz C?- 
r á  de mais 3 mais a esta tesrrniiinhii, sobre os (litos mo- 
tivos, as pergiintas qi)e forem necesbnrias para os Jriia- 
dos iirem iio couhccinirnto tlo rretfito qiie n mrvna te* 
terniinha merece sobre o negocio priricip;~!. Se ;I teste- 
munha negar os tlefei:os qiie a Farte coiit.,i C ~ ~ I C - I ~ I  L: pro- 
duzida Ilie attribuir , ratn prorii-10s peinrite o Jii- 
ry por qualquer modo qtie IIie svja possivel. 

181. Se qunlqrier testrinunha . d e p ~ i s  (Ir arlvc.rticla 
pelo Juiz de qiie lhe cumpre seis circlinspecta , irisistir cm 
a!guma asserção evidentemente fiilsn , e parecer pelas 
circunstanrias que ella obra com dolo , poderá o mesrna 
Jiiiz , ex ot'ficio oii a reqiieriinrnto ile h r i t * ,  m:indnr es- 
crever a dita asserção pelo Secretario , e st ibm~tter irnnie- 
diatnmente ao Jury o seguinte qiirsito : A testeiniiritrii F. 
falta dolosamente á verdacle eni asseverar que .  . . ? ( a dita 
asserção ). 

182. Se o Jiiry drcidir affirrnatira e itnanimernente 
o dito quesito, ficará a tmten.iiinha cni ciistodin , e será 
remettida , como aprehendidir em flagrante dolicto , á rcs- 
pcctiva aiithoridade administrativa, logo qrie teriniiie a in- 
vestigação do ponto oii pontos de facto resi~ectivos ií 
causa ein que fôra prodiizidn. 

183. Se algiima das Partes tiver argiiido do falsos 
quaesqiier dociiinentos offerecidos pela Parte contraria , 
tudo o qiie a este respeito se passar na aii(iieiicia servi- 
~ i í  somerite para determinar o grrio de credito que os 



mesmos docrimentos dercin merecer ai, Jury (I). Excep- 
tiia-se porum o caso ti;i  falqiclade cio doconiento ser Gcto 
essencial á caiisa , e fiizer o ohjecto cio qi~esito em qiti\s- 
tBo ; porqtie em tal cn$;o tlclibc>r:irá o Jiiry sobre :i dita 
Llsitlade como sobre oiifro qriali~uer facto escticial con- 
troverso. 

1$4. O Juiz de  Direito , na qiialirlado cle Presi- 
dente (Ia aiidiencin, regitlnr5 a inver<iqn<Gn de cada II I~I  

dos qiiekitos oii factos essencint-s á carisn do modo qiie 
Ilie parecer mais conducente ao deucubrimento d e  ver- 
dade. 

185. Os Advogados das Partes são 0 3  fiscaes dil 
iml~arci:ilitlade do Jiiiz na iriveetignC%o (10s ditos qiiesi- 
tos ,  e podem, duriinte a nicTsrnu investig:ic;%o, requererao 
Jiiiz que proceda desta oii d'nc;:irll' outra maneira qlie Ihes 
pareça tnniu conveniente; e o Jiiiz I)roce<lerá na confor- 
midatle d a s  ~iertenqões dos Atlvopdos , cxcepto se vir 
que eltas tendem a conf~indir a qiiestão oii diffic!iftar 
a siia (Ircisão ; Iiarqiie nrsse caso proporá o negocio 
aos Jiiratlos, e obrará como p l a  uiaioria dos rilesmos 
for tletiberado. 

186. A r  provas ou motivos de coiivicç80 pro oir 
contra a existcncia do facto em qiiestão serão acompn- 
nliados d e  todas as circiinstancins qiie poseão aiigtnentar 
oii (liiniiiiiir a força de cada iini dos t1ito.s niotivo*. O 
Juiz ~)roccdrrá de  modo qric as ditas circiiristanciaa scjão 
preseiites aos Jiirados , e se algiirna dell:is lhe não oc- 
correr ~iodcrão os Advogados lrmbrar-llia : mas 'nem o 
.Ii:iz, nem os A d v o p ~ l o s  ~ ~ o d ~ r ã o  ernittir n siia opi- 
nião sobre o valor das provali, nem dirigir a a  Jury  discursos 
oratorios ( 29 da Introd. ). 

167. Acabada a inv~sti3nc;ão do primeiro ponto da 
facto oii quesito , pergiint:ir,l\ o Jiiiz aos Jurados se ca- 
recem ainda de  mais iilgiima inc!ag:içZo, qiie se<ja possi~el 
fazcr-se iiaquelle acto; e a fará, Se elles oii algiini deltes 
a exigir. 

[I]  Equiparkmon os documentos aos depoimento3 da- te-temuiib,  
pow que, em verdade, ha entre uns e a ~ t r o s  grande. i~dogb. 



188. E m  segiiitia. farÁ o Jiiiz dc Direito distribiiir 
a cada Jiirado iima esfera branca e oiitra preta, e de- 
pois de fazer apreseutar u iirna &Y Partes e seus Advoga- 
dos , e bem assini aos Jiir3Oos. para s~ certificarerii de  
qiie ella estií vasia , lançar; piiblicamente dentro tla mes- 
rna urna 12 esferas , 6 brancaq, e 6 pretas , dizrritlo aos 
Jurados que a lei determina este acto para assrptrnr o 
wgrcdo da siia votaç50, viztn qiie daqiiella maneira se 
não poderá jamais saber qiial seja o voto de cada um. 

189. Praticado este acto dirá o Jiiiz tle Direito aos 
Jiirados : Acabada a investignçiio sobre o hcto SP . . . . 
( aqui mencionar* o facto qiie se acaba de inv~stiqar ) 
segiie-se agora a vossa votação sobre o dito facto. Lem- 
brai-vos do juramento qiie prestastes de decidir scg~in(lo 
a vossa convicção. 0 s  Snr.s. Jiirailos que estiverem per- 
suadidos de qiie o referido ficto é vertladriro, Ianpriio 
naquella iirna ( iiidicando-llia ) a esfera branca , e os que 
não estiverem persliadidos de cliie elie é verdadeiro, lati- 
çarão a esfera preta. 

1 Empregada pelo Juiz a dita foimiila , dirigir- 
se-hzo os Jiiratlos sem conferenciarem , uni e um . á dita 
iirna, qiie estará colocada em a mesmíi sala , mas em 
sitio aonde elles possao votar sern a f6rni;i de siia 10- 

teção ser percebida de pessoa algiirda , e para onde 
tnmbem possão passar sem se aproxiriiarem das Partes oii 
de qiialquer outra pessoa, de qiierii se suspeite que de- 
seja influir na siia ~ o t i ~ ç â o  ; e lan~arão na referida nrna 
a esfera branca, oii preta, scgrindo a siin opinilo ; e na 
volta, antes de tomarem o seu logar , Iançariio a oiitra 
esfera em outra urna, qiie Fira isso estará colocada em 
logar conveniente. 

191 Acabada a votação dos Jiirados, iim menino me- 
nor de 7 annos, cow os braços niis, ira bii~air a iirnir , 
que será posta sobre a meza diante do Jiiiz tle Direito, 
e então aproximando-se da dita rneza as Partes e seus 
Advogados, e os Jiirados qiie qiiizerem presenciar este 
ucto, o dito menino extralrirá da rirna as c,sfer:is iiina 
e uma, até saireni 13 brancas oii 13 pretas. No primei- 
ro caso reputar-se-lia provado o facto crn questão , nu 
segundo reputar-se-ha não provado. 



1%. Dcpois de extrnliirlas as esferas na conformi- 
dade do AI+. antecedente , será d rirnn da  votação em- 
t>orcacla sot~re a oiitra iiriia aonde os Jrirntios lançáram 
as esferas iiíio eml)reg.atlas na mesma votação, a fim de 
se confiindirem as qiie restarem de motlo que se não 
possa jarnais saber de que qualidade e1l;is erão  (I). 

193. A votaqão dos Jiirados sobre os objectos dos 
Art. 181 e 1% será nomiaal. 

194. Depois da votaq"a sobre o primeiro ponto 
d e  facto essencial, passará o Juiz de Direito á investign- 
q& do segundo, e dcpois deste á dos mais, observnn- 
do-se o qiie fica dctrriiiinndo desde o Art. 170. P o d ~ r á  
poreRi o Juiz de Ilirrito , á vista da <Iecisão d o  Jiiry 
áccrca de algiini oii de algiins (10s qiiesitos,  rescindir d a  
investig:rção tlos reitantes, ou de parte delles (88 27 e Zü da  
Iiitrod. ). Mas se algiimn das Partes rcqiierer que se 
iiivestigiie mais algum dos Pontos de facto anteriormen- 
t e  estabelecidos ( pois qiie d e  oiitros se nZo pode ali tra- 
tar ), e o Juiz intlrferir este reqiierimento, poderá a mes- 
iiia Parte appcllar (-2). 

1 9 .  De tri(lo o qiie se passar na au~iieneia Invra- 
r i  o Secretario n compttente acta,  qiie será assignada 
1)elo Jiiiz e dito Secretario depois de  lida piiblicamen- 
t e ;  o qiial, jiintiiiido-a nos aiitos, os apresentará ao Jiiiz 
d e  Direito, parii este proferir a siia Sentença e a publi- 
car ria c~rnlwtente audiencia. 

(1) Sohre as disposições doe Art. 18R a t t  192 Vid. os $5 33, 34 e 35 da 
Irilrotlucqão. Quanto a serriri iieccssarini 13 esferas brancas ou 13 esferas 
pretas para o vrncinieiito (la quest,ku j que aliiis se vence por simples 
maioria \ 7 da Introd.] , pi.oc~e(le iiso das 6 esferas brancas e G esferaa 
pretas lançadas na urna pelo Juiz para cncobrir o voto individual dos JU- 
rados, que no caso de uiianiniidadc quasi se descobririasenão fosse o men- 
cionado acto do Jiiiz. 

(.2) Esta apl~ellaçáo porem não suspende os ulteriores termos do pro- 
COSO e so tem seguimento depois d a  ieulcnça defiuitiva. Vid. o Art. 205. 



TITULO 11. 

?a declarapio Judicial dos Dire-itos que resliitão dos fa- 
cios occorridos. 

Da Sentenqa do Jiiiz de  Direito. 

196. So o Jiiiz de Direito ao t ~ m p o  do estnhcle- 
cimento da qiicst8o, de que tr:itn o Cnp. 9.0 tlo l'itiilo 
antecedente , entrntler qtie nenhiini tlos fi~ctos essencines 
A cntisa deve ser stibn~t.tti~lo á tlt~cisão rlo Jiiry , por sc 
a r b a r ~ n i  pravatfos pelii i-oiif;4io expressa oii titrita das 
Partes nos trrmos do Art. 14:1 , ~iroftlririí logo a via 
Sentença,  declararido se ii p ~ r t c ~ i i ~ i i o  do Aittor ori I<?- 
wnvintk procede, ou tiâo, e111 tod", oii eiii porte ( r\rt. 
159 ). 

197. Outro tanto h r á  o Jiiiz d c  Direito qiinnilo os 
autos Ilie forem apresentados dey>ois tlo .Iiiry liaver de- 
cedido os pontos tlc fiic*:o rssl~nciiil coritroversos qiie Ilie 
hoiiverem sido siibmettitl-os ( Art. 195). 

1 .  Dnrla a espceie da 2." piirtc do Art. 146, procc- 
d e r i  o Jiiiz, depois tie (lar a sua Sentença seziindo o estntlo 
dou niitos ( I ) ,  n:i confornii<lacle do  iiiesino Art .  , :irliriitiiii~lo 
oii deix;iiitlo de :itlrnittir o Heo nos termos anteriores do 
proccsso como lhe parecer justo. 

199. Dada a eslwcie ilo Art. 165, poderi5 o diiiz 
do nitlsmo modo, ido  6 depois de dar  a sua Sentença, 
admittir o Reo a nov:i investipçao do Cicto se lhe pa- 
recer preciso, e rel~vaiites os depoiinentos tlas tcstcmti- 
nhas por elle apres~ntados. 

200. O Juiz de  Direitn, nnç siins tlecisZes, tlcclnrar& 
os motivos jiiridicos das rnesiiins decisões , c trntitrá selia- 

(1) Sobre a dispotiçb deste Art. e do seguiiite Vid. a.No!a ao Ar- 
tigo 157. 



radamente de cn(!n um dos ~>ontos OU partes de qne" 
corn$e e pertenção do Aiitor segiindo os Art. 103. e 
10% S e  porem o J i i i ~  ucliar procrdeiite a pertenção 
d o  Autor pel9 que respeita no direito que O mesmo AII- 
to r  pertende se Ilie f:ií71 effectivo, e improcedente pelo 
qiie respeita á cornpetertci:i do Jiiizo, ou á c;ipacidsde legal 
do  Aritor para (Irniantlar, oii do Iieo pnrn ser d~rnanda- 
do, declnr:irií tnm11t.m improcedente aqiie1l:i 1)rirneii.a p;irte 
d:; pertenqão do Aiitor, [depois de ter etnittitlo a siia opi- 
n i ão ,  sobre ella ( I ) ]  por se não overiliciir a proceden- 
cia tias oiitrns duas ou tl'algiima dellas (2). 

[I] Dá-se aqui ti mesm;r razão do disposto nos Art. 157, 198 e 109. 
Vid. a Nota no dito Art. 1.57. Alem disso, como o Aiitor lia de concorrer 
pa raas  de\pezas da a<lriiiiiistraqão da Justiça com a req~cctiva quota par- 
t c  (lu valor da ~Icniaritl,~, f c i i~  ilirrito a ouvir a opinitio do Juiz sol~re o 
priiicil>iil ol)jeclo della, para iiiellior se deterniinar a intentar, ou deisnr de in- 
tcritar nova acqáo, isto q~iarito ao Autor; e pelo que pertence ao &o, tam- 
bein é claro qiie ir opinião 110 Juiz sobre o ponto princioal da demanda o 
pode esclarecer para unia rasoarel transacyio com o Autor. 

[2] Vid. a Nota ao Art. 103. 
[3] Não se menciona o Art. 196, porque na especie deste Art. 196 

j a  se acha proviclcnciado pelo disposto nos Art. 161 e 162. 
[ r ]  Introd. 4 43. Nos Art. 274 e 275 se ach8o marcados os dias 

em que o Juiz ha de 1>11blicar esta sentença, e aquelle em que 518 Pw- 
tes podem offerecer contra elir u rum o b e r v a ç ó e ~  



aggnvada al$eIIar para a Relação do districto jiidi- 
cial (I). 

204. A al)pellaçRo será interposta em audiencin c2) 
por rirn terno 1:trrndo nos aiitos pelo \ccret:irio tl:i c3- 
marca e assignndo I)elo Apl)ellante ou seti I'rocurador. 

205. As apl)ellaç?ies interpostas (Ir decisees que  1180 
pse fim no proce+so na 1." instancia (3) não siispentl~m 
os actos s i ih~c~ i i en tes  tjo mesmo I)rocesso, e a o  terão 
segi~imctrito (lcpois (Ie terminados oq ditos actos corn :r 
Scntenç:~ definitiva, Esta será exeqtiivrl não obotante a 
appellação que se tiver interposto daqiiell~is decisíies, oii 
qiie se intcrposer (Ia propria Sentenç:\ tle!initiv:i (?), l)rc>s- 
tnniio o Exeqiitwte tisnçn idoriea a repor ttido no e~tiirlo 
anterior, se a (lita Sentença definitiva vier, de  qtialqtier 
mancira, n ser rrformad:~ (5). 

206. 1nteroost:i a app~llação de  Sentença que piie 
fim ao procesw , oii terrnit~:itlos os actos, qiie o Iirncesso 
tleve percorrer na I." iiistancia no cíwo da  : I ~ ) ~ ) P I I ~ Ç ? ~ O  
interposta de decisão que Ilie não põe fim , apreson- 

[I] Sobre o tempo em que a appellaçào deve ser interposta Vid. o 
Art. 278. 

[1J Erta audieoçi;~ eslb iriarcacb tio Art. 273. 
r31 Eikis drcisbwi 350 as  de que tratáo 09 Art. 157 [qiiando o Juiz 

atlmitte o ileo aos terinos atiteriores do processo, 1 5 3 ,  19.1, 198 [qtian- 
do  o Juiz  adinittc o Reo ao* trr:nos a : i ter i<~r~s  do prt)ccsio] e I99 [quan- 
d o  o Juiz  atlinitte o Iteo ;i nova investigação do f:icto]. 

! 4 ]  I k - t a  maneir:i nüo se appr l lar i  de uma ocntença manifestamen- 
te justa , so coiii *J fiin de erpaqar a e x e c ~ ç ~ i o  do julgado. E nüo sc 
dign qiie, no raso de  ~lecin%o injiiqta, fiizeinos uma violencia ao  Execiita- 
d o ,  i i io 30 pon~ue  clle fica a coberto tiessa violencia com a fiariça prrs- 
tiida pelo Esqucr : te  , mas tarubem porqiie este, teiido [como em iiiJsio 
sy.iteii:a tein de ver dentro d e  niui poiico tempo confirmada ou refor- 
n i r ~ l a  ;i si~iiti.iica d a  1." inst.iiici:i, i i i : ~  s c  abaliinçari R pert~ii<ler a ex- 
ecuçãc~ il'iiiiia seiiteiiçn, ru j a  rt-forma pareça rero-iinil, n&o tirarido, co- 
m o  re:iliiiri~te ii io lir;r erii tal caso, p~ovei to  nlguni do  seu procediiiierito. 

(5 )  bizenios - de qiialqucr maneira -, poiyue refnrmada alguma das  
int~riorutorias que  iiáo pú,c fim ao processo, reformada se deve dl~por 
[pelo ilieiios provisorianiente] a sentença defiriitiva. . 



fará  O Appellmt* na aridiencin (1) ceftidlo & haver 
J ~ ~ j o s i t a d o  a quantia de  qiie trata a 2.' Parte da Ta- 
bdln junta ao  Primeiro I.ivro, ou  prestatlo fiança ao s~ 
pagamento (Art. 79). Esta certidão será jiinta aos aiitos 
pelo Secretario da comarca; o qiial , deix:indo o con~lietente 
trnsl;ido (9) do processado naquelle Jiiizo , enviar& os 
yroprios aiitos pelo corrt~io no Secretario da Relação, aonde 
se observará o segiiiiite (3). 

207. Nn primeira sess50 do tiirno , cni que começar 
a correr o processo da nppellaçâo (4) nl>resentará O 

cretario da  Relaqão os aiitos, qiie tiver recebido depois 
da resliectiva sessão do turr.0 antecedente , ao I'residen- 
fc  da lielaçiio, o qiial ordenari ao mesmo Secretario qtie 
os numere, e fará entrar ei i i  urna tiriia os correspondeiites 
n ~ l m e r o ~ .  

209. O Juiz mais antigo dos que concorrerem á sessão 
(5) tirará da urna tantos niinieros qiiatitos Ilie competirem, 
divicfitlo o niimero totr~l dos aiitos por totlos os ditos Jiii- 
zes ein qiianto coriber niimero igual n cncia uni. 

209. Depois de conhecidos os niimeros extraliidos 
da  urna pelo dito Jiiiz, ordenar6 o Presitfrntc no Sccre- 
tario qiie Ilie apresente os respectivos aiitos , c no mesmo 
tempo qiie conferir os numeros extraidos, coni os dos 
aiitos , escreverá na primeira folha destes o appeilido do 
Jiiiz ; o qual tambeni excrever6 o sei1 appdlido em OS 
billietes qiie contem os referidos nriinrros (6) 

210. O disposto nos doiis Art. antecedentes se ob- 

[I] Eqta ar~dieiicia está marcada no Art. 279. 
121 A'<) Livro quarto , crn q u e  havenios de tratar de formular e ins- 

trucyixa, se dirá e m  que coneiste este t r ~ l a d o  , que, ua verdade, é e m  
henr ~>orico. 

[3J Tanto a remewa dos autos, como o mais que vai ter' lagar na 
2.. instancia 6 tudo officioso. Vid. o Art. 92. - 

141 Esta sesiáo acha-se marcnda no Art. ?SO. 

151 Juizes que n ã o  coiicorrrreiii 9% sessões cni que os autos Ihes 
são <listr~biiidos, ou em que ellrs drvrin aliresei,tn-los rriin o neu P n n -  
eer oii seriteiiça, terão de soffrer o resaltado do seu desleixo qusndore 
processarem a s  folhas para o pagamento dos ordenados nos termos d o  
5 8 do Art. 45. 

[6] O Juiz escreve o seu appellido nos bilhetes para o effeito de 
q49 trata o Art. 213, evitando-se as im que nas Seuobes fuluras se.&- 
iribuão autos a J ~ i z c g  que ja ienháo dado neiles o seu Parecc~: 



servrrá ebm cada iim dos de mais J~iizes. Os niim~rrH 
o os autm ~ I I P  restarerii ( I )  serao diqtribiiidos pelos Juizes 
presente a quem competirem por cscala. 

211. Na sesszo s~g i i in t e  cada iirn dos Juizes npre- 
sentará os outos , qiic lhe forão Jisfrihiii~los, com o seia 
Parecer fios termos dos Art. %I4 e 215, oii sem rllc, se 
por a l ~ i i m  caso ine .p~rado o não tiuerc.m podido d;ir (2). 
E entâo para se saber quem lia d e  dar o seguinte Pa -  
tecer em ciitla tim dos aiitos, se procedera á extracçiio 
dos billirtes que  contem o numero delles como nasessão 
antecedente. 

212. Se algiim dos .Tiiize~, extraliintlo o numero de 
billietcs que Ilic toca . encontrar ern qiialquer delles o seii 
~ p [ ~ ( ~ i l i d o  , será esse bilhete Ianq;ido outra vez n:i urna , 
e trocado por outro em que niio hni;~ o dito seti apl>el- 
lido. E se :tlgiini tlos biliietes extrtiitfou pelo iiltinio Jiiiz 
tiver o sei1 apl)ellido, c nRo Iioiiver na rirna outro, por 
que  possa ser trocado , serao o$ r ~ s p e ~ t i r o s  a~i tos  troc.ntlos 
pelos tio niirnero maior tbxtraliido pelo peniiltinio Jiiiz , 
que não teiilio o ai)pellido do tiltiino . e verific:intlo-se 
o n-icsino erii mais de  uni bilhptt> se fiirií a troca dos 
respectivos niitos p ~ l o  niesmo inotlo com o an te (~ t J~r i t e  
Jiiiz , e assiiii successivemente. O qctsmo se ob*c.rvni.á, se 
o referido inconveniente se verificar em os :tiitoi tlistri- 
buitfoq por escola na conformidade da  ultima parte do 
Art. 210. 

213. Na terceira s e s ~ ã o  , para se  saber qriein lia d o  
dar o segiiinte Parecer em clda um rlos niitos, sc prol  
cederi  eni tiitio do mesmo modo qiie na s e ~ ~ i n r i a  (3). 

214. Os Pareceres dos Juizes so podem t r r  por ob- 
jecto confirmar, niodificar. ou  reformar a drciszo de qiie 
se tiver interposto a appellaqão. S e  porem esta tiver sido 

[I] Vid. o Art. 208 in fine. 
[2] Vid. a Noia no Art. 208. 
[3] Precede a distrit~uição dos aiitos immediatamente a cada um 

dos Ynrecercs, para deata maneira deshrientnrmm as Pat-tes em qtris pla- 
nos de erii~)eithos para os Juizes; por quanto ainda qiic o> ditos ernpenliou 
nada influiu na decido, por Ihes resistir aimparrialidade da nos- Nla- 
gisiratura Judicial, são sempre dispendiosos hs Partes, e algumas 3ezes  
tem arruinado o ereCto doa Juizos na opiaiào pirhlinr. 



iiit~rposta de mais que unia decisão, sobre cada iima dellns 
eii~ittirgo os Jiiizrs o R C U  Parecer. 

215. Os  diios Part.ceres serão escritos em par* 
separiiclo dos :iiitos, e fiarlintlos com 1:icre oii obreya in- 
dicatido-se por fora tle cada iim dcllci o Juiz qiie o 
&o, e o niin.tero dos alitos a qiie perterrrc. O Presidente 
rccebi i4 de cada iim dos .liii~es os referidos Pareceros, 
e os giiarclnrú , sem os abrir ,  em caixa fecliadii na saiu 
das sessões (i). 

216. Ara sessão, em qtie se completar o niimero de 
3 Piirrceres ern cndn iini dos alitos, entreçnr5 o i'resi- 
(lente os (fitos I'arecerrs no Secrrtario,  qiie immedia- 
tnmentr os abrira, e cozerh aos respectivos niitos, pnra estes 
serem nesse rntsino neto entregiies Aqiielle dos 3 vogam - 
s qiic:n coiiberem por sorte (2) ; o qiial. levando os re- 
feritios aiitos para siia casa ( 8 38 da Introtl. ) , profe-i 
rirR nclles a Sentenqa da inrtancia como mcllior Itie pn- 
rectlr seni rer obi.iqndo a srEiiir nenliiiin cios Pareceres, nem 
mrsiiio o sai1 ( @ 45 da Iritrod. ) ; e os apresentará coin 
a referida Seiitrnqa na sessão segriinte. 

217. Se qiinlqiier dos J i i i z ~ s  , assim iiiciirnl~i(los de 
profcrir a Sentcr3çn da 2." instancia, a rião proferir por 
alg11111 case incsl)erado, nno deisnrá de  apresentar os 
aiitos na coml~eteiitt. sess%o (3) , par:i nrsse caso serem 
e n t r e g i ~ ( ~ s ,  para o iiiesnio firir , iqiiclle dos oiitros vogaes 
cliw n sorte (lesignai.. 

216. A se~sâo  de qiie irntn o Art. 207 te r i  logar 
no dia ii~arcado no Art. 280. As oiitrirs ter80 logar 
nos cli,i ,  qrie forem rlecigniidos ~)(.lo Presidente tendo 
este ern tista o niirnrro d';iiitos qucX cabe n cnt1:i J i i i z ,  
c oiitro sim qiip ns St*ntençn< cla 2." iwtnncia, 1)crt~ncentes 
nos aiitos iipresentnrlos n:iqiielln prinieirn sessão (10 tiirno, 
i l ev~m sclr ~v-of~r idns .  P hn de clle Prrrideiite fazer o 
mu})pa estatistico de qiie trata o Art. 95 , tudo antes da 

[I] Evita-se d r ~ t a  waneirn qiie os J i i i 7 ~ s  se previnão cnm os Parece- 
r c q  emitlidoí. I'llrq ter60 de e\fli<iar a questão e n5u poderáo j d r n a i ~  re-, 
c s h r  :I tia simples -Concordo -. 

[2! Da-se aqui a mesma raziio indicada na Nvtâ ao A&. 213. "" 
(3) Vid. ainda a Nata ao h t .  2U8. 



primeira sessão cio tiirno segtiinte , por tal forma qiic o 
Secretario da Re!ação ( depois de  registar a Sentença 
da  2." instancia em um livro para isso destinado ) reniet- 
ta iinpreterivelmente, pelo correio anterior ao começo c10 
novo ti~rno, os niitos do tiirno fiiido, iios Secretarios das 
respectivas comnrcns, a íim dos ditos autos sereiii im- 
mediatnmente apresentados ao Juiz de  Direito, e este 
publicar na primeira audiencia a Sentcoça da 2." ins- 
tancia. (I).  

Da Revista. 

219, Quando a Sentenqa da  2.1 instancia for evi- 
dcnten~cnte in,jiista , ou o processo contiver irlpiimn niil- 
lidade por ftrlta de formulas Irgaes, que infliiisse na ave- 
i;igiiiição .lo f,icts, oii na applicação da  rlis~~osic;Ro das 
leis ao nienmo ficlo , [~otierá a Parte qiie se sentir ag- 
gravnd:i recorrer ao Siil)rerno Trib~inal  de Justiça , rr 
fim deste lhe concetler qiie o riegocio seja siibmettido a 
unia nova decisno. 

220. A Exl)osição dos motivos do reciirso será a- 
presentada p ~ l o  itecorrcnte oii seii IJrocitrador, jiintarnente 
com a certidão do drposito oii fi:inçn de qiie trata i i  2." 
Par te  tln Tabell,~ jiiiita no P r i m ~ i r o  I,ivro, iia compe- 
tente aiidieiicia (2). A Parte contra ri:^ llie resl)oiiiler:í, 
qiierendo , ate á 2." aiidiencin segiiinte: e então o Se- 
cretiirio tfa comarca remelterá 1)rlo correio os autos a@ 
Secretlirio clo Siipremo Tribiii~al de  Jiistiqn. 

P21. No Siiprcnio Tribiinal de Justiça e sessRo do 
tiirno correspondente iqiiella de que trata o Art. 207 se 

[I] Fid. o Art. 281. A publicrçRo da srntciiç? de instnncia prlo 
proprio Juiz de Direito, dc quem sc al)l>cllou , i. iiiais um iiiotivo [para 
elle se esmerar quando profcrir a sna. Ein todo o CJFO ficarh sai~cndo M)- 

mo se julga na Relação para sua instrucqáo ; e as Partes , poclr~ido 
cnnhr com se 11iillicai ali na 1.. instancia, a tempo certo e deteriiiiiia- 
do, a decisão do reciirw , ficáo desonerada* de acumpanhar a demanda 
no gr8o da appellação. 

L21 Esta audiencia está rnarcada uo Art. 279. 



procederii na confnrmidatle do dito Art. e segiiintes, para 
cffeito tle scarrrri diqtribiiidos os aiitor pelos Consellieiro~ 
d o  rnrsmo Tribiinal ( á excepção dos qtie composerem a 
(:oitiiiiissio de qiie trata o Art. seguinte), os qiines , 
1cv:intlo para sii:i casa os ailtos qiio Iiles forão distri- 
b~ii t los,  c d:inJo nrl1t.s o seli P:ir~cer por escrito sobre 
ri conceus.?~ oii clt*negnção tlii l<evista, os enviarão, sem 
deinoia, ao l'rcbitlei~te do Tribiinnl. ... ,222. 0 s  Pareceres dos Consrlhciros do Siiprems 
Trit)iiiinl de  Jiil;tiçn sol)!.? a coiice~siio oii dencpçrio da  
Revista ,serao exiininiidos por lima CommirsBo permanente 
<te 3 ('onsellieiros prt.sidida e ~iomeiidoq pelo Presidente 
do 'I'ril)iin:il ( na qii:il o mesino I'rcsidentc ter6 voto de  
11n1 i l i i i 1  ) . n qiiirl comniicsão emittir6 por escrito o 
srii Jiiizo ácercii dos ditos l'areceres , e enviará sem de- 
mora por co1)in o dito J~ i i zo  e respectiro Parecer aos 
de 1ii;iis Coiisclliciros do l'ribui-ial. 

f 
2-23. Ao Presitlrntc rio Stipremo Tribitnal comiietq 

& ~>roi)nrq?io que os Coiis~llieiros do mesmo Tribiiiial Ilha 
enl i,ircni a<; aiitos com os l'nreccrss de qiie k z  mençãb 
0' ;irt. 221 , drsigiiar os (lias eiii qiit. se hii de rriinir a 
&1(iriiiiiiss50, iIc qiie trdtii o Art. antecedente, pnrii examinar 
ps (litos P;irecilrrs; c ir proporção q u e  esta Coiiiiiiissb tive? 
einittiilo o seli .Jtiizo sobre CIICS, dc~si~tinr OS dias ern que se 
1i;i dc icaiiiiir o Tril>iiiinl para definitiva decisão do negocio& 

"4. No tiia dcsignatlo para dt~fiiiitiva tlecisão o10 
ricqocio , mntitl;rr,'l o Prc.<.idenfe qiie o St~crcltiirio lên o Pa- 
rcccr tio C'oi~srllieiro do Siil)rriiio Tri1)iin:il a tliiclm os 
aiitus foi50 tiihtribititlos, e boiii nssirii o Jiiizo ernittido 
pela ('uriiinissão I>cJririniirntc sobre o mcsnio Pnrecrr ; e 
~ ~ o i i d o  c-iii disciissão o dito .liii7o (\:i Con~tnissão , tlnrá rr 
~):~l t i \~rn  so\)re elle 6qiielles clos (:onscll~riro~ qiir n ~>etiirrrn, 
até n ni:itcrin se jiilg:ir ~iifficientemeiiit. dicci~iidn. A qiiestão 
decidir-se-1i:i p1*1il ~)liiiiiliilatle de votos dos Conselheiros 
presentes ( I )  , tendo o Presidente voto de qiialidade (2). 

( 1 )  Or Conscllieiros ílo Supremo Tribunal de Justiça, qi>e não con; 
rorrereni ás Sessões o11 deinorarem os autos sem darem o seu PareceP, 
terão tatnbem <I<: soffrer i> resultado do seu desleixo, qiiando no Jury de 
Que iratu o Arl. 46 se processar a folha dos seus ordenadas. 
. (2) Presidiudo u Supremo Tribunal da Justiça em nos= s y M a  á 
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2Q5. Da tleci*ão d o  Siiprenio l'ribiinal tle Jiisti* 
#a! ri~l'h o Sccrctario n Coml)ibtPntc actn nos niitos, qiio 
er~sk nssign:iidit pelo Presidente e mais doiis Hos Con- 
srl!w.iro.; do aiesmo Fribiinnl. O tliio Secrcltario rcbgista- 
-141 :i referida actn. beiii como o I 'nr~ccr e o Jiiizo (Ia 
f40ii\inissiin. em tini livro para isso destinado ; e desde 
q ~ i c  o l"esitlrnri! t i v t a r .  eondiiitlo o m:ipl)n estntistico de 
qiic trata o Art. %, rernetterá os aiitos , no caso de 
,&yheg&io Pln Jlsvista . ao Secretario (C respediva cornnr- 
f i t ,  e iro wsr) tk conwssno tlxblln, ao  E~cretiirio da R e b  
.(;ãp aoii yle, s q t i n d o  u di l ib~ração do Sitpremo Tribunal, 
qe IiuJc proferir a nova tleciGo da cniisa. 

' 226. A remessa de qiie trata o Art. qntecedente 
'SerA fi-ita pelo correio proxiino anterior á primeira ses- 
&o do novo tiirtio de  caiisns ( o qiir o Presidente ter& 
miiito cni vista nn desigri;ição qne pelo Art. 223 Ilie com- 
~ ) e t e  f i t~e r  dos dias em q i ~ c  1)nrn o rul)edic~cte do stlrvi- 
ÇO se lia dc retinir a Comniissão perinanente e o Tri- 
b r i r~d  ) n 4im de ser piiblicatla R decisão do Ciiiprema 
Frihiiniil ?e diistiçn pelo Jiiiz da instanc'~ na aiitii- 
~ c c i n  competente ( I ) ,  para o qiie , no caso de fie haver 
*c~ncedido n revista , enviará o Sccr~tnrio do 8ul)remo 
Wrihiin:\i ao dn resl~ectiva comarcn uma certidão da de- 
,eis50 do 19'rihynnl , e de 211e OS aiitos ja  forão remettidos 
p r a  a cmil~t.tcnte Rdaqao. 

22'7. Na RelaçBo a que os aiitos forem remettidos 
se procederíi em tudo e por tiido conio nas appeL 
i*&s (2) 
e .  

~drninidração d a  :&iça rni todo o reino F i d .  o Art. 451 iii~lispencavel 
p Prranjar as musas de modo que a* deris6es do mesmo l'ril)unal te- 
I@% o inaior aexa p coberencia ywgivds. #?& wiiaideraçíio drverír jus- 
tificar as yrni~idecicins adoptã~las RQ yrcsrnte Cap. que sio as que nos 
yawrêrão mal\ efficazes para çoiiwguir p fim pmpofitu. A bminisuão p r -  
aumente de que aqui se t r a b  devd ser encarregada da. direcção do Pe- 
god+co mendqnado no 5 (L do Art 45. 

(1) Esta udiencia e& ~lesignada no Art. 881. 
(2) Se dluierem que desta rnãneira vamos substituir a cletis?io de uiii 

Juiz pe1.i dec~lão d'ouh Juiz de ig~iat   gradua*^, re*l)on~lenicw qiie o 
apguado, s ~ b r e  deyer ser mais circumspecto,attt.ta a natiireza do nego- 
cio, tcni mais pieios de acertar, ja no g r o w  de Ileviqta, e jíi I ~ W  

Pigpprrea que de aovn prerrdeni a sua d-.üid. o 5 43 da Introd. 



228. Concedida n revista, sobrestar-se-ha na exe- 
ciiçio t l o  j:ilgiido á vista da. certidão de que trata o 
Art. 226. 

Da rlesiynação Judicial dos .fhctos necessarios para 
satisfizer os direitos. 

2-29;. Se o .Juiz ií vistn doi direitos iiilgarlos ao Aiitor 
oii Rcconvinte 1)odCr logo tlecignnr os fiictos qiic, scgiindo 
a &sl)asição das Icis do Codigo Ciai1,o Rro ou o Re- 
conritlo (leve praticar para satisflizer, em todo ou em 
parte, osniencionados direitos (1) , fará essa dcsignaç50 na 
mcsnia Sentença em que decidir Iícerca daqiielles direi- 
t o s ,  e con(1cmnará o Keo ou Reconvido a praticar BS 
factos por ellr designados. - 

280. Se I)orei:1 o Jriiz d e  Direito n8o podér fazer 
a sobredita dcsignnq80 dos fiictos necessarios para sa t i s  
$zer, em todo oii cin parte, os clireitos do Aiitor ou  
R!.convinte, serii primeiramente se verificar judicialmente 
a existrncia d'olgiirii oii nlgiins factos de  que  a mesma 
designaç'io (1cl)enda , designará os qiie podér, e remet- 
terh as Pnrtrs a i i r i i  processo i i l t~rior , em que se veri- 
fique n exis!encia dos factos n~cessurios para á vista delles 
lit, fazer R refkridn designaçiio. 

231. A verificaçso da existencin dos factos neces- 
aarior ,p:ira sc fiizer a designação (10s que, sdgitndo as 
disposições diis leis do Cntligo Civil, o Reo o11 Recon- 
vido deve oruticar 1):ir.a sntisfazer os (!irritos julgados ab 
Aiitor oii tlcconvintta, e a designaqzn jtiitlieial c1estc-s 111- 

timos factos, fiir-SC-liao d o  mesmo modo q i ~ c  a í.eriMa- 
ç ã o  da existencin dos fados de qiio resiiltão os direit~s,  
e n declaração judicial destes direitos, segiindo os dous 
Titiilos antecedentes (2). 

[I] Vid. o 5 3 da Introd. 
(2)  Tein taiiil>eui aqui logar o que dissemos no $ 62.da Jntmd, 
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TITULO 1V. 

Coltto SP hn de , f i zer  pruticar os f i ~ r t o s  necesuurios 
pura rulisfa,-er os direitos. 

Qiianclo os factos forem de tal natrireza que so possão 
ser praticados pelo Executado. 

932. Qitando o facto oii factos necessarios para sal 
tisfiizchr os direitos do Exeqiient~ (1)forern taes qire ao o 
proprio oxcciitado os. possa praticar (2 ) ,  d~clnrnrá o Exe- 
qiictite por terii~o"nos aiitos , a qiie assistirá o Aspirante 
ií r~~ir~istratiira (3), o prado dentro (10 qtial perteiide qiie 
o Execiitado prntiqiie o dito facto oii factos. 

23:3. O Execiitado será citado p:ira coinynreccr em 
dia certo e deterniinado (4) per;tnle o dito Aspirante ,á 
magistrittira , o qiial, daudo-lhe tima copi;i aattiqiitica do 
itilgado, a persiiadirj he,  qiie llie COIIVHRI pratiçar VO- 

iiintiiri:in~ente o ditp facto QU factos, para evitar os incopi- 
mudos e despezns da exectiç5e forçada. 

, ,, 2.4. Se o Execgtado dentro do prnso marcado pra- 
ticar o referido factti ou C~ctos de modo que o Exeqiiente 

.se de  por biitiskitp, disso se lavrará termo, e se tiaverá por 
finda ii exectição. a 

-23.5. Se paern os não praticar, oii os pi-aticar da 
modo que o Exeqiiente se 'não dê por satisfeito , po- 
derá o n-iesma Exeqiieiite usar do Ilrocesso de qiie re- 
miusivarneritc trata o Titulo 111 do presente Livm a 

' 
[ I ]  Vid.  OF $§ 3 e 53 da Introd. 
('LI Poi ruemplo. Uma obra de pintura a que algum artista deme- 

recimento clistincto se obrigasse. 
(3) Vid. o Art. 58 
(4) A citaçáo far-se-ha pelo modo indicado no Cap. 2 do Titulo I do 

prcsrnte Livro j e o dia em que a Executado deve  comparecer vai  desi- 
gdf& no Art. "282. 



fini de se fixarem os fi~ctos neccssnrios para sqtisfirzek u, 
(lireito tlo I':st~qiit~nte; isto é a qiiiiiitia riecrsuiiria liara u 
siia iiiderni~isiiqão (I). 

( : A ~ ' I I ' L ~ L O  2. 

Quando os factos podcni stlr praticacios por pessoa 
difiertwtc do Excciita~io. 

236. Qiinndo os fiictos rteorasnrii)s para sntisfitzer os 
(lireitos do I",xerliiei-ite f(1rc.m 1at.s clli(' liossffo ser 11r:iii- 
o;icjus por pt.ssoii tliffisreiite do ~xc~!*iiI:tdo ( 2 ) ,  ~)roccdria- 
se-lia ri:i rniiforiiiida Ir tlos r1 r!. 2'33 o 233 . M;rs se 
o Exrciitndo ii5o pr;itic:nr fiicto nlç[irii , o11 o Exkqiien- 
te se n5c der 11or satisft-ito coiii os qiie elle praticar,' 
ter& Iogur a s~giiinte: .- - 

137. O I':xc~qiiente avaii:irh, nos terriios do Art. 
110, o ol>jrctii ( ' a  rxwiir;5o, se este for illiqriitlo, e 
farh o 11c~l)o~ito c111 ~>r'st;ii'ii fiiinqn iIe (lric triitn a XJ Parte 
ti:, ?';ihilll:i jcirita no f 'iin~riro Livro. T)cl)ois do que 
~iroct~tlrrá o dsl~iraritr á magidrntiirii coiii os ~)eritos ne- 
<-rs~;irios n ilnia vistoria, a fini tle fazer as conil~etcntga 

238. Se pela dita vistoria se acliar qiie o praso 
n~arcu<lo  elo Ext.qiirnte para n cxecirçiio do ,jiilpitIo 1150 
foi riisori\ c 4  , r qiie o I:xrciitndo, :issiiii nie~iiio, fez dentro 
drlle o qiie r:i~oaveliiiri:te potlin f:istlr {)ara ctirni)rir o 
jiilg-atlo , tlr<igri;ii á o ,\sl)ir:tnt~ h ,Ilngistratiira , no n c t ~  
tln rne\rnn \ i-torin, o prnio aiiitf;~ nc~crss;irio Ii;ira o comple- 
merito tla t~xc.criq50 , P ficar5 ;i c;ii.go tlo Ercqiicnte o 
d e l ~ n ~ i t o  feito oii fiança prestatln , po r  tal forma rpw, não 
se d:indo o rnesino Exrqriente por satiifeita coni os factos 

( I )  Sr o prnw marcado ao Exequrnte pelo Execut.ado nos termos 
do Art. 233 piira a csrcufãu do ,julgado não tiver ridu raamivel , ou pa 

o mewnio Exrqiientr , devendo dar-se, PP não der por mtisfc~ito coni n 
fiirto riii fiirtiir pnilir:.id<>* pi lo  Excctil;~rlo, terá o refecitlu Ilxcqucnle 
de soffrrr as cnn*<.qiianciai cio trii iiijusíu pmredimeiito , nesse processo 
a que  pode, bim , rrcorrrr; mas eni que nadii ohtei.i peta relevaiitc de- 
fesa qiie assiste ao Rro. 

121 Por e reu i~~lo :  O tal~ameiito d:uii~a janclk ,ou a d c n ~ o l i ~ i o  de 
um aiuro. 



praticados pelo Execotdo. no novn praso, ter6 cfe fnabi 
outro deposito oii prestw w b n  Finii~;~, para ter logar 3 
futiira vistoria ( L ) .  

239. S e  pela referida vistoria se nclinr qiie o Exe- 
ciitado praticoti dentro do praso mrrcnclo os fiictos rii8ces- 
sarios para satisfazer os direitos do Lxeqiierite, Iiiiver-se- 
lia por finda n execiiçiia , ficando t:imbeni a c w p  do 
Exequente o deposito feito oii finiiça 11restatIa (2). 

240. Se porem se achar qiie o praso foi rasonvrl , 
e que aqrielles factos não forão praticados, oii o não 
forão compietaniente , serão os rncsnios prnt icntlt>s por 
operarios , aos qiiacs o Exeqiiente p;igará ;í ciistn do Enei. 
ciitado, segtindo o costtirne da terra , e fitará o nirsmo 
Exectitado respsnsavel ao Excguerite por qimntia igiinl 
ao deposito feito oii fiança prestiida (3). 

241. Se o facto qiie o Execiitado é obrigado a 
praticar for tal ,, que não oossa csnclriir-se no neto t l t i  ~ i s -  
tor ia ,  incumbira o Aspirante B iilagistratiira ;i dirrçno da  
execiição tlo dito facto Aqiielle dos 11critos que for tiiais 
da sua confiança , o qiial drfiois dellr praticado vir5 ti 
Seciletaria da comarca fazer R com1)etentc declaraçZo pcura 
se haver a execiição por finda. 

242. Se a vistoria dc  que trata o Art. 237 e se- 
guintes,  se houver de  f;?zer eni otitra comnrca , serh 
requesitada ao Aspirante á mngist~:ittira dessa cornarca 
por aquelle da comarca aonde se executa o ju;gado. 

Quando os factos eonsistir~rn em o Execiitada entregar 
certa quantia de dinheiro ao Exeqiiente. 

243 Quando os factos iiecessarios para satisiazer os 

[I] Awim fira punido o Exequente de 1150 haver estaboleoidu ao 
Executado um prno raioarel para a ext.cução do jiil*a(Io. 

L21 Nesta e~pecie tambem fica o Exrqiiente puciido de nr não ter 
dado por satisfeito com os factos praticados p l o  Execotodo, qii;indo 
por satisfeito se devera dar. 

(3) Nesta espcie fica o Emeutado punido de se não te! pratado 
volqqtariamtnte á execução do julgado, 



direitos ck> Exeqiiente consistireni c:n .o Executada llio 
etitrtlgor cearta cluantia de  tliiihriro ( I ) ,  tIe1)ois do Rser 
qilerite (Ici~l;irar por trriiio nos :iiitos qrie ~)ei.triiJu. ;r 
execuGo do jrilgado , .snrá o 1Ssceutii~io citado lios ter-. 
mos d o  Art. 2::3 oiirn coniparecer pei-iintc o As1)ir;iiite 5. 
migistratiira , o qiial I!ie assigiinrtí 10 <lias para dentro 
deites depositar a referida qiinntin. oii nomear (I'eritre 
setis bens os n~ccssarios 1):irn p n p ~ n e n t o  delln, acrescentli, 
neste caso á mesma qtiantiki aqi:,,ll;r qiiota 1):ir:e que as leis 
do  Codico Civil tirerein estiibelc,cido coino iri(lemnisiiS;$o 
(Ia c o n c g o  qiie o Extqiicnte sofre i.ccebendo hcnç cni 
vez de diiilieiro, e Beili nsqin-i os ,jiiros da (tuantia devida. 
corresporidrntes ao tertipo de iim anno. 

244. Se o Execi!tado ilcntro do pw a&ipnd.o, 
depositar a quantia *\.ida - o!i designar bens com qire 
o k:xeqiiente se dê por satisfeito, disso se l a v r ~ r á  termo 
nos a i i ~ o s ,  o se liaverá a cxeciição por fiiitla , salvo ao 
Execiitado o direito de remir os brns nomeados nh COR- 

t'oriuitlatlt* do Art. 150 (2). Nn 2." especie figiirndi neste 
Art. ficiirao os Lens iic;ineiidos pelo Execiitado eni po- 
der do mesmo Exr~ciirsdo se foreiii de raiz, e se forem 
moveis entr;irão em tlrl)osito ; e se d a r i  ao Esoc:i!ciite 
iini Titiilo q ~ i c  eHe po~lerá  conservar, vender ou nclgociar 
corno beni lhe parecer (3). 

- (i)' Esta qtixntin eomiirè)ikade nao sd n qiie fez 'o  objecto d a  dc- 
manda ,.nrUs taiiit~eiii a veiicidz pela Fazenda para ari denl>ezas d a  ad- 
q@@rnçRo da .liis:içu. Yid. o Art. 78. 

;I) Conio a de~igniição de bens feitos pelo Executado nao iinporta 
&de logo a allieaç;io dos mestnoa Itens, como se v& deste Artigo e se- 
guiiitcs, de siifii~r G que o Aspirante ii ni;i@sfratura, no <wto de qiie tra- 
t a  o Art. antecedente, quando iiüo cooaiga que o Execntailo deposite a 
quantia exigida , para tiçar rm contas just:ir com o Exeqiiento , riüu dei- 
xará pelo menos de o persiiadir de que lhe roiivem noiiicar bens, e taea, 
qw o ponháo a coherto das conse~luencia- qiie a falta de nomeação, oii 
uma nonieaçãa inpriffici<.iite, trtimiii coiii sigo 110s termos do i.rt. 246 e 
ultima parte do Art. 247. O Eut.quente, pela soa parte, t;imhem não dei- 
xar& , sem inotivo j i isb,  de se dar pt satisfeito coriios I~eri*. clesigoadoí- 
p i o  Exceiitado, rrceand~i, como neste poiito deve recear, a ~iiiiiiqáo da 
sua iiijui:ica, at,t.terit:i a disposiqão da 1.' Parte do tlito Art. 247. De sor- 
te  qiic iia prcirnte esperie dc Exec.c~~;ào liido concorre a l~ersuadir-nou de 
que o iicgocio se  arranjari es riiais (Ias vezes a coiitciito d'auibas as l'ar- 
tes sem neccssida~lc tle recorrer a oiifros nieios. 

(3) O preço deste Titulo n io  liodcrii tlcixat de correr ao par do sclr 
valor oomiiiol attentas tis gnrautias do iiiesmo , e o vencer jurou. Yids a 



245. Se porem o Execiitntlo iino d~?nsitar a qiiaritia 
devida nem fizer designiiç5o i~lgiiina tlr hc~iis -- oii f i -  
zendo-a o Exeqtiente se tiRo (ler p t ~ r  satisfeito, t ~ ; í  entno 
logi~r o disposto rio Art. 237 p:iru cfkito de se 1)rocrder 
6 competente viltoria. 

246. Nesta vistoria, tlntla n primrirn especic do 
Art. nntecederite, se designar30 d'entre os bens (10 I?,sr-- 
ciitado qiiantos bastem para o I):tgnnit.nto tl:i qiianti:i (te- 
vida ao Exeqiiente , rcspcctiv:i c~iiotn l1;lrte 1)aln co:icqSo 
d o  Exequente recelwr bens ciri vez de  tlinli~iro, e iiiipor- 
tancia do deposito feito o11 fi:inçn ~)rcit ; ida,  srgiintlo o 
dislmsto no Art. 76 : os cliines l>r~ns ser30 neve iiiesino 
acto avniiados 11elo.S competeiites peritos , e o Eseciiit~iite 
empossado delles , cio que tiitlo se f'iir6 nicnçgo no  iiiito 
d a  vistoria, coni o qtinl se tiiiverií por fiii[la a execuqiio, 
salvo ao Execiitiido o direito de remir (I). 

247. NU segiinda espacie figiiratla iio Art. 233 exn- 
minar-se-ha se os bens dt~sigii:itlos pelo I'xreiitiitlo são 
siifficientes para pagaii~ento do Eseqiieiite. Se o foreiri se 
1i;iverh a exrciiçFio por finda , salvo a o  Execritiiciv o 
direito de remir , ficnrido o tleposito oii finnçii prestndii a 
cargo do Excqiientc , ao qiinl sc dar& o Titiilo t l r  cltic 
trata o Art. 2-14 c>). Se n3o forriii siifficientes Ilroce- 
der-se-ha na forma do A rt. antectlcleiite (3). 

!248. Qrinntfo o Executntlo iiotnrnr bens para I)n- 
amento da divida ao E~e i~ i i r r i t e  , 1130 ~)odrr;í riaintlar 

t e n s  de fora L eorn:ircn tendo-os ne11:i , ncrii i1o111~:ir 
dous ou niais l~redios triiilo ~ i i i i  com que possa satisfazer 

Ar!. 251, e o Art. 252 cuja d i s p i ç à o  t ~ i n  com o ~~reaeiite objecto uini  re, 
laça0 manifesta. 

(1) Vid. a Nota 2.' ao Art. segtiinte. 
(2) Assim fico punido o Exeqtiente de se ii,io ter dado por satisfci- 

ta com cis bens designados, qunnclo devtra dar-se. 
(3) E esta a justa puniçáo (10 1:necutado que tendo bens ~ufficientes 

para assegurar o pagamento da <liviil;i no F:xetl~iente os não nomeou, ou 
nomeou menos do que dei.i.ra nomear. E <lizeii>os justa p u n i ç h  ; porque 
tendo o ExecutA(to uin anno inteiro parir reriiir ar ben* noincailo~, du- 
r a ~ @  o qual plde obter i> valor real dos niesiilos na Feira ile q u e  tra- 
t a  o Capitulo seguinte, náo deve obstar a que a i  coiisas corráo de  niodu 
que  desde logo se dC ao Exequent,e um Titulo d e  valor l~eruiutavrl, cum 
V qual o mesnio Exequente íique satiafeito. V i 4  o Art. ?51. 



a divida ; de sorte qiie nomeando o Eaeciitado bens de 
fora tln com;irra terido-os nclla, oii' nornean~lo tlifferentes 
pretlios ~)o~lt%n(!o iiornr:ir i ir i i  so , por rwr siniples facto 
se pracc*tlt.rh ( exigindo-o o Ex~querito ) na conrtlrniida- 
dc  tlo 4rt .  24G, corno se elle não tivesse nomeado bens 
algiiris(1). 

240. Se o d o r  tle qiialqiier predio sri objecto 
movcbl destinntlos pelo I<xeciitaclo p r a  p í y n m ~ n t o  da di-, 
vida for ni:~ior qiiu a tnesnin dii ida, procrilcr-se-lia ( ou 
seja pelo Execiitntlo qiiantio os rioinrnr oii pel ) Asl~iriinto 
á miigi~trnfiira rio acto da vistoria de qiic trata o Art,  
246) á dirisno cios d i t n ~  bens, qiinndo cstn se possa fa- 
zer srni tlcstriiir ori tliininiiir roii~ider:i\clniç.rita o srii valvr. 
S e  poreni ;i ( l i t a  tliviGio se n8o poder F'izrr 11elo sobrer 
dito motlo , fiir-sta-lia com relação a o  teniyo do usofructo 
dos inencionados bens. 

200. O Exeriitndo p i d e  remir os bens destinados' 
pari1 ~ ) c i \ m r i i t o  (Ia cli1ir1:i , pagando dentro de iim nnno, 
a dita tlivifln, e nau P S ~ P C ~ ( * S  do  Art. 244 ,  e 1.' parte d o  
Art .  247 ,  os juros drlln nti. o niomenío da remissão; 
<Irl~ois do t111(~ , I:i\r:icio o coinpetrnte terriio nos iiiitos, 
fic*:irh os ditos I)clns livrcas e desernl):ir~ndos para o Exe-. 
ciitnrlo , qiic r r r r r t r r j  :i posse dos tlric na c~specie do' 
Art. 246 h r 8 o  eiitrc~grirs :io Exequriitc , recolliendo este 
os fiiictos 1)ci-identes no tenlj)o da reniisWo (-2). 

251. Passntlo qiie seja iim nnno sem se verificar a 
remissão, p : i p  :i coriil>etente sisn , será o Exeqiiente a u  
qiialqiier oiitr:i ~)t-scon qiie 1)ossiiir o Titi110 de qiie ir?- 
ta o Art. 2 4 3 ,  (. a I.= parte tlo Art. &47 empossedo dos 
bens <lç..;ign;itlos pelo Execritatlo : e nils especies do -4rt. 
246' e iiltiin:~ parte do dito Art. 247 se linverá por de& 
nitiva :i posse tomatla pelo Exeqiiente. 
- 

(1) Tivenios em v i ~ t a  I I < ~ s ~ ; '  Arligo tornar mais facil a execução for- 
çada quaii(lo o Esequente se não (ler por s~tisfeito com os  bens noiiiea-.,, 
<Iok. E note-w que nenhiiinii violr~ncia fiizrmo.; ao Execulado; porque Oiay 1 
guein o iinpede delle vendcr tl'eritre tor!o.i os seus bens os que melhor : 
lhe parecer. para dentro do anuo remir o s  designados para O pagaroco,.. 
to da divida. 

(2) Na referida espeeic do Art. 246 recebe o Exequentq os f ~ t ?  
pendentes em conipensação d ~ i j  juros da  divida. 

4: 



Dds meios de evitar, m p16 rhems de diniinuir , 
as ex&diiçâf?$ f ~ r ç ~ d i ~ :  

S 2 .  Haverá em' C& mmarca iim Estnbeleciniento 
destinado a emprestar dinheiro sobrr penhore's oii ky- 
potliecn mediante i131 premio rasoavri 0). 

253. Elaverá tarnbem na cabeça da comarca um; 
Feira permanente de bens de raiz oii moveis, qiie seus 
donos peitcnderem vender ; a qiial se effectiiarií pela mn- 
neira segiiinte. 

254. Todo o indiridtio qfle qnizer vender algtins dos 
referidos bens, assim o declarará por Termo lavrado 11elo 
Seerctnrio &i coinarca em iim livro existente n:i Secre- 
taria , ctcclarando no mesino . Termo os sigrines oii con- 
frontnçõ.es dos ditos bens , em quanto os nvali:r . 0s e'iicar- 
gos qiie pesiío sobre ellrs, e brm :i~sini inrl'cirh O nome 
c! morada da pessoa que rlle ítiitliorisa para trat'br do a- 
juste quando queira dclegur essa f~ciildítile a oiitro in- 
dividiio. 

255. Lavrado o referido Terino, extr&iréll o Ilect.e- 
brio o competente aviso, qtw s#r& eupoqto :to ~~iiht ico 
em- tima eilss para isso. destinada. Estes avisos estitrHo 

.P' '.-' ,- - 
(1) P ~ l a  dispslpão de> AH. R2 , e d6 reqiiisitb 3.. (in fine) &6 A&. 

111 rryjrctlvoao deposito quC o Aiitor e Q)nga~lo a fazer liara indeni- 
niuou o ICro i10 caw daquclle desistir ou deceh:r da deinaiida , fi<.ãi> re>- 
Gndo tntlas as execuqí>es pnr ciirLi.i ~ U P  em tal cabo o Reo teria de 
promover eontrd'o AuH>r seiiCn achnSsr ;i sua indemni.a$áo griraiidi~h pi- 
no rcferido deposito. Alem deqtc iueio directo de ev1t.w as eyoci.y0es , o 
iiosso plano de exeeiiçio pude tanibein wr cori~i<lcr L lu, atk certo pnnto, 
como uiri iiieio de as evitar , istn i. , <Ir rvif.ir az e\eeuções forçacl:~s. 
R+b%a-nm pWma emprrg%i< ainda (!OIIF !'rio9 de rlrlt I? ,  o« pelo nienoi 
de dimi~iiiir, as ditas e?ietuçí~tr forqada~, e rem a ser; 1.O iim Estnhc- 
lerimeiito em cada romnrca, qiie fiuilitc oi rinl>rcrtinioc de dinhriro w- 
b# prrilioreu o,i 1iypot:tkca ; 2 tinia Feira pcrmabente de bens, em a 
qu%l pom o E.tnciit.rilo, contrntii ~ ~ o u r n  rlwpr\a , &ter o verda~feiru 
valor de quaesquer be11\ que Ilie prrtrnyio , includve dos deatinados k 
rx'rcii~lío, Itant eomaa  preyadelks I).i:at a 6  Evequmte, e se ibilisd) 00 
resto que do mesmo lireyo pWu hh Ver. Tal  é o ubgwto do prmedog C+ 



nli i  cdocndw poc frepesb  , e ret;irnv-se-h%- ioga cpe 
a venda se effeatiw, oci o vededor nb iGsta.nella. 

zLr36. I h ~ ~ a n t e  o anno inarcadu para s i)emissRr> dos 
bens tlestinndos ií t.xeciiç%o cio jiilgntlo na espeeie d o  
Capitiilo antec~dente , poderá o i3xeciit:ido rewder os d i ~  
tos bens. Ein tal caso poreni não se realisará a venria 
sem qiie o Exeqiit~nte se dê por pago da soa dicida,,. 
oii se deposite u quantia ncccssaria para o pagamento 
dellii. 

257. Hnverá lambem na Secretaria da comarca iim. 
livro destinntlo para iiclle se escreverem as  declarações, 
relativas a qiiacnsqi>er cnc:irgos inherentes aos objectos 
siibriiettitlos á venda, niío dcclarndos pelos respectivo d*. 
no. Estiis declaraqões serão assignndas pelo declarante e 
dii.1~ testemunhas que reconlieção a identidade da pessoa, 
se esta não for conhecida do Secretario, e serP o dito, 
livro facultado a quem o qiiizer examinar. 

258. Para o dono do ol>jecto ser adrnittido a fizer. 
o Termo de qiie trata o Art. 254 , deverá entregar nesse, 
inpsmo actti ao Secreinrio da coniarca iim por cento da: 
avali:ição do rnesiiio objecto ; qiiantia esta qiie t a d e u ,  
será applicada para as desl~ezas da administração do Jus- 
tiça, 

Dos factos essenciaes supervenientes; 

259. Se depois d'aprcsentatfa em Juizo a Exposição da 
pertença0 do Aritor ori Reconvinte, até 6 completa e x e  
cuçâo do julg.liclo, occorrer algiim oii algiins factos qiie, 
segiindo as leis do Codigo Civil, alterem d'algiima ma- 
neira os direitos que os ditos, Aiitor ou Reconvinte , 
pwtendem se lhes hçao effectivos , ou os factos necessa- 
rios para satisfazer esses direitos (1) , os rnesrnos (Aiitor e 
Reconvinte) exporão as suas novas Pertenções, fundadas 

(1) Vid. o Q 61 da Introd. 



nos ditas faG<;~ ~spehciae* aipervenientcs, por addiçiío L 
qritbllns'que anteriormente tirereni exl~osto. 

260. Apwsr,ntmis ein juizo a nova PertençBo do 
Autor oti Ramnvinte fiinda(l:i no fiicto essencial sii1)c.r- 
wniente , sobrestar-se-ha nn rnnrcha do processo relnti- 
romrntu &.primeira Perknção ate qrie a nova ciiagrie 
nos termos em que aqiiella se ncliava. 
. . 

361. As novas Pertençõcs fiindatlns em factos cssen- 
ciaes ~i i~ervenientes  processnr-se-!ião do inwno  morlo qiie 
ns anteriores Pcrtençães do Aiitor oii Hecnnvinte , cin 
qiianto nÃo chegAo ao9 ternios em qiie estns se ncliavGo 
( 8 68 da Introd. ). D'alii por diante ser20 corisiderndas 
ambas uma so PertençZo. 

262. A dediicçEo de  farto eswncinl siipervenic>nte 
so é pcrmittida ao  A~itor oii Reconvintc, e não terá lo- 
gnr  pni qiiant' o processo cstiver concliisn no .Iiii~ de 
Dircito para proft-rir qiinl(liier decis?ío, e hrnl : i < . i i ~ i  tlrs- 
de qiie se tiver apresenta<lo na :iiidirncin :i c r r t i t l i i r i  de 
qile tratso os Art. 206 r 220,  ntí? o 31iiz dt. 1)iraito (ta 
I.* instanaia piililimr nos terinos  do^ Art. 218 e 2.26 o 
resoltado da appcllaçRo oii revistti (I). 

TITU1,O VI. 

Dnr epocas em que hão de ter legar os (I~UfJerentes 
actos do Processo Civil. 

33. Os Jiiizes El(v.tiros c os Jiiizes tle nirr i to Ei- 
1-50 ;iu(iienhias tios dias 1 , 1 1  c 21 de  c:~lln nirz não 
séndo tlomingo ; porqiie sendo-n ser8 a aiidiericiii no dia 

(1) Se ao  Reo o11 Recuii~iilo f iwc ~~r,rmitti<lo ;i11 .:ar o facto r ~ c n c i i i l  
rupervmiente, ao inrsiiio tenil~h qiie f;iriu de  Pror i i -dor ,  sem mniiddo, 
do Autor nu Reconvinte, 1~cxlin por erre meio eon- .z~i i r  qiic nttnra ter- 
minasse o processo da .Pertenqrio do  tnesiii:) Autor ~ i ,  Ilecuriviiite. Quan- 
t o .  a 1120 se poder deduzir o f:icsto ossriicirl siilirrvt iicnt<. .rrtnfit) rleliois 
d e  ~~iL>li<:nila a. decisão d e  direito, \,:ira se profciir a qiini o i  :rtit(* ti- 
verem rut>ido h~conclusão, 6 pnrque ii (liti, questHo d e  direito pode rniiitb 
bem se r  proferida no estado :ictii:il tlo ~>rocessu. r <Irduzir-se drpoia 
o reterido &cio-eJRenciaJ superreniciite p;irii que haja d e  produzir as 
seus legies eftkitos. 



segtiint$. A k m  tlesfAis audicncitis as krizes.ElecijraJ'f;r; 
rão  titnibeiri nridiencia nos clomingos p ~ n ~  exercereni ,as 
suas fiincç0es c<iiicili:itorias. 

.X4. A tod:i9 as r&rid;is sodiencias. assistirá o Se- 
cretririo do comarca , nii o seii Substit~rto. AI audiancid 
do Jiiiz de Lliieito precederá ú do .titie Kl~ct i ró .  

265. A iit>rewntn<;ão da ~ x $ o s i ~ ã o ' ~ l a ~ ~ r r f o n ~ $ á  do 
Autor ao Secretario da cc,inarcn , d e  q u e -  irata. & Art. 
112 pode ser feita tlm qitalqcier ternlm. A. tentativa pbb 
rein de coric!ilinçRo teri  Iopir .no  lirim~iroi ldoniingo que 
se scgtiir ao nono dia dtbpois daquella ;ym?sentnqZo , L 
o Heo for morador na cidade ou rikla eaboçr da cvnlarb 
cn oii rios circ~ilos circiim~ i>ijilios - ao (Iecitiio, hono seti- 
do riioiador nos oiitros circiilos da wniiirca -. p , , ~ ,  ri+ 
gclwti~o IIOIIO se for inorador em diffetente eomarua (1 i; 

266. Sendo muitos o5 Reos, e iuorndo~cs lmdiffe- 
rentes terrni , te r i  I d p r  a tentativa de' .coneilihqão nd 
dcliiiingo, qiie sc>giiytlo o disposto no Art. ?iitec&nte, c 0 6  
req)oi~tler ;to qire* niorar eiii riiaior d & a ~ i a *  

267. C) St;krl*tario da copinrcn n.? I?'e !AL - ~ . ~ P b c í d  
do Ait. 265 olliiinrh ilentro (I<. 4 rliiks."(tIqkjii *da ' $titi!+ 

ritln ~prr;leritn~ç?i.o' 'tln ExposiçZo '(IA i ; ~ i . t ~ i i ~ i %  dd 
tor) ito Cornmissh~io do~ieslveciivo cir4i1.10 R'. i i ~ 1  -deste 
pto(.cder á bitaq5.0 todo Reo;. e na :3.*! 'es ecie .offioidt.l 
cIentn) d o  tnizsrnn prii,o~ tb p:irr o rnm-no~firni~tto h e r e i  
titrio dii coiiiarcn da ctomicilk do 1 ) ~ .  

268. 'WR(> se cotleili:~ndif ad Pkr?es4 nem , he+endo 
deci4in ~ , ro~iwrí i i  ~ o t i i  qiie ;iinhok sc c o n t c n t ~ ; s ~ t o f d '  b 
gnr ,o offi.r~eiriieiito t l i i  Gxpsição.t la Yertenç2d' .( ib,Ai~ 
4or na iti,tlit*fic'iii do !.O tle Jtiiieii'o , I;' de .Maio; l<rri 'ItP 
de Setcmbrcil,. c p e  .si+ segiiir 6 t ~ f i t n t i ~ a  da' cdkidl(Ui$&'j<I 

!&O. A Resl)osia á 'I'btteil$o d ó  ~ ' t i t o r '  será òffkrl 
reciclti n;i aiitlirnc-ia (Ir 21 i104 infsdos  rnezes 
sr  offixrcww a Ilxpnsi~Zo (Ia dita ' péttétlq%'h~ A 
se r i  offfbrrcitl;i ria ntidiencia do 1.' tle Fevereiro , )i be 
J i~nl io  , ori 1." d'diitiibro , qtie respectitainente se'segiiir. 

,r , I 

[I] Sobre as dispocir;tes deste,Aât. e ,dos que se, seguem \'i#, 0 9 
57 da lntrod. e o Art. 93. 



A Trnplica~r~.affereO#lu nae niidieneips ,de 11 dos na+ 
mos4mwjes em que se offe imo Repka. 

270. Logo que findarem oá articulados , o Seere- 
tario da c»mii~cs i i p i i e ~ t a r á  OS autos ao Jiuz de Uireito 
p r n  este ednl>r$efer D estado da qiiestão, e piiblicar 9 
seu r h r i o  nrs audisncins do 1." dos respectivos meam, 
de Março , Jullio , ou rJnveml>ro. 

271. As Partes p&ni apresenhr aas aitiiiencins de 
4 t dos ditos maes  as reflexões ds qite trata o A& 161, 
.e a .Parte coni~uria ,U s a i  req)ostil rias audiericins de 21 
&s mwfirnos mwes ; aoin .a qiinl, OU sem 4111, o Secretario 
da comnrca apresentará imrulediiitaaepte .as .autos ao J wic 
de Direito, que ~>rof;'ri& a .sw d e c i k  mbm as ditas 
reflexões, e a piiblkarA QM aiicliemiaa de , , I  L dos secrpec- 
tiros raiam d'Abril . A,&o, uu Dezembra,. 

272 ,A dec1arac;ão dqs ,goines ,das ,tq$tqgniinhati , de 
(i& trata o Art. 163, sed. fYBa ,,t4 o ,dia i j dos me* 
!uqs nlezys. 5 ,. 1 

273. A a h n r a  dA &&c(K.ia.de. Jvn*(ns, poria .a 
invq@,igaçÃa ,A 4eci5ã0 40s p~n tos  de f u q t o ~ ~ n c i d  con- 
trovers~s, terá Jogar nos &a$ 1 1 de, blaio , 14 de  Sqtem- 
bjo ou I{ bde Janeiro , que, respectivamente se sçgi~ir,,  
.,:,., 274+ As $Jeiitcnqre., Je q u e  t ratpo Art, ,107, e +e+ 
guint~., serCv,g~~blicndrs pel'lp Jiiit de Direiio Q* a* 
&j,i0lns .de 1 J~inlio, 4 1 d# Outzibrs , ou .l,l e 
Fevereiro , qiie res@eciiuaí~cnts se wgiiir. 
, . . .27#b. As Parios: podem aorewntar nas zudiewas de  
2k' cjrp..dit~ tnszss w r~iflexi5e.s de qiie trata o A r t  20% 
4, a Ppris contrptia, íi siia r;q,ostn nas ui~dieocias do 1.' 
dt ,J\ii!~o, .i ." de h'o\embro, oii 1.' de Mqrçct, qiw res- 
~iegtjv$i~ents w swjtiir ; Ç ~ M  a, qt1a1, oti WQI elln, o Secrer 
{*o ;jp coma~cii ~~x-cnentará os autos ao, Juiz de I)i- 
r ~ + o ,  ,911. prqferir;lr a aiia d e c g o  sobre aç,ditas refl,exõcs, 
p 8 ~blibIiciiri qp, py,di'eiicins de $1 dor ditos mies (I). 

' , . . ,  ' 

L , (1) Sqguqdo AP epw w b d e d d y  wste I l r l o  kqio Heo 20 dias 
para responder 1 Pertençáoc do Autor; e& 10 dias liara replicar, e o 
Rru outw-XU yuu &+wu. O J u u  toPa.2ü d i a  pua catabebeme - 
t.rflo da qq,%táo {hem . e~tteby<do , de todas as do turm). Ap%rtes 
teiu 10 d u s  para fazer as suas reflexões sobre o e&b+cjnw+to 



6 ,  As ~ M C R S  rderidns desde O Ar!. !%8 p o d w  
#r nl t~a(ba8 nrrsl Mferentrs conimc'us do teino segimtlo o 
exigir n commodidade rlos ~mvos ,  começnndo os quadri- 
nicstrrs pnrn o tttrno das catiqas ein mezes iliffereiiltes dos 
nicoc.iori:idss no dito Art. 268, R il!n de todns ns oi~trns 
el)oas ind icz id~  p7rh os subsequentes actos do processo 
qfrcrem a plaeração prureil>knts das dos mezes em que 
coaleç50 os ditos qw~idrinies$?s. 
. 277. Pc'w 8 comarcw civeis de Lisboa eomeqarão as 
qriaJrimn.stres qpra cpila diiw csmarcns em QS diff~rentes 
niezt's do mrsmo qiiadriii,estre ; e, o mestl~o se  observará 
no  Ppcto a respeito de cada uma das 4 colnarqas civeis 
desta cidade' (V). 

778. , Tanto a nppellaç80 coaio a revista serão k- 
$~rpxst# n4 l .a oii 2.hiidiri icia qire se ygi i i r  áqilella 
em que fai publicada a decisao de  qiie se recofre (2). 

1 W. A ceyti& do Recorrente haver depositado a 

60, e~outlas  10 para fies responder; e o Juiz fhtn 20 para deliberar so- 
b e  as ditas reflexões. Pwa, .m aotps preparatorim do J u y  h& qiiaci nai 

e l ~ s m  o Juiz prpiq-r a soa primeiir) 
+o fnito , h 3  o y a g o  {le tini iiiez. 
sriqi i<ileiic. u i r e  a dita 'eiiten<a, 

m oiitirs 1BL p r A  Ihm.r<w~>onde~ ; e o Jole trni '20 d m ~  para as attenr 
dcr oii i1er:ittender como for de ju+a I{elfittvalpm.tp ao Ju iz ,  eis aqui 
cuiiio o ,qervi$o ora di\tribiii(lo De 11 ilc J.iuriio 'ifb. 11 de 1:evereiro 
pPe$i(le ' h s  '+üWih~tas-de hiia<los', e tpbbfere a priinrira 'entonga tias 
wups $h tt!rilo, qutp.Fder$.e fie 11 (ia f ' r  i o s e m ~  .i& 1 de M.mço edük 
bekyff V ??ta40 qy <1UWt"b ild5 Cdl lb i l3  (10 I IUVU t l l l l~>.  L)L> 1 .de .Mill'$~ 
atis 1 AO ;rriest& niei'ratifiia oii r< fdriii:~, i vi.1.r dar rctlea6ks das Par- 
tes, a prinieirra sciiteii~;a <I:i, iaii,,i, do tiiriio aiiteccdenle. 1)k 21 tlc Rlaf- 
by ,aV,  11 (Ic 8411 altw* ppu nt~fi( a e~t+d,o $4 guBB)Ho nas causas 
(10 i i o ~ o  tiirno I)e I 1  LI; Abiil atít h rit 3 l q o  fornia o tKiypa estq- 
f k i c o  da* cansas rio t i r í i ~ i  aiitem cttnte, segundo o ;li+jio;tn no Art. 94 
B $ eátc o serviqo do Jui* de Disctb em cada Qusdrínusrie; porqiie de+ 
d e  11 de Rleio .ite I1 de Sctcrnbrp, r 'Icade 11 de ?.rlcrn'l>io até 11 ile 
janeiro, tcni o Juiz o mc.;mh s ~ i v k b  qrie acirlia fica, radicado pLfa o eg- 
paço quekkbworre cte $li,cte ki#eiro ipfL 11 de Meio. . i 

- (1) Fica _asum repartido pees 4 In_ezes o serviso e111 Lisboa. ePorto, 
para se evitarem os inconvenientes que da su:i accuintil.~c,~io ciii so 3 epo- 
cas naturalmente resultariáo para as Partes, Advogarios, Pri~ruradoreu &c. 

i%) h& poderá pois Interpor-se o recurso seiii pas4arem pelo mrno S 10 diciu. E' pata que no entrdaiiM pnqa a Pdrte aron\cltiar-se, e peW- 
aar madiiramenle no qiie Hie ronvhii furer, e nào seja o icritrso sitripled 
metite filbo d o  resqentim~nto que túo natural é nas Partes quandp ouieh 
emferir uma sentença coiitrdria. 



quantia de* que tratrin os Art. 206 e 220, oii prcstndo 
fiança ao seu pngitneiito , ser5 nl)reseiita&. na primeira 
audiencia que se seguir áqiielh erii qiie .w interpoz o 
rruiirao (Ia :Senteriça ti(~fiiiitiva , oii iqikella .eni que  R 

rnrsiiia Sentença, foi p~iblieatln , quniido ea n(>lrellax 
&llu , sct tivw appeliado ti':ilgiima iiecis3o aokrior (1). 
' * '  1, 280. A s  .s4sc;i'5efi rins Rel.iq6es tle que. tr,rta o Art. 
207 e as do siil)rcino 'I'i-ibiinnl d~ Jiistiçii de q iic rcmis- 
&fh7rrmehYa 'lrhtn o Art. %i , terrio logar rio I .' de Ja- 
d i r o  , 1.0 de Slnrço , 1." de Maio, 1: de Jullio, 1.0 de 
Setembro, e l.Q d e  Novembro. 
I ' ! > ' . ,  

281. As Sriiieiqas tln"b:" instnncin 'e as, decisaes do 
Sul>i-<*~~io Tri1,iin:il de .jrist iç:i .obre :I conccssiio u!! de- 
i fG!;;i'<30 (ia Itbiristn serão ~)i~l>lic;ida& 1)clo ilt~~l~rcrit.ir Jiiiz 
Jfi I .  iiiihncii nas iirdiiiiiior (Ic 11 dbn rcf*ridor 
rnczes (9). . 
" 262. As rleclnraCõ<$ dh. qiie trfitã'o 'o 'Art. 232, o 
A&.--3.Ui rettiissivitnieiiie, e o Art. 2-13. podeni ser fei- 
t- p ~ l o  vxcqiieiite eiii q~~n lq i i c r  tcrnpo dq>ois de ~ ) r o f b  
ri44 ;I Sentenr;;~, A "it:i<;Go I>oierii do Rxemtti,tio, e O 

co~ril~nrecimcnto deste na secretaria da conldrm. I)t.rniite u 
r\spiruiite ir iri;igi.síi;rtiir;i rfkctiiar-sr.-11;i tiido e111 tlina e . - 
~ r a o s  rguaes aos ii~arciidos nos Ait.  265 e 266 par&, u 
4arstrttir n de corieiliaçFio. 
c ,, . 

2F3. I:cifo o deposito oii prestada n Tkn&n (IP qiie 
t l - a l i i  .o Art. 237, c o Art. 24.5 rerniusrítarntvttr,~ 11% !>o- 
(1'erii ekl);içbr-se a vistoria de que ali se truta por trinis 
de í S  dias. 

284. ' 0 s  actos d o  processo reeprctivns no facto es- 
ter50 l o p r  rins riiesmiis C[>flciis re- 

(88 61 e Ci.2 dii Intrntl. Art. 2.59). 
.>, ' - - 

+ a%., s e  por iiigiirn niotivo ncontrcrr qiir q~inl [~i ier  
dos nc\os d 3  pro~esço (qiie n u  aclolirrd» hyst<wii de 
, ? I .  i i . I >  . - 

/1 J: 1 id.  a I.= &ata ao ~ r t .  mj. 
(2),0i nlazes de Janeiro, Março, Maio, Jiilho. Setembro, e Nuvem- 

bro, sen<lo aqucl l~s em que i~on~eçáo os turno, dai aausai nas Ke1açi)es 
e no Supreiiio Tribunal de Justiça ~egundo o Art. 280, vem a P 
que imqicdiqtaniepie se seguem, aos, turnos findos, em que .se pwferirau 
as decibúes de cuja publicaçao se trata. 



mnrclin offiiciow do processo cstzo a cargo dos diffe- 
rciittAs Eiiipreg,i~los tle Jiisti<;n ) se iizo effectire na epoca 
1):1 rii ellc rnarc ida, não poilc r.'~ ~~raticnr-se senão iia cor- 
respondelite p ~ ) ~ c a  do segiiinte turno de caiisas (1). 

2%. Por occnsião d o  tentativa de conciliaç%o , não 
se rí'li~ctiinntlo esta, se d:irlí 3 ~ n d a  uma das I'ãrtrs um 
dircv:torio iml,res~o coii~endo n integra\ do  presente Ti- 
, i i lo,  e as rriiiis iiistriicções necessnrias para as mesmas 
Partes se regiil~ireiri no progresso da  caiisa. 

TITULO VII, 

Do Processo nns cnilsns cie potcco õnlor. 

287. As cailsns, cl!jn valor n%o eucetler a 5$000 rs. 
ser80 process:idas da iniincirn segiiintc ( jJ 63 tla Jiitrod, ) 

534% O Juiz Electivo, 011 algiini dos seits Adjiin- 
tos, Ifirii íiiicliciicia para estas c;iiis;is no 1." e rio 3." Do- 
~iiinyo ile ca(l:i iiicz. 

28!1. O Aiitor, ou seli Proclirador, compareceró iio 
1." I)oiiiingo , e exporá verbalrncntc a siia pertençfo 
coirtra o lteo, a qiiol serA rscrit:~ p ~ l o  Secretario d a  
coiiinrca tni i i  i i i i i  I'ivro 1):irn is5o destintido. 

9!0.  O fico scrií citnilo 1)el:i forni:i qHe dispõe o 
Cal'. 2." tlo Titiilo 1, do i~rrprntc 1,ivro para responder 
5 Iwrter~Ço (<o i\iitor ria íiiidicricin tlo 3." Domingo d o  
mrA. S e  iiesta siitlier:ci;i rino coiii1)arccrr ni.m o Aritor 
riem o Heo, ficara o !)rocessado srni rfieito. Se compa- 
recer somente o Aiitor, s c r i  o Itco coritlcmnado no (>e- - 

(1) Temos esta disposic;áo por muito irnpor!nnte ; por qiianto no sy9- 
tema ;ictu:il , em qiie or11in:iriainénte o qiie se não fde ii'itm dia pode 
fazer-se nos dias iiniiietli:ctc)~, o qiie acontece é fazer-cic a srrviço riem re- 
giil;iiiilaclc , e coiii grande demora, 11ão se podendo de ninis a mais veri- 
ficar facilniente a reslmnsabiliùade de quem aeim retar~ls w actos do 
yroccsso. No iiosso systcina porem nao 11a meio tcrino entre f.ucr-se o 
$ervir;i> tia epocii iioaigriiida na lei, e o ii;io se fazer. O desleixo dos 
f i l ~ l w e ~ ~ ~ l o s  dc Justiça npparecerk em toda a liiz , e tambem nán tar- 
J;irá o c a d i ~ o  desse desleixo pelo que disp6e o Art. 45 \ 8.. e o Artr 
46, ainda i i~e~nio  que elle iiáo forneqa motivo para uma accuraçiio for* 
mal. Viil. o dito Art.'45 5 7.", e u Titulo 81 do Livro Terceiro. 

9 



ditln. So-compnrrcer somente o Rco, seri cstc nhnoloi- 
tk) (!:i pertrnqno (40 Aidor. i% stl cornl>arecbt~rem ainhns 
as I':\rtt.s, ~imcrirrirá o &fito Jiiiz EI~clivo 011 A ~liiincie 
roiici1i:i-l:is tlr? inodo qiie a qtipsttio termitie. S r  o nãh  
(*ori~c~giiir, orderiar-lbrs-lia qiic cotnl);~rt$íc>, com as 1x0- 
Tas tpte tiverein, no 4.' domiriqci tlo i i ie~.  

991. SP ns I'srtes oti algtlnin drll:is qriizer pwdii- 
zir testvtiitinl~.ts, decliiirrrá o nome destas ii:i ~iiitlit~ncia d e  
qiie tr:itii o Art. ankedei i te  , e o Scsretario tlnrh s cada 
iiinn tllis Partes qtie as ilonicnr i t t i i  I~illiete com os no- 
nitls tlns rcsljectivas testem~~iihas, niio rxcedentlo n qii:itro, 
u fim tf;i incxsmn Pnrte Ilies fi1zt.r o coiiil)eterite aviso (1). 

292. No 4.O Domingo d o  mrz o Juiz de Direito 
jrininriit~iite coin o Juiz Electivo e s ~ i i s  Adiiintos , drpois 
d~ fiirctern < ~ r r i  niitli~iici:~ l,iib!ica as investig;içdcs que jul- 
f i r ~ n l  n ptoj)obito, decitliriio n r:iiis:i coriio riitcntlerem 
gire é tle jtisliLn e rqriid;iile. Se na aiiilieiiuin do 4.. 
39ai?::i>go tio niez não coiiipnrt-cer~m nmbas iis Partes 
oii :ilyoiiin drlkis , proct.tlpr-se-lia como rio 3." Domingo 
scgi~nclo o ilisl)osto no Art. 2!)0. 

49.3. As Ptirtcs deveiii coriipiircBcer pessnnlrnente , e 
so corii jiisto iiiotivo 1)ocierZo ser i.rl)rcst.ntiidns I)«r Pro- 
clir:idor. O n~iriisferio dos Arlvo~ados 1150 6 atlnlittido 
nesta esl~ecie rle caiisas. 

294. Piirn n:i siidiencia do 1.' Domingo do mez 
ser ;itliiiittiila a pertençâo do tliitor , dele  este e t i t r c p r  
ao Searetitrio da  comiirca ;i qiinnti:~ de qiie trata :i 1." 
Paztt* dr T;ibcl!a jiinta no Primrirn Livro, seguntlo o 
valor tla ciiiisn , qiie n mt%smo Aritor , nao sendo liqriido 
o ol.jcrto drlla , avnli:irA iinqrirlle ncto nos terinos d o  
Art. 110. 01iti.a igiinl qtiantia en t r r~nrh  o Aiitor ao  
Sccrrtiirio da coinnrca na íiiid~encia do 3." tloii~ingo , 
para a catisa ser j!ilgacI:i no 4.0, se por ventiira n?io ter- 
minar no dito 3? doriiingo do mez. 

295. A s  qtianrias de que  trata o Art. antecedente 
serão st:mpre vencidas pela Fazenda. e ficarao a citrzo 
das Partrs  segundo estas acordarem na especie do Art. 290, 

(1) Estp aviw, m i m  feitoida parte do Secretario, eqiiivale I cita- 
$ia nesta esyocie de causas. 



oii se julgar na do Art. 29-2 , (!ando-se no Exeqiiente 
para a execuçno tlo jiil;;a~l», ou acordado, iima simples 
col'in do nc6rilo oii do jiilgiimeoto , a primeirii assigna- 
da l>t*lo Jiiiz Eieciivo oii respectivo Adjunto , e a se- 
giirida pelo Juiz de Direito. 

20fi. Seiitln necessario prntienr nlgiim acto estranho 
5 ortlei~i tlo ~ ~ r o ~ ~ c s s o ,  o11 seja para as I'iirtea l>otlerem 
l i t l p r  (I ) , oii pari1 assegurar a rsecii<;ão do fittiiro jiil- 
~ : ~ ( i o  ( $ i ,  oii  ira (ltvliizir do  (lito acto nlgiiin direito 
oii C(I:.S;IOHO (l'ol~rigaç50 (3) , o11 finnliiiente para adquirir 
o11 cotiservar :r 1)rov:r (l'ulgctm hicto donde se deduza 81- . . 
giitu (ilr!~!;i) o11 cess.~ção dtobrig:l(;Zo, O U  qiie sirva para 
prov:rr esse fiicto clotide o dito dircito oii cessaçjio d'obri- 
giiq"~ se (Irdi~zt~nl (4) , prati~ar-s~-I~R:) os ditos actos 
periirite s coin~)ztcriie aiitoridatle ;rtliiiiiiistrntiva segiindo 
os Kegiil:irnt[itos gcraes que prescrevereiii a iornia de 
turs actos. 

297. A niitoridnde ndiniiiistrntiva não poderá' orde- 
nnr nc1ric.llcs qiie eiivolvcrt>;n vii)lnç?io tlo direito de  pro- 
~)ricdocIe , oii que  iIe qi~;~i!~itt!r i.:niieira offencierein t\ li- 
herdade iiiilividiiiil, oii a iriviolnhilidnde rla casa do cida- 
dão , setn ~'riiiiriró ter ex:icit;is inform:iq5~s áccrca das 
circiiiistnnciiis qiie forri50 lcgitirnos os ditos actos , e sern 
qiie o r$queri?rite preste fiaiiçn iiloticn ií itidemnisaqão d e  
qiiaesqiier pri.jiiizos qiir a I'nrte colitraria Iinja de sofrer 
iride~itliimeiitc (82 (i5 e 66 da Iiitrod.). 

( 1 )  Por csc~iiiplo: o alc1waito da miiíiier casatla para esta puder in- 
tentar contra o iuiiriclo a ;ir<;ào ale sevirias. 

(2) Por c~einplo : o I:iiihai$o em ol~jecto mevel qiie o devedor possa 
subtràl~ir. 

(3) Por exemplo : a denuncia da demanda para gozar do direito de 
-vicção - o  drliosito da quantia devida, qiiaii(1o o credor recu.sa accei- 
a-ta. 

(4) Os depoinientos das testemunlias ad' perpstuum r e i  memkdom 
ubre factos esseiiciaes ou nceideiitaes. 

9* 



298. Qric4xnntfo-se n dita P:irto rlos referidos prp- 
juizos, S P R ~  :i qiiestão rclntivn h sua indeninicnçno (tecia 
(litln pelo Jorp, qiir, no cwo tie tlrci.Ão :iffirnl;iti\.n, tniii- 
t~erri fis:iri a qiiantia iiecessarin para os sntidiizer, e 
clr1il)er:irlí rícercn rlo dolo que porv~ntiirn tenl\:i 1i:iviilo (Ia 
parte dil aiitoriilnlle ntlrninistr:itiva, coino niis causas cri- 
mes ( 9 92 tla Introd. ). 

?!I.<). Nriiliiini dos actos mencionndos no Art.  207 
ser6 ~)r:iiicndo sem ser por ordem cscritli da resl~ectiva 
aritoritliitle a(lmiiiistr,itirn, ria qiinl ortlcm se diga expres- 
snniente qiie , iiRo ;~prrsentanifo dentro de  30 dins o 
reqiierente certiilão de ter offerccido em Jiiizo a com- 
petente :icqâo, ficará o dito acto sem effeito algiim, in- 
dependenteniente de nova ordem. 



CIWRO TEWCBERO. 

D o  Processo tcns Cvaussns CrZmmen. 

300. A acçRo Ixira a pitriição 1105 tlelinqtientes 6 
da ~xcliisiva coml~eten<.i:i do M .  P. (@ tiS e s ~ g .  da In- 
t ioil.). l'r~tiir-se-l~ii porrili ofliciosninrnte no processa cri- 
mirinl de jiilg:ir P fileir a i:1tlriiini~:t~50 tlii I'nrte offen- 
(fitln , corncl<;nnda por esta iiidt*iniiiaaç5o R j~ii~iiçjio do  
Kro todiis a\ veres qiie n dita intlrniiiisiiç$o deia ter lo- 
gjir, e for c.oiiil,nti\el com as factiiilades do mesmo Reo 
( d  72 tia Intrnd.). 

301. A Parte ofrt~ntlidn oii setis herdeiros poderiío 
intentar coi?tr:i os tlelinqiientrs oii setis Iiertl~iros :i acqãm 
civil pai'% obterem a conil~eteritc indetniiisa<;ão iio todo, 
ou na 1):~rtf' , eni qiie a tiiesiiia iiidemnis:ição Ilies niia 
tiver sido julgatia no processo criniinal ( 9 71 da liitro- 
diicçZo). 

80'2. A tisentando-se oii Iioniisiando-se o Reo tfe- 
pois de coii1mt.t titio o drlicto , correrá o processo cotn 
o I'ro~.iiiíitlor que  conititiiir , oii á sira rcvelia com o De- 
filnzor 1'1iblico. A Seiitciiça proferida contra o Keo e i n  
qiialquer dos tious casos será exc~r(iiive1 ein qiinnto 4s 
yeii:is ~~ecuiiiarias , oii qiie se /)ossão c o n v e r t ~ r  em pe- 
ciiniarias (Art. 3'21); m:is não o será no que toca a pe- 
rias corpornes, sem que o Reo seja oiivido pessoalinerite 
com srin defesa. 

30.7. O processo criniinnl será officitiso, e niiiica lia- 
ver i  nelle condeiiiriaçãi, de custas ( $8 9-1 e 93 da Intru- 
ditcr$o). 



804. As I)nrticipaqõ~s tlos (I~lictos no M. P. con- 
sisteni na exposiqno por escrito do tlelicto com totl:iw :is 
circiimstnncias que  o ncompnnliAr80, e u iiiiticnç5o tlas 
pessoas e das coiisas qiie 1)or;são de qiinlqiier tnanibira ser- 
vir para a demonstrtição da cristcncia do ilelicto, oii d a  
pessoa do delinquente. - 

305. As parlici~~nções dos delictos serRo feitas sob 
responsnbilidaile dos respectivos Emprrgrdoi ; 3." p ~ i n s  
Commissarios, a respeito dos delictos ~oiriinctti~los nos sriis 
respectivos circiilos (Art. 51) ; 2.' pela autlioritlnde admi- 
nistrativa do lognr aonde se corriii~etter o clrlicto : 3.0 por 
qui~lqtier flinpregado piiblico, :i r!si,rito tlos (lc~lictos ~ l e  
que  ello tiver noticia pelo exrrciciu tlas fi~ticqões do seu 
Eriiprego. i3 podcrn tnrnl)cm ser fcitna; 4.. pela 1' ;~rte  
offtlndida , oii seiis Iierdeiros ; e 5." por q~i:ilqiier peasoii 
d o  povo. 

306. Ao pnrticipaqões (Ias Pnrfes off~nciidas oii seiis 
Iierdeiros, e bem assirii ir5 de qit:tli~irrr pessoa do povo, 
po(lern ser feitas a qi~nlqiier dos Cornmissa~ios dos (:ir- 
culos, Delegados, oir Prociiratlor Kegio do districto iid- 
ministrnfivo aontle se conirnettí!~~ o tlelicto, 011 a qir;ilqiier 
autoridade ailrniriistrati~n clo riicsnio didricto. 

307. As pnrticipaqZes tlos Cotiitnifsnrios dos circii- 
10s serRo feitas ou tran~n3itti~lns por estes cio Prociirador 
Regio oii Delegado da  rcslwcti\a coriinrra. A s  das au- 
toridades administrativas , tl(.pois de feitas ori transmitti- 
das pelos subnlteriios ií ~~r inc i l~n l  aiitoridncle adniiiii:.tri\- 
tiva (10 districto, serão por esta cori~iiiiinicadi~s no F'ro- 
ciirador Hegio (10 mesnio (listricto (8 7 1  (Ia íntro(l.). As 
particil)a~ões de qiie tracta o n.O 3 do Art. 305 serão 
feitas aos Procuradores Kegios d o  resl)ectivo districto ad- 
ministrativo. 

308. As participações recebidas  dos Delegados se- 
rão por estes transniittidu ao Prociirador llegio do dis- 



kicto , e este tr:insiiiiitirá tiriii beiii :;os lJcfeqindos as par- 
licil)nçr?rs qiic por oti!r:i vi,i tiver icci~l~icto (Im ctrlicfu,~ 
cc#irnrllicI«~ nas resl>ectirns comsVc.as cio<: cisitos Dolega- 
dm. 0 Proriir:lt!or lt~l:io fr:vv111it t l h  i ~ ~ i : ~ I n ~ e i i t e  h prin- 
cipn! :ititoritl:i(le :ttiiiiiriistriitit;i tio tli-lt ,cto to~lns as par- 
ticipaçA~s (Ie tirlictor qiiu por esta Itie iião tiverem si- 
d o  con~iiiiinic~i(1as. 

309. Tanto o Prociiratlor R ~ q i v  CDI110 n ~irincil):il 
atitoritliide :idniinistrativr cio tlistricto ~i~rt ici ;)nrão ( a q i d -  
le por iriterrcnção do Proctirati(>r Geral iin Coroa , e 
este tlirectnmrrrtt*) ao Go\t*rno tr)tlos os ~contr~ciiiit\ntou 
de algiirn inonienío qtic tivtlrrin logtrr eni o (lito dktrieto. 

310. (!lirgir)(lo li notic-ia t f ~  qtinliliic~r das  atiforida- 
dcs siil)t~riores referidas ncbte Titiilo o linvcr-se cotriind- 
tido rilgiinb tlelicto,srrn que rsttr Ilio fi>çqc l~nrt ici~~nifo 
t)eln nirtorit!*ide ~i i l~~ l trrna~immet l in ta ,  ;iqiiell:t e ~ t g 1 r 5  iles- 
ta a dita p~rrtici~):iqRo , bein co:no a declaração do nio- 
tivo C\.J fa!ta coniiiicttid:r ( I ) .  

T ITULO 111. 

Das sah.qr~l,entes c ivin)edirrtnn r!t.eri!jnrições do .nI. P. 
pcirn obtrr as >rrcr.isrtri(ts i t!) 'Ò~ntn~ees,  tanto 

hcer ca  tios delictor como dos delinr/ ~tcnfes. 

31 1. Logo qiie o Proctirador Regia oii t)eleg:ido 
tiver 11otici:i fielas ~>;irticil)a~(irs de que trntn o Titiilo iin- 
tecetlentc! tle qire na siia rcsprclivn comarca se coilimel- 
teo ~Igi i rn  tlelicto, irli scni tlvmorn ao lopir  aonde rlle 
se commetteo, a tim tie se informar do hcto occorrid 
e colligir todas as inforniaqões tanto ácerca do de& 
COIEIO da pessoa rio delinqiicnfc. 

t% 

312. S e  o delicto parecer ile potica gmvitlatle, po- 
der5 o Prociiriidor Kegin ou Delrpclo iiiciinibir ao seu 
rrs1)clctivo Ajtidanto a diligenci;~ de que trata o Art. an- 
tecedente. 

( I )  Aiio sendo irrosiwil no preíentc systcma qiie as ai~toridadeç bu. 
periore. deixem de ter,  ja por um , ja Iinr oiiiro modo, noticia dos a- 
liclo., otferece a < I I ~ I O J L ~ B O  debte Ar! AOS Suholternoa um motim bg 
h t c  para Iadcrei~i pMtuaheute as < o n i y ~ b ~ t e s  parfnip&q&~ - %*? 



31.3. O refi.rido Prociira(lor Reyio , Drleqatlo , ou 
A,jiitlantu, indo no lognr tlo delicto intcrrogn;;i qiincs- 
quer ~ I P S S O ~ S  qiir tl)eIl~or o O O S S ~ O  inforrn:~r cio caso , 
iii;indan(lo-as vir á siia prrseoçn, o11 indo tcr com r l ln~ ,  
coino nieihnr Itie ~~~~~t cer; e retluzirL pile niesino n es- 
crito, sem ordeni neni figiirii de processo. todas as rrti*ritlas 
inforrnnções qiie poder obter (2 80 ( I i i  Intro(1.). 

314. Obtidas as competentcs inft>rm;iç6es úcercn tlo 
dclicto e pessoii do delinqiiente pel:i rnanrirn ~)rcicrilito 
no A rt. antecedente , sei5 0 3s incsirini oprrse~itail:is pelo 
Procurador Kegio ( para o qiie os D r l e ~ i d o s  !li(* rcriiet- 
terno as qiie obtiberão nas siJas respecti\ns comiirciis ) a 
urna Junta ,  tle qiie sc.rá Presider,te , com voto, a 1)riri- 
cipd ;itotoridnde atliriinistrati\n tlo distrirto , e vogíies a 
dito Yrociiraclor Regio , e o Consellieiro tlo Jistricto rn:iis 
votado , na qiinl Jiintn , tlel:ois tle oiiiitlii por escrito a 
principal aiitorida d e  adminiqtrnt i \  ;i cio cori,t*l hu :iorttle 
se comrnett(!ii o delicto , SP deli\)~rilr,ll e cfecitiirj. 5 !)lu- 
rnlitlade de  votos ; I." sr de le  fazer-se m:iis :ilgiini:i tive- 
rigiiaç50 ; 9: se o negocio rlevc ser siit)n~rttido no ['o- 
der Judicial ; e neste caso, SI, d c t e  intent'ir-se unia ac- 
cusação eni fbrma contrti o Rco , oii se basta foze-lo j r~l -  
gnr pelo Tribunal de t'olioin Correccionnl (g 81 d:i ln- 
trodacção), 

315. No caso d e  sc! procetlrr :i novas averigiiaçõcs 
designará o Prociirndor Ilegio, d'eiitrc os E:ml)rt*gntlos do 
M. P. do seir tlistricto. nclrielle que lia de ir proceder a 
ellas , oii irá elle inrsriirl se a~si in  o jii1g;ir conrt~nierite 
(8 78 da Jntrod.) e obtitlas que sqjão as ditas infornia-i 
qões se procederá qovameqtc nus termos do Art. antew- 
dente, 

TITULO IV. 

&a 7>~isiào CIOS d~linqtrentes e i  #flagrante clelicto , ou 
qum~do .fÒr necessriria para assegurar a i ~ t f l i -  

cgão dcr pena. 

316. E m  flagrante delicto , dc qiialqiier natiireae 
que seja , podem e devem os delinquwtes ser presos, 



n b  sso' pela prssoa offenditl:i, mas por ' qiiaesquer outras 
que forqa I~liysica tenlião 1)arii os l~rcnder (I). 

317. A f6ra o cíiso de flagrante delicto, não pode- 
rão os cleliriqiientrs ser j~resos s e n h  por ordem escrita 
da  Iwincip:~l aiitoridnde ndriiiriistrntii o tlo concellio o u  
districto , e estas so a d :~rão,  qiiando n opinião ~~ i ib l i ca  ' 

iritlicnr tle iirna rn:ineira ~>ositi\fa o deliiiqticnte , oii c~iiiil- 
quer das ditiis aiitoridatles soiiber qiieiii elle seja , con- 
correndo dc mais a m;iis a4 circiinstanciits tia gravidade 
do tlriicio , e da O ~ I I C : I  estabilitlade do delincliieiite , qiie 
jiistifiqiierr~ a ~iecc*ssitlndc da prisão deste , para assegurar 
a inflicção da 1icn:i. 

31 8. No caso tlc prisão em flagrante tielido ser& o 
delinqiicnte condiizido iiiiinedintiiiiicrite pelo al~rehensor 
h 1)rescnq:i da ~>rincil)aI aiitoritliide admiiiistrativa do con- 
cellio , a qiial, á \ ista da informação do npreliensor - tlo 
que  o preso disser em si12 defr.sa- e inc>srno de qiial- 
y11er outra i~i!'ormação qrie n dita atitoritiadc possa obter, 
decidirá tle plano se a prisão deve ou  não vigorar. 

I ! .  Effectriadn a prisão do delioqiieritc nos termos 
do Art,  3 l 7 ,  oii ratificatia nos termos do Art. nritece- 
dentc , eriviará sein dt>iiioiii :i niestiia nritoridade adrniriis- 
tratira o preso para a cndêa da cal)rca da coinnrcn,re- 
iiiettendo no respectivo Prociiriidor Iiegio oii Delrgndo a 
conil~etente perticipac;ão do delicto ; c outro sim oflicinrá 
á princ-ip:il iiiitoridade administrativa do tiistricto, remet- 
tendo-llie ig\i;il participação , e informando-a dos rnoti- 
vos oii circiiiist;tiicias qiir a determiiiárão a ordenar oii 

in iiente. a ratificar a  r ri são do dt i '  q 
320. Pertence á principal aiitoritlade administrativa 

do districto, á vista da iiiformaqão constante do ofíicio 

rl]  Dizeincis nos delictos de  quaiquer ri;itureza para incluir niesmo 
os Icves; por qiianto, ainda cirie a aut~iriclade administrativa posin , nos 
teriiiob do Art. 318, dcclar:ir i i io ~)roeedeiite ;t prisáo, altenta a insigni- 
firancia do delirto, curnl,rcL toiiavi:i arni:ir todos os cidadãos do podrr d e  
~ireiiiler o delinqurntc em flagrante, iiáo síi para se ol)star á roiitiiiuii- 
qáo ou progresso de  rluulrliier delicto , [nas tambem para ruiihegiiir que  
todo o cidadrio seja circuriispccto rni sua coiiducta , achando-se seriil)re, 
para  assiiii dizer,  tia ~ireseiic;n do  Tribunal, que teni o poder de u +L- 
par,, e niesqio de o puuir at i  certo ponto. 



dP que ba ta  O Art. antecedente, c d'oiitms qriaesqiier 
qiie ~ O S S ~  obter, o11 coiisrrrnr o Keo na caden até ser 
j i i l~ii t lo,  o11 maiid:i-!o soltiir nntes da Sentenq:~ so!! íi- 
:iriq::, sc este Ilie parccrr ntlmissirel , oii mesmo serii ella 
clriai~(lo 3 julgar dpsricces~arin. 

321. A ohrigação do fiador consistir& em p n p r  ao 
Estacio o ~quivalcnto da pcna corl>oriil qiie foi irn1)osta 
ao 1:c.o (1) s r  até IIIII mez (Irpois tln scntrnçn o nãci n- 
preseritar, I)nra Ilie ser intiiqitl:~ n dita 1)en:i; a qrial, riiio 
obstente nqiieile I)ag.?mento, será infligitia ao Reo logo 
que este posta ser preqo. 

322. As aiitoridadcs adrnini-trntivas no qiie toca ;i 
prisgo dos prcsiiii~itlos delinqiipntcs , o i i  á siin sn!tiir:i. (.om 
finiiçn oii seni ella, ntitw de sentenç:~ , ot)rnrZo segiindo 
exigirem as circiirnstnnci;is sob sria respoiisibilidadr, rrias 
reni qiie tle seiis actos liqjti reciirso a l~ i in i ,  t.xccl)to o tle 
q11eis:r ao Governo. S c  lioretu o Ileo for j i i l ~ i t P o  inrio- 
ceiite 1)elo .liir!. , e estr lti(* arl)itr:ir nl~rirn:i indninriicn- 
q50. tlelil)erar:í f:inibern o dito Jiiry sobro sc é ( , ; I  i150 
siisl)~>it:i 118 (:o10 i1 n~itni'i(l:ldc :idministrntiva que  rii:iri- 
dori prender o fico (gf! 90 e scg. da Iiiirotl.). 

323. A qiinntia ;irl)itrnda pelo Jiiry para indcmni- 
snr o Ilco innoceiitr wr-IIi~-li:r irnincc!i:itnrnrrife pn.;i.pe- 
lo Lstado , ao qiinl fica coinl)rtiiido a acç3o crimiri:il 
contrci n niitori~latlr ntiiriinistrativn que mniiiioii ~)rrntlcr 
o l l r o  , se o Jiiry :I tiver declnriido srispeita de tlolo (I). 

324. Qtinndo o 1lt.o se aclinr ein districto (iiffbren- 
te dnqrielle iionde ccni~nicftrii o delicto, poder6 n prin- 
cip:il :iiitni.id:itlr atl~liini~trativa dcste clistricto reqtiisitar por 
iim ririr~~les officio tlirigitlo á princilinl niitoridetle atlmi- 
iiistrnti\ n da resideiici;~ do Reo , a prisão (10 mrsriio , a 
qud atitoridiide ;i fará Ieriiicar sob :i rt~sj)oiisabilidnde da 
ticprecarite. 

3%. A prhlio dos presiimidos delinql~entcs, tln qiint 
so triitn no presente Ti t i~ lo ,  n5o sc estrn Irna a tii:ris de 

[I] Parara este effeito [e 4 0  para e&] suppoiiios nistir uma Taliella 
que fisa a quantia cquiraleii(c hs diifereiites p<n~>ar corpuraeu. 

['2] Em o nosso q4r.rna e c . r b  acção tarn:>eai cotnpetente paiF a 
Btadu iiarer a sua indeinnisaçàa da qnantia que pagou ao Heo. 



1% dias, se dentro d c l l ~ s  nno forem chemn(los ao l'ri- 
biinnl de Policin Correccioc;il, oii se lhcs rino entregar 
a copia do lil)elll~ :iccrisatorio offerecitio ein jiiizo pelo M. 
I'.; em ciijo iiltin~o caso ficari a [)ris60 prorognda so- 
mente até a ;iii(!ieilci:i de Jlirndos, ein qiie o processo 
d o  Heo deva entrar srgiindo os prasas uiarcados na lei 
e ri i~iatcha officios:i tlo nlesu~o processo. 

5%. A ordein qiie acoml~antiar o preso, para o 
Carcereiro o recolher na cadêa, não será eseqtiivel se 
não for redizida. por te1 forma que para o mesmo Car- 
cereiro o solt:ir, nos terinos do Art. antecedente, n50 
precise de  nova ordein. 

D o  Iibello accusntorio, da dpfesr do Reo , e dos actos 
prc l~a~uter ios  do Jury.  

327. Se n deliberaçno rlr qiie trata o Art. 314 for 
qiie sc intenlc contra o Ileo iima acciisaçsio reqilnr , 
sc>rá o libcllo acciisatorio al>resentndo na St~cret:ir~n da 
coinorc:i aoiitle sia coinlneft~.o O tlelicto , pelo principai 
Eriiprcgado do M. P. tlir dita comnrca. 

328. O referido libello conter5 a c.uposição do facto 
praticntlo pclo Reo , cor11 todas as circtinstancias de qiie o 
mrsnio K~cto se revrstio; r a sua concliisão se r i  - qiie á 
vista da ditii c.sposiqRo, e (Ias provas qiie sobre r l l n  se 
ligo fie prodiizir, lia tle parecer ao Jiiry qiie o Jleo 
coniinetteo o drlicto de que trata t i l  Art. r10 Codigo 
Penal ( o qual Art. será tríriiscripto no libello); pclo qiic 
deverá o masnio Kco srr  condeiiinado a indeoiiiis;ir a 
Ptirte offendida , e ;i sofrer aqiiella I)eiin qiie ao Jiiry 
1)arecer mais prol>urcioiiiida ao  drlicto, atterito o g rao  de 
ciilpabilidade do Reo , e íis soas particiilares eirciinstan- 
cins relativamente ti pcna qiie se Ilie Iioiiver de imlwr. 

329. Qiiando tivcrem parte no delicto mais qiie um 
Reo , ser50 todos acciisados eni tini so libelle ; posto 
qiie este possa conter part.es distinctas para cada um 
delles. 



330. DO lil)ello acciisatorio se dar$ ao Reo ( oii a 
cndn rim (10s Iteos seiido mnia que iim ) ou a seli Pro- 
crirndor, e na falta d e  um e oiitro ao Defensor Piihlico, 
a competente col~ia, para effeito do dito Rvo deduzir a 
Sili1 (IC~PSR.  

3.31. O Keo poileri contestar o Iibello ac~isatorio - negnn(lo que sqja prohibido pcla disposiçiio do Co- 
digo Penal, citada no Libello, o Kicto qiie se Ilie impiita - negando ter  praticado o dito f.ict» - e finalmente iie- 
gantlo nl~ciinas circi~iistnnci~s d o  facto expeiididas no li- 
bcllo, ncrt\.;centando oiitriis , ou  ftizendo lima e outra ' 
coiisn , dc modo qiie o dito facto fiqiis alterado a poli- 
to de ja nno s r r  praliibitio pela citada diqposiçiio d o  Co- 
digo I'ciial , oii. ii~lc. menor, fique rc~restido de circiins- 
tancias fnes qiie , tlimiiiiiindo ;i cii!l)nt>ilitliidr do  Iteo 
h j ã o  tnnibetil de  nlinorirr n pena que liic tlcve ser 
impostn 

3:E. l'niito O librllo ncciisatorio cnrno a drfeaa do 
I i eo  ( cxcel>tiiatla a pririieira especie de qiie tr:itn o Art. 
nnteccdt~iite ) qrrÃo aconil,nnhados tlo I.' e 2 . O  reqiic~sifo 
do A i t .  11 1, coni ;i tiiffercnç;~ ~ o r e n i  cle que nÃo sR« preci- 
sas as I)iii)!ic;i> fórnias tlos docti:iieritos origin~es. 

3.33. Os actos prc;)nrntarios do Jiiry, nns cniisns 
crimes, praticar-se-1150 do iiiesmo modo qiie nas ciiiiyns 
civtsis , s e ~ i i n d o  o i1isl)osto i10 Cap. 10 (10 Titulo 1 do 
Livro Segiindo. 

TITU1,O VI. 

Do, juba?/iento das cnttsas crimes. 

331. O .Jiiry par:i o jiilpmento tlnu caiisas crimes 
ser6 formndo do mesmo 11io;lo que na. caiisas rirei , 
com n dieerença porern de que será c~mpos to  tie 15 
Ji~rii~los. 

33.5. Formado o Jiiry, deferirH o Jiiiz de Direito o 
jiiraniriifo aos Jiirntios ~mpregnntio a segiiinte formiilii: 
1'6s jiiraea na presenc;? de Ueos e dos horiiens, qiie hiiveis 
de prestar toda a iittençÃo ao negocio de que vamos 



tratar, e dccitlir os qiicsitos, q i i ~  vos hei de  propor, se- 
giintlo O estado tlii vasa cor1ricç8o , depois das indaga- 
q%s a qiie vamos procctlrr sohrc cada iim 'delles? Cada 
iim dos Jiindos. pondo a mRo nos Santos E\angelhos, dirái 
eiii boz alta : Assini o Jiiro. 

336. Deferido o jriraniento nos Jiirados, e recoltiidas 
as tcíteiniiriti:is, coiiio nas caiisns civeis , n qtiartos para 
ellns ticstinados, ler5 o .I i i i ~  t l ~  Direito aos Jiirados o 
librllo accusatoriu e n deftasa do fleo ; finda a qiial lei- 
tiirii, Iiies exl)orá com precicão e clirrezn o estado da 
qtiest50, atterita a espc.c.ie d~ defesa de: q i ~ e  o ljeo tiver 
iisado nos termos do Art. 331, e os quesitos de que trata 
n Art. 49. 

337. Dirá eiitKo o Jiiiz de  TJireito nos Jiirados : 
O primeiro qiiesito qiie cumpre investigar é - se o Red 
coriimetteo o delicto tle rliic trata o Art. d o  Codigo Penal 
citario no libello - (Art. 49). O Juiz de Direito lerá no- 
~ a n i e n t e  o dito Art., c ~~ussarlí a fazer sobre O referidg 
qiiesito , do niesiiio modo que nas caiisas civeis, todas as 
indagações para desciibrir :i verdade. 

338. O disposto desde o Art. 178 iiicliisiue nlé o 
Art. 186, é applicarel ás eaiisas crinics , á exccpç#o do 
qiie dispõe o dito Art. 1% reletivanier~te aos discursos 
dos Advogados. 

330. Dcpois de qiialqiier testemiintia prestar o seu 
del~oitncnto, se este divergir essrncinlmente da irifurmaçRo 
por ella dada no Eni;)regndo do 31. k'. nos termos do 
Art. 313, poderá o inesrno Enil)refi.ndo I8r perante o 
.Jtiry a dita inforinaçRo, e iiitcrrogar ii testemiinha sobre 
os motivos tla sii;i Jivergciiciii. 

340. Fcitni as averigiitrçGes i.espccti\as ao 1." qiie- 
sito , que ao Jiiiz, Jiirados, Enil)i.egatlo do RI. P. , Keo 
e sei1 Atlvogado oii B)efttiisor Piil~lico , pnrcccrcm con- 
tliicentes ao d~scobrimento ds verdade , darli o Jiiiz ?e 
Direito a p:ilavrn ao Empregado tio n!. I'. e depois 
deste ao Advogado tfo Reo oii Defensor Piiblico , pnra 
fazerem sobre o qiiesito ein qtiestno as reflrxiies qiie Ilies 
pwemreni jiistns , assim do fiicto como de direito ( @ 24 

' ) 1ci1r uns aos da Iiitrod. ) , podendo os sobreditos r q  1' 
outros. 



341. Terniinadas as reflexões de qiio trata o Art. 
antecedente, ~~ergiintaii í  o J iii,: t k  Direito ROS .J i~rados so 
e;ircbceni de iiiais algiinia averigiiaqâo que se 1)ossa fazer 
naquelle ac t a ,  e a h r á  se elles íi exigirem. Depois d o  
qiie , e tle aindn ouvir o qrie o Reo niíiis q i r i~er  pes- 
soiilirientc allegar sobre o qiiesito em cliiestão , far6 tiinri 
exposi~ão clara e siiccintn dos mofivos apreseiitatlos na 
disctissão , qiier contra, cliier a favor do Keo, a fiiii d'lia- 
bilittir os Jiira(1os :I decidir o incncionado qiiesito com 
coiilieciuiento d e  caiisa. 

342. Logo qiie o Juiz tle Direito acabar a siia ex- 
~ ~ ç Ã o ,  f n r i  distribuir a ciida tini dos J~irntlos diias eg- 

feras, lima brancii e oiitr;i I)re;d - fiirií apresentar a ii:.iiii 

ao Lnipregatlo d o  M. I'. , ao Reo e sei1 Atlvogiido 
ou Utlfensor Piiblico, e aos Jiirados , [)ara se certificiirrrn 
de  qire ella estií rasin - Iniic;aiA na nwGiiia iirnn 12 es- 
feras, 6 bri~ricns c. Ci pretas - t- tb~plic,irá nos Jiiradoi a 
riii6o porqiie ;i lei inandii pr:iticnr este zicto, tiido coiiio 
9.15 ciiuqiis civsis, segiindo o Art. 1-9. Dtlpois clo ~ I I P  ( l i r i  
aos .liir:idos : O prirneiro qiirbito sobre qiie tendes ;i tle- 
vidir 6, coiiio j ; ~  sal~eis, - se o Keo coriirntatteo O dclicto 
de qiie trata o .4rt. do  Cotligo Yennl citado no libdfo - 
( o  Jiiiz IciA oiiírn VYL o dito Art.).Os Stir.5. JIira<tos, 
~ I I P  n h  estirswm ~iersiiatliilos de qiie o Reo eoinc4tc.o a 
dito delicto, 1,inçarGo nnqrirlla iirriii ( iiidicnnb-111-R ) a 
esfera bnincii , e os qiic rstivcrem I) r~s i iar l ido~ d e  qtie elle 
o comiiietteo, Iiinr;ariio s rsf(,rn preta. 

343. Citla iim dos Jiifiidos ir$ lançar ria iirtia a 
esfera correspondente Ií siia opiriião , as qiiaes es!i.ras 
ser80 c~tr;iliitlas d:i tiicsniii 1irri:i , bem cnnio serão coti- 
fiiiididas as qiic nelia restarem clepois do vehcirnentb cia 
qumtgo, tiido corna' nns caiiws civeis s~giintlo os A rt. 
390, 191 , e 192, com a dif'ferençii porem d e  qr is  para 

a o  nc- n qiiestão se vencer a favor, o11 co[>tra, O Ileo, s- 
cessarias 14 esferas brnricns, oii 14 esfcns priat:is. 

344. Decidindo-se qiic o Reo coinmrtteo o delicte 
de qiie triita o Art. d o  Cetliqo l'eiiiil citado no lil~ello 
acciisatorio , dirá o Jiiiz de Direito ao. Jlirados : Vdillos 
?gora tratar do  2." cliiesito, a saber - se o Ree deve ã 
Parte offendidt algiima indemnisação , e qiii\l esta d0va 



ser 9 - (Art. $9 ).Sobre o qual fhrá o dito Jiiie 
totks as indagações qiie l,or;sãn concorrer parn os Jitra- 
dos ri  tlc.cidircrn coni acêrto , l)rocetleiido em tiicio e 
por tiido n;i couformidnde 40s Art. 337 , 338, 3.39, 
340, e 341. 

345. Ac;ibada a exposiç%o do Jiiiz bcerca do 2.O 

9 iicsito nos terrnos do refcriílo Art. 341, &?ri o mesmo . triz tlistri!>iiir i i  catln un: dos Jtiratlos iiriin pequena ti- 
ra tlt* l)a~wI c iim I:il)is, e depois d c  fiizer :iprcsenfnr a 
iiriiíi segitndo o di~l)osto no Art. 312 par? todos se cer- 
tificarem d e  qric elln está cfasin , dirii aos Jiir:idos : O se- 
gi i i~do qiiesito sobre que  teilílrs de tlecidir é, como snbei9- 
sr o N o  deve i Parte o%.ntlidn alpiinia indt.thnisiiç%o, 
a (rtiii c;iso nffirmntivo) qiiiil esta tlcva SPP ? - Deterritina a 
ki qitc a dclibcri~ção sobre este qiiesito preceda a do 
qt:e diz respeito ;i qttalqiier oiitra 1)rn;i qiie deva ser im- 
1)oqta i10 Reo , porque , sriido os ~leliriqrieiites responsaveis 
pelo dariino qiie c:iiis:irão , jristo C qiie pela re1iaraç50 
ido (lito daiiirio conit,ce a S I I R  pi)nj~;%o ; e é mais rasoa- 
vcl qiie a qiinntin, fisnda pelo Jiiry pari1 a indemnisaç8o 
d:i I'nrte offpiitlidn, teiitl;~ n tliminnir as penas qiie tle 
niiiis drvão ser imposta. aos llco.;, tlo qiie wtas tc,ridão 
a tliiiiiniiir aqiieII;i intlemriihaqão. fdez 11ois deliberar agora 
60hi.e :h indeiiii~is;ir;~o d;i P;irte offenrlict;~. Os Yrs. J tirados 
qiie for<~tn tlc ol)iriiiio que esta iiiclemiiisnção i120 tcbm lod 
gar, cscrererão nas tiras de papel, qiie 1 I i~s  for lo  distri- 
I~iiidtis, a pal;ivrn - nírtla - , e os qiie forem (]'opinião 
qiie ellii tlcve tcr log;ir, escreverão nas ditris lira9 de pa- 
l)t4 ;i qii:uiti;i yiiu para a 1nesiii:i iiideninisação lhcs I)a- 
recer ~ ' I S O I I C P ~ .  

3.46. As refí~rid:is tirns tlc pnpel ser?ío lanqntlas rie- 
10s Jrirados na iirii;i, e íl<~ll;i rxtrntiidns como as eifw 
rns , e *~~ncr r - s~ - l in  qiie não tcni logir  n irictemnisaçã6 
da  Parte offentlidíi , se hoiiver S votos negiitivos, Alias 
veiicrr-se-h:i ;i irttici~inisnç%o eni qrir coiicordnrcvn 8 vo- 
tos, e no fiilta de  concordniicia, regiilarh u qiiantia me- 
nor das 8 niniores. 

347. Fi~a i l a  1)elo Jiirp a intlrninisaçRo da Parte of- 
fendic1:i . scrh permittido ao Reo , antes tle se \)assar & 
di~ciissiio do 3 . O  quesito , prestar fiança ao paginmento 



da mesma indeninisiiçgo, a fim de qrie n certeza desta 
se realisar iiifliin , como í: nat~ir~il, :i fiivor do rnesnio Keo 
na (iecisão J o  dito 3 . O  qiiesito (.\rt. 49) reliitiro á pena 
qiie elle de mais a rriais deveri  sofrer. O .Iiiir; 1)ois ad- 
vertiri5 o Reo da faciildaJc qiic :i Iri Ilic co?cedr, (. :er- 
minntlo este iiicidente, declarari aos Jiir;idos qiita sc vai 
tratar do  referido 3." qiiesito ; a saber -se o 12eo de- 
ve soffrer mais nlgiima pena , e (e i 1  ciiso afrirmativo) qual 
Jevn ser esta pena - (1). 

348. A respeito do niencionado 3." piiesito 1)roce- 
Jer i  o Juiz d o  mesiiio motlo qiie a respeito tlo 2.', com 
a Jifferençn porem de qiic p:ir:l a resolii~Ro deste 3." qlle- 
sito s l o  ordinari:riiieiite necessari;is ciii:is votações , n !)ri- 
meira para tlccidir se o Reo deve sofi-er mais algiinia 
peiin e de qiie .especie esta deve s e r ,  e a scgiin~ln 1)iira 
Jeterminiir o teiiil)o da siia diirnçUo. No orirneira veri- 
cer-se-lia que n8o tcnl logar iníiis pena :ilgiiiiia, se lioii- 
ver ti votos iicgntivos , alihs vencer-se-iin n especie (10 
yciiii erii qiic concordareni 8 votos, e riii fdtn tle con- 
cordnncia rcgiiliir& ir cspecie tle pena nienos grave tlns t+ 
m:iis grcives (2) Na scgiinda v<:nccr-se-lia o tempo eiil 
qiie concordarem 8 rotos , e ri:i fiilt;i de  coricordiiiicia 
regulará o tciii1)o menor dos tl niiiiores. 

34!). Se a decisão do 1." qiicsito for negativa , pro- 
cetlerií , o Jiiiz tle Direito , immetlintnmente (Irpois (Ia 
dita decisão, n respeiio qiicaito - se o Estndo devo 
ao Reo algiiriin iritlcmnisaç'io, e ( j i i i i l  esta deva s r r ?  - (Art. 
49) do mesmo iiiodo que a respeito do 2." qiiesito. 

3.50. Se n decislo do qiic.sito relativo á intiemaisa- 

[ I ]  O .Iiiie a<lvert,e o Rco d:1 fiiculilatle qiie Ilie conce~le este Art. 
mais por f í~rma do acto, do que para fazer constar ao Rc» urna fa- 
cul<lacle legal , que este deve ja saber, e que o deve ter deterniiiiado 
a 'dispor as çousas de3 modo que o seti fiatlur esteja presriitc lia aridi- 
eiicia. Uu:into ao fiiiiilo d a  diq,oriqáo, se eu inc i150 engaiio, h;i tle ella 
muitas vezes fazer apparecer, <tebaixo da fí~rina de iima fiança, o pm- 
prio 01)jecto rouhado , que no sysleiiia do unsso aciiial processo se es- 
conde i i r i i i  cnutelo.ani<~rite , cornu o uniro riiuio de iurnecer ao Heo al- 
giim lenitivo tios trabalhos qiie o esperáo no tlegmdo. 

[2) N6s supponio\ que rir) C'atlialogo d e  que trda o 6 89 da Introii. 
k achão as penas enuiiicradas p r  sua ordem desde a iilais dpequena Ptc: 
k nnior. 



$6 c10 Reo lhe for f;ivoravel . e o mesmo Reo tiver es- 
ado preso, procederá o Juiz d e  Direito a respeito do 

qiiesito - se a aritoriclade atlniinietrativa, qiic mandou 
prerider o Reo, é suspeita d c  dolo - ( Art. 49 ) do mes- 
mo rnodo qiic a respeito d o  primeiro quesito ( 
91 e 92 da  Introd.). 

3Al. A i n v e ~ t i g i ~ i i o  e discus~Ro d e  cada tini dos  
qiiesitos, de  qiie se tem tratado, se r i  simti1t:inea para to- 
dos os LZeos, qii:\ndo tiaj:\ inais que iini ; a ~ o t n ç ã o  po- 
rem será es1)eeial para cada iini drlles , fiizcriijo nesse 
acto o Jriix (te Direito retirar da aiirliencin tcdos os oii- 
tros Reos , de modo qiie 90 fiqrie aqaelle a qiietn a vo- 
tação diz respeito. 

3GZ. Na especie do Art. 341 contleninnrá o Juiz 
de Direito o IZeo na inrIeriinis:iç?io arbitratln f)elo Jiiry, 
c tia pena por este indicada nos termos do dito Art. 344 
e segiiintcs até 348 iiicliisire. Xa especie do rlrt.  349 
absolve14 o 12eo , c coiidrinnnrá o Estado na indemnisa- 
çâo, que tnriileni for arbitrada pelo Ju ry  nos termos do 
ditq Art. 340. 

- 353. A Sentença CIO Ju iz  tle Direito será por elle 
escrita 113 riiPstn;h ai1dirnci:t do jiilgarnento, o ~iciia piibli- 
cada pelo Secret;)rio , com cu,ja ~)tiblic;i<;ao terniinará o 

. acto , do qiial o nicsnio St.cretLirio Iiivrará n compct~n- 
te' acta, qiio ser5 :issigi~nd;i   elo Juiz e pelo referido 
Secretario depois deste a lcr piiblicaniente. 

T ITULO VII, 

Dos recursos, 

354. IJnr~endo no processo criininal prethrição o11 
alteração dr formulns Icgaes, tanto o Ern1)reg;ldo d o  M. 
P. como o Ileo,  oii Defensor Piiblico , podem interpor 
da  decisão do Jiiiz d e  Direito o recurso de  revista pata 
o Siipremo i'ribunnl de  Justiya. 

355. O reciirso de revista , nas caitsas crimes, in- 
terpõe-se e ~)rocessn-se do  mesmo modo qiie nas causas 
civeis com as seguintes differenças; 1.' siispende desde 
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logo a execit@ic. do j~itqatlo; Ta n5o 6 prceisa a w#:, 
tirlno tlo Jcposito oii fiançi ( I P  qtie trafa o Art. 220: 
3.0 a tlec.iq*'io tlo Sitprcmo l'ri1)ii:ial ( ir  Jtistiç:~ 1tbrsa so- 
bre :i iiiilfidadc do processo, oir d'iilçi~rn acto delle, para 
e&ito tiae rnanti;ci> ims~itiiar oiitro procclsso , ou proceder 
tle novo ao acto oii actos nnniiliatlos. 

Dn cxecn~âo do Jti{ynílo nas cawras crimes. 

356. Ai  Scntenqas proferitlas no Imocesso criminal 
srrzo cscriitndns, na parte qiie iml)owr aos Ileos penas 
1~criiiiiaiias, conio as sentenças proferidas no processo 
civt.1. 

357. 0 s  Reos condemnarloi em pcnns corpornes se- 
r5o etitrrgiies ií principal niitoritl;itle :itliiiinistrativa do 
reslwctivo clistricto, parn satisfíizrrem ao jiilgntfo debaixo 
da insl)ecç9o dn mesma alitoridade, a qiinl inform:ir;í o 
Gokcrno tle todas as circiinstiinciss, qiie poss5o infliiir no  
eucrricio (10 Potler I\lotler;idor, pc~lo qiir respeita ao  per- 
dão oii niinornç3o das penas (9  !N tfn Introd.). 

3%. AS Sentença< profvridas no processo criminal, 
qiirr sejão contleninntorias qiier absoliitoriae , logo qrie 
pnsinrc.m ein jrilgado, serão por ordem da resprctrvn ali- 
toiit1:ide :itlininistriitivn afixidas no logar tlo dvlicto. Nos 
tlelictos graves e nos atrozes ser50 tambem inipressns as 
sentenc;ns critninaes condemnatorias, para,  no caso dos 
prinieiios , serrrn dih-ibiiitliis pelos Pnrocllos das f r~gi ie-  
zins do resp~ctivo tlistricto administrati\o , e no caso (10s 
si~giintlos. pelos de to110 o rrino, os qiiaes nas Filas respectivas 
lgrejjns, na occ~iqii% de maior conciirso t i o  povo para sn- 
ticfizer os 1)receitoi: da religino, Icrzo aos frcpiiezes as 
ditiis sentenças criminacs , acornpanliando esta leitura de 
coiirenientcs t-xplicaçóes , e cfe lima pnticn tendrnte a 
inspirar amor virtiicle e o horror do vicio ( Q !I3 da 
lutrod.). 



TITULO IX; 

Das epecrrs em que I M ~ O  de ter Iqjnr os dseerentes 
ados do ymcesso crir~iinnl. 

359. O libello accrisatorio, de qiie trata o Art. 32fl 
pode ser apresetitado em qiialqiier dia nii secretaria da 
cnm:ircá pelo respectiio E i i i l ~ r e p l o  cio A!. I'. , n quem o 
Secretario di11-á O corii1)etcnte recibo (8 04 da Introd.). 

360. O Secretario tin comarca eiitrrgnrá a copi?, de 
qiie trata o Art. 3-30, dentro de  48 1ioi;is depois da a- 
I>resriit:iC%) (do Iibello , :\o Keo , s r  rste estivrr preso. 
NZo cat:irido preso o Rro , rntregnrh n c1it;i copia driitrn 
do iiicasirio priiso , o11 no dornicilio do mesmo Heo, se 
ellc mornr lia cidncle o11 na ~ i l l i i  cnbrça da cornnrca, ar1 
no Ooinicilio do Procurador qiie elle uhi tiver consti- 
tuicio. 

361. Sn o Reo n5o estiver preso , não morar na 
cidade oii i l l i i  c:il>t*qn da cornnrca , nem nhi tiver cons- 
titiii~lo Pi.ociii.:idor , entrepr l í  o Secretario da comarca 
a <:opin (10 lil)rllo ricrii~:itorio driitro tlo referido pnso 
d e  48 Iioras ;to Defensor 1'itbli:~o , e officiarit inimedir- 
tarnciiir no ('onlniiss:irio do  cir<-1110 do dornicilio do R ~ o ,  
n fiui ( j é 4 t ~  ser eii:ido ~:ii.:i d<vliiair a siin defesa, ori pelo 
dito 1)rfeiisor I'til~lico, o11 1)or oiitro qiinlqtier ~ I d v o g -  
tlo residc-ntr nn cnbrç:i (I;i  coni:ircn, qiic o niesmo Re,o 
coiistitiia scii , Prociirndor , o ~ ( i i i l  Iinverh do Urferisor 
Piiblico n có1)in qiie a este fi3i.n entrcguc paio Secreta- 
rio da coiilarca. 

362. A defesa do lico será n l ~ r ~ s ~ n t n d a  na Becretn- 
ria da comnrca dentro (Ic iiin rnez depois <Ia entreg:i de 
cbpia do libello nos ternibs dos doiis Art. nntecedentes. 

363. Os actos prel~arntorios cio .Iiiry, de  qiie trata 
remissivnmeiitc o Art. 33.3'; serão pr:ilicri(los logo depoici 
do R r o  aproentar n siin d(bfesn, e senclo miiis que iim 
os Heos coni differcnfes defesas, depois da apreseiitnçjro 
tla defes:i tle todfios, ou passado o praso estabelecido pnra 
a sua apresentaçao. 

10, 



.3(i l. 0 jiilpmpnto (13% cniisns crinlce nas comarcnp 
do i vino . b ~ s c ~ ~ ~ ) ~ ~ n  das rrirninnc.9 tle Lisboa r l'oria, 
efiectii,ir-se-lia coiii 0% inermes J i i i  ntlos das cnirsns riveis , 
1150 <o nn reiinião tlellci 1)ara o o j i~i rnnien~o 6, t!itns 
ciiii\is c i \ r i s  . niiis tnnibcm em otiti.n reiinião dc Jiirn- 
d o s  2 I I ~ ( > X P S  ( I ~ p o i ~ ,  11.ii;i o qii? 09 Ji~ratIos cle cntl;i iiiiia 
das I'aiitns cnrr,l>:irrcc*rão nor3aniCii!e na c;ibrça tl;i coiiinr- 
cn ti iiitlzes iley~cris d;i siia I)iinieira rriiiiiiio. 

Xi.5. Nns coninrcns ci:rninn~s tlc Li-boa e Porto as 
Pniitiis cios .Jrir:idos onrn o stwiço criiniii%l serão tiiffe 
rentcs diii do  srrviqo rivt.1, e t~xtrnliiclns coirio estas d o  
qiiadro gt'r:il (10s Jiirxlos , assisfindo ií extrncqzo iim dos 
Jtiizcs (:riii-iinnes por trirno, cliio 4ecrtltnrio nçisará os 
Jiirndos por intervençzo tios Comi~iiss~~rioa dos respecti- 
vos circiilos. Imrn comparecerem no ili:i coml)etciite. 

366. No primeiro &:i de  ciidii rrirz sr  rciiiiir5o pm 
as ditns Cirliidrs os Jriratlos tln rrsl)tlcti\a l':iiitii, !)ara 
jiilgnrcrii corii cntla iiiil dos .Jirizt.s tlns comarcns criirii- 
nnes as caiisns qiie se tiverem nproin~)tnilo até o diit 15 
tlo iiiex antrcederite , .wgrindo riinn Tirbrllii frita  l elos 
mean~os Juizes, na qnnl st.rãa collocn~l:is Itor siln anti- 
giii(Intie, 1,iiineirnniente as caiisns ~)t~rtciirorite~ no Jiiiz qiie 
assistio á extrncqão da 1'niit;i 110s .Jiiratlos, c dcliois as 
~)ertericentes nos oiitros J\iizos por siia orden~. 

367. K5o se l,odentlo (lar expediente ;i totlas as caii- 
$as d:i 'f:ahelln di.tiíro tlt- iim iripz, contiiiiiiirio os Jiir;i- 
dos (Ia Pniitn do (lito niw . findo ellr , :i jiilgiir as caiisiis 
qiie rrst:irern , sem qiir por isso se retiirdc n reiinião 
dos J i indas .  e o jrilga!nc~nto das caiisns ~)í.rtrncentes ao 
mez segiiinte . para o qtií' Iinvcrá dtias caaiis eiii que es- 
tes processos se jiilgiieni. 

TITULO X, 

Do procprtso lios detictos de pouca gravidade. 

368. Se h Jiintn mencionada no Art. 314 parecer 
qiie o delicto tle qite se trata, attcnta a siin poiica gra- 
vidade, ficará siifficienternente piinido com ns Iienns qlie 
aos Ileos podem ser impostas pelo Tribunal de Folicia 



~ o ~ e c c i o n a l  , segundo o Art. 376 , e ordenar que  o ne- 
cocio seja lerndo perante o dito l'ribi~nril , proceder-se- 
ia da ~nancira segiiinte (3  08 da Introrl.). 

3 O En-iprcgíntlo do M. P. [Iarespectiva comar- 
ca exporá por escrito o Facto ~)r;iticacIo 1)elo 12eo , i r i i l i -  

csiitlo o Ar!. da  Codigo Pcrial que  wiistitiic* delicio o 
dito facto. Oiitro sim rijiintnrá a esta exposiçG? qiincs- 
que r  ~lociiinentos qiie Ilie  ossã são servir (?e Irovn, o iio- 
iriç.srrí até 4 testeiiiunhas que sobre a nieuriiri exposiqão 
liajAo de depor. 

370. A cxpsiqRo d e  que  trata o Art. antecedente 
s e ~ á  entregiie oni diiplicatfo  elo dito Ein11rrg;ido do RI. 
P. ao Secretario da coinnrca, que  indicaiitlo o tlin e m  
q!ie li,i de ter lognr 0 jiilgainento (Ia causa,  s r g i i n d o ~ ~  
dispo<to no Art. 372, entreqarh, sem demora, um das dii- 
p1tc;itlos ao Keo, se este estiver prcso, e se o niio esti- 
ver , lho firri't entregar pelo ('oiiiiiiissariu tlo reslwc-tivo cir- 
ciilo , o qi~+l citiiri para conil)al.rcerein no dia desiqiindo, 
aao so o Heo , riias iambem :is testeiiiiitiltns da ticctimçÃo, 
e as qiie o Iiro llie intlic-ar parli iIep13reni eni sii:i defesa. 

371. O Tribunal tfe Policia Corríwcionnl compõe-se 
en, c-atla iiino tLis aomarcas do  ~ei i io  (tscelrto as erinii- 
naes ilc 1,isboa e Porto nas giiues o tiRo lia) tio, respo- 
ctii'o ,Jii;s ele l)ircito, do Juiz lilectivo 0 qiinlqiier d+ 
seiis A(1jiintos. Este 'Fribiinal funccionar,á soiiiente nos da- 
a i i i g o ~  depois d;is 10 horas da matiliii (1). 

372. Para o jitlpincwto da cliiisa dcsimnnr5 o Se- 
? cret:irio tl:r coinnrca o tloiiiingo imriietlknto aqiielle qiia 

se segiiir ao diíi tla nl)i~s(*iitii+io da exl~osiçãu de q u e  
trata o Art. 369 na Stlcret:rria da  conidrca. 

373. Ein o referi(lo domingo , preaente o Ernpre 
fiacio do M. P. - o  Ruo e seti Atlvogatio , e iin Falta 
deste , oii d'anhos , o Defensor Piiblico , 1t.i t'i o Juiz de 
Direito cm ~)uWicíi audiencia a cxposiçlo d e  qiic trata 
o referi& Art. 869. Depois do que o iticsuio Jui4,i~ter-  
ragir;í o Reo , as testemlinhas , e tarâ iodas as mais a- 

,:,c ' - - - -- --- 
(1 )  Temoe em v i & ,  alem da economia de tempo , o i fnr,  lieste di* 

de d e b c d ~ ~ < ; ~ ,  ao, povo* [principalmente um Provinci~s] uni~r c specie d$ 
&vectiiuentu que ao uiesmo teqpo lbes sauii de instrucç8o. * 



~ e ~ i g i i n ~ i í e s  nessar ias  p r a  elle e tl<*iiinis J l m ~ b r o ~  tio %i- 
I>iinal fort'nhrein o S01i jtiizo a rcyleito <!c (.iitl:i i ir i i  do\ 
11ontos. sobre cliiv OS Jrirac!os defilciiio nas catLsas criincs, 
se,rriindo o Art. 49, . . 

314" TcYnríiiada~~ns inrest ignç8~s,  conferent-itirno cii- 
tra si fikas o i r l i ~ n i ~ * ~ )  'W Membro\ do l.ribiin:il, c o 
qrie bdr èHes fqr ac*hc\o, oii se *vencer por titnir>rii i  d e  
votos, f'ormarii a( rlecish da cniisri hir sc~rik~riçR, cfiie o .juiz 
de DirPk6 redtikirá a ~st-rito , r assigníirk j~irittiiine~it~eoia 
o Juiz Eleciivo c A(!iiirito , !tiira 5t.r iinqiidle rir0,tno a- 
cto fliiblicada pelo Mwretiirwi. 

375. De t i ~ t d  o qiie se passar .na niitlier?cin Iitv~a- 
rá o Secretario da ,eomnrcu n cony)e#i.rde -iidji, qiiç i- 
&rinlmenie stv-5 meighiida ftelos Alrrribros~iici T r ih~n i t l  de- 
pois de piiMic:rrnente lida pelo d ~ t o  Srcreta'rio; , 

376. O Tribiiiial tEe Polic.i:i Corrét.ciori:il 115,í pode- 
rá iinpor no i2ro iiiaior I>cn:i c-oi.l~or:il ( ] r i ( -  I$ dias cln 

neiii maior periii })tbri~i)i;irih ~ L I P  fi t ~ i r i l t i i  do i,$;&'rs. incliiindo-se nell:> n is<fsn~mictqiio &i I):iri<, of- 

Irndilla Y ando devo ter lopar. Se $orem o - Eiiil>i r- 
@o dn"-1. I'. mostrar por dociiniruto , niitlientico qrie 
o l leo  paga niirior ce~tribii iqlo dirwta, ~ ~ o t l e r á  ;i dita 
miilta subir á qiiantiil (li1 contribriiçi50, coni tanto qiie 
n to  exceda a 50$3000 m. (I) .  

397. Das S~n tenqas  a1):oliitorins profeicitlnq I,rlo 
Tribrinnl de Policiii Correccioiiiil i-iao Ji;ivrti reciirso 
algiini. Das condemnatori:is ootlerá o licio ~ ~ I ~ I J ~ I P  Imra 
is Jiirv , aon:le o negocio sei.; tr:itstlo com iis sol~inrii- 
dades'regolares d o  processo criniin:~!; r ontlc: se 1rot1rr;í 
impor a o  Reo qualqriar Iwna qiie pereçli ~~rol>orcionndi\ 
ao ttelkto (2). t i 

378. As Sentenpnr do Tribiuirl ile Pol i ia  Ciirree. 
cional , logo qiie paskrii em ji i lpt lo , wrjio rxet.ritactas 
corno as })rbfer<idas 'no processo crirnir:ai ortliiiaiio , se- 
gúndo o disposto1 no Titiilo V111 (10 presente Livro. 

(1) A5sitn me mant6iri a igualdade dá mult.i , q u ~ ,  fiuada i.'uiiia 

quantia certa, seria ($0 dcslgi1~f dorno a for(uw dos ntdividuor u quelu 
foasc applíca+. 

(2) Vid. a hóla ao 6 83,da Introd. 



TITULO Xl. 

Do procr.u.so rios cldictos c»nin!crtitlas licJos E~npregados 
de Jirr/ i i ;n , o11 co,iii.« os Enaprcyttrlc~s rie J u s -  

tiça, r~o exercicio de sua8 altribuiqães. 

379. Todos 09 Eiiiprrgados de Jiistira podem srr- 
rir-se (Ia força l)iiblicii, para remover qci:ilqiier olwta- 
:til0 qrie se opoiilia ao  livrt- exercicio de sii;is nttribiri-' 
iões legaes; e heni assitii [)ara orrntler e f:izcr (*iifrc- 
gnr á corn1)etciite atitoricl.ille ;idniinistraiivn , coino ;ipre- 
icndido rn i  tingratite drlicto , todo o incli~idtio qiie os 
iiisiiltar oii desac;itar. Os dclictos porem coninrrttidos ~ j d ò v  
Empregutlos de Justiça no exercicio (Ir srins fiinc.~ões ICY' 
gaes serno 1)rocessatlos da rnaneir<r ~cgriinte ( 8 96 0:i Intr.). 

380. h'cksta esoecitt tle iIclictos serão ;is pnrticilia- 
ções , de qiie t r ~ t n  o Titiilo 11 do })resctife Livro, feitd 
peliis prssoiis ahi iiic~ticioiiatl;is , r 1)~los  Einl)regCiiios tle 
Jii-tiçn contra qiit>iii se tiv1.r co:iinietti;lo o delicto , oii 
d i r ec t ; i~ i~ t~ i~ t t~  nn l'i~octrr.i~lor Geral (Ia Coroa, oii a qimt- 
<ritbr, dos Proc~ i ra~ lo r  Rrgio oti 1)rIrgndos do districio 
ud~nirlistr;itivi> do  doniicilio do (It*liiiq~iefife , 09 qunes i& 

rt.1ilrttc.r8o 1)elo prinieiro Correio ao dito P~OCUP'&F' 
Gcrul (Ia Coro;i. mxe 

3hI. Logo qite o Prociiriidor Gcral tln Coroa 
ceber nlgiinia (Ias ditas oarticil)ac;iies, crivia-to-lia ii 

qiicly Eiiii)r('n;ido do A i .  f'. c10 rcsl)t~cti\« tlistricto 
miiii~ti.;it.ro, qiir for ni:iis tla hti:i cotih;in~;i , :I iiiil (l'èsfe' 
proceder ás atcrigiiaqões de qr:e trdt;i o Titiilo I11 d o  
presente Livro, e Ilie rc~ini~tter o r~?ii!tnclo das rnesmas 
averigii:ições. O í'rociiriidor Grrnf dCi Coroa, !i vista tfesd 
tas averiguações, poderá ii1:indar iroceder n novas inves- 
tik:iÇ>s , e nesse caso iiiciimbi- \ as-ha ao nirsrnu Eni- 
pregado do M .  P., oii a oiitro, como mellior lhe pare4 
cer ( 2 7s tia Iiltrod.). 

3fi-2. 0btitl;is ;i\ inforrn;ições do deticto, siibmctter5 
3 Prociiriidor Grr;iI d;i Coroa o negocio ao $ I I I ~ ~ C M O  

rribunùl de Justiça, para este delibetar se o &o de* 
)u não ser accusado. Esta del ibrr~ção serií probricb'  



inedianto o processo estabelecitlo no Art. 221 c segiiintes 
com a so  differeriça &! qiie a dietribiii~8o de qiie trata 
o dito Art. 221 ~)oderá ter lognr eni qiialqiier sessão 
d o  Tribiinnl. 

283. Drli1)craiitlo o Siipremo Tribiiiinl de Jiistiça 
\te o Reo suja acciisado, forriiará o Yrocii~ador Geral 3. o o i 1 0  i c t o i o  , e eni ia-10-li, ao iim- 

pregado do M. I'. que obteve as irifi)rninções tlo delicto, 
c o dito Empregado do RI. P. I'tii6 eiitreg:ir imniecii- 
ntamente unia copia do tiiesnio libello ao Reo,  a tim 
deste poder deduzir a stia defesa. 

384. Tanto as provas dn acciisaç30, como as d a  
defesa, ser80 obtidas pelo modo intlic;ido tio Titiilo VI11 
do Livro Segundo ; e depois < I r  jiiiitas aos aiitos, Iin\e- 
r i  vista delles o Advopitlo do Reo Iinw tlizer, tanto d e  
fucto como de direito , o cltie se Ilie offerecer ; com a 
i p a l  resposta , o sol:redito Eiii1)rrgado d o  31. Y. eri- 
viarrí os itiitos ao  I'rociirnilor geral <!;i C o r o a ,  qiie, tlniida 
tnmhem nelles a 5112 r~sposta  , siibii-ietterá riovanicntc o 
negocio ao Si iprcn~o Tribiinil de Jiistiqa. 

3%. O Siiorenio Trihiinnl dr .Jiisiiça , mediante en- 
tHo o mesmo processo indicado no Art. 58'2, abcolverá 
o Ileo oii llie impclrh a pena q i i ~  lhe parcccr miiis pro- 
porcionada ao delicto. Esta decisão será execiitatla  elos 
meios ordinarios sob a inspecqão do Yrociirador Grral 
da Coroa , qiie dará conta d:i effcctivid;icte da  mesmik 
execiição ao Presideiite tio Supremo Tribiinnl de  Jiis- 
tiça. 

386. Os delictos coinmrttidos pelos Conselheiros do 
Supremo Tribiinnl tle Jiistiçí , oii contra os Consrlliei- 
ros tlo Supremo l'ribiinal tlc Justiça, tio exercicio de  suas 
funcções , serão 1)roccssatlos nos termos (10 p r r s~n te  Titiito 
perante uni Trihiirial composto de  taritos ;l.l~.rnbros corno 
os do Siipreiiio Tribiin;il de Jiistiça, extraídos, na con- 
forniidnde do Art. 46, da cnn1nr.i dos Pares e dn dos 
Del)~it;idos , os qii:ics Rlembros elcgerZo Presidente , e 
este designará a pessoa que haJe scrvir de Secretario 
( 8 97 da Introd. ). 



0 Livro Q I I R ~ I O  I!n tlr c c . : i i ~ .  como se diz no E- 
lenco , as forniiilas e iiistr!icqõc.s 1):ti.ii os tlifferentes actos 
(10 1,roc:esso , tanto civil coino criiiii!i i1  ; as qiiaes são ah- 
soliitamentr necrss:iri;is I):ir;i Eonil)ii*t;ii o nosso Pliino, qiie 
foi - est:ibrlrc~r os ~trincipins na I iiti odiicção - desenvol- 
ve-lo?; rios 3 priinriroi Livros - e iiiostriir o modo lira- 
tico (1% sii:i execiição no 1." M;is ;i occasião opportuna 
de triibnlhar nvste iinportar~te assiiinl)fo 6 ;  sern diivitla , 
a ii~dicada a p:ic. 48 , no n~c'tliodo qiie temos por mais 
eficaz (senão ~rnico) de conscgiiir ern poiicos annos tima 
verdadeira Reforina Judicial, sobre o qual chamâmos a 
attençiio do Leitor. 



CONTENDO AS BASES D* 

NOVA 

ORGANISACIO DO SERVICO PUBLICO, 
ERI A QVAI. O IYTEHESSE PESSOAL IX)r, EMPREGADOS PICA 

DE TAI. FORM.4 LIGAIX) AO IhTERESE PUBLICO, QUE 
PARA EI.T.ES OWTEitEM AQCE.LI.E, FORÇOSO LH&S , . 

HA 1)E SER OBRAR D.4 M.4XEIRA R1.41S 
CONFORME A I:=. 

Les O~damatians coiitinuelles des rnoraliptes conGi b 
mí.cliancet& des hornmes prorireot le peu d e  coiinninsarice 
qn' ils en ont. Lcs hoiiirnes ne sont point ni%clianti, 
ni;tis miirnis a Ieum iiitkrbts. I.cs cris des moraliston n e  
ch:ingeroot certainemcnt ~ m s  ce ressor de I' uiiivers ma- 
r;tl. Cc n 'es t  dunr point de la méclianectb deu lmmqeq, 
dont il fa!it se plaindre, niais 11e 1' iiigoorance des I t -  
gislatcurs , qrii ont tou joun  n1i.i I' iutértt partiruiieren 
opposition a i e c  I' it1ti:ri.t gbntral. 

i) 1. O Serbico Piiblico ser; dividido nos differen- 
tes raiiios, rtn qiie elle nntiiriilnierite se divide; e estes 
serão siib-divididos por tal fíirma qiie os resoectivos Eni- 
~)reg:~clos tenltEo no cxercicio de  siins attribiiições iiina 
occiil);~ç50 continuada , nius qiie razoavelmente possão des- 
rinprnhur (1). 

(1) Queremos que os Ernl>regat!oq Piiblicos tcniiiíu no rxerr ido de 
8UaS funcqões uniu orrupação confiritc~lrla j porque noq parece que niSp, 
deve 1i:iver rstes Meio-Enil~regados, que cxrrcent as fuiicc;út*i 110 seu er11- 
prego de envolta com tis do seu midei ,  officio, ou profissüv particular, 
Cini Empregado Piiblico deve sPr so Eii~pregado P ~ r h l i ~ o ,  para que 
c%ercicio dc suar altribuigões nenhum (!hjecto o dLtrUa. de 8~ b i s ~ c í C  



8 2. Havrrrí c q  cbda rama do serviço p ~ i b l i e o  dif- 
ferentes I o g a r e i ,  os qiiaek, desde os rnais i i i f e r i o r t * ~  a t e  
os mais e l e v n t l o i  tanto em o r t i e n n d o  como em p r e e t n i -  
rienci:i d ~ , ~ t ~ ~ ~ r e q ~ i I o r ,  f o r i n n r ã e  uniu escala c o n i  o con- 
veriiente ntinicroib-graos-(s-(l). 

@ 3. C;itl:; ramo 40 serviCn pi t l i ,  o ter5 i i n i a  c l a s s e  
esprc i : i l  dc E~ii~)rcc>:i~ior, que, c o m e ç a ~ : ~ l o  ser i i l j re  a sr in 
cnrrci:ii I~(.los iogarcs iii.ii3 i n f r r i o r c ? ~  tlo respectivo ramo, 
terGo~lkéito a ser,-y~pnovitbos nos logares o i i p e r i o r e s  do 
mesiiih 'mkio ,  s e ~ i i n d 0  sua an t?g i#<lodc  e bons serviços. O 
G o r ~ r n o  n ã o  os ~ ) o t i e r á  t l e in i t t i r  , e s o  ~ , o i i t > r G o  perder 
o h i i .  émprrgo por deciçZo do Poder J i i t i i c i a l  , sendo 
contencidos de  haver titlo desleixos oii c o m t n e t t i d o  erros, 
a que ,a lei ter i l ia  íiiiposto essa priia (2). 

. t ' 

aoeial, para beiu <lesempe~iliar a qual todas as suas faculdades são ain- 
da pouciii. 

Diiiio que  em ta1,cMc cuiiipre aiigmeirtar o ordenailo n nlyiiri* dos 
Emprca;ccloc actiiaes. Sim, cumpre, dizeinor uvs; mas, u i o  sc addnaa 
isso corno :iryiimciito contra o ileso. fiybterw ?e urgaqiz;ição ( ( o  \t.rviçn 
piihlieo ; W u e .  potlriidn uelk uin Eiiipregailo , f ~ i c r  o,  servir;^ i1e ilotis 
Meio-Ernp~~ados no aydenia acttial, rei11 11 rnetiur yumero de ordeiiailoi, 
a rontrnbalnnyar o resp~~etivo, uiigaiento de cada rim. 

ZXrào tambern que b- necr.;s;irio e-i;ibelecer »rdeiia<los iiqiielles qirc os 
não imii, cqiie,uàn 'os Rcgeilures Q Parocliiti e us Juizes Eleitos. li i ~ i o  
rrspii~~lernos iib*, que, baveudo sido a igaoraiii:ia, a ipabilid;i<l* ( e iiãa 
sabernu.; se a riiindadc) ila in~ ior  parte desses llriipregidori que ehtão em con- 
tacto coni o povo' e formio o ultiiho , rii;ri niiiito iiitrresaante, elo da 
c a d h  ilii aiitoridade 1)ublica . iima das prineipacs caiisas 1x1'. qtir tãa 
atrazados u JS achQnios nos difierentes ramos d a  publica a(liriinistrnr;~w, 
couvt:ii nlui!i,aitiio o t1eir;ir-ii:i>-nos de freguezias coi i i~~ dic!i.siu politica, 
para e a t ~ l ~ c l c c r r i n ~ s ~  Circulos de (lifferentes graiidez:i.r se~ i i i i~ lo  as circuns- 
tancias' li caes,.de oibdo qiie fornirrn a eii:i coiiipeterife .escala, e iiitrodiizir- 
mos u:iia imva. classe de Einl~rcgdilor, que, sobre tereiu as iecessari#s hak ,  
I i ta~õca litteraries, seja o:,seii botii serviço gar~ntiilo pelas deinaii' pwvi- 
deiicias ,d- qlce trata u nosso . yl:ino de organisay5o do r,eri.içi> ~~IIIIIHCO!' 
os quacs poder511 denorniihr-.ir: (ZomniYsSm.ios qeraes. pelo sererii efikctivw 
mente ato todas :td &úkorir#iles- s i ipürbm , cujas ordeos deveiri executqf. 
nor wiis rcspertivo* circulas. Ora a 'estes E!npregnili~s veidaile C. que se 
Ihes ):;c d r  c\tal~elwcr ordenado, mas bi:iii rnerecid i orilei~:iil», se attcn'J 
demi,s  iins niuito7-e-vnliosos serviqos que h i o  de pre3tar á nap;io. 

(1) Qtt:inm .iiiair& fni* o iiurnew d e  .araar da eqala, tniito niais fre- 
qgahtei sei-Hn. a$ ~>romoq«ep que a Ici. em imnie d o  1.sladi~ o f f t ~ c e  aos 
-pwgados em. p ~ m b  de seus bons serviços, c por couseyiicncia, t r i fq 

s&& a influenrla desse premio no conùucta dos tpcaNos Eqyrç- 
maar; ' , , : , . ,;(. 

.' (B) )De haver- uma elaare especiai de . P l i i l ~ r q d u s  para cada r a M  



" Q 4. O Cnrrrno nomrnd pnrn qr,.]o~rres + I f  
entrtriici;~ os ~iei.tcwcjenlc.s, qiie diir:~t~te o coml)<*t~ntc wn- 
CIII'PO se tivt'retn n ~ ) ~ ~ ~ ' i ~ ~ n t n ~ l o  coin i~ellif>res 11íihilitax;ões 
littemrins . e datnnis qii:ilidnti~~, q:;c a Ici exizir para o 
cxcrcicio das íiirtcçGrs tlo respectivo ramo. 4 s  promoções 
I I ~ P . "  OS lognrecil siipriores seriia .feitas, 41elo Goveriio sob 
l'roj~osta oii Corisi:lin tlo Siil)renio Trlbtir+i de  Jii~tiçri (I). 

2 A. Todos os ' Eml>~cgiidos Piiblicos da ' tiomenqão 
(10 (:o\ eri-io <i~t:~rZo siIjt~ítos no ('x(>rcicio dr  siinc fiinrções, 
riso co ií f!s~;ili~iiqR~ do  mesmo Governo, ,nas tyimbrin 
~csi,c'rnrirr pcp7i1i1~~' , qiic corisisfirií no voto d'aj~rov;içno 
oii rt>j)ro\ qCn,  d:~(lo por cscr~itinio sccreto, dos actos 
~".nti<*:ittos I '~lo rc~~)erfivo'  Ein(ireg~ido rio cxrrcicio (10 
siini fr!i:cç?cs , tomnttos collcctivnrnrnte. Aqiiella fiscalisa- 
$50 terii l o p r  totlos os annos na coiiforinidacle d'iima 

do serviço publico resultará o serem clles nini- prrilos no ramo a que  
se dcdirrireui. De ronieçarey peli~s logares iiiferiorrs. conl nccr$so para os 
siiperiorrs, ulciii tlc se j~ropnrcic~:ar o aiipmrnto (10 trnhulho á capacidade 
prcsiiitiirl~i ilos Eirilirrgatlos pelo rxerririo r!iir jit trni tido ein oiitros lo- 
g:iirs <I<: iiiciior nfluti!<:ia de iicpiicios, ~.e.;:ill;irá i:rii ~raiilfe fundo de es- 
peraiiyas, rliie ns t â r i ~  svrvir gostosos, 1150 so 11<'10 ordrnndo q i ~ e  rrcebem, 
i11;is prlo ( 1 1 1 ~  11:o de \.ir ;L reccli.:r. Cr náo 11uderrm ser deiiiittidos ar- 
bitrariamente pelo Governo resultará o tornarem* o* en~pregos piibliebs, 

, d c  1101110 ~ I c  iiiscordia que eatÁo sendo, iim novo grnero de propriedade, 
190 sblida coino briltiaiitc , rliie foriiererá nieios de subsistencia perma- 
neiilrs a milliares de fanii1i;is. 

(1) Cni;i lei d'IJabilituç6c~ é tÁo 1)oIilira e t i o  necexsnria ao paiz 
que não atinhrnm iwin os motivos d'ellii sr  não t r r  feito. Acaso ignorari 
.e Governo qiie as rct~oliiqí>c* s,io ohrn d e s c < ~ ~ ~ t r ~ i i r s .  C qne a falta 
dequella Ici nugmciitn consitler:~velrnrntr o nunirro ~lcstrs ,  por deixar a 
porta aberta a iiiilli:irci dc pertençõc-, qiie não devcin, neiii mesmo 
podem , ner attrn(lid;is ' 

Ora , I I ~ I L ~ ,  S U ~ ~ ~ I ~ I I L U S  a ~sistencin íla refrrida Ici, parri o Governo 
fazer na conforiiii~i~~lr della a n«irie:içRo dos individi;os que v60 entrar 
em qnilqurr dos iamos ílo scrviço piiblico. Quanto ~ ~ o r r i n  ás )>romoçõe* 
em n respectivo r:imo, ficiii~ e lbs  (irprndentes de Proposta ou Consulta 
do Siipremo Tribunal de Jiisti~a, Imra qiie ei~trndáo totlus que náo é este 
iim negorio de graça , mas sim d e  rigororn juttiçu, ein que o %pre- 
mo Trihiiiial, h face dos duciitnent«s d~ que trata o Q 6 ,  ba (le decidir 
qual dos concorrentes deve ser proposto, do riiesmo niorlo que um Juiz 
recto e inipareial decide, no concurso creditorio, qual dor credoresdeve 
ser graùiiado em primeiro 1og;ir á face dos seus respectivus titulos. E 
note-se qiir o Solwemo Tribunal de Justiqa ha de fazer isto debaixo 
da knlvagnardn da pul~lici~lude ; porque a Proposta o11 COIIPUIIU, de que 
se trata ha de ser publicada pela imprensa segundo o disppsto no refc- 
*do g 6. 



lei regulameiitar ; e a re~itiencia poliiiliir dnr-sc-Ira logo 
qrie o Emprcgndo tenlio s;itiido tle iiin Iiarii otitro logar, taw- 
bem nii confbrmidade cie riina lei regiiianlentar , a qual 
com ti1110 tenha por base o coiicorrereni A votaçao to- 
dos os individiios do (listricto tlo respt.<:tivo Empregado 
reccnscndos 1):ira votar nas eleic;Ges miinicioaes, e o prece- 
der-se nt'lln por ti11 forma,  q u e ,  consrgiiindo-se o per- 
feito sPgreJo da \votaçi?o intltviiliiiil, se :issegiire aos vo- 
tantes o poderem exprimir livremente n sua opinião (1). 

8 6. 0 s  restiliados tla dita liscalisa~80 do Governo 
e residencia l)opirlar forrn;irjio a base da Proposta o11 
C o n s r i l t n ,  de que Irrita o 2 4." p;rra ;i prornoqão dos Em- 
pregttfos na siia respectiva curreira. Kil dita I'ropostir nlcii- 
cior~nr-se-hiio os nomes de  toclos os concorcrwtes, e iiidi- 
car-se-!lã0 es razGes tln ~)refilrericin tliida no proposto. Esta 
Prolaosta será ~iiittlicacl;~ pel;i iml~rensa (2). 

w 

(I) Dever geral c de todo o Ei~i;>irpnilo Publico olirar no rsrrcirio 
de suan attribuiqùcs da maneira mais <:«nveniente aos intercasrs I!II 1;sta- 
d o ;  e <i Poro [liara cuja fclicitl:ide as Leii,  o Giiverno, (M ICnipriyii.; r: 
<n Emprrcados, devrin çonstanteinentr tcnclcr] é, sem duvida, a ilueiii prin- 
dlialinente toca uvaliar a coiiduct;~ c I i i ~  E~ii~ircgados Puhlicos. 

Eis aqui II  inz%u, i,or<jur iiitriitli~ziiiion iii) n w i  plaiio de orgmisa- 
$50 tio srrriyo ~iiiiilko o que rhaii~buios resitlencia popiilnv; e neiii 116s 
r~idiaiii~is ariiar tini nieio iiiiiis :i~le~~:i;i~!o c effiraz de ligar o interesse in- 
d i~ idqa l  dos 1:iii~iregaolor au interesse piiblico ,,que O d i  fazer depender 
o adiarita~riciitri <lu:. ilitciq Fmprcgatlo. n:i cnrreirir n qiic se detiirlirio, tlo 
hoa opiiiiáo qiie o I'or-o Iiouver a reppeito tlellcs foriiiodo pela A i o  de 
seu; actos dilr:iii:c o tciiilio cm qlie csc.rcerSo siias funcyõ~.*. 

Mas para qiie os Eriilirrgailo~ Piihliros , eiii vez tle ver~ladeiros mii- 
pos do Povo ~eii5o torneiii sciir adiilndores , riiinlire tambeiii ~iijritur OS 

wiiw ~ictnn b fisr;ilisaqào do Govel.iio , e marcar as epora* dessa ti~cilisu- 
9k0 para que jaiiiais drixe de tcr I:,:ar. I'orqçe, emfirn, n6s não qiie- 
rrinots tidher a a rp io  do Govcriio sot,rc II  con~lucta dos Eiiipregador. O 
que quereinos I? que elle soiiiriite u excrya para Ilieu fazer cumprir suas 
respectivas obtigaçnes. 

123 Ta'~s-eBo pOi  az bases ~l'iima organiza$ão do serviço publico que 
nos ptrecc ligar o interesse inolividual ilos Einliregado+ uo iiitciecie pu- 
hliro por tal foniia, que 1150 ~ioderüo j;ririais i~bter aqiielle scin iil~rarein 
d'iiiiii iiiaiiefra contiirine a este. conio acima d i - ~ e m s ;  e note-se que 
dizcinos ba8cs ; porqlie não tratiimos aqui <Ias indificações que porven- 
tiira ellas devão w f e r  n'um OU II'OU~TO caso , q t i ~ n d o  se tratar d a  sua 
aliplithçiio e desenvolvimento na confecção d'iiaa I.ci soi>rc este iiii- 
porfante as$unipto. E o riom Plano uma c o n i b i ~ ~ ã o  iie dous aystetiias 
oppostos -0  d e  Eniprqados perpetua-e o dc rriiltrc,gados anuviveÍs 
iiisri!Mo* ' e. &stituidos por eleição popular - ciijaa v;iiit:igens , tanQ 
d'uui conio do outro lios parece haver conucgiii-io, Iieiii cuino evitado C 



seus priricipaes iriconvenient~s. E tambem o presente escrito se poderia 
con\ideriir como \>ases d'tinia Lei Rcgii1;imentar do Art. 145 Q 13 d a  
CartaCoii~titiicioiial, a tini d<- que para o tirliiro reja uma verd.rile o disposto 
iio dito : a saber, iiuc - 'l'c~do o Cid;idão ~ i i ~ i l e  ser ndmittido tio9 Cargos 
l~iihlicos, civis, pulitic~.~, ou iiiilitares, sem outrli diftereiiqa que uáo seja r 
dos s e u  talentos 1% virtud6s. - 

Dr qualquer maneira ~)ois,que o Leitor conridere onosso trabalho, não 
potleri  tleisitr d e  reconhecer q u e  elle versa a b r e  ohjccto de  suinlnu trans- 
rerideiicia : c romo em taeu casos tailricr as  opiniões dcveni ser examinadas, 
110s Ilie offerereiuos este init>erfeitiesinio ensaio, para que  se digne d e  O 
c n r r i ~ i r  e eiiiendar, se  entelider que, depois disso, pode ser d e  algama 
utiliclade. 
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